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APRESENTAÇÃO 

É com grande alegria que apresentamos a produção coletiva dos 
professores do Programa de Estudos Pós-Graduados em Psicologia Clínica 
da PUC/SP. Considerado um dos mais antigos programas de Psicologia 
Clínica do país, comemorou 43 anos em 2019. Atingiu a marca de 1.657 
titulados, 1.186 mestres e 471 doutores1. O reconhecimento de sua 
excelência pode ainda ser observado em distintas premiações, entre 
as quais, o prêmio Capes de Teses em Psicologia, o Prêmio Jabuti em 
Psicologia,  Psicanálise e Comportamento, premiações de projetos de 
Iniciação Científica indicando uma excelente integração com a graduação 
e expressividade das linhas de pesquisa. Seu sistema educacional é consi-
derado modelo nacional e atrai alunos de todo o país e do exterior. 

A formação consistente incorporou progressivamente inovações 
científicas e tecnológicas e desenvolveram-se ao longo dos anos vínculos 
de colaboração e de interface com distintas áreas de conhecimento em 
quase todos os estados brasileiros e em vários países latino-americanos e 
europeus, com pesquisadores, docentes e profissionais da psicologia e de 
outras áreas das ciências humanas, jurídicas, biológicas, ambientais e da 
terra, assim como profissionais relacionados às artes e à cultura. Expressa 
uma compreensão de psicologia clínica ampla voltada para a diversidade 
de demandas e contextos que visa à implementação da saúde psíquica no 
indivíduo, na família e na sociedade. 

1 Os dados referentes ao Programa disponíveis em https://www.pucsp.br/
pos-graduacao/mestrado-e-doutorado/psicologia-psicologia-clinica
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Seus docentes e titulados têm contribuído tanto para o desenvol-
vimento conceitual e metodológico da psicologia clínica, como para 
a extensão de seu âmbito de atuação. Tendo em vista a diversidade da 
Psicologia Clínica e os desafios que tal diversidade representa para os 
profissionais da área, a presente obra representa um grande encontro, 
ao congregar diferentes temas por meio dos quais os autores apresentam 
questões epistemológicas e metodológicas que daí decorrem, de forma a 
permitir ao leitor não só embasar investigações em diferentes abordagens, 
como também desenvolver práticas que ofereçam soluções para problemas 
na área da saúde mental. Não estamos em busca de uma síntese, já que 
as diferentes teorias nos falam de diferentes lugares, mas sim de diálogos 
possíveis que permitam a renovação de teorias e práticas, de forma a 
atender as demandas do nosso contexto.

Além dos fatos, como tão bem nos ensina Popper2, que só fazem 
sentido em âmbitos teóricos e conceituais, os métodos de pesquisa só 
se tornam consistentes quando se apresentam em acordo com pressu-
postos ontológicos e epistemológicos, de forma a permitir uma produção 
de conhecimento. Além disto, a preocupação é produzir conhecimento 
que possa gerar impacto social a partir da atuação dos profissionais de 
psicologia que vimos formando através dos anos, seja na clínica, seja em 
Instituições de Ensino Superior. 

Assim, nessa empreitada, impõe-se a necessidade de pesquisas aplicadas 
e de pesquisas conceituais e/ou teóricas, dado que na área da saúde mental 
apesar da pesquisa quase-experimental evidenciar sua eficácia para responder 
a determinadas questões, perde em efetividade quando confrontado com 
questões que remetem à processos e significados. Acreditamos que a 
presente obra, ao apresentar a clínica psicológica em diferentes facetas, nos 
ofereça diferentes perspectivas e caminhos possíveis para atender de forma 
efetiva às agudas demandas que a realidade nos impõe.

A diversidade está posta e a ordem de apresentação dos capítulos 
não segue nenhum critério teórico e ou metodológico. Foi organizada 

2 POPPER, Karl. A lógica da pesquisa científica. São Paulo: Cultrix, 2004.
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segundo a inicial do nome de cada autor. Respeitando essa ordem dos 
capítulos neste livro, seguem-se pequenas sínteses dos temas tratados em 
cada um deles. 

No primeiro capítulo, Alfredo Naffah Neto e Elisa Ulhoa Cintra 
tratam do método psicanalítico. Descrevem três tipos de pesquisa - a 
pesquisa-escuta, característica da clínica psicanalítica; a pesquisa-in-
vestigação - que abordam questões teóricas e/ou metodológicas da 
Psicanálise; explicitando as pesquisas que utilizam a teoria da Psicanálise e 
que não necessariamente precisam ser conduzidas por psicanalistas.

No capítulo 2, Ceneide Maria de Oliveira Cerveny apresenta dois 
dos recursos investigativos utilizados em Terapia Familiar e também de 
grande valia na pesquisa qualitativa. São eles o genograma e a linha de 
tempo. O genograma é uma representação gráfica da estrutura e dinâmica 
das famílias. A linha de tempo, também oriunda da Terapia Familiar, 
auxilia no acompanhamento de um fato ao longo do tempo. Ambos 
os recursos, podem ser utilizados em conjunto ou separadamente da 
entrevista semiestruturada. 

No capítulo 3, Denise Ramos trata da questão de como avaliar os 
resultados de técnicas psicoterapêuticas, discutindo a diferença entre efeti-
vidade versus eficácia. A autora explicita que a eficácia refere-se à testagem 
de um tratamento em situação experimental ou laboratorial controlada, 
enquanto a efetividade observa o efeito de um tratamento no mundo 
real. Propõe-se, então, a refletir como a eficácia e a efetividade podem ser 
aplicadas nas pesquisas em Psicologia Clínica.

No capítulo 4, Durval Luiz de Faria trata do método de pesquisa em 
Psicologia Analítica. O autor explicita que o método dialético de pesquisa 
fundamentado em Carl G. Jung envolve as duas dimensões: consciente e 
inconsciente, tanto do pesquisador como do pesquisado. São abordadas 
algumas das questões envolvidas na pesquisa, tais como escolha do tema 
e a subjetividade do pesquisador, o causal - redutivo e o simbólico na 
pesquisa e o discurso verbal e o simbólico na entrevista. 

No capítulo 5, Edna Peters Kahhale aborda a questão do método 
quali-quanti na análise de dados na pesquisa clínica. A autora propõe 
uma metodologia quali-quanti na coleta e na análise de dados em 
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pesquisa clínica sob a ótica materialista dialética. Defende que utilizando 
as categorias analíticas historicidade, identidade, as dialéticas objetividade 
x subjetividade, singular x plural, pode-se romper com os paradigmas 
qualitativos e quantitativos em pesquisa. 

No capítulo 6, Ida Cardinalli trata do método de pesquisa em 
Fenomenologia existencial. Primeiramente expõe os fundamentos dos 
filósofos Edmund Husserl e Martin Heidegger. Em seguida traz as contri-
buições de autores de nosso meio para esta questão. Propõe ao final os 
princípios que fundamentam o método de pesquisa fenomenológico 
hermenêutico existencial orientado pelo pensamento heideggeriano. 

No capítulo 7, Ida Kublikowski e Rosa S. de Macedo abordam a 
perspectiva sistêmica em Psicologia Clínica. Consideram que o novo 
paradigma da ciência nos desafia a desenvolver estratégias para o 
confronto com o empírico. O principal desafio é o estudo da subjeti-
vidade, pois é impossível o acesso direto ou a observação objetiva. O que 
temos é uma realidade construída socialmente, abordada por meio das 
histórias que contamos, o que envolve tanto o mundo do investigador 
como dos pesquisados. 

No capítulo 8, João Perci Schiavon trabalha com alguns dos prin-
cípios da prática clínica psicanalítica de inspiração lacaniana. Pergunta-se 
quais os conceitos e os fundamentos filosóficos que se aliam ao exercício 
de análise, em termos éticos e clínicos. Salienta a ideia lacaniana de 
sinthoma. Pela sua exposição, o autor conclui que a lógica pulsional em 
que se funda a intervenção analítica é uma lógica da existência. 

No capítulo 9, Liliana Liviano Wahba discorre sobre o método 
junguiano, apresentando alguns princípios da psicologia analítica que 
fundamentam o método da pesquisa acadêmica nesta perspectiva e a epis-
temologia subjacente. Assim, discute questões tais como: os parâmetros 
experimental ou clínico, a subjetividade da pesquisa e o método cien-
tífico, o lugar do pesquisador, determinismo ou abertura, a hermenêutica 
dos símbolos e a ética do conhecimento. 

No capítulo 10, Marlise Aparecida Bassani trata da Psicologia 
Ambiental em sua relação com a Psicologia Clínica, expondo um histórico 
do Grupo de Estudo e Pesquisa em Psicologia Ambiental e Saúde na 
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PUC/SP e como foi a construção deste trabalho no Programa de pós-gra-
duação, desenvolvendo a Psicologia Ambiental nos contextos de inter-
venção, prevenção e promoção de saúde. Alguns pontos abordados são: 
os desafios das interlocuções: uma contribuição conceitual em diferentes 
abordagens, pressupostos teóricos e práticos envolvidos na pesquisa, as 
temáticas trabalhadas: desde agricultores até espaços públicos de cultura. 

No capítulo 11, Mathilde Neder, pioneira da Psicologia Hospitalar 
no Brasil, descreve do seu ponto de vista a construção deste campo em 
suas diferentes facetas: assistência, ensino e pesquisa. Expõe o conceito 
de saúde e seus desdobramentos na assistência, caracteriza a instituição 
hospitalar, a entrada de psicólogos nos hospitais, os desafios da formação 
do psicólogo hospitalar e detalha o trabalho do |psicólogo hospitalar 
(assistência, ensino e pesquisa).

No capítulo 12, Renato Mezan trabalha a questão do método psica-
nalítico nas teses acadêmicas e no escrito psicanalítico em geral. Descreve 
trabalhos de natureza clínica em três settings distintos: o primeiro é sobre 
um caso atendido em consultório; o segundo relata uma terapia em 
ambiente hospitalar; e o terceiro estuda algumas intervenções pontuais 
realizadas num abrigo infantil do serviço público. O autor aponta que é 
possível ter consistência epistemológica e metodológica no trabalho cien-
tífico em Psicanálise, considerando que há diferentes modos de acesso ao 
conhecimento sobre a realidade psíquica. 

No capítulo 13, Roberto Garcia trata da aplicação dos métodos 
mistos em pesquisas de Psicologia, entendendo mistos como a combinação 
entre os componentes quantitativos e qualitativos. Método misto também 
é conhecido como ‘pesquisa combinada’, ‘pesquisa mista’, ‘pesquisa 
integrada’, ‘triangulação metodológica’. Exige um planejamento bastante 
estruturado sendo desenhado para atender à demanda do problema de 
pesquisa. Há uma cascata de decisões a serem tomadas a cada etapa de 
uma pesquisa: no desenho e na estruturação de um projeto, na coleta de 
dados, na análise e interpretação dos dados e na escrita do relato de todo 
processo. 

No capítulo 14, Rosa Maria Tosta sistematiza as proposições 
norteadoras sobre a pesquisa psicanalítica, com foco na ação do 
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pesquisador. Considera que a Psicanálise, por ter como objeto o incons-
ciente, é a ciência da singularidade por excelência e tem como desafio 
levar o método psicanalítico da prática clínica para a tarefa investigativa. 
Focaliza a proposição psicanalítica sobre criatividade de D.W. Winnicott 
e a questão da intersubjetividade fundamental que permeia todas as 
relações humanas, inclusive a relação pesquisador-pesquisado e/ou 
pesquisador/objeto de pesquisa. 

No capítulo 15, Rosane Mantilla de Souza apresenta as questões que 
permeiam a pesquisa por meio da Internet na Psicologia Clínica. Mostra 
como as Tecnologias de Informação e Comunicação (TIC) chegaram 
também à academia. Trata de questões envolvendo a construção de 
pesquisas, tais como: o recrutamento de participantes online, o proce-
dimento aplicado online, certas particularidades das TICs e do meio 
on-line, e a qualidade de questionários e escalas. Conclui que embora 
tenha algumas vantagens, exige muito conhecimento do pesquisador 
sobre TICs e especificidades de planejamento. 

Trata-se de uma obra com considerável amplitude, que contempla 
as mais diversas perspectivas em Psicologia Clínica, mas sobretudo reflete 
a sua riqueza e seus dilemas e o Programa de Estudos Pós-Graduados 
em Psicologia Clínica da PUC/SP em suas diferentes facetas. Ao leitor 
é facultado escolher a ordem de leitura que lhe convier. Esperamos 
promover um diálogo fértil. 

Ida Kublikowski
Edna Maria Severino Peters Kahhale

Rosa Maria Tosta
(Organizadoras)
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PARADOXO, NOITE E MISTÉRIO:  
OS LABIRINTOS DA  
PESQUISA PSICANALÍTICA1

ALFREDO NAFFAH NETO 
ELISA MARIA DE ULHOA CINTRA

Em Tebas ou em Minas, o caminho tende  
a se confundir com o traçado da existência,  

e o obstáculo, com a nossa persistente cegueira  
(Arrigucci, D. 2002) 

Quando Freud criou a psicanálise ele pretendia que ela fosse uma 
ciência da observação empírica – fenômenos como a sexualidade e sua 
expressão polimórfica infantil sendo contidos por um mecanismo de 
defesa – a repressão – o objetivo da pesquisa clínica seria o gradual conhe-
cimento do reprimido, através do levantamento da repressão e o gradual 
acesso a uma verdade do desejo inconsciente, através do trabalho da inter-
pretação. Muito cedo, Freud e os demais analistas descobriram que alguns 
pacientes não avançavam nada através de interpretações e ao contrário 

1 Este texto constitui uma revisão, com algumas alterações e acréscimos, do artigo 
publicado pelos autores na Alter – Revista de Estudos Psicanalíticos, vol. 30 (1), junho, 
2012, pp. 33-50, sob o título: “A pesquisa psicanalítica: a arte de lidar com o paradoxo”.
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disto, apresentavam colossais resistências a qualquer interpretação. Desde 
1914, em “Recordar, repetir, elaborar”, Freud se viu compelido a pensar 
melhor o fenômeno inesperado da resistência às interpretações. Uma das 
conclusões a que se chega é que o desejo de não saber pode ser maior 
que a possibilidade de descobrir aquilo que em nós é diferente do que 
gostaríamos de ser. 

As análises dos pacientes difíceis mostraram que a teoria e a prática 
precisavam ser repensadas. Hoje em dia, muitos se dedicam a pesquisar 
e repensar as teorias vigentes a partir dos limites encontrados em sua 
própria prática. Eles investigam também as noções de ciência implícitas 
em cada uma das démarches de Freud e seus muitos seguidores. 

Neste artigo, começamos com a análise de um poema de Carlos 
Drummond de Andrade. Por que um poema? Neste poema, Drummond 
fala da situação de impasse que o artista vive ao criar. Não faremos uma 
análise literária, mas usando de nossa sensibilidade de psicanalistas e 
apoiados na análise de um crítico literário (Arrigucci, 2002), queremos 
introduzir o leitor à situação vivida por quem faz pesquisa – clinica, 
metapsicológica e epistemológica – em psicanálise, seja no consultório, 
seja na universidade, tendo como referência a situação do artista que 
busca passagem através do que se mostra impassível, impassável.

Na companhia de um paciente que nos fala de seu sofrimento 
incessante e interminável e também diante da profusão de linhas teóricas 
que surgiram a partir de Freud, encontramo-nos ora diante de um excesso 
de sentidos paradoxais e inconciliáveis, ora mergulhados em uma falta de 
sentido opaca, um vazio, uma ausência de nexos com a qual temos que 
nos enfrentar. O que fazer, em um país fechado ao sentir e ao sentido? 
Será preciso encontrar, como Drummond a “metamorfose do inseto em 
flor-poema”. 

O poeta se encontra, como o pesquisador em psicanálise, diante 
do impasse: uma pedra no meio do caminho, nada floresce, o sentido 
se fecha e o circuito monótono da repetição da mesma perspectiva se 
mantém intacto.

A importância do poema é introduzir-nos no universo metafórico 
onde se move o “ser psíquico” e a pesquisa em psicanálise. Quando este 
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universo não pode instalar-se plenamente ou começa a instalar-se e é 
então invadido por um funcionamento doente, isto fecha a pessoa em 
paisagens invariáveis e monótonas, estrangulando-a em certezas absolutas 
sobre si e sobre o mundo ou, nos casos mais graves, dos pacientes-
-limites, num mundo sem sentido e sem realidade. O adoecimento pode 
significar, portanto, um estrangulamento da capacidade metafórica, que 
é a base da possibilidade saudável de pensar e de se deslocar no mundo, 
mas pode vir a ser algo ainda pior, que é o sentimento de sequer possuir 
existência própria. Esta pessoa fica impedida de brincar, pensar, trabalhar 
e relacionar-se. Seu psiquismo passa a exibir um empobrecimento na 
esfera psíquica, eivado de sintomas crônicos (nas neuroses), ou, então, se 
preenche de automatismos sexuais, repetitivos e incontroláveis, de cunho 
pré-genital (nas perversões), podendo chegar a um processo de cisão do 
self, como defesa contra as agonias impensáveis (nas psicoses e nos esta-
dos-limite, conforme propõe Winnicott). De outro lado, a restauração 
da capacidade de ser-no-mundo através da pesquisa psicanalítica pode 
renovar e fazer renascer um sujeito psíquico, devolvendo-lhe a plasti-
cidade metafórica. 

Cada psicanalista tem uma capacidade metafórica diversa, e 
também uma disposição variável a se entregar com paciência ao trabalho 
de pesquisa seja em seu consultório, seja convivendo com as teorias 
e os relatos de outros casos, seja quando lê, escreve, orienta pesquisas 
e discute com seus pares; em todos estes domínios há pesquisa e toda 
pesquisa consequente do universo psíquico conduz a impasses e aporias 
que precisam ser ultrapassados, ainda que parcialmente. Por isto um dos 
aspectos importantes da pesquisa em psicanálise é pensar-se a si mesma, 
redescobrir, elucidar e aprofundar a sua prática e suas contradições, o seu 
método e suas aporias. 

A palavra “aporia” nos levou ao poema de Drummond que relata 
os dois tempos do fazer poético: impasse e travessia; e serve de horizonte 
poético para nossa reflexão. 

No dicionário Houaiss a palavra “aporia” apresenta as seguintes 
definições. 
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Dificuldade ou dúvida racional decorrente de uma possibilidade 
objetiva na obtenção de uma resposta ou conclusão para uma deter-
minada indagação filosófica. (As aporias foram cultivadas pelo ceticismo 
pirrônico como demonstração da ausência de qualquer verdade absoluta ou 
certeza filosófica definitiva). Em Aristóteles, problema lógico, contradição, 
paradoxo nascido da existência de raciocínios igualmente coerentes e plau-
síveis que alcançam conclusões contrárias. Situação insolúvel, sem saída. 
Embaraço, incerteza, em uma discussão ou pesquisa (Houaiss, 2001).

Vamos então ao poema de Drummond de Andrade (1945, p. 142), 
que se chama “Áporo”. 

Um inseto cava
Cava sem alarme
Perfurando a terra
Sem achar escape

Que fazer, exausto,
em país bloqueado
enlace de noite
raiz e minério?

Eis que o labirinto
(oh razão, mistério)
Presto se desata:

em verde, sozinha
antieuclidiana,
uma orquídea forma-se.

Áporo: encontram-se nos dicionários vários sentidos para esta pala-
vra-enigma. Além da idéia de um problema sem saída, com solução 
difícil, a palavra designa um gênero de plantas da família das orquídeas 
e também um inseto himenóptero, da família dos cavadores! (Pignatari, 
1971, pp. 131-137). Drummond realizou um verdadeiro trabalho de arte 
com os significados divergentes da palavra.
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A primeira impressão do poema nos vem do fascínio do desco-
nhecido que emana dessa palavra rara e estranha do título. Ela nos atrai, 
despertando a curiosidade para o que desde logo se oculta: da aporia 
brota, como sempre, o espanto, e com ele, o desejo de conhecimento. 
Desde o princípio, “Áporo” faz voltar à raiz da dificuldade de conhecer, à 
reflexão que retoma de novo o caminho (Arrigucci, 2002, p. 78).

Este poema enigmático lembra a fala cifrada de alguns pacientes 
mergulhados em uma situação que se repete e perdura sem solução –  
“perfurando a terra sem achar escape” – mas também a situação do 
pesquisador e do intérprete em psicanálise que se encontra em um 
impasse, sem conseguir chegar a uma nova compreensão da situação de 
sofrimento e sem conseguir encontrar uma saída. A capacidade meta-
fórica do analista também se encontra esvaziada, e assim como o poeta, 
ele se pergunta “que fazer, exausto, em país bloqueado?”. 

O estado de não conseguir (não poder?) se expressar do poeta pode 
ser comparado à perplexidade do pesquisador que, embora nada encon-
trando, “cava sem alarme, perfurando a terra”. Um psicanalista aprende 
o trabalho miúdo, anônimo, de atenção ao detalhe, de inserção na rede 
temporal da experiência, um trabalho de anamnese constante: retomar 
o fio solto do mal estar que aí está e confiá-lo aos elementos da história 
que precisam ser resgatados e relativizados, lembrados e esquecidos, em 
um contínuo processamento metaforizante. As angústias são revisitadas, 
assim como os mecanismos de defesa, busca-se um padrão que se repita 
com insistência, para “pôr em evidência certas estruturas constituintes da 
subjetividade” (Green, 1992, p. 9).

Paralelamente a isto, a visitação e re-visitação dos textos teóricos 
e dos casos clínicos publicados visa a criação de um grande repertório 
simbólico, um ambiente suficientemente gestacional, para a investigação, 
a descoberta e o insight. Figueiredo afirma, retomando ensinamentos de 
Bion:

Quando o analista (e também o pesquisador em psicanálise), em 
atitude de atenção flutuante – sem memória, desejo e compreensão 
(prévia) –, em dado momento, totalmente de improviso é fisgado pelo 
fato selecionado, o disperso e o informe da experiência ganham uma nova 
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forma expressiva, consumando-se uma experiência de leitura e de escuta, 
ou seja, tornando-se evidente a dimensão estética do material assim apre-
endido” (Figueiredo, 2011, os itálicos são acréscimos nossos).

É preciso pois trabalhar “como um inseto” na miúda imediaticidade 
dos dados, na longínqua presença de um saber silencioso que forma uma 
concha acústica, e também deixar-se fisgar subitamente por um fato sele-
cionado através do qual algo se desata, uma antiga ordenação da visão se 
desfaz dando lugar a algo novo, que pode ser nomeado e conduz a uma 
interpretação mutativa e ao insight. (“oh razão, mistério, Presto se desata: 
em verde, sozinha, antieuclidiana, uma orquídea forma-se). 

A orquídea, verde, cor que associamos à esperança e ao insight, 
contrasta com as metáforas escuras dos túneis de terra. Entretanto, ela 
nasce do longo trabalho de “cavar sem alarme”: para o artista ela é a 
palavra poética que se desata e se põe a correr, para o pesquisador psica-
nalista é o insight desejado. Ela é uma flor antieuclidiana; “forma-se” fora 
da geometria euclidiana (dedução-indução), fora da lógica aristotélica, 
superando-a sem recusá-la. Surge de um solo fértil e obscuro; é uma 
razão-mistério que a ciência positivista desconhece. O insight surge depois 
de uma espera, “formando-se”, isto é, sem a intervenção controladora do 
pesquisador, mas como fruto (ou flor?) de um paciente trabalho de cavar, 
de reunir; enfim, de conservar ora na proximidade, ora na distância, uma 
série de elementos antes dispersos. 

Podemos pensar que a figura de um “inseto” pode ser invocada 
para fazer falar a impotência que se sente ante a enormidade, a comple-
xidade da tarefa, no limite, impossível: a de criar um poema, analisar 
um paciente, pesquisar um tema. E também realça a desproporção entre 
o minúsculo pesquisador e o maiúsculo campo a explorar, da dimensão 
de um país. Quem pesquisa se entrega ao ato de escutar (escavar sempre 
mais) os dados de uma queixa, uma história, os milhares de trabalhos 
anteriores que ameaçam esmagar com a pressão do já sabido. A ideia 
de mergulhar na terra indica uma direção descendente: de início não 
há horizonte, não há vista nem visão. Há humilde trabalho de lavra da 
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palavra. Mas esta ainda não se dá. Mencionamos aqui algo desta tempo-
ralidade estranha da pesquisa, desta tolerância à espera de um resultado 
algo incerto e inesperado. 

A metáfora escura entra em contraste com a recomendação luminosa 
de Drummond aos jovens poetas em “Procura da Poesia”: “Penetra 
surdamente o reino das palavras, Lá estão os poemas que esperam ser 
escritos, Estão paralisados, mas não há desespero, há calma e frescura na 
superfície intata”.

No Áporo não há calma, nem frescor, nem superfície úmida, intata. 
Há um tatear no escuro, uma procura em túneis. A curiosidade que leva 
à procura da poesia e da mesma forma todo desejo de saber são seme-
lhantes ao Eros grego, que é filho de Poros e Penia. Poros é recurso, abun-
dância, possibilidade e Penia é falta, limite, miséria. A dinâmica de Eros, e 
mais tarde diremos o mesmo acerca do desejo, é ao mesmo tempo falta e 
plenitude, miséria e riqueza. 

O sentido de “áporo” - “lugar sem passagem, difícil, embaraçante, 
inelutável”- é, de fato, o contrário de Poros que significa passagem, 
recurso, possibilidade! As referências à mitologia se multiplicam quando 
pensamos na história de Édipo encontrando Laio, que ele não sabe 
tratar-se de seu pai, atravessado em seu caminho, impassível, bloqueando 
a sua passagem. É este confronto de força e poder entre os dois que acaba 
no assassinato de Laio. Conflito com o pai, com a possibilidade de ser pai 
em sentido estrito e simbólico? Isto é, conflito ligado à possibilidade de 
autorizar-se, de gerar sentidos, de um devir autor. 

Transportando-nos do poema para a pesquisa psicanalítica, 
pensamos aqui na necessidade do psicanalista de criar novos sentidos, 
em coautoria com o analisando, rompendo as resistências e aporias de 
certos momentos em um processo analítico. Isto também é verdadeiro 
em outras formas de pesquisa, como, por exemplo a que leva à escrita 
de um texto ou de uma tese. 

Um dos intérpretes do poema de Drummond, Davi Arrigucci, busca 
o contexto histórico e a data de escrita do poema. Encontra uma data que 
coincide com os anos de ditadura de Getúlio Vargas no Brasil (“em país 
bloqueado”); e também da segunda guerra mundial. O contexto histórico 
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não explica a aridez do poeta mas a sua aridez também não se explica 
fora do contexto histórico e eis uma destas questões “dentro-fora” de tal 
imbricação que já não se pode separar uma dimensão da outra, elas se 
refletem, negam-se e se constituem mutuamente em uma dialética inter-
minável. Isto nos leva ao título do poema. 

O poeta está em um país bloqueado, o que no plano individual pode 
ser visto como o estado de submissão a uma voz interior que lança sua 
sombra sobre a criatividade do Eu, que a estanca, em um grande enclave. 
O lavrador de palavras cava a terra sem chegar a lugar nenhum, exausto, 
em um lugar que é “enlace de noite, raiz e minério”. 

Estas três palavras trazem à luz o que há de mais imutável na 
natureza – o minério. Ao mesmo tempo o minério, extraído de minas, 
pode ser uma alusão ao lugar de origem do poeta. O enlace de “noite, raiz 
e minério” lembra a direção descendente do animal (o inseto cavando na 
noite), ao vegetal (raiz) e enfim ao mineral, para o centro daquilo que, 
em sua dureza não dá passagem ao sentido. Mas, quando o poeta concede 
descer verticalmente neste enlace de noite, raiz e minério, acontece o 
desenlace: algo se desata, a orquídea verde (do insight) forma-se.

Esse momento agudo da dificuldade de passar é também o momento 
mais cerrado da articulação (o momento do “enlace”), pois é quando 
se reúnem os elementos mais heterogêneos na construção labiríntica....
Os três elementos (noite, raiz e minério) que se juntam nesse complexo 
“enlace” pertencem ao mundo físico e têm em comum a propriedade 
de não estar à mostra: o escuro superior, que faz parte da noite e tudo 
encobre, e “raiz” e “mistério” que se acham ocultos sob a terra, entretecem 
(presos pela rima de “minério” com “mistério”) a secreta impenetrabi-
lidade: a barreira que resiste ao trabalho tenaz de perfuração do inseto. 
(Arrigucci, 2002, p. 90-92) 

Quisemos com a leitura do poema introduzir o leitor ao universo 
metafórico onde se move a vida psíquica e a pesquisa em psicanálise com 
seus impasses e aporias. Outro ponto que quisemos mostrar no trabalho 
do poeta através da palavra é a necessidade de uma lógica paradoxal que 
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está presente nos objetos de estudo, nas teorias e nas práticas psicanalíticas. 

Isto se encontra detalhado em “Três teses sobre o paradoxo em psica-

nálise” de Figueiredo (2009):

Como consequência da primeira tese, afirma-se o caráter paradoxal 

do “objeto” da psicanálise”: o vir a ser humano, entre sono e vigília, entre 

vigília e sono, entre consciência e inconsciente, entre estar-com e estar-só, 

entre um e outro, entre passado e futuro...entre ser e não ser, sendo, em trânsito 

(Green).” (Figueiredo, 2009, p. 59).

Naffah Neto, por sua vez, complementa essas afirmações dizendo 

que a razão paradoxal – que guarda afinidades com o pensamento de 

Heráclito de Éfeso – é a razão psíquica, por excelência:

Os assuntos do coração são sempre controvertidos, paradoxais: 

quero/não quero; amo/não amo; odeio/não odeio. Além disso, estão 

sempre em devir, transmutando-se a todo instante. Impossível traduzi-los 

nas formas de um pensamento lógico formal sem achata-los, trunca-los, 

ou, numa só palavra: simplificá-los. A lógica paradoxal comporta sempre 

múltiplas perspectivas de visão, além da afirmação e negação do mesmo 

afeto, simultaneamente. Um pouco como nas pinturas cubistas.

O pensamento lógico formal simplifica tudo isso, congelando o 

devir e abstraindo os entes singulares, a fim de obter conceitos imutáveis 

e poder operar por meio deles. Assim sendo, ele só pode se processar 

numa sequencialidade ordenada, enquanto a lógica paradoxal, com sua 

polissemia – em que cada sentido remete a vários outros – opera em uma 

simultaneidade semovente (Naffah Neto, 2010, p. 127).

Nesse sentido, há duas grandes dificuldades que o psicanalista 

inexperiente tem de enfrentar, quando resolver partir da pesquisa-escuta, 

característica da clínica, para realizar uma pesquisa-investigação, num 

nível acadêmico. A primeira é conseguir caminhar pelas diferentes teorias 

psicanalíticas, muitas vezes tão díspares e incompossíveis entre si, sem se 

perder nos labirintos de um ecletismo inconsistente e se imobilizar num 
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beco sem saída2. A segunda é aprender a traduzir a lógica paradoxal, 
característica da clínica, rica na sua polissemia, num pensamento lógico 
formal e – o que é muito difícil – sem achatar e simplificar o fenômeno 
clínico. Tarefa quase impossível, poderíamos dizer, a exigir um longo 
desenvolvimento e aprimoramento da escrita.

A pesquisa em psicanálise3

Falar em pesquisa em psicanálise é quase um pleonasmo, já que o 
termo psicanálise já implica, por si só, o termo pesquisa. Dito de outra 
forma, quando praticamos psicanálise estamos sempre fazendo pesquisa; 
caso contrário, não estamos praticando psicanálise. 

Quando nos sentamos atrás de um divã, à escuta de um analisando, 
estamos pesquisando. Para tanto, utilizamos uma ferramenta básica de 
pesquisa denominada atenção flutuante; é somente por ela e através 
dela que podemos, junto às associações livres do analisando, ter acesso 
a qualquer sentido do que está ocorrendo ali. A atenção flutuante é um 
estado de receptividade às palavras do paciente e às associações que estas 
palavras provocam no analista. O analista se entrega a uma atividade 
de contornar o que escuta com um campo de significações possíveis 
ligados à percepção dos afetos estrangulados, que ainda não puderam ser 
representados, acima de tudo das angústias que precisam ser nomeadas.4 

2 Podemos citar, apenas à guisa de exemplo, a problemática que cerca a noção de 
pulsão de morte, proposta por Freud, retomada e ressignificada por alguns (Lacan, Klein, 
Green etc.), e questionada por outros (Ferenczi, Laplanche, Fairbairn, Winnicott etc.), 
constituindo, assim, um grande divisor de águas, no campo psicanalítico. Para caminhar 
por esses autores é preciso, pois, conhecer a fundo não somente as respectivas teorias, 
mas os pressupostos dos quais elas partem (os quais, na verdade, somente são passíveis 
de uma discussão filosófica).

3 Essa parte do texto, referida aos tipos de pesquisa em psicanálise, foi desenvolvida 
em artigo anterior (Naffah Neto 2006) e é aqui retomada com algumas revisões.

4 Entretanto, convém assinalar que, quando o paciente se encontra em processos de 
regressão profunda, grande parte das vezes é exigida a presença maciça do analista, como 
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Nesse acontecimento clínico, as ferramentas teóricas estão sempre à 
margem, numa suspensão virtual que não as torna competentes para nada 
em si mesmas, salvo quando são literalmente arrancadas dessa suspensão 
virtual por alguma vivência do paciente que delas se utiliza para tomar 
forma, no espaço intersubjetivo da transferência-contratransferência. 
Isto é, não apenas as teorias, mas todo o percurso analítico-existencial 
do analista serve para formar uma matriz simbólica que é acionada, em 
pontos diferentes, por aquilo que diz o paciente sugerindo uma nova 
figuração ou uma nova formulação ao seu vivido. 

De forma análoga, quando recolhemos experiências clínicas e 
as utilizamos criativamente para elucidar ou problematizar questões 
teóricas, psicopatológicas ou técnicas, também estamos fazendo pesquisa, 
o que significa dizer que, através desse caminho, chegamos a algum 
sentido novo, capaz de produzir alguma transformação no conjunto de 
conhecimentos acumulados até então. Neste caso usamos não mais a 
atenção flutuante, mas raciocínios indutivos e dedutivos, característicos 
do pensamento lógico-formal, ainda que, muitas vezes, em função do 
próprio caráter enigmático desse tipo de pesquisa, a lógica aristotélica 
apareça – em algum nível – maculada e desconstruída pela presença do 
pensamento paradoxal. Winnicott, ao observar bebês se deu conta de que 
o bebê faminto busca algo que seu instinto procura, um objeto que o 
possa satisfazer, ao mesmo tempo que a mãe oferece a ele algo que o pode 
satisfazer. O encontro entre o que ele procura (criação) e o que lhe é 
oferecido (descoberta) resulta em uma experiência única – portadora de 
uma lógica paradoxal entre estas duas dimensões, pois a natureza de sua 
representação interna desta experiência – chamada de objeto subjetivo –  
é ao mesmo tempo descoberta e criação – e seria impossível resolver o 
paradoxo, separando a dimensão da descoberta daquela de criação. 
(Winnicott, 1988). 

suporte terapêutico. Nesses casos, a atenção flutuante – que carrega, como parte de si, 
estados de alheamento do analista – necessita ser suspensa, já que, nesses períodos, o 
manejo terapêutico torna-se mais importante do que a interpretação. Ela é, entretanto, 
retomada quando o processo analítico pode reassumir o modelo clássico, interpretativo.
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Assim, até o momento, temos, pelo menos, dois sentidos diferentes 
que o termo pesquisa assume no trabalho psicanalítico. O primeiro deles 
é o da pesquisa-escuta, pesquisa clínica por excelência, no interior da 
qual a atenção flutuante do analista e as associações livres do analisando 
contribuem para a produção de sentido, graças à concorrência de 
processos inconscientes. O segundo, o da pesquisa-investigação, pesquisa 
teórico-metodológica, responsável em última instância pelo crescimento 
e aperfeiçoamento da disciplina psicanalítica, que complementa e dá 
suporte à pesquisa clínica, recebendo dela, ao mesmo tempo, o estímulo 
para o seu trabalho construtivo. Temos, pois, aí, duas formas de pesquisa 
que se complementam, se alternam e se contradizem em uma dialética 
interminável, na qual nenhuma síntese é definitiva. 

Evidentemente, a pesquisa-escuta comporta também um nível de 
investigação, mas esta não é levada a cabo através de uma postura ativa, 
seletiva e racional da consciência, como aquela que se debruça sobre a 
investigação de problemas teóricos e metodológicos psicanalíticos. Na 
pesquisa-escuta sempre domina uma posição mais passiva de se deixar 
afetar pelo outro, numa forma de atenção não-seletiva: a atenção 
flutuante, que Bion recomenda que seja “sem memória e sem desejo”. 
Ao dizer isto, Bion se referia a uma atitude de abertura à novidade, a 
cada início de uma nova sessão de análise, para que o analista não ficasse 
excessivamente saturado pelos acontecimentos das sessões anteriores, 
abrindo espaço para perceber elementos novos que se apresentam e 
abrindo mão da necessidade de controlar e dirigir o trabalho analítico5.

5 É preciso considerar, entretanto – especialmente quando lidamos com pacientes-
limites – que, muitas vezes, somos utilizados por eles como uma espécie de “memória 
viva”, seja da sua história de vida, seja mesmo de acontecimentos da sessão anterior, 
já que muitos deles – se não puderem retornar ao ponto da sessão em que foram 
interrompidos pelo final da mesma – podem se sentir tomados por intensas angústias e 
completamente incapazes de retomar o processo terapêutico, pelo fato de não possuírem 
ainda uma temporalidade própria inteiramente constituída. Como, pois, lidar essa 
alternância entre ausência e necessidade, de memória? Por essa razão – e muitas outras – 
Freud chegou a dizer que analisar era uma tarefa impossível.
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A pesquisa-escuta requer o convívio com o mistério que Drummond 
aponta no enlace entre “noite, raiz e minério”. Paciente e analista 
consentem em cegar-se para o sentido mais óbvio de suas experiências 
e mergulhar na “noite”. Entregam-se a um trabalho de ver novas 
articulações que surgem da aproximação de palavras divergentes; um 
trabalho de mineração, e de convívio com as raízes, regido por uma 
“lógica anti-euclidiana”. 

E mesmo quando extrapola o trabalho de consultório e se debruça 
sobre objetos outros – uma biografia, uma obra de arte – a pesquisa-escuta 
implica, de forma análoga, uma atitude passiva de se deixar impregnar 
pelo outro, tanto corporal quanto espiritualmente, para depois destilar, 
das marcas desse encontro os ingredientes necessários à formulação 
do conhecimento buscado. Nesses casos, por não poder contar com as 
informações dadas pela associação livre que a sessão analítica propicia, 
o trabalho torna-se ainda mais complexo, tendo que utilizar todos os 
signos/sinais disponíveis, centrais ou marginais.

A pesquisa-escuta pode vir a ganhar forma escrita como um 
trabalho isolado - como no relato de um caso clínico ou na interpretação 
psicanalítica de uma obra de arte – sem necessariamente ter que 
esquadrinhar e problematizar o campo psicanalítico em questão. Isso 
significa dizer: sem necessariamente ter que se desdobrar no que 
denominamos pesquisa-investigação. 

Diferentemente da pesquisa-escuta, a pesquisa-investigação, 
propriamente dita, implica o desejo do pesquisador e pressupõe 
esquadrinhamento do campo de conhecimento, formulação e seleção 
de problemas teórico-metodológicos, bem como a sua investigação 
rigorosamente planejada, tarefas que, no todo, extrapolam o mero relato 
escrito da pesquisa-escuta. 

Todo psicanalista que orienta dissertações e teses em psicanálise, 
em programas de pós-graduação, sabe que o aluno traz geralmente, 
como problema de pesquisa, algum tema bastante implicado na sua vida 
emocional e que se gasta bastante tempo nessa tarefa inicial de discriminar 
o sujeito e o objeto da pesquisa (que vêm bastante misturados). É 
essa implicação, entretanto, que mobiliza o desejo do pesquisador e 
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o impulsiona rumo à investigação, como, aliás, já salientara Freud, ao 
falar sobre o surgimento da pulsão de saber ou de investigar (Freud, 
1905/1976). 

Há, ainda, um terceiro tipo de pesquisa que envolve a psicanálise, 
mas que não utiliza a pesquisa-escuta psicanalítica – no seu sentido mais 
amplo - como ferramenta de trabalho. Trata-se de pesquisas em filosofia 
(epistemologia) ou história da psicanálise, bem como pesquisas que 
relacionam a psicanálise a processos sociais e/ou culturais, geralmente 
levadas a cabo por filósofos, historiadores, sociólogos, antropólogos 
ou psicólogos (não, necessariamente, psicanalistas). São, na verdade, 
pesquisas fundamentais – que investigam os fundamentos – ou pesquisas 
interdisciplinares, bastante importantes, na medida em que podem 
questionar, colocar em xeque e rever os próprios alicerces sobre os quais 
a psicanálise se assenta, ou as formações sociais/culturais com as quais 
se articula. Isso, entretanto, não as torna pesquisas-psicanalíticas, stricto 
sensu, já que não trabalham numa relação interna com a clínica, esta 
dimensão inalienável da pesquisa psicanalítica.

Todas essas questões situam a pesquisa psicanalítica numa vertente 
muito diferente da de várias outras disciplinas. A medicina, por 
exemplo, tem seu campo de pesquisas calcado em outras ciências, como 
a bioquímica, por exemplo, cujos resultados obtidos – sempre passíveis 
de replicação experimental – podem ser transformados em proveito da 
clínica médica, cujo espaço – de aplicação dos achados científicos - não 
se confunde, por princípio, com o de pesquisa. De forma análoga, a 
psicologia experimental constrói a sua ciência no laboratório, revertendo 
as suas descobertas para a clínica da terapia comportamental. Aí, também, 
as descobertas são todas construídas experimentalmente e passíveis de 
replicação científica.

Na psicanálise nada é passível de replicação, ou seja, um mesmo 
acontecimento não se produz nunca mais do que uma vez, na medida em 
que ele nunca pode ser reduzido a componentes invariantes e abstratos, 
passíveis de controle e replicação experimental. Nesse sentido, se a 
psicanálise se propõe como ciência, só pode se definir como uma ciência 
do singular. Por motivos análogos, aí o campo de pesquisa e o campo 
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de aplicação não se distinguem um do outro, recobrindo-se sempre, pois 
cada sessão analítica implica sempre uma suspensão virtual de todo o 
conhecimento existente e o reinício de todo o processo de pesquisa. 

Mas, é possível uma ciência do singular? Ou seja, uma ciência 
não se define sempre pela busca de regularidades, passíveis de serem 
transformadas em leis gerais e universais? 

Contra esse argumento, poder-se-ia argumentar sempre que a ciência 
psicanalítica é repleta de universais: a rivalidade fraterna e o sentimento 
de exclusão presentes no complexo de Édipo, a insaciabilidade do desejo 
e as descrições das formas primitivas de manifestação do amor. Mas essa 
afirmação, embora correta, não é muito conclusiva, na medida em que 
esses universais, como conceituações de certos acontecimentos observados, 
apenas os situam dentro de categorias explicativas gerais e abstratas, pouco 
competentes para definir, à priori, a singularidade da coreografia que 
domina essas dinâmicas, enquanto tal. Ou seja, “complexo de Édipo”, 
“elementos beta”, “falso self ”, “posição depressiva”, “objeto a”, mais do 
que leis universais, constituem metáforas interpretantes, cuja escolha, em 
cada momento, implica tanto a escuta do psicanalista/pesquisador, quanto 
a singularidade da técnica empregada. Pois, para o analista competente, 
são sempre os acontecimentos clínicos, a forma como se apresentam, 
que podem dar a direção da escolha de algumas dessas ferramentas 
conceituais, capazes de evocar – em algum nível – a realidade psíquica 
em questão, conceituando-a, até então, informe e situando-o dentro de 
uma categoria conceitual. Entre esta categorização – geral e abstrata, mas 
que situa o acontecimento dentro do corpo teórico – e a produção de 
uma interpretação, que tece o sentido do acontecimento com as cores 
singulares que o caracterizam, há um longo trabalho de elaboração, que 
se processa, em grande parte, em nível inconsciente e pré-consciente.

Há analistas que, stricto sensu, podem se denominar “analistas 
freudianos”, “analistas kleinianos”, “winnicottianos” etc. e que, por 
escolha própria, restringem o seu campo de trabalho ao recorte teórico-
metodológico de um único autor (e seus seguidores) e outros que, 
sem fazer apologia de ecletismo, trabalham no interior de um campo 
mais abrangente. Entretanto, todo psicanalista precisa evitar o uso de 
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arcabouços abstratos e “verdades” apriorísticas e precisa trabalhar num 
estado de suspensão teórica, permitindo que as interpretações sejam 
sempre sugeridas pelos próprios acontecimentos clínicos e tecidas 
cuidadosamente ao longo da escuta, não emergindo como coelhos tirados 
de uma cartola de mágico. Portanto, interpretar constitui a tarefa quase 
impossível de evocar e criar sentido para o que, originalmente, é singular, 
inominável.

Em psicanálise, tudo o que se repete encontra-se ainda, em 
algum nível, fora da esfera psíquica ou, pelo menos, fora de uma parte 
importante dela; assim é o retorno do recalcado em Freud, que volta 
sempre à procura de representação-palavra, capaz de produzir sua inserção 
na consciência ou a compulsão à repetição, também em Freud, buscando 
insistentemente criar representação para o psiquicamente irrepresentável 
(Freud, 1920/1976). Ou, ainda, a regressão a estados de dependência, 
proposta por Winnicott, que retorna inúmeras vezes a acontecimentos 
arcaicos, congelados no tempo, a fim de constituir psiquicamente o que 
tinha ficado como lacuna (dadas condições ambientais pouco propícias 
[Winnicott, 1954/1984]), sempre que o ambiente presente oferece holding 
e acolhimento. E mesmo com relação a essas repetições, seria errôneo 
tomá-las como reiterações do mesmo, pois se algo aí insiste ou retorna, 
cada nova vez já comporta diferenças com relação à anterior. Diríamos, 
inclusive, que é justamente pela possibilidade de gerar diferenças, capazes 
de produzir algo de novo, que essas repetições se fazem. Mais correto 
seria, pois, designá-las como repetições diferenciais.

Por isso, todas as tentativas de transformar a psicanálise em uma 
ciência objetiva, mensurável, fracassaram e sempre fracassarão. Contudo, 
ainda resta a questão: é possível uma ciência do singular?

Às vezes – como Fábio Herrmann e a sua Teoria dos Campos 
(Hermann, 2001) – pensamos que não e que o saber psicanalítico 
estaria mais próximo do saber artístico, pelo menos na vertente clínica 
que denominamos pesquisa-escuta. O processo de dar sustentação 
e acolhimento a um analisando, interpretando sintonicamente nos 
momentos oportunos e, de forma análoga, sabendo calar e realizar 
manejos clínicos, em outros tantos, supõe algo análogo a pintar um 
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quadro: escolher as tintas, criar os matizes e buscar a harmonia do 
todo, na paciência das múltiplas pinceladas, na espera da secagem das 
camadas, a fim de que um sentido pictórico se crie. Algo como pintar um 
quadro a quatro mãos. Ou uma improvisação musical de jazz, também a 
quatro mãos. Aí, no âmbito da técnica, tudo é inusitado e singular; exige 
competência, mas também sensibilidade, presença e, por que não dizer, 
talento6.

Mas a psicanálise é também a disciplina que pesquisa a formação 
do inconsciente e as etapas do desenvolvimento humano, desde a 
dependência absoluta da primeira infância até a quase-autonomia 
adulta – já que esse processo nunca se completa –, através dos múltiplos 
caminhos e descaminhos pelos quais a vida se faz neurose, perversão, 
psicose, quadros de tipo borderline etc. Aí, ela está mais próxima de uma 
ciência humana, ciência não-experimental das transformações ou do devir 
humano. Mas, incontestavelmente, ciência, envolvendo sistematização de 
dados e criação conceitual, capazes de dar inteligibilidade às diversidades 
psíquicas, ainda que – como já salientamos – esses conceitos funcionem 
mais como metáforas para o invisível psíquico, do que como leis. Mas, 
como já disse Nietzsche, todo conceito – filosófico ou científico - no 
fundo é uma metáfora, ainda que, na maior parte das vezes, o filósofo 
ou cientista que o cria e maneja desconheça essa condição (Nietzsche, 
1873/1978).

Como, entretanto, conciliar esses dois lados da psicanálise, o artístico 
e o científico, tão intrinsecamente ligados um ao outro e tão díspares, 
quando temos em mente a questão da pesquisa, melhor dizendo, quando 
esta pesquisa exige rigor formal?

Como processar a escrita de sessões – esses processos evanescentes, 
fugidios, que nos escapam como sonhos ao despertar – quando não se 

6 E quando se trata de interpretar biografias, obras de arte etc., nós diríamos que o 
talento tem que ser de igual tamanho, se não superior, pois – conforme já salientei – aí 
não se pode contar com nenhum processo de associação livre. Pressupõe enfrentar o 
objeto de estudo às escuras, perscrutando, nos documentos disponíveis, aquilo que possa 
orientar a pesquisa de forma análoga à associação livre.
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podem fazer anotações durante as mesmas, sem prejudicar a atenção 
flutuante e a escuta? Quais as implicações de termos que lidar sempre 
com reconstruções de memória? E como poder utilizar esse material – tão 
essencial e caro à pesquisa – respeitando, ao mesmo tempo, a ética do 
sigilo profissional, que nos obriga a mascarar o caso clínico, até torná-lo 
irreconhecível?7 E como reunir concepções, por vezes, tão díspares, de 
uma disciplina que se pluralizou em diferentes escolas, implicando teorias 
e técnicas que beiram, na sua antinomia, o inconciliável?

Essas são apenas algumas das questões espinhosas que a pesquisa 
psicanalítica nos propõe, como um desafio a ser enfrentado, percorrido e, 
em algum nível, equacionado, cada vez que nos pomos em campo. Não 
penso que nos programas de pós-graduação universitários, os problemas 
sejam muito diferentes dos que qualquer psicanalista encontra no seu 
dia-a-dia. 

Concluindo, propomos aqui que a psicanálise possa ser considerada 
uma ciência humana que se regula por um corpo de conhecimentos e 
por um método passível de descrição muito precisa, embora paradoxal, 
pois precisa atravessar diferentes estratos do psiquismo, inconsciente, 
consciência, razão, valores culturais. Este método exige, para fazer sentido, 
expressar-se através de uma prática supervisionada, do estudo das teorias 
e dos casos clínicos publicados e, sobretudo, da experiência de ter se 
analisado. Além de ser uma ciência do singular, as suas teorias e práticas, 
assim como o seu método precisam estar em constante reformulação e 
metamorfose, em função das transformações das patologias através dos 
tempos. Isto mostra que o que caracteriza a psicanálise é ser um trabalho 
do sentir e do pensar, que revela o sentir e o pensar como verdadeiros 
trabalhos. Estes precisam ser tecidos e processados em uma comunidade 

7 Nos cursos de pós-graduação universitários, os atuais Conselhos de Éticas exigem, 
caso não se queira usar de todos esses disfarces, um consentimento por escrito do 
analisando, dizendo que permite a utilização do seu material clínico para fins de 
pesquisa. É inegável, entretanto, que isso pode trazer grandes constrangimentos tanto 
para o analista, quanto para o analisando, em função do sigilo normalmente contratado 
no início da análise. 
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de pesquisadores que deem andamento aos conflitos entre suas diversas 
leituras e interpretações, se não para transformar o múltiplo em uno – o 
que se revela, cada vez mais, impossível –, pelo menos para se pensar a 
que resultados se chegou com tal concepção e tal técnica; que vantagens 
ou desvantagens no nível do desenvolvimento psíquico e do bem-estar 
humano se obtém utilizando tal perspectiva e as técnicas que dela 
derivam. 

A psicanálise como ciência do singular é uma ciência cujo 
procedimento mais universal é encaminhar um trabalho de metamorfose 
dos sentidos. Escutar, por exemplo, as repetitivas ideias autodepreciativas 
de um paciente, fazendo-as ecoar em diferentes níveis do vivido pelo 
paciente e pelo analista, desde o nível de crenças, valores e sentidos 
culturais até as camadas mais “animais” da história de vida, aquelas 
que delimitam a fronteira entre a existência orgânica e os componentes 
inorgânicos do organismo vivo. Ouvir as queixas, fazendo-as ressoar em 
seus níveis mais arcaicos de registro, em memórias corporais dizíveis e 
indizíveis, em narrativas que se repetem e se diferenciam. O ser humano 
só se mantém vivo e capaz de trabalhar e amar se puder se constituir e 
se reconstituir como feixe de sentidos em constante mutação, se puder 
narrar a sua vida a alguém que o escuta fazendo-o entrar no ciclo de 
metamorfoses que observamos no poema de Drummond. 

Como pudemos “ver” com a ajuda de Davi Arrigucci,
O que permite a metamorfose interna do inseto em flor não é, 

obviamente, um processo da natureza, embora se faça à sua semelhança; 
é o resultado de um esforço humano de mudança.... Essa metamorfose 
radical que o poeta, lidando apenas com meras palavras do dicionário, 
opera na raiz do poema, é seu trabalho de arte. (Arrigucci, 2002, p. 83).

Completando essas afirmações, podemos dizer que o ser humano 
só pode reconquistar a sua saúde psíquica – no processo analítico – se 
puder ser objeto de cuidado, quer dizer, se essa escuta do analista implicar 
alguma forma de cuidado. Toda escuta impessoal e mecânica, além de 
não produzir qualquer efeito terapêutico, só pode conduzir a uma croni-
ficação da doença. Assim, de forma análoga à do poeta, que necessita 
mimar a palavra para – em seu esforço de mudança – produzir arte, o 
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psicanalista precisa envolver a sua escuta e as suas palavras numa atitude 
de acolhimento e de cuidado, para conseguir reconduzir o paciente a um 
renascimento psíquico.

O trabalho do pesquisador em psicanálise envolve conviver com os 
impasses e aporias do vivido, trazidos pela clínica, e suas teorias implícitas 
e subterrâneas, e procurar, insistentemente superar esses impasses, neles 
mergulhando e deles emergindo com novos insights. Contemplando e 
fazendo desdobrar o múltiplo e o complexo sem, em nenhum momento, 
tentar reduzi-lo, simplificá-lo, esquecendo-se da sua dimensão temporal e 
mutante.

E admitindo que há uma fronteira última, um enlace de “noite, raiz 
e mistério” que permanece intransponível, inominável. Quiçá nem sequer 
pesquisável.
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O GENOGRAMA E A LINHA DE 

TEMPO NA PESQUISA QUALITATIVA

CENEIDE M. DE OLIVEIRA CERVENY

O Genograma é um instrumento utilizado para conhecer a estrutura 

e dinâmica das famílias. Sua representação gráfica permite a rápida 

visualização de uma família intergeracionalmente por qualquer clínico 

ou pesquisador em todo o mundo. A Linha de Tempo, oriunda da 

Terapia Familiar (LTF Cerveny,1992), permite verificar a sequência de 

um fato temporalmente, completando as informações do Genograma 

ou da entrevista. A partir dos anos oitenta, na prática com famílias, o 

Genograma começou a ser usado no campo da saúde, da empresa, em 

instituições e também na pesquisa qualitativa. Aliados ou não à entrevista 

semiestruturada, esses instrumentos aumentam as narrativas espontâneas 

dos participantes e, consequentemente, a captação de dados úteis para 

compreensão do fenômeno investigado. Atualmente, esses dois instru-

mentos são amplamente usados em pesquisas qualitativas nas quais existe 

interesse em obter informações acerca do passado familiar dos partici-

pantes como padrões de repetição, valores e crenças familiares, incidência 

de doenças, entre outros.
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Genograma

Existem algumas contradições quando investigamos a origem 
do Genograma. Certos autores consideram que ele tenha tido origem 
no século XIX por meio dos estudos genéticos de Mendel, tendo sido 
absorvido pela medicina para o estudo da transmissão de doenças e 
recebendo então o nome de Genetograma. 

Na área da Família, associa-se o início do Genograma a Murray 
Bowen (1993), que incentivava seus estagiários a procurarem saber 
mais a respeito de suas famílias de origem antes de atender clini-
camente. Este procedimento advinha de seus estudos sobre a origem 
das doenças, que Bowen acreditava ter raízes nas gerações passadas. É 
notória a sua observação de que “a família leva três gerações para criar um 
esquizofrênico”.

Em 1988, McGoldrick e Gerson lançam a obra Genograms in familiy 
assessment, explicando as bases teóricas do Genograma e os sinais que 
utilizavam na sua construção. Os autores exemplificaram a obra com 
Genogramas de famílias conhecidas, como as de Kennedy, Clinton e 
Freud. Desde então, essa obra foi reimpressa e atualizada, tornando-se 
referência para o uso do Genograma em diferentes contextos, com predo-
minância na área da saúde.

Em 2009, a Editora Artes Médicas publicou no Brasil o Livro 
“Genogramas: Avaliações e Intervenções familiares”, de McGoldrick, 
Gerson e Peter. Em 2013, a autora deste capítulo foi convidada pela 
Editora Roca a organizar um livro sobre o uso e a prática do Genograma 
na realidade brasileira. Surgiu então, em 2014, “O Livro do Genograma”, 
o qual mostrava seu uso na clínica com crianças, na clínica médica com 
adolescentes, em contextos de violência familiar, em situações de depen-
dência química, em empresas familiares, na orientação profissional, em 
programas de capacitação, na formação de terapeutas familiares e na 
pesquisa qualitativa, entre outros.
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Durante algum tempo, usamos o Genograma profissional para ajudar 
mestrandos e doutorandos na escolha da temática de seus trabalhos, 
procurando a relação dos mesmos com a sua história familiar presente e 
passada (Cerveny, 2011).

Na pesquisa qualitativa, o uso do Genograma pode substituir ou 
subsidiar a entrevista aberta ou semiestruturada na obtenção de dados da 
estrutura e dinâmica das famílias.

Cerveny e Berthoud (1997, 2002) consideram como componentes 
da estrutura familiar as características objetivas que permitem dar confi-
guração ao grupo familiar, como o número de componentes, sexo, idade, 
religião, moradia, nível econômico, profissão, escolaridade, tipo de 
casamento, tempo de casamento, quem trabalha, cor, raça, background 
étnico e cultural. 

As características subjetivas referentes à maneira como os membros 
familiares se relacionam conferem indícios da dinâmica da família. 
Considera-se como dinâmica familiar a forma pela qual os membros da 
família se relacionam, como estabelecem e mantêm vínculos, como lidam 
com problemas e conflitos, os rituais que cultivam, a qualidade das regras 
familiares, a definição de sua hierarquia, as triangulações, entre outros 
aspectos.

Perguntas específicas que atendam à demanda pesquisada são 
incluídas na construção da história familiar. Desse modo, depressão, 
adicção, violência, doenças familiares, suicídios e outros temas que são 
repetidos ao longo das gerações podem ser melhor pesquisados.

Apresentamos a seguir os sinais usados no Genograma que vêm 
sendo atualizados para incluir outros fenômenos que ocorrem na família 
contemporânea.
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Fig. 1 – Alguns símbolos do Genograma. Fonte: McGoldrick e Gerson (1985)
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Fig. 2 – Alguns símbolos do Genograma (continuação). Fonte: McGoldrick e Gerson 
(1985)
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Atualmente, utilizamos um Genograma que denominamos 
Construtivista (Cerveny, 2008), fazendo uso de perguntas circulares 
e reflexivas e cores para as linhas relacionais, além de desenhos, fotos e 
outros recursos que facilitam a sua visualização. Os sinais disponíveis 
no website www.genopro.com são usados para publicações nacionais e 
internacionais.

Um artigo de Crepaldi, Moré e Wendt (2014) sobre a utilização do 
Genograma como instrumento de coleta de dados em pesquisa qualitativa 
mostra como proceder nas diversas etapas da construção do instrumento. 
As autoras orientam a respeito da escolha do local de sua realização e do 
conhecimento dos símbolos, bem como do processo de análise. Entretanto, 
cada pesquisador pode diversificar essas etapas de acordo com a sua expe-
riência. Geralmente, inicia-se com o indivíduo no estudo de caso único ou 
com a família nuclear, quando o participante é a família toda.

A Linha de Tempo Familiar (LTF)

A LTF organiza a cronologia dos fatos ocorridos ao longo do ciclo 
vital da família. Apesar de autores explorarem no Genograma as ocor-
rências e coincidências de datas, a organização dos eventos em uma 
linha específica de tempo tem mostrado que existe uma maior riqueza 
na cronologia e identificação por parte da família dos momentos mais 
estressantes e dos grandes acontecimentos.

Na prática clínica, a não recordação de um período de tempo espe-
cífico pode significar uma época de conflitos que não conseguem ainda 
emergir. Neste caso, quando achamos adequado, voltamos àquela parte 
da linha do tempo para investigarmos o que aconteceu.

A seguir, mostraremos um recorte da dissertação de Blumenthal 
(2011), intitulada “Ser herdeiro de um ancestral que construiu um legado 
empresarial” e orientada pela autora do presente capítulo no Núcleo 
de Família e Comunidade do Programa de Estudos Pós Graduados em 
Psicologia Clínica da PUCSP, no qual Genograma e LTF são agregados 
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à entrevista semiestruturada para coleta de dados da participante Taís 
(nome fictício). Como o foco da pesquisa era o fato de a participante ser 
herdeira de um legado, as informações são direcionadas para este objetivo.

Os dados recolhidos na entrevista, no Genograma e na LTF serão 
resumidas neste capítulo, onde foram destacadas apenas as informações 
necessárias para entendimento do leitor. Na LTF foram excluídos dados 
como o novo casamento da mãe, o nascimento de duas meia irmãs e 
outros de conflitos pessoais de Taís que não eram pertinentes ao tema da 
dissertação.

Fig. 3 – LTF da participante Taís. Fonte: Blumenthal (2011)
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Fig. 4 – Genograma da participante Taís. Fonte: Blumenthal (2011)

Na época da pesquisa, em 2011, Taís tinha 27 anos e formação 
em Psicologia, tendo clinicado até 2009. Ela havia trabalhado como 
promotora de eventos e realizado cursos para tornar-se chef de cozinha, 
segmento no qual desejava trabalhar no futuro. 

Os pais de Taís se separaram quando ela tinha três anos e, após o 
casamento de sua mãe com o padrasto, foram morar em outra cidade, de 
modo que Taís via o pai a cada quinze dias e durante as férias. Aos oito ou 
nove anos de idade, época que Taís não recordava inteiramente, o pai foi 
morar fora do Brasil, motivo pelo qual ela passou a vê-lo uma vez por ano.

A mãe chamava a família do pai de “família do mal”, e Taís não tinha 
consciência de que seu sobrenome era importante, nem tampouco que 
era uma herdeira. Ela ouvia conversas da mãe sobre o assunto, mas nunca 
se interessou em aprofundar seu conhecimento sobre a família paterna, 
não tendo mantido contato com a mesma. Quando Taís estava com vinte 
anos, o pai retorna ao Brasil, e começam então a ter maior convivência.

O primeiro contato de Taís com a empresa aconteceu quando ela 
cursava o terceiro ano da Faculdade e necessitava fazer um estágio em RH 
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como exigência da formação. Sua entrada como estagiária na empresa foi 
vetada porque ela nunca havia se interessado pelo negócio da família, nem 
tampouco pela família do pai. Nesse momento, Taís toma consciência das 
dificuldades do pai na empresa familiar:

[...]Porque meu avô e meu pai tem estilos de vida que não são aprovados pelo 
resto [...] onde as pessoas não podem ser desencanadas, divertidas, festeiras 
porque são consideradas incompetentes [...]. Meu avô foi muito julgado por isso 
e meu pai ainda é julgado. (Blumenthal, 2011)

No momento em que Taís se aproxima do negócio, a empresa havia 
contratado uma consultoria de Governança Corporativa e Familiar, 
iniciando a estruturação de um Conselho de Família.

Eu estava com 23 anos e começou a ser implantado o Conselho de Família, e 
surgiu meu interesse em participar  [...] Eu fui oferecida [risos], eu me ofereci 
e decidi lutar para estar ali  [...] Minha avó não queria me deixar participar 
por causa do meu afastamento da família, pelo meu não pertencimento, e me 
perguntava o que estava fazendo lá agora. (Ibid.)

Taís continuou a participar das reuniões e workshops da empresa, 
além de seguir cursando a Faculdade. Ela começa então a sentir o peso de 
seu conhecido sobrenome: “O social. Todo mundo falar da minha empresa, 
dessa empresa que cresci longe, que quando muito eu só sabia que existia por 
ouvir de terceiros [...]. Eu, por ter duas famílias tão diferentes [...].” (ibid.)

Posteriormente, já trabalhando na empresa, Taís passa a querer 
contribuir e afirma: “[...] Não adianta ficar de fora julgando, eu tenho 
que entrar e fazer alguma coisa diferente...” (ibid.) No final da entrevista, 
conclui:

Hoje eu vejo que é algo comum, normal dentro de uma família que envolve 
negócios, as brigas constantes, a luta pelo poder tanto na família como nos 
negócios  [...] Nem no meu sonho mais lindo eu pensei estar participando do 
Conselho de Família como igual, apesar de ser a mais nova, apesar de ser a 
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única que nunca tinha passado por nenhum conselho, reunião, assembleia 
ou ajuntamento de pessoas [risos] e de ser de uma geração a menos que todo 
mundo. (Ibid.)

Como foi afirmado anteriormente, o Genograma e a LTF enri-
quecem a entrevista e destacam o parentesco, uma vez que as pessoas estão 
presentes no diagrama, com suas relações diversas. No caso de Taís, fica 
evidente a sua posição como herdeira do legado e como única pessoa da 
última geração. O círculo preenchido em negro no Genograma explicita 
a solidão e responsabilidade de Taís para lidar com seu legado.

A incerteza de Taís em relação à data de saída do pai do Brasil e 
à sua idade na época poderia ser objeto de análise, bem como outros 
saltos grandes na LTF em outra investigação. Taís ressalta o ano de 2004, 
data em que o pai retorna ao país e que coincide com o 3º ano de sua 
Faculdade e o início do estágio na empresa.

Considerações finais

O Genograma e a LTF são extremamente úteis nos estudos de 
casos, sejam únicos ou coletivos. Na pesquisa com casais, o instrumento 
também se apresenta como valioso para mostrar as diferenças e/ou seme-
lhanças entre as duas famílias de origem dos participantes.

Na pesquisa com equipes de saúde, o Genograma também se 
mostrou eficiente. O trabalho de Assis (2014), pioneiro neste sentido, 
provou a adequação do instrumento para a capacitação de profissionais e 
a relação da sua história geracional com o seu fazer profissional. 

Em 2018, a tese de doutorado de Holzman inovou com o “duplo 
Genograma”, no qual casais em situação de violência familiar construíram 
seus Genogramas comparando-os no momento da elaboração. Assim 
como o trabalho de Assis, o de Holzman foi feito em Serviço de Saúde 
governamental.

González-Rey (2005) nos traz as três dimensões da pesquisa quali-
tativa: a dimensão construtivo-interpretativa, a dimensão interativa e a 
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dimensão do reconhecimento da singularidade. É importante falarmos 
do aspecto  interventivo que essas ferramentas possuem. Mesmo que a 
intenção não seja clínica, a aplicação desses instrumentos em pesquisa 
tem efeitos emocionais nos participantes. Falar da sua história geracional, 
relembrando fatos importantes ou, em alguns casos, tendo consciência de 
que não se possui essa memória, pode ser angustiante. Ao mesmo tempo, 
a relação entre pesquisador e pesquisado não é neutra e sim participante, 
formando um sistema interativo. Por fim, há o reconhecimento da singu-
laridade na produção do conhecimento científico, principalmente nas 
ciências humanas em sua temática e delineamento.

Diante disso, fica clara a responsabilidade, a ética e a necessidade 
de preparo do pesquisador para lidar com situações provenientes dessas 
dimensões. Neste momento, recordamos o ensinamento de Virginia 
Satir: independente de nossa epistemologia e da técnica que usamos, tudo 
na relação passa por nós como pessoa.
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EFETIVIDADE VERSUS EFICÁCIA: 
QUESTÕES DESAFIADORAS 
NA AVALIAÇÃO DE TÉCNICAS 
PSICOTERAPÊUTICAS

DENISE GIMENEZ RAMOS

Na área da Psicologia Clínica, um dos grandes desafios em pesquisa 

é provar que uma técnica psicoterapêutica produz os efeitos desejados, 

isto é, que promove a melhora ou mesmo a cura de sintomas psicológicos 

que levaram o paciente a procurar por ajuda.

Deste modo, o objetivo da pesquisa em psicoterapia é desenvolver o 

conhecimento sobre o processo, como também sobre curso e resultados de 

intervenções psicoterápicas, buscando identificar a melhor opção possível 

para os pacientes com diferentes sintomatologias (Lutz e Knox, 2014).

Há tempos, a Psicologia Clínica tem se esforçado para provar que as 

técnicas psicoterapêuticas empregadas são válidas e úteis na melhora da 

saúde mental. Essa exigência tem sido grande, principalmente em países 

em que o tratamento psicoterápico é pago ou subsidiado pelo Serviço 

Público de Saúde, como na Alemanha e na Suíça.

Entretanto, a complexidade das medidas implicadas nesta questão é 

sujeita a ampla polêmica, pois variáveis – tais como a teoria que subsidia 
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a intervenção e questões transferenciais, entre outras – dificultam tanto 
a comparação entre técnicas quanto os objetivos almejados em um 
tratamento.

De início, houve certa confusão entre os termos eficácia e efetividade 
quando se referiam à validação de técnicas psicoterapêuticas. Embora 
estes termos, por vezes, tenham sido usados como sinônimos, atualmente 
já há certo consenso acerca de sua definição.

Eficácia refere-se à testagem de um tratamento em situação 
experimental ou laboratorial controlada, sob condições ideais; ao passo 
que estudos sobre efetividade observam o efeito de um tratamento no 
mundo real, com pouco ou nenhum controle de variáveis, além daquelas 
do próprio tratamento.

Para se medir eficácia de um tratamento, em geral, são usados ensaios 
clínicos randomizados, os quais frequentemente representam o mais alto 
nível de evidência clínica possível. Estes ensaios revelam alta validade 
interna, isto é, demonstram a validade de um determinado tratamento 
para uma doença específica, em um determinado grupo, precisamente 
selecionado (Kim, 2013; Stoppler, 2019).

Na avaliação da eficácia, ensaios controlados randomizados com 
grupo placebo são ideais porque minimizam tendenciosidades e vieses 
por meio de múltiplos mecanismos, tais como duplo-cego e padronização 
da intervenção. Tais quesitos são importantes por eliminar questões 
transferenciais e de acessibilidade (em geral, são gratuitos) e também 
por promover aceitação e aderência dos participantes (ao excluir o grupo 
controle – usualmente de espera).

Atualmente, é inquestionável que o “padrão ouro” de uma pesquisa –  
tanto para eficácia quanto para efetividade – é a randomização (Roesler, 
2018). Esta permite tornar aleatória uma variável ou uma amostra na 
medida em que cada participante tem a mesma probabilidade de ser 
sorteado para formar a amostra ou para ser alocado em um dos grupos 
de estudo.

Estudos não randomizados podem induzir, até mesmo 
involuntariamente, o pesquisador a alocar no grupo de intervenção os 
melhores pacientes da amostra, comprometendo, assim, a validade dos 



EFETIVIDADE VERSUS EFICÁCIA 49

resultados obtidos. A randomização contribui para que as características 
da amostra sejam relativamente homogêneas, no que concerne a variáveis 
ou fatores relativos às hipóteses levantadas. Em geral, nos estudos caso-
-controle, a primeira tabela dos resultados expressa as características 
dos grupos de estudo, enfatizando sua homogeneidade. A similaridade 
inicial entre os grupos constitui uma segurança para a interpretação dos 
resultados, haja vista que afirma que os grupos possuem características 
semelhantes e que, portanto, a intervenção seria a única variável 
divergente a ser analisada. Deste modo, a validade de um estudo está 
diretamente associada à randomização, ao tamanho da amostra, aos 
indicadores de precisão dos dados e à magnitude de perda de seguimento 
(Macrae, 1989; Cara Junior, 2014).

A perda de participantes deve ser cuidadosamente avaliada para 
que não haja distorção dos resultados. Se a perda maior se der no grupo 
experimental, os resultados podem indicar falsamente uma piora neste 
grupo, quando, na verdade, tal perda se deveu à melhora do paciente, o 
qual, ao se dar por satisfeito, abandonou o tratamento (Cara Junior, 2014).

Entretanto, enquanto o processo de randomização serve para 
maximizar a validade interna, a possibilidade de generalização ou 
validação externa fica limitada ao desenho da pesquisa, tais como 
os critérios de inclusão e de exclusão dos participantes e método de 
aplicação da intervenção. Portanto, a despeito desta precisão técnica, os 
achados decorrentes desta metodologia são restritos e, logo, não podem 
ser aplicados a outras populações ou a um conjunto com sintomas 
semelhantes (Merali e Wilson, 2017; Sedgwick, 2014, 2015).

Devido a essas restrições, as quais se desviam substancialmente da 
prática cotidiana, estudos sobre a efetividade são mais frequentes, pois 
empregam ensaios pragmáticos para se compreender os benefícios de uma 
intervenção no mundo real, com populações mais heterogêneas e com 
protocolos de tratamento menos padronizados, incorporando elementos 
que permitem maior generalização e aplicabilidade dos resultados 
(Merali e Wilson, 2017; Sedgwick, 2014). Deste modo, estudos sobre 
a efetividade de um tratamento são mais viáveis e semelhantes à prática 
clínica, permitindo, assim, maior generalização.
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Faz-se necessário observar que estudos de intervenção podem 
ser colocados em um continuum entre ensaios sobre eficácia e ensaios 
sobre efetividade, em que a generalização de uma mesma pesquisa pode 
ir do nível mais baixo para o mais alto, dependendo de fatores como: 
características da população estudada (idade, gênero, entre outras) e 
resultados clínicos almejados (Singal, Higgins e Waljee, 2014).

Há vários passos para se demonstrar que uma intervenção provada 
eficaz pode ser efetiva, atentando para que a primeira não superestime o 
efeito de uma intervenção e possibilite sua aplicação na prática clínica.

Também é importante considerar o que é mais significativo em 
uma pesquisa, pois, na busca de validação por métodos que enfocam a 
eficácia e aumentam a validade interna, corre-se o risco de desconsiderar, 
por exemplo, a relação entre pesquisador/psicoterapeuta e paciente, 
pensamentos e idealizações por parte do participante sobre os objetivos da 
pesquisa, entre outras variáveis impossíveis de serem controladas. Assim, a 
distinção entre eficácia e efetividade nem sempre é clara, sendo impossível 
realizar um estudo puramente sobre eficácia ou sobre efetividade.

Embora estudos sobre eficácia e efetividade sejam igualmente 
importantes para se avaliar uma intervenção, conclui-se que ambos têm 
objetivos distintos e fornecem dados diferentes: enquanto a pesquisa 
sobre eficácia maximiza a probabilidade de observar o efeito de uma 
intervenção em um ambiente controlado, a pesquisa sobre efetividade 
fornece mais informações sobre o paciente externo no mundo real, bem 
como outros fatores que podem moderar o efeito de uma intervenção 
na prática clínica. Contudo, em ambos, é fundamental que haja o 
planejamento com randomização, a fim de assegurar a validade dos 
resultados. O protocolo final deve representar uma série de decisões que 
tentem equilibrar cuidadosamente um estudo cientificamente aceitável 
(validade interna) com a possibilidade de generalização do tratamento 
clínico no mundo real (validade externa) (Glasgow, Lichtenstein e 
Marcus, 2003; Roesler, 2018; Tunis et al., 2000).
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Portanto, pesquisas que buscam um equilíbrio entre verificação 
da eficácia e da efetividade, levando em consideração a variabilidade 
humana, podem ter uma validação interna razoável e um bom grau de 
generalização.  

Métodos de avaliação de uma  
intervenção – desenhos de pesquisa

Independentemente dos objetivos a serem provados, se eficácia ou 
efetividade, a escolha dos instrumentos empíricos que demonstrem uma 
melhora nos sintomas e nos problemas emocionais, bem como na saúde 
mental dos pacientes, constitui outro assunto vital e bastante polêmico, 
haja vista que cada abordagem psicoterapêutica tem seus pressupostos 
teóricos e filosóficos, por vezes, até mesmo antagônicos.

O que configura uma “melhora psíquica” pode depender da 
abordagem escolhida e dos instrumentos a ela associados. Neste quesito, 
encontra-se também a escolha do desenho da pesquisa, seja em termos 
qualitativos, quantitativos ou mistos. A problemática referente a esses 
métodos será abordada em outro capítulo deste livro. Aqui, serão 
focalizadas algumas questões básicas desta área (Lutz e Knox, 2014).

A questão ignorada: Grupo placebo

Geralmente, o fator transferencial em pesquisas de intervenção 
é ignorado. Entretanto, seja qual for a abordagem psicoterapêutica 
adotada, mesmo a cognitiva comportamental, é necessário considerar que 
a presença de um terapeuta tem efeito positivo ou negativo no paciente, 
o que pode conduzir à alteração dos dados finais, independentemente da 
técnica ou da habilidade do terapeuta. Terapias – tais como a psicoterapia 
interpessoal, que pode ser realizada por pessoas sem treino em Psicologia 
Clínica, mas que se encontram disponíveis para ouvir presencialmente as 
angústias e os problemas do paciente – têm mostrado efeitos interessantes 



52 DENISE GIMENEZ RAMOS

(Markowitz e Weissman, 2004). Isto levanta a questão, raramente 
abordada, sobre se o efeito produzido por uma psicoterapia é devido a 
um procedimento técnico ou à presença de um ouvinte qualificado, prin-
cipalmente quando os participantes têm condições familiares e/ou socio-
econômicas difíceis ou empobrecidas. É realmente importante observar 
o quanto “estar sendo assistido” por um profissional não constitui uma 
variável interveniente no processo; somente um grupo placebo possibi-
litaria certo controle desta variável.

Na pesquisa sobre efetividade da terapia do sandplay, feita por 
Matta e Ramos (2018), o estabelecimento de um grupo placebo levou 
à evidência de que os resultados se referiam à técnica e não à presença 
de um terapeuta, se comparado ao grupo experimental, pois, no grupo 
placebo, também havia a presença de um psicoterapeuta que se mantinha 
mais como observador, sem qualquer intervenção clínica.

Somente a comparação entre os grupos experimental e controle 
não elimina o poderoso efeito transferencial. Como aponta o analista 
C. G. Jung: 

O grande fator de cura na psicoterapia é a personalidade do médico 
(par. 198).Gostaria de enfatizar novamente que os mais recentes 
desenvolvimentos da psicologia analítica nos confrontam com elementos 
imponderáveis da personalidade humana; precisamos aprender a colocar 
na base a personalidade do médico como um fator curativo ou prejudicial; 
e agora é necessário sua própria transformação - a autoeducação do 
educador. (Jung, 1966, par. 198, par 172; tradução nossa)

Número de sessões

Acrescentado a essa questão, observa-se o desenvolvimento de outros 
métodos para identificar que a mudança verificada em um paciente 
é devida ao processo psicoterápico, e não a outras variáveis. Enquanto 
o usual, em várias pesquisas, tem sido a medição anterior e posterior a 
uma intervenção, atualmente, novas técnicas têm sido desenvolvidas que 
permitem análises mais sofisticadas, tais como o exame longitudinal dos 
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dados ao longo da psicoterapia, possibilitando observar, por exemplo, 
o número de sessões necessárias para que se obtenha um determinado 
efeito, ou o momento em que começa haver uma reversão dos sintomas 
(Matta e Ramos, 2018; Lutz e Knox, 2014).

Esta questão está atrelada ao número de sessões necessárias para 
promoção de mudança psíquica. Dados demonstram que um grande 
número de estudos sobre efetividade em psicoterapias psicodinâmicas 
de curto prazo tem usado entre oito a 40 sessões. Já psicoterapias 
psicodinâmicas de longo prazo demoram entre 12 a 36 meses, sendo este 
número mais efetivo no tratamento de transtornos mentais complexos, 
tais como transtorno de personalidade e comorbidades, ao passo que 
terapias de curto prazo não têm se mostrado suficientes no tratamento 
de pacientes com transtornos mentais crônicos e de personalidade. 
Interessante também é observar que os efeitos das terapias de longo prazo 
podem não ser evidentes de imediato, mas somente após certo tempo de 
seu término (Keller, 2018; Roesler, 2018).

A observação de mudanças clínicas significativas  
em pacientes tratados com psicoterapia

Os dados produzidos por projetos que têm como objetivo avaliar 
a eficácia ou efetividade de terapias são usualmente submetidos a testes 
estatísticos de significância. Um resultado alcança significado estatístico 
se a magnitude da diferença entre as médias for maior do que aquela 
obtida somente por acaso.

Entretanto, Lambert e Ogles (2014) – em seu texto sobre a história, 
aplicações atuais e recomendações futuras acerca do significado clínico da 
pesquisa e resultados da psicoterapia – observam que, desde os anos 70, há 
ênfase no exame de mudanças individuais que ocorrem durante os projetos 
de psicoterapia formal, como também, já nesta época, apontava-se para a 
necessidade do desenvolvimento de análises de significância estatística.

Segundo Ogles (2013), a partir dos anos 80, foram desenvolvidos 
novos métodos e fórmulas estatísticas cujo objetivo era avaliar e monitorar 
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de modo mais amplo a resposta do paciente à psicoterapia e, assim, 
observar se os pacientes tratados melhoraram com precisão estatística e 
se ficaram empiricamente indistinguíveis da população normal. Isto é, se 
a curva normal de distribuição apresentada pelos pacientes tratados ficou 
igual à da população normal.

Em geral, há três grupos de estatística que têm sido empregados 
para expressar as consequências da psicoterapia para os pacientes, a saber: 
significância estatística intra e entre grupos; tamanho do efeito; e signifi-
cância clínica.

As análises estatísticas são essenciais em projetos de avaliação de um 
procedimento psicoterápico em razão de informar se o grau de diferença 
entre grupos tratados e de controle não é por acaso. Entretanto, confiar 
somente no significado estatístico pode levar à percepção acerca das dife-
renças, como por exemplo, a melhora como forte no grupo experimental, 
quando, de fato, ela pode ser muito pequena e clinicamente ineficaz.

É importante aqui observar que esses métodos fornecem somente 
uma média geral, e não informações concernentes às diferenças individuais 
entre os participantes dos grupos e a uma possível variedade de respostas 
ao tratamento. Ao se trabalhar com médias, deixa-se de considerar que 
alguns participantes do grupo que apresentaram melhora podem não 
ter tido qualquer mudança, ou até mesmo podem ter piorado. Devido 
a essa problemática, foram desenvolvidos métodos a fim de examinar o 
significado clínico das mudanças que ocorreram durante a psicoterapia 
(Krause, 2011; Wise, 2011). Esses métodos, ao observar o tamanho do 
efeito, podem oferecer informação adicional ao atentar para o grau ou 
magnitude da mudança média (Odgaard e Fowler, 2010).

A força desta metodologia com significado clínico é que esta 
considera a mudança no nível de cada paciente, informação bastante 
útil principalmente em estudos com amostras pequenas ou sem grupo 
controle.  (Wise, 2011). Tal informação, complementada com uma 
análise qualitativa de cada caso, enriquece o estudo possibilitando uma 
reflexão sobre a técnica de acordo com variações individuais. É necessário 
lembrar aqui que Garfield e Bergin (1971), citados também por Roesler 
(2018), sugeriram que se deveria dar mais atenção aos indivíduos que 
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não respondiam ao tratamento ou àqueles que pioravam. Deste modo, 
têm sido desenvolvidos estudos de avaliação de psicoterapia que incluem 
significado clínico, enriquecendo a compreensão das transformações 
psíquicas decorrentes do processo terapêutico.

Segundo Lambert e Ogles (2014), dois tipos de literatura se desen-
volveram de modo independente para medir a significância clínica da 
psicoterapia, isto é, para avaliar a relevância da mudança de um paciente: 
validade social e significância clínica. 

A validade social reúne dados sobre o paciente por meio de pessoas 
que o conhecem ou de especialistas. A ideia seria observar, após o 
tratamento, se as mudanças qualitativas verificadas no meio familiar ou 
social em que o paciente está inserido se tornariam iguais ao grupo social 
referente do paciente. Isso permitiria ao pesquisador compreender se o 
participante fez mudanças qualitativas observáveis pelos outros. Métodos 
de validação social são usados principalmente pela análise comportamental 
e têm grande prestígio em pesquisa, como a escala Children Behavior 
Check List (CBCL), traduzida em 55 línguas e considerada “padrão ouro”. 
A crítica a esse tipo de escala é que os fatores observados e considerados 
como melhora são definidos a priori pelo clínico e, portanto, limitados. 
Esta escala tem sido também usada na avaliação de psicoterapias psicodi-
nâmicas, com o pressuposto de que mudanças psicológicas internas são 
observáveis em comportamentos externos (Matta e Ramos, 2018).

Estudos sobre significância clínica são mais comuns no campo 
das psicoterapias psicodinâmicas e partem de um ponto de vista mais 
preciso quanto à identificação de mudanças com métodos definidos pelo 
pesquisador. Métodos para verificação da significância clínica têm sido 
fundamentais principalmente em estudos europeus e norte-americanos, 
por demonstrarem a confiabilidade e a significância clínica das mudanças 
decorrentes de uma intervenção. Segundo Prette e Prette (2008), a 
tecnologia de Jacobson e Truax, conhecida como Método JT é um dos 
mais usadas por articular a análise da significância clínica (mais voltada 
para a validade externa) com a verificação da confiabilidade das mudanças 
obtidas (mais relacionada à validade interna). 
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É importante notar inclusive que, atualmente, segundo Rapoff 
(2010) e Ogles (2013), alguns jornais científicos de alto nível só aceitam 
publicar pesquisas que realizem, na seção dos resultados, a análise do 
significado clínico dos dados.

Outros delineamentos de projetos para  
identificar e analisar mudanças decorrentes  
do processo psicoterápico

Além de ensaios randômicos com grupo de intervenção, grupo 
controle e grupo placebo e estudos quase experimentais – com grupo 
controle, mas sem randomização, como visto –, outros delineamentos 
são interessantes no aprofundamento da análise dos efeitos de uma 
intervenção psicoterapêutica.

Estudos prospectivos e naturalistas

Nos estudos prospectivos e naturalistas, um grupo de pessoas 
que compartilham uma característica, que têm os mesmos sintomas 
(por exemplo, depressão) ou uma experiência comum (por exemplo, 
passaram por uma situação traumática), é acompanhado por um período 
significativo de tempo. 

Nos estudos prospectivos, os indivíduos são observados e seguidos 
da “causa” para o “efeito”, ou seja, para frente, acompanhando o processo 
a ser pesquisado no paciente. Há pesquisas em que, a partir do início 
do tratamento, paciente e terapeuta são observados durante a prática 
usual, preenchendo ambos um questionário de autoavaliação ao longo do 
processo (Roesler, 2018). 

Em estudos naturalistas, o pesquisador observa e registra 
cuidadosamente algum comportamento ou fenômeno, durante certo 
período de tempo, interferindo o mínimo possível com os sujeitos 
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observados. Pesquisas sobre sonhos, por exemplo, podem usar este 
método, apesar da interferência inevitável do pesquisador ao perguntar e 
anotar a produção onírica do pesquisado.

Estudos retrospectivos

Nos estudos retrospectivos, a situação é invertida. Parte-se do “efeito” 
a ser observado seguindo-se até a “causa”. A dificuldade aqui é escolher 
um grupo controle em que as variáveis sejam compatíveis com o grupo 
experimental. Neste tipo de estudo, o pesquisador usualmente faz uso 
de registros históricos sobre a saúde e as condições sociopsicológicas dos 
participantes, os quais sabidamente já têm a doença ou o transtorno a ser 
pesquisado (Roesler, 2018). Um exemplo seria pesquisar traumas infantis 
em pessoas com transtornos de depressão grave.

O que leva à mudança durante  
um processo psicoterápico?

Talvez a questão mais complexa nesta área seja observar o processo 
psicoterápico internamente, isto é, o modo como as psicoterapias 
conduzem à melhora psicológica. A resposta a essa questão não pode 
se basear em uma abordagem ou técnica específicas, na medida em que 
vários estudos de revisão e de metanálise indicam que muitas formas 
de psicoterapia, tanto para crianças quanto para adolescentes e adultos, 
levam a melhoras terapêuticas (Lambert, 2013; Leichsenring et al., 2015; 
Kazdin, 2014).

A grande variabilidade de técnicas advindas de diferentes abordagens 
teóricas, por vezes, têm pouca semelhança conceitual ou de procedimento 
entre si, o que torna essa questão ainda mais desafiadora. Estudos 
comparativos quanto a uma determinada casuística têm mostrado ou 
certa equivalência entre técnicas ou certa variabilidade, dependendo da 
casuística envolvida.
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Como cientistas, o interesse dos pesquisadores se dá em como o 
paciente se transforma e em como as experiências de interação com o 
terapeuta e as técnicas empregadas podem afetar as emoções, a cognição 
e o comportamento no caminho de melhor bem-estar e adaptação à 
realidade.

Mas, o que conduz à mudança em direção à saúde durante um 
processo psicoterápico e como observar esse processo ainda constitui um 
grande desafio (Kazdin, 2014).

Indaga-se: seria possível operacionalizar o que acontece em uma sessão?
Algumas tentativas têm sido feitas nesta direção, tais como pesquisa 

do processo de psicoterapia por meio de anotações, por parte do terapeuta, 
após a sessão e gravações em áudio ou em vídeo. Certamente, gravações 
são altamente polêmicas e podem transgredir questões éticas, ainda que 
com a permissão do paciente, o qual pode concordar como forma de 
“agradar” seu analista ou mesmo para se sentir importante. Embora úteis 
como aprendizagem, representam uma grande interferência no processo 
terapêutico, o qual pode ser alterado em vista do receio de tornar públicas 
algumas intimidades sigilosas.

Entretanto, segundo Aveline (1992), a exposição possível vinda 
do uso deste instrumento é um risco contrabalançado pelo ganho de 
um estudo mais aprofundado acerca da interação terapeuta-paciente. 
O recurso de gravar somente o áudio das sessões, de acordo com os 
psicanalistas Buchholz e Kächele  (2018), deve ser incentivado como 
meio de se eliminar os procedimentos inespecíficos e não sistemáticos 
envolvidos na anotação das sessões, bem como os erros resultantes de 
falhas da memória. Os autores insistem que esses dados deveriam se 
tornar públicos (obviamente, preservando-se o anonimato), de modo 
a fornecer a outros psicanalistas o acesso a detalhes do que é ouvido e 
respondido em uma sessão.

Outros meios de acesso ao processo estão no campo das expressões do 
inconsciente, como a produção de imagens, pinturas, esculturas e sandplay 
utilizadas mais acentuadamente em psicoterapias de base junguiana. 
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O material gráfico e as imagens produzidas espelham tanto o processo 
interno do paciente quanto a relação terapeuta-paciente, constituindo 
rico material para compreensão da psicodinâmica terapêutica.

A neurociência também tem contribuído para o desenvolvimento de 
um novo conjunto de variáveis e medidas. A possibilidade de examinar 
o substrato biológico dos processos psicológicos que ocorrem durante a 
psicoterapia pode trazer novas validações para as técnicas empregadas ao 
longo de um tratamento.

Também são muitos os dados vindos de diferentes abordagens, os 
quais, agregados por meio de estudos de metanálise, poderão também 
comprovar a eficácia ou a eficiência de uma abordagem utilizada (Lutz e 
Knox, 2014).

Concluindo, ainda está para ser demonstrado se uma abordagem 
é superior à outra em termos de estimativa acurada de mudança 
clinicamente significativa. Permanece em aberto, portanto, a questão 
sobre qual método é mais sensível para se detectar mudanças significativas 
em pacientes durante um processo psicoterápico. Tal questão está atrelada 
ao desafio de traduzir pontos de uma escala em qualidade de vida, 
melhora nos relacionamentos sociais, transformações de personalidade e 
elaboração de conflitos e complexos. Essa é uma tarefa em evolução.

A literatura atual, tanto em ensaios sobre eficácia quanto efetividade, 
tem enfatizado a observação de fatores associados a mudanças 
clinicamente significativas e o relato de intervenções que incluam o uso 
de uma classificação de mudança individual, em relação a uma mudança 
clinicamente significativa padronizada.

O debate sobre qual tratamento é efetivo ou eficaz para determinado 
transtorno, bem como quais variáveis são responsáveis por uma 
transformação terapêutica, ainda é limitado. O psicoterapeuta, em sua 
prática, geralmente tem pouca consideração em relação aos resultados de 
pesquisas. No lugar de uma racionalidade objetiva baseada em estudos 
científicos, predomina, comumente, a defesa da formação teórica 
escolhida (Castonguay, 2015).

Embora a pesquisa em psicoterapia seja ainda relativamente 
recente, somente o seu desenvolvimento assegurará melhor qualidade de 
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atendimento clínico e segurança na formação de profissionais habilitados, 
não só por uma formação teórica no âmbito de uma abordagem 
específica, mas, também, habilitados pelos resultados de estudos sobre 
eficácia e efetividade da melhor técnica para determinado transtorno e 
tipo de paciente.
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ASPECTOS DO MÉTODO 
JUNGUIANO DE PESQUISA.  
UMA REFLEXÃO

DURVAL LUIZ DE FARIA

A ideia deste capítulo é o de fazermos uma reflexão sobre alguns 

aspectos do método junguiano de pesquisa. Uma reflexão porque não 

é nossa pretensão nos aprofundarmos sobre estes aspectos, ou sistema-

tizarmos teoricamente sobre o método junguiano. Trazer talvez uma 

reflexão que enfoque mais a prática do que a teoria.

Sabemos que Jung iniciou sua carreira como médico e psiquiatra 

no Hospital Psiquiátrico de Burgholzli, no início do século XX. Lá, 

adaptando alguns testes experimentais como o de Wundt, iniciou sua 

pesquisa com os complexos, criando o experimento de associação de 

palavras (Jung, 1986). 

Jung descobria os efeitos curativos da conversação com os pacientes 

graves, neuróticos e psicóticos, internados naquela instituição, criando 

instrumentos como o Teste de Associação de palavras, que revelava a exis-

tência dos Complexos de Tonalidade Afetiva. Uma pesquisa feita na ação, 

onde se desvelava a história dos pacientes, junto a um instrumento de 

pesquisa sobre os complexos.
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Quando Jung deixa a psiquiatria clínica de lado e começa sua 
atividade como psicoterapeuta, exclusivamente, pôde trabalhar com 
outros elementos, como os sonhos, por exemplo, em busca dos dina-
mismos inconscientes que subjaziam aos sintomas patológicos.

Apesar de Jung, ao lado de valorizar a compreensão filosófica da vida 
e agregar conhecimentos de etnologia, mitologia, história das religiões e 
Alquimia em seus estudos, sempre teve a preocupação de dar um status 
científico ao seu trabalho, dentro do âmbito da psique, sendo rigoroso 
em seus métodos de análise. Muitos anos mais tarde, no entanto, ao falar 
sobre psicoterapia, Jung (1981) relativizou a importância de se ter um 
método psicoterapêutico, pois o que importava era a personalidade do 
terapeuta no encontro com o paciente. 

Dizia também que para cada paciente e/ou terapeuta, cabia um 
enfoque diferente, que não deveríamos defender um único método válido 
para todas as pessoas, pois a psique se apresentava bastante ampla para 
abarcar vários métodos. (Jung, 1957;1981).

Jung (1957, 1981), em “A prática da psicoterapia” coloca que o 
método junguiano de terapia, ou que a psicoterapia, pode ser vista 
como um método dialético, em que duas pessoas dialogam e entram em 
interação, com alguma finalidade. Não se trata, portanto, da aplicação de 
um procedimento onde se obterá o mesmo resultado, independente da 
pessoa, mas depende da subjetividade do psicoterapeuta e do paciente. 
No método dialético trata-se de levar em conta os dois pontos de vista.

Se eu estiver disposto a fazer o tratamento psíquico de um indivíduo, tenho 
que renunciar à minha superioridade no saber, a toda e qualquer autoridade 
e vontade de influenciar (....) Mas isto só se torna possível se eu deixar ao 
outro a oportunidade de apresentar seu material o mais completamente 
possível, sem limitá-lo pelos meus pressupostos. (Jung, 1981, p. 5)

Por outro lado, só importa o método em que o terapeuta tem 
confiança, com seriedade e perseverança, fazendo tudo o que estiver 
ao seu alcance. Aqui aparece a subjetividade do terapeuta que é funda-
mental, pois para Jung, são dois sistemas psíquicos que se articulam 
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e o que resulta implica na possibilidade de uma dupla transformação. 

“O terapeuta vivencia junto um processo evolutivo individual” (Jung, 

1957, p, 5).

Disto resulta que a psicoterapia, embora possa ter objetivos e técnicas 

específicas numa abordagem, o que comporia o seu arcabouço teórico e 

metodológico, a transformação que ocorre é resultado desta relação que 

envolve elementos conscientes e inconscientes.. Um processo psicotera-

pêutico não resulta apenas de um desejo consciente de mudança, mas 

daquilo que ocorre no processo, que muitas vezes escapa à consciência.

Se fizermos uma aproximação do método psicoterapêutico junguiano 

com o método junguiano de pesquisa, poderíamos afirmar que este nasce 

de um interesse do pesquisador em função de seu objeto de estudo, mas 

o seu método implica um diálogo tanto com esse objeto quanto com os 

sujeitos pesquisados. Temos que levar aqui em conta a subjetividade do 

pesquisador, o objeto da pesquisa e a subjetividade dos participantes, ou 

colaboradores.

Ao escolher um objeto de pesquisa o pesquisador tem um desejo 

consciente, mas não sabe ainda das implicações inconscientes desta 

escolha, melhor dizendo, seria uma escolha pela metade. 

Objetivamente a pesquisa tem também sua forma de abordagem, 

seus métodos e técnicas que estão no âmbito do coletivo, mas enquanto 

escolha subjetiva do problema a ser investigado e do encontro do 

pesquisador com os colaboradores, podemos nos aproximar do método 

dialético proposto por Jung (1981). 

O método dialético de pesquisa pressupõe um trabalho com duas 

dimensões, simultaneamente: a dimensão consciente da pesquisa, tanto 

do pesquisador como do pesquisado, assim como sua dimensão incons-

ciente. Mesmo na escolha de um objeto de estudo ou de um problema a 

ser investigado, este objeto apresenta estas duas dimensões e muitas vezes 

escapa ao controle do pesquisador.
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O método junguiano de pesquisa

Segundo Penna (2014), o método de pesquisa não pode estar 
dissociado do modelo de uma determinada abordagem, isto é, de seu 
paradigma, tal como ela o chama. Isto implica numa ontologia (visão de 
mundo), sua epistemologia (modo de conhecimento) e sua metodologia.

A ontologia junguiana nos fala de uma visão de mundo onde existe 
a pluralidade e a coexistência de várias dimensões: a vida psíquica, 
biológica, cultural, etc., sendo que todas são organizadas e inter-rela-
cionadas segundo padrões de complexidade.

A abordagem da Psicologia Analítica tem como um de seus funda-
mentos a noção de totalidade da vida psíquica, que Jung chama de Self, 
assim como a discriminação de aspectos desta realidade, como o complexo 
do ego, os complexos, os arquétipos, etc. (Penna, 2014).

Existe também uma dinâmica entre a consciência e o inconsciente 
que se dá em diferentes momentos da vida, de modo peculiar. Este 
processo constitui o desenvolvimento que se dá nessa relação que, no 
sentido lato, podemos chamar do processo de individuação (Samuels, 
1989) que, em cada momento vai se apresentar de uma forma.

Entre o sistema ego-consciência e o Self se constrói um canal de 
comunicação, de duas vias, o eixo ego-Self, onde vai haver um movimento 
e o instrumento que possibilita esta comunicação é o símbolo. Assim, os 
símbolos nascem das profundezas da psique e vão irrigar a consciência 
através de suas manifestações que estimulam o crescimento e o desenvol-
vimento do ego e da consciência. Cada momento do desenvolvimento 
possui seus símbolos que vão ser constelados em função das necessidades 
de cada indivíduo e do coletivo. Os símbolos possuem várias dimensões 
como a individual e a coletiva, imagética e corporal, de progressão e 
regressão, da natureza e da cultura, etc.

Poderíamos dizer que, se o símbolo for um elemento central na 
vida psíquica, pois ele vai nos revelar a articulação da consciência com 
os aspectos inconscientes dos fenômenos, ele se torna o ponto central 
da forma de conhecimento, da epistemologia da pesquisa junguiana. O 
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símbolo, realizando a aproximação da consciência com o inconsciente, 
vai revelar aquilo que está oculto, compondo com o que é conhecido, 
uma realidade mais ampla do fenômeno estudado.

Como o símbolo é algo que se enraíza no inconsciente, na pesquisa 
junguiana pretendemos trazer à luz aquilo que não se mostra facilmente 
para a consciência, quer seja num estudo de um indivíduo ou estudo de 
um caso, quer seja um estudo que tem conotações coletivas, como um 
fenômeno estudado num grupo, um problema cultural ou político, por 
exemplo.

O conhecimento do fenômeno, portanto, abarca os aspectos 
racionais e irracionais da psique e o seu foco é o símbolo, junto com 
outros autores que trabalham com a hermenêutica simbólica, como 
Henry Corbin, Mircea Eliade, Gaston Bachelard, Paul Ricoeur, entre 
outros, tal como nos aponta Barreto (2008).

E a metodologia correspondente desta forma de conhecer, segundo 
Penna (2014), é o processamento simbólico arquetípico que, segundo 
ela, possui algumas etapas: a definição do tema, a apreensão do fenômeno 
(coleta de dados), a compreensão do fenômeno e o relato da pesquisa, num 
texto público. (p. 117). Vejamos alguns aspectos referentes a estas etapas.

A escolha do tema e a subjetividade do pesquisador

Vamos pensar como o foco no símbolo irá trazer frutos para a 
atividade do pesquisador, começando com a escolha do fenômeno a 
ser estudado, do tema e do objeto de estudo. A escolha do tema já traz 
significados e marcas simbólicas para o pesquisador. Por que ele escolheu 
aquele objeto, aquele tema? Qual o sentido ou os sentidos para sua vida? 
Como este trabalho se coloca no seu processo de individuação?

Obviamente, ao realizar um trabalho acadêmico, nem sempre 
estas questões ou implicações têm uma resposta consciente. Pode ser 
parcialmente consciente ou totalmente inconsciente. Podemos entender 
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como um aspecto da pesquisa a elaboração destas questões, levando o 
pesquisador a uma reflexão mais profunda, à medida que o trabalho 
avança.

Romanyshin (2007), em “O pesquisador ferido”, assinala que 
existem vários momentos na pesquisa. Inicialmente, a pesquisa parte de 
uma escolha do ego e da consciência e, à medida que se aprofunda, ela 
pode ser uma pesquisa feita do ponto de vista da alma.

O autor coloca que existe culturalmente um padrão arquetípico no 
qual a pesquisa empírica é baseada. Neste padrão o conhecimento cien-
tífico é assegurado quando o pesquisador comporta-se como alguém que 
vê o seu objeto de pesquisa através da janela, e quem, sem seus senti-
mentos, coloca-se como neutro e impessoal. (Romanyshin, 2007).

Se este padrão de afastamento for quebrado, pois hoje sabemos que 
o pesquisador é parte da equação entre conhecedor e o objeto de conhe-
cimento, isto é, o conhecimento do conhecedor altera sobremaneira os 
resultados da pesquisa, não há uma neutralidade absoluta. Precisaríamos 
desenvolver ou desvelar um mito ou um padrão arquetípico de se fazer 
uma pesquisa com a alma em mente (Romanyshin, 2007).

Haveria então momentos de ruptura na confecção da pesquisa em 
que aspectos inconscientes do pesquisador estariam informando-o acerca 
das mudanças necessárias a serem feitas. Partindo da ideia de Anima 
Mundi (Sardello, 1997), em que os eventos da pesquisa podem ser 
entendidos simbolicamente, a obra falaria sobre seu próprio destino ou 
transformação. Pode haver então um diálogo entre o autor e sua obra, 
o pesquisador e sua obra, no sentido de uma mudança de direção ou de 
transformação daquilo que existe.

Na maioria das pesquisas começamos com uma ideia geral, o tema, 
que, muitas vezes é mudado no meio do trajeto. Se isto não acontece, 
passamos a definir e construir o problema ou as questões que vão enca-
minhar para os objetivos. Neste momento Cronos aparece e temos que 
escolher entre muitos caminhos que emergem. Este movimento de 
sacrifício também ocorre para a confecção da obra- temos que renunciar 
a vários aspectos, a várias estradas que podemos trilhar e escolhemos uma.
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O trabalho em cima da frustração nos leva muitas vezes a nos 
confrontarmos com o problema da onipotência-impotência, que 
implica construir um senso de realidade para si mesmo e também para o 
trabalho. Vemos, portanto, que a subjetividade do pesquisador vai sendo 
trabalhada, juntamente com a obra, como se ela pudesse nos apontar as 
mudanças necessárias em nós mesmos e no caminho trilhado.

Segundo Romanyshin (2007) a decisão de se fazer pesquisa nos 
faz entrar em contato com nosso pesquisador ferido. Existem feridas ou 
complexos, psicologicamente falando, que nos levam também a realizar 
um trabalho acadêmico, o que nos faz semelhantes, em termos arque-
típicos, à imagem do curador ferido (Groesbeck, 1983). O pesquisador 
ferido, ao confeccionar sua pesquisa, adentra a ferida que no seu 
processo de individuação pode ser trabalhada e curada. Neste sentido, 
um trabalho acadêmico não precisa ser apenas mental ou intelectual, 
mas pode abarcar áreas da psique ligadas ao processo de transformação 
do sujeito que está pesquisando.

Permite também a utilização de todas as funções psíquicas, ou 
aquelas que estão mais próximas a consciência: a sensação, que nos diz 
que uma coisa é, o pensamento, que denomina o que é esta coisa, o 
sentimento, que nos dá o valor desta coisa para nós e a intuição, que 
nos põe em contato com aspectos irracionais que surgem da psique mais 
profunda. E embora a pesquisa seja um trabalho que se baseia mais no 
pensamento, ela não nos tira a possibilidade utilizarmos todas as funções 
ou o máximo possível, dentro de um movimento de integração.

Podemos pensar então no tema a ser pesquisado, a confecção da 
pesquisa, a psique do pesquisador e a psique dos participantes ou cola-
boradores, na pesquisa empírica, como uma totalidade que se transforma, 
um campo do conhecimento que possui aspectos objetivos e subjetivos, 
mas que não deveríamos ver como aspectos ou variáveis separadas, mas 
como um sistema transformativo onde cada elemento se compõe em 
função do outro. Simbolicamente pode ser visto como como um campo 
de energia, onde os elementos dançam e se transformam à medida que o 
trabalho caminha.
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Assim, cada etapa ou passo da pesquisa afeta os elementos que a 
compõem, seja ele o tema, o pesquisador, os participantes, etc., num 
campo de transformações ou num sistema que se autorregula e do qual 
vamos nos apropriando paulatinamente e com a consciência possível para 
aquele momento.

O causal redutivo e o simbólico na pesquisa

Dentro do sistema da pesquisa ou do seu campo transformativo, 
podemos encontrar elementos mais relacionais, fruto de um contexto no 
qual aquele fenômeno ou tema está se dando, e os mais simbólicos, que 
apontam para um novo caminho ou finalidade. Aqui faremos um paralelo 
com o que Jung chama de aspectos causais redutivos e aspectos finalistas 
ou simbólicos na psicoterapia.

Jung entendia como causais redutivos os elementos conscientes e 
inconscientes que vão se revelando na psicoterapia e que estão no fundo 
de uma certa problemática, como os complexos, a história de vida do 
sujeito, o inconsciente familiar, etc. (Jung, 1983a). Em cada abordagem 
psicológica encontramos um foco nesses elementos, como por exemplo, 
a causalidade do complexo de Édipo na psicanálise ou a do complexo de 
inferioridade para Adler (Jung, 1981))

Os aspectos simbólicos ou finalistas são aqueles que em geral 
apontam os caminhos da transformação ou a finalidade do processo, 
conectados ao processo de individuação no âmbito individual e coletivo. 
Podemos observar isto nos sonhos, por exemplo. Um sujeito com um 
forte complexo paterno e com conflitos em sua vida e em sua masculi-
nidade, pode trabalhar este aspecto causal durante parte da psicoterapia, 
o relacionamento com o pai desde a infância, os traumas, a identificação, 
a dificuldade no trato com autoridades e posições de chefia. No entanto, 
podem emergir eventos ou sonhos que apontam novos caminhos para a 
elaboração deste complexo, e que não se conectam á dimensão causal, 
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mas a uma dimensão prospectiva. Novas imagens do masculino e da 
paternidade podem emergir, imagens da anima e do animus que podem 
configurar uma nova dinâmica psíquica ou um novo modo de existência.

Deste modo, um complexo muito arraigado e que causa muito 
perturbação à consciência pode ser esvaziado desta energia fixada e essa 
energia pode correr para outros aspectos da psique que irão ser mobi-
lizados por outras dinâmicas arquetípicas (Faria, 2003)

Na pesquisa também podemos perceber estes dois elementos, o 
causal-redutivo e o simbólico. Em todo trabalho acadêmico temos uma 
revisão das pesquisas referentes ao objeto de estudo específico. Em geral 
estas pesquisas apontam um contexto causal do fenômeno estudado. 
Ao estudar, por exemplo, a situação da violência doméstica hoje, vamos 
averiguar, através dos portais e da literatura específica, as pesquisas 
que levantam resultados sobre o mesmo objeto de estudo ou pesquisas 
semelhantes. 

Elas podem estar dentro do âmbito da História, da Antropologia, 
da família, da relação conjugal, etc. e compõem um panorama do conhe-
cimento sobre o tema ou objeto de estudo. Diríamos que, para a pesquisa 
de base junguiana, esses elementos vão servir como um contexto mais geral, 
um pano de fundo mais coletivo do problema estudado, onde colheremos 
as causas e as variáveis que explicarão o fenômeno da violência doméstica.

Estes elementos poderão enriquecer a análise dos dados observados 
pelo pesquisador, confirmando ou não os achados, comparando-os, etc. 
No entanto, a pesquisa pode trazer informações novas que apontam novos 
caminhos para a superação daquela problemática ou novos aspectos ainda 
não conscientes para o pesquisador e para a área do conhecimento.

Aqui podemos nos valer do símbolo como um elemento que pode 
informar de outra forma o estudo do fenômeno. Entendemos que o 
pesquisador deve estar atento aos símbolos que emergem no discurso dos 
participantes da pesquisa, nas imagens visuais e sonoras e no corpo, como 
elementos que informam esta via prospectiva ou esta finalidade.
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O discurso verbal e o simbólico na entrevista

Dentro da metodologia em Psicologia Clínica de base junguiana, em 
geral privilegiamos a metodologia qualitativa, embora possamos também 
trabalhar com dados quantitativos. Em geral os métodos têm aportes 
diferentes, mas podem ser complementares. 

Nos métodos qualitativos o que importa, na Psicologia Clínica, é 
o aprofundamento do fenômeno pesquisado, do objeto em questão. Por 
isso são privilegiados os instrumentos que tentam captar os aspectos cons-
cientes e inconscientes dos colaboradores ou dos participantes.

Em geral cria-se um roteiro de entrevista semiestruturado ou semi-
dirigido em que se procura captar e explorar os aspectos do problema 
enfocado, dentro de um número limitado de questões.

Podemos enfocar um determinado problema através de vários proce-
dimentos, como a entrevista, a análise de uma obra de arte, discursos na 
internet, desenhos e material plástico, etc. Em geral, mas não é regra, 
trabalhamos com entrevistas semiestruturadas, num ambiente natural 
ou online. Embora a entrevista gire em torno das questões propostas, 
à medida que se desenvolve, outras questões podem ser colocadas para 
esclarecer algo obscuro ou aprofundar um novo ângulo.

Como tentamos captar aspectos conscientes e/ou inconscientes, 
precisamos estar atentos ao discurso e à linguagem corporal do cola-
borador. Na Psicologia junguiana, entendemos que ao lado do discurso 
consciente do participante, tentaremos captar os aspectos inconscientes 
que vão emergindo, tanto no seu discurso quanto em eventuais posturas 
corporais, atos falhos, etc.

 É muito comum também atrelarmos à entrevista um trabalho 
não-verbal, para que novos elementos simbólicos possam emergir. O 
trabalho com desenhos, argila, colagem, dança, etc., podem trazer inte-
ressantes contribuições para a posterior análise colocada em que tentamos 
captar o discurso dos colaboradores. 

Entendemos também como muito importante na entrevista o 
clima emocional que se estabelece. Não ficarmos capturados apenas pelo 
discurso racional do participante, mas ficarmos atentos a possíveis aspectos 
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que chegam como projeções dentro do contexto da pesquisa – senti-
mentos ocultos ou reprimidos, complexos irracionais, etc. Assim é muito 
importante um autoexame do pesquisador durante e após a entrevista, 
o que chamamos informalmente de ressonâncias no pesquisador daquele 
contato. Isto não significa transformar o espaço numa sessão de psico-
terapia, mas não podemos nos esquecer que é um trabalho de pesquisa 
clínico e que isto exige um preparo para entrar na profundidade da psique 
do participante, assim como na sua, que exige um treino no auscultar a 
transferência e a contratransferência.

É importante também atentar que o discurso verbal pode mani-
festar aspectos inconscientes. Muitas vezes, frases que se repetem ou 
palavras-símbolo que habitam o discurso nos faz hipotetizar a existência 
de complexos ou outros dinamismos inconscientes presentes. Como 
coloca Verena Kast (1997), muitas vezes o complexo aparece através de 
episódios recorrentes que condensam experiências atreladas a um núcleo 
emotivo. Baseando-se em pesquisas de Daniel Stern, ela coloca que no 
discurso aparecem metáforas-chave, frases que mostram a recorrência do 
complexo. E isto, com alguma prática, pode ser observado.

Na entrevista de profundidade, ou entrevista clínica, dentro da meto-
dologia qualitativa, podemos perceber essas metáforas-chave que se repetem, 
na linguagem junguiana, os símbolos. O símbolo não aparece apenas na 
linguagem visual, mas também na auditiva (numa música, por exemplo), 
num desenho, numa colagem. E também no discurso, na palavra.

 Numa pesquisa sobre a afetividade dos homens no relacionamento 
amoroso, realizada por De Conti (2019), com 10 colaboradores homens 
adultos jovens, com os instrumentos de entrevista individual e quatro 
sessões em grupo, frequentemente a afetividade deles era demonstrada 
através de canções que falavam sobre o amor, mostrando sua posição 
sobre o afeto no relacionamento. No caso o tema das músicas foram um 
símbolo daquilo que não podia ser expresso de forma verbal ou comple-
mentava ou enriquecia o discurso consciente do grupo.
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A análise dos dados e a  
compreensão na pesquisa junguiana

Penna (2014) coloca que na abordagem junguiana, ao pesquisar 
um fenômeno, temos uma dimensão analítica, ou causal que, em geral, 
refere-se ao contexto em que o fenômeno está inserido e uma dimensão 
sintética, simbólica, que nos mostra a base arquetípica do fenômeno 
estudado, ou finalista, que aponta os símbolos que evidenciam os 
aspectos inconscientes. Análise e síntese, portanto. A síntese refere-se a 
uma dimensão mais profunda do fenômeno, onde elementos conscientes 
e inconscientes se aproximam, rumo a uma visão mais global.

A análise dos dados deve levar em conta, em primeiro lugar, uma 
leitura atenta das entrevistas realizadas, da captura, por via intuitiva, dos 
aspectos mais relevantes, os principais temas que emergiram do conteúdo 
das entrevistas e, a partir destes temas, os principais grupos temáticos ou 
categorias (Faria, 2003).

Na análise, em geral enfoca-se cada grupo temático por si, elencando 
os principais temas e as falas mais relevantes em cada tema. Ao final, 
teremos uma série de dados descritos e analisados segundo a abordagem. 
Esta análise pode ser entendida como descritiva e interpretativa (causal). 
Ela também deve ser cotejada com o material colhido na bibliografia, 
comparando os dois materiais, as pesquisas na literatura e o discurso da 
pesquisa atual, nas suas semelhanças e/ou diferenças.

Na compreensão, segunda parte do processamento dos dados, será 
feito um trabalho de síntese, como anunciamos anteriormente. Aqui 
serão colocados os apontamentos que nos permitirão entrar na fase pros-
pectiva da pesquisa, isto é, apontar os símbolos que emergiram durante 
a pesquisa. Estes símbolos aparecem, em geral, como imagens que 
habitaram as entrevistas e que apareciam como marcas do discurso (quer 
vindo do verbal, quer vindo do trabalho plástico ou musical).

Um exemplo que pode ser dado é o símbolo do cuidador do 
cachorro, que apareceu num estudo qualitativo com um grupo de pais, 
montado para compreender os conflitos de pais e filhos adolescentes. 
(Faria, 2003).
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Um pai do grupo sempre se queixava que seus filhos adolescentes 
nunca cuidavam dos cachorros quando viajavam, deixando para ele os 
cuidados com a alimentação e higiene dos mesmos, inclusive do quintal 
onde ficavam os cães. Este símbolo do cuidador dos cachorros se gene-
ralizou pelo grupo, através da palavra cachorro. Os pais começaram a se 
identificar com este símbolo, pois ele ficou sendo a marca geral da expe-
riência com estes filhos, no sentido de que estes não assumiam a respon-
sabilidade e o cuidado. Assim o pai era o guardião da casa que não podia 
sair nos fins de semana para se divertir. O cuidador dos cachorros foi se 
configurando como um símbolo do sentimento do grupo frente aos filhos.

Pode ser que os símbolos emerjam através de uma atividade não 
verbal, de um recurso “artístico”. Se houver material plástico (desenhos, 
colagem, pinturas) ou musical, por exemplo, estes materiais podem ser 
analisados segundo a abordagem. Jung nos dá algumas dicas desta forma 
de trabalho, por exemplo. Outros autores, como aponta uma técnica de 
análise de desenhos. Assim, podemos terminar a análise cotejando os 
dados do discurso com o material artístico produzido, elencando aí os 
principais símbolos emergentes de cada participante ou do grupo.

De Conti (2019), ao fazer uma análise de entrevistas individuais 
e grupais de dez homens jovens sobre afetividade masculina no relacio-
namento amoroso, ao lado dos temas e grupos temáticos levantados, 
analisou a produção grupal de colagens e, a partir das imagens que 
apareceram, pôde fazer uma análise de aspectos que não haviam 
aparecido no discurso verbal, principalmente as que se referiam ao amor 
e à sexualidade. 

Em outro trabalho, no de Oliveira (2019), que tinha como objetivo 
compreender como terapeutas junguianos percebiam seu corpo na relação 
terapêutica e as ressonâncias disto na prática clínica, foi pedido, para 
10 participantes, ao final de cada entrevista, que associassem palavras e 
imagens ao corpo do terapeuta. 

O intuito era apresentar uma síntese das respostas que apareceram 
nos temas, quanto à palavra e imagem. Essas associações poderiam 
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evidenciar aspectos mais inconscientes e também mais coletivos da expe-
riência vivida do corpo. Natureza, espaço e afetividade pareceram ser os 
temas dominantes. (Oliveira, p. 263).

 Posteriormente, Oliveira (2019) comentou as associações feitas 
pelos próprios participantes, dando uma dimensão mais profunda à expe-
riência da pesquisa.

Muitas vezes o trabalho de síntese pode ser enriquecido com a 
denominada amplificação arquetípica. Trata-se de utilizar mitos, contos, 
metáforas que habitam o inconsciente coletivo e aplicá-las a aspectos da 
análise, trazendo uma compreensão amplificada da situação ou problema 
analisado. De Conti (2019) utilizou em sua pesquisa um conto europeu 
(João de Ferro) e dois mitos indígenas (Moqueca de Maridos e o mito 
de Ogum), que falavam de aspectos diferentes do desenvolvimento da 
masculinidade e do relacionamento amoroso.

Conclusões

O objetivo deste capítulo foi o de apresentar alguns aspectos do 
método junguiano, realizando uma reflexão sobre ele. Iniciamos com a 
ideia de que o método junguiano pode ser entendido como um encontro 
dialético, onde contam a subjetividade do pesquisador, o objeto de estudo 
e a subjetividade dos participantes ou colaboradores.

A subjetividade do pesquisador aparece no seu envolvimento com o 
objeto de estudo, com o qual ele está intimamente implicado, não apenas 
no âmbito da consciência, mas também em seus aspectos inconscientes 
e no seu processo de individuação. Quando o trabalho não é mecânico, 
simples aplicação de um método, a relação com a pesquisa vai provocar 
a emergência do pesquisador ferido, que, ao trabalhar a obra, também 
trabalha a si mesmo, seus complexos, suas dificuldades. O trabalho feito 
com a alma vai possibilitar um diálogo do pesquisador com a obra, 
como se ela ditasse o caminho da pesquisa, diálogo esse que muitas 
vezes abrange conteúdos irracionais da experiência, num duplo par que 
combina racionalidade e irracionalidade.
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Este trabalho também provoca, por vezes, experiência nos colabo-
radores, dentro de limites éticos, ampliando por vezes a consciência de si 
e levando-os ao contato com aspectos causais e simbólicos dos fenômenos 
pesquisados.
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MÉTODO QUALI-QUANTI NA 
COLETA E ANÁLISE DE DADOS EM 
PESQUISA CLÍNICA MATERIALISTA 
HISTÓRICA E DIALÉTICA1

EDNA MARIA SEVERINO PETERS KAHHALE

Introdução

Para iniciar uma proposiçāo e reflexāo sobre a metodologia quali-
-quanti na coleta e de análise de dados em pesquisa clínica materialista 
histórica e dialética cabe alguns esclarecimentos. Será tomado como 
elemento para a análise um estudo qualitativo, especificamente um estudo 
de caso, com grupo de 302 participantes. Compreende-se que o plane-
jamento e execuçāo de um estudo de caso envolve abarcar o objeto de 
estudo sob diferentes ângulos, com uma multiplicidade de instrumentos 
de coleta de dados, de maneira a capturar a diversidade e complexidade 
deste. Portanto, é necessário obter a diversidade qualitativa que poderá ser 

1 Esse capítulo é uma revisāo ampliada do texto de Kahhale e Esper (2014) publicado 
originalmente em Psicologia e Sociedade: 26 (n. spe. 2), 70-83.

2 30 participantes é um número mínimo pactuado entre estatísticos para iniciar algum 
tratamento estatístico.
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expressa em dados qualitativos discursivos e em dados qualitativos trans-
formados em quantidades, acessados por meio, por exemplo, de escalas e 
ou dados sócio-demográficos. 

Esta proposta é fruto das atividades desenvolvidas no Laboratório 
de Estudos de Saúde e Sexualidade (LESSEX/PUC/SP), o qual tem 
buscado a construção de uma assistência integral em saúde a partir de 
uma práxis integrativa entre assistência e pesquisa (Vázquez, 2007[1967]; 
Vigotski,1991 e 1996; González Rey, 2007; Bock e Gonçalves, 2009; 
Kahhale et al., 2010). O grande desafio do grupo tem sido como articular 
as dimensões qualitativas e quantitativas na área da saúde, no diálogo 
disciplinar com outras áreas presentes na assistência cotidiana dos serviços 
de saúde, isto é, como superar os embates e a falsa dicotomia quantidade 
x qualidade, objetivo x subjetivo, teoria x prática, numa perspectiva 
histórica, dialética, transdisciplinar e complexa (Vasconcelos, 2002; 
Kahhale e Rosa, 2009; González Rey, 2003), relações estas que explicitam 
categorias teórico-analíticas que precisam ser compreendidas.

Neste texto assume-se a compreensão de que categorias são 
abstrações constituídas a partir da realidade e que orientam a investigação 
de processos, procurando apreender as múltiplas determinações dos 
fenômenos e seus nexos, bem como as relações contraditórias que não se 
manifestam diretamente (Kahhale e Rosa, 2009, p. 26; Aguiar, 2001, p. 
95). Assim, para se chegar ao conhecimento é necessário um método que 
permita desvendar, por trás da aparência, o fenômeno tal qual realmente 
é, suas contradições e o que o determina a apresentar-se da maneira com 
que o faz. 

Sob este princípio, o materialismo histórico e dialético afirma que há 
um sujeito que capta um objeto e é capaz de interagir com ele, pois existe 
fora e independentemente dele, podendo ser apropriado e transformado 
pelo próprio sujeito. Ele o faz por meio de uma ação intencionada sobre 
o objeto, práxis, uma prática de apropriação e transformação do objeto; 
por isso deve ver, ouvir, sentir e pensar sobre o objeto em função da ação 
de transformação que tem sobre ele. O conhecimento, assim, parte do 
empírico passa pelo racional para chegar ao concreto. Para isso, fará uso das 
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leis e das categorias3 da dialética, buscando no empírico as suas contra-
dições, chegando às suas determinações e, consequentemente, ao concreto 
(Vasquéz, 2001[1967]; Kahhale, Peixoto e Gonçalves, 2002).

A perspectiva dialética e histórica é o que diferencia o materialismo 
histórico e dialético das outras concepções materialistas. Ela propõe-se 
resolver a questão da uniformidade na multiplicidade e da permanência 
no fluxo existente na matéria. A questão da uniformidade na multipli-
cidade e da permanência no fluxo refere-se a diferentes formas de lidar 
com essas duas circunstâncias existentes na realidade. Quando se orienta 
o pensamento pelo princípio da identidade, que afirma que o Ser é, 
a ênfase recai sobre a uniformidade e sobre a permanência. Quando o 
pensamento está orientado pelo princípio da contradição, que afirma que 
O Ser é e Não é ao mesmo tempo, a ênfase recai sobre a multiplicidade e 
o fluxo. O princípio da contradição é a base do pensamento dialético 
e expressa a noção de movimento presente na matéria. Dessa forma, o 
movimento dialético só é possível pois os objetos e fenômenos carregam 
consigo contradições implícitas, as quais estão contidas por exemplo, na 
relação: positivo-negativo; passado-futuro; caducidade-desenvolvimento; 
velho-novo. Portanto, a transformação da quantidade em qualidade, do 
inferior para o superior, não ocorre de maneira harmônica, mas sempre 
superando as contradições internas num processo de luta entre as 
tendências opostas nas bases da relação, que implica na complexificaçāo 
pois a síntese obtida nesse processo por sua vez contém sua oposiçāo, sua 
própria contradiçāo. 

É o princípio da permanência no fluxo e da identidade que nos 
permite a utilizaçāo de métodos estatísticos na análise de dados em estudos 
tanto quantitativos como quali-quanti. A estatística trabalha dimensões 

3 As leis e categorias da dialética: unidade e luta dos contrários, transformaçāo 
da quantidade em qualidade e vice-versa, negaçāo da negaçāo, saltos em espiral; 
contradiçāo, mediaçāo, totalidade, essência/aparência, abstrato/concreto, singular/
universal, conteúdo/forma. Nāo serāo analisadas aqui pois foge ao objetivo desse texto. 
Para maior conhecimento, pode-se consultar Cheptulin (1982) e Bock, Gonçalves e 
Furtado (2001).
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qualitativas transformadas em categorias numéricas, que permitem tanto a 
contagem como a apreensão das relações entre esses dados. A transformaçāo 
da qualidade em quantidade nesse caso supõe a explicitaçāo de modelos 
ou categorias orientadoras dessa passagem. E por isso, é importante que o 
pesquisador, ao fazer suas escolhas, considere qual modelo de materialidade 
sustenta o método e ou técnica escolhida (distribuiçāo normal, paramétrica, 
nāo paramétrica, entre outros), pois esse modelo deve conversar e se 
articular com as categorias teóricas do estudo.

Toda condução da pesquisa na perspectiva da Psicologia Sócio-
Histórica fundamenta-se no princípio da contradição, assumindo os 
pressupostos de uma perspectiva materialista histórica e dialética. Nesse 
sentido, o princípio de permanência deve ser compreendido apenas 
como um momento da pesquisa, uma vez que a partir das leis e cate-
gorias da dialética pode-se descrever o movimento e as características dos 
fenômenos que são objeto de conhecimento. Elas orientam os procedi-
mentos de pesquisa (coleta de informações, análise e interpretação de 
dados) utilizados nessa abordagem. Partindo desta perspectiva, serão 
explicitadas aquelas que orientaram a pesquisa, que será utilizada como 
exemplo da concretizaçāo do método aqui debatido. 

A dialética como proposta  
metodológica na pesquisa clínica

Tem-se no desenvolvimento do capitalismo as condições sócio-his-
tóricas postas para se questionar a noção de história como passagem do 
tempo da natureza e do sujeito natural, o que nos permite compreender 
tal condição em uma categoria analítica: a historicidade. Ou seja, os atos 
e acontecimentos sociais e pessoais são produtos da ação dos homens 
entre si e no mundo; são simbolizados e possuem intenções e significados 
construídos no processo de existência. Nesse processo, constitui-se como 
identidade e finalidade de si mesmo. É a contradição de si (eu) e não 
si (não eu), que fornece a identidade subjetiva, permitindo que eu me 
reconheça e me distinga dos Outros (isto acontece desde o nível celular 
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até o social e familiar). Além disso, ao constituir sua identidade subjetiva, 
o sujeito está submetido a outros dois princípios, o da exclusão (só eu 
posso dizer Eu, ninguém pode dizer por mim) e também o da inclusão 
(posso incluir outros na minha subjetividade e, então, passo a nomear 
Nós) (Kahhale e Rosa, 2009).

É importante destacar que a práxis ou atividade humana é um 
processo de objetivação e subjetivação. O homem, como ser social, 
representa uma complexidade que se expressa, por exemplo, na maneira 
como as demandas da dimensão corporal e orgânica são solucionadas e 
ou enfrentadas: sexo, fome, sede, sono, estimulação. Elas são respondidas 
ou solucionadas por meio de ritos sociais, regras e maneiras de agir, não 
se configuram da mesma maneira como para outros seres vivos, para 
os quais se dá pela dinâmica da genética e das condições ambientais e 
naturais (leis da natureza). Ou seja, a atividade humana é eminentemente 
social e histórica.

Tal atividade três aspectos fundamentais: ser orientada por um 
objetivo, fazer uso dos instrumentos de mediação e produzir algo que 
podemos caracterizar como elemento da cultura - seja por sua existência 
física, ou por sua existência simbólica - e que consiste na objetivação do ser 
humano (Zanella, 2004). Essas três dimensões da atividade humana não 
seriam possíveis sem a articulação dialética com a categoria consciência. 
Atividade e consciência são processos recursivos. Os signos são produto da 
ação do próprio ser humano no processo de produção de sua vida material, 
decorrendo, portanto, da história da humanidade, e são instrumentos que 
a consciência se utiliza para operar: uma vez apropriados ou subjetivados, 
caracterizam o psiquismo humano como sígnico e, em consequência, 
inexoravelmente social e pessoal, singular (Zanella, 2004).

Sendo a linguagem um dos grandes mediadores que possibilita o 
acesso aos processos intersubjetivos e intrasubjetivos dos indivíduos, o 
acesso ao dito mundo interno, também será o instrumento metodológico 
precioso para obtenção de dados numa pesquisa: as mais variadas possibi-
lidades de produçāo de discursos, que nos permitirão acesso aos sentidos 
e significados que a situaçāo estudada contém, implica que o pesquisador 
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se detenha em cada situação, cada caso, cada indivíduo: a busca da gênese 
histórica de cada fenômeno estudado e de seu processo de transformação 
na dialética com a universalidade.

Isso porque singularidade e universalidade são vistas como polos 
opostos interiores um ao outro, coexistentes, articulados e determinados 
reciprocamente: os pólos dialéticos que subsidiam a vida do fenômeno, 
em uma eterna tensão. Tal relação remete à relação entre o todo e as 
partes, compreendendo o singular como parte de um todo que se cria e 
se realiza na interação das partes singulares. E isso significa considerarmos 
que não só o todo contém as partes, mas em igual valor, a parte (singular) 
contém algo do todo, algo esse que é compreendido como traço essencial 
(Ilyenkov, 1974). 

A universalidade se corporifica, então, na singularidade a partir da 
mediação da particularidade. A particularidade condiciona a existência 
singular enquanto especificação da universalidade, isto é, é pela mediação 
da particularidade que as determinações universais se expressam no 
singular. Porém, tal relação não ocorre de maneira linear e deter-
minística; ela permite, sim, uma diversidade de expressões singulares (e 
às vezes, subjetivas) dos fenômenos da realidade social em dado momento 
histórico, o que é apontado por Pasqualini e Martins (2015, p. 368) 
quando dizem que “a existência de cada indivíduo singular é uma síntese 
de múltiplas determinações” – particulares, que estão, ao mesmo tempo, 
sob determinações universais.

Portanto, para a realizaçāo de uma pesquisa quali-quanti com os 
parâmetros apontados acima faz-se necessário um planejamento e uma 
coleta de dados qualificados que permitam uma análise qualitativa na 
direçāo de apreender, nos indivíduos singulares, as múltiplas determi-
nações e as contradições. Assim, sugerimos alguns passos:

a) Elaboraçāo de instrumentos de coleta e seleçāo de participantes 
do estudo que abarquem a diversidade do objeto a ser estudado. 
Lembrar que os instrumentos devem possibilitar a apreensão da 
diversidade e das peculiaridades dos dados;
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b) Produção de dados discursivos, que podem ser obtidos a partir 
de entrevistas abertas, semi-estruturadas e ou de narrativas de vida, 
histórias orais e ou escritas, desenhos ou outras produções discursivas; 
c) Produção de dados quantitativos, obtidos a partir de escalas de 
medidas padronizadas para a população e ou amostra4 estudada, 
além de dados sócio-demográficos que permitirāo contextualizar, 
situar historicamente o objeto de estudo e a amostra estudada;
d) Análise dos discursos segundo metodologia de análise de 
conteúdo, de maneira a se obter temas indicadores da diversidade 
qualitativa a que eles se referem. Ou seja, essa análise deve permitir 
núcleos de significação (Aguiar, 2001; Aguiar e Ozella, 2006) onde 
as contradições apareçam e sejam consideradas;
e) Tabulação das escalas utilizadas segundo os critérios de padro-
nização de cada uma;
f ) Aglutinação de todos os dados qualitativos e quantitativos de 
maneira a identificar conjuntos qualitativos que descrevam a diver-
sidade do fenômeno estudado. Esse processo é feito por meio de 
análise estatística fatorial buscando agrupamentos por similaridades, 
integrando todos os dados quali-quanti. A ênfase aqui está na 
qualidade que os aglutina (singularidade e universalidade), e nāo na 
descoberta de pesos dos fatores;
g) A partir da aglutinação e identificação de clusters, retomar a 
análise dos discursos para descrevê-los indicando o contexto das 
diferentes qualidades obtidas, que nos permitirá um síntese dialética. 
O agrupamento obtido é uma integração dos dados quantitativos e 
qualitativos do conjunto dos participantes do estudo. Cabe aqui uma 

4 Cabe um alerta que o termo amostra e populaçāo remetem a uma padronizaçāo 
reconhecida pelos modelos de análise estatística, portanto para estudos quantitativos 
clássicos. Essa terminologia é inadequada para estudos qualitativos, que priorizam a 
riqueza das qualidades do objeto de estudo. No entanto, tem sido uso comum esses 
termos também nas pesquisas qualitativas para se referir ao conjunto de participantes, 
objeto de estudo em uma pesquisa qualitativa, quando nāo se utiliza a metodologia do 
sujeito único. 
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nomeação de cada agrupamento que indique o aspecto (o objetivo) 
do problema de pesquisa respondido, ou seja, como a qualidade se 
configura para os participantes do estudo.

Sobre o climatério na  
contemporaneidade: estudo de caso 

Para exemplificar a metodologia proposta apresentaremos um estudo 
de caso desenvolvida na pesquisa O climatério na Contemporaneidade 
(Esper, 2005), que objetivou verificar se as mulheres no climatério são 
afetadas pelos fatores contemporâneos (narcisismo, efemeridade e transi-
toriedade). O foco central esteve na apreensão dos significados e sentidos 
atribuídos pelas mulheres à sua vivência climatérica. 

Tomamos como princípio a noção de que a vivência climatérica é um 
processo que explicita, na área da Psicologia da Saúde, o campo simbólico 
que constitui e integra o sujeito, um sujeito que possui um corpo que 
pode adoecer, que vive em determinadas condições que facilitam ou não 
seu adoecimento, está inserido em uma cultura que lhe oferece referência 
para significar o que se passa com sua saúde e para lidar com a situação, e 
se integra em um coletivo que é coprodutor de sua situação ou condição 
de saúde. Todas essas condições e aspectos da vida social e das condições 
do corpo são significadas pelo sujeito, proporcionando que sua condição 
somática tenha um correspondente simbólico que se integra num todo 
facilitando, possibilitando ou dificultando sua recuperação. 

Nosso ponto de partida foram esses corpos femininos simbólicos, 
no momento do climatério, expressando a subjetividade de cada mulher 
participante do estudo construída ao longo da sua história pessoal e social 
(Gonçalves, 1981; Kahhale, 2002 e 2003). O que nos colocou frente à 
compreensão de que estudar o climatério na contemporaneidade significa 
defrontar-se com dimensões diversificadas e complementares decorrentes 
da intersecção de áreas como a Psicologia, a Medicina e a Sociologia. Essas 
áreas fazem leituras de dimensões diversas do fenômeno estudado, e a 
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colaboração de cada uma é fundamental para uma leitura mais complexa 
e completa do climatério. Assim, iniciamos com a caracterização do 
momento histórico no qual o fenômeno se insere.

A pós-modernidade, como Connor (1993), Lyotard (1986) e 
Peixoto (1998) preferem denominar, expressa um conjunto de ideias 
produzidas a partir das complexificações no mundo social, político e 
econômico. Tais ideias se concretizam nas artes, teorias e produções cien-
tíficas e no imaginário social em geral, e tem como principal característica 
a pluralidade, representando assim a sociedade avançada, sociedade pós  
industrial ou sociedade pós-moderna. Há consenso entre os teóricos 
e historiadores estudiosos sobre esse período que o mesmo acontece a 
partir do final da segunda guerra mundial (Harvey, 1996; Santos, 2000), 
também nomeada de contemporaneidade.

Baudrillard (1995) analisa a sociedade contemporânea concen-
trando-se no fenômeno do consumo, que obedece e responde mais 
a uma lógica do desejo e não da necessidade. Isso porque o sujeito 
pós-moderno é submetido a um bombardeio maciço e aleatório de infor-
mações parciais que nunca constituem um todo, passando a ideia de um 
sujeito patchwork: pulverizado, fragmentado. Há um verdadeiro show de 
estímulos, no qual os protagonistas são o designer, a moda, a publicidade 
e os meios de comunicação.

Para Lipovetsky (1990, p. 37) o consumo aparece compondo a 
estrutura social de segregação e estratificação, e os sujeitos podem adquirir 
“valores signos” que lhe darão significantes sociais. É uma sociedade 
que sacraliza o novo, onde as necessidades são dirigidas e moldadas, e a 
autonomia de decisão fica eclipsada, em função de um condicionamento 
orquestrado.

No mundo contemporâneo, há um processo de simulação sedutora 
entre o indivíduo e a realidade, uma comunicação baseada em uma ação 
espetacular (Santos, 2000). Nesse sentido, Debord (1997, p. 67) afirma 
que a chamada “Sociedade do Espetáculo” fornece e apresenta os bens a 
serem desejados, criando-se a ilusão de potência individual, naturalizada 
e a-histórica.
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Com os holofotes voltados para o indivíduo, há uma valorização 
do sujeito psicológico voltado para suas necessidades. Esse sujeito psico-
lógico, segundo Lipovetsky (1983), resulta de intenso movimento e 
fascínio sem precedente pelo si mesmo, pelo autoconhecimento e pela 
autorrealização, potencializados pela cultura hedonista vigente. O mito 
de Narciso é o que mais representa a sociedade contemporânea, em sua 
lógica individualista, refletida num corpo superinvestido (Esper, 2005). 

O sujeito pós-moderno seria um narcisista diferenciado, com carac-
terísticas particulares, tais como a desunificação, a fragmentação da perso-
nalidade em um processo de desreferencialização e dessubstancialização 
do sujeito, diante da pluralidade contemporânea, resultando numa 
coexistência pacífica e apática com a diversidade (Santos, 2000). Nesse 
contexto, há uma obsessão pelo corpo e pela saúde, havendo um descarte 
social de tudo o que não é belo, estético e saudável. 

Del Priore (2000) observa que a mulher contemporânea investe no 
invólucro do seu corpo, aprisionada por um pressuposto de juventude 
eterna, invadida por uma lógica de estética perversa e tirania imagética. 
É preocupante ver como muitas mulheres tentam se transformar em 
algo que a sociedade contemporânea quer que elas sejam, entrando em 
uma contradição entre o corpo real e o corpo imaginário, simbólico. 
Para essa autora, a identificação contemporânea dos corpos com a 
beleza, juventude e saúde torna o envelhecer vergonhoso. Ela aponta 
que a estética hollywoodiana dos anos 1920 se instaurou no imaginário 
feminino, construindo um modelo de beleza que tira de cena a mulher 
envelhecida.

A saída da cena principal denuncia certa invisibilidade que a meia 
idade feminina encerra e o quanto a mesma está impregnada pelos estere-
ótipos que acompanham a aproximação da velhice, identificada com um 
padrão corporal desvalorizado. Essa invisibilidade é associada ao declínio 
da beleza, sendo interpretada e sentida por muitas mulheres como uma 
perda de status e poder. 

Na sociedade contemporânea ocidental, na qual se inclui o Brasil, 
a representação social do climatério está associada ao envelhecimento. 
Os estudos de Hegg et al. (1994, p. 327), enfatizam que no “lato sensu, 
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durante o climatério, a mulher madura transforma  se em mulher idosa”. 
As mulheres que se dedicaram exclusivamente aos cuidados da família 
têm que se defrontar com os preconceitos dessa associação, quando, nessa 
fase de suas vidas, decidem encarar possibilidades de inserção profissional. 

Embora as vivências sejam únicas, singulares e subjetivas para cada 
mulher, as trajetórias individuais trazem em seu bojo uma construção 
sociocultural que sustenta uma representação da mulher climatérica 
como um ser desvalorizado, em relação aos padrões narcísicos ocidentais. 
Mesmo para as mulheres que alcançaram sucesso profissional, não são 
menos desamparadoras as percepções sobre as marcas corporais que se 
delineiam, anunciando o envelhecimento. Laznik (2003, p. 94) afirma 
que “o corpo as abandona quando a sociedade as larga. Num mundo que 
não gosta nem da ideia nem da imagem do envelhecimento, têm de se 
defrontar com um olhar que as priva de reconhecimento”. 

Estar fora dos padrões estéticos idealizados e veiculados pela mídia 
pode fazer com que algumas mulheres de meia idade se sintam excluídas. 
Porém, não se pode uniformizar as vulnerabilidades, pois a subjetividade 
de cada uma tem que ser considerada, na maneira pela qual fará elabo-
rações para essa fase da sua vida. No entanto, as vivências anteriores, o 
que conquistou ou deixou de fazer, os investimentos emocionais feitos 
influenciarão nas escolhas para essa etapa. Ela poderá se beneficiar dos 
avanços da medicina, da tecnologia estética, sem se colocar em posição 
de escravidão aos padrões vigentes, obtendo maiores satisfações pessoais 
e qualidade de vida, ou entrar nessa roda viva contemporânea, trans-
formando a vida em um simulacro que obedece à ideologia dominante, 
sem enfrentar as contradições que as afetam.

O ambiente pós-moderno é povoado pela cibernética, a robótica 
industrial, a biologia molecular e pela medicina nuclear, num mundo 
traduzido por imagens e signos cuja principal característica é ser regido 
pela informação, processada em bits. A velocidade com que a tecno-
ciência se estabeleceu desenhou uma nova configuração contemporânea, 
comandada pela transitoriedade e pela efemeridade A aceleração das 
mudanças na sociedade contemporânea tem consequências nas áreas 
pessoal, psicológica e social. 
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A transitoriedade tem a ver com os processos contemporâneos de 
aceleração das mudanças. É definida como uma “temporalidade da vida 
cotidiana que resulta em uma sensação de impermanência.” (Toffler, 
1970, p. 8). O autor aponta que essa sensação pode ser descrita em 
termos de mal-estar psicológico, sempre que se tiver diante da percepção 
de que as mudanças estão fora de controle. Ele denomina esse mal-estar 
de “doença da mudança”, pois a intrusão da novidade constante altera 
as configurações já estabelecidas na subjetividade, criando novas confi-
gurações. No entanto, quando esse processo assume um ritmo acelerado, 
pode se tornar fonte de angústia, ansiedade, frustração e imobilização.

Essa velocidade altera o processo de subjetivação, influenciando 
na capacidade de incorporação de situações novas e desconhecidas e 
utilizando a experiência prévia como facilitadora desse processo, por se 
encontrar, continuamente, diante de algo inédito, que não se aplica ao 
que já está subjetivado.

Toffler (1970) afirma que não há dados consistentes em relação ao 
sujeito pós-moderno submetido às mudanças constantes, pois a percepção 
que se tem do tempo é subjetiva e associada ao ritmo do mundo interno. 
Esse estado de transitoriedade se refletiria em relações mais frágeis entre 
as pessoas, exacerbando o individualismo e fragilizando o laço social pois, 
‘’as coisas, os lugares, as ideias, as estruturas organizacionais se gastam 
mais rapidamente.” (Toffl  er, 1970, p. 50). Estabelece  uma cultura do 
descartável: as ligações são temporárias, as coisas e as pessoas vão se 
suplantando. Essa sobrecarga de mudanças e novidades expõe, constan-
temente, o sujeito ao estresse de ter que estar sempre se reconfigurando.

Incorporar ou participar do turbilhão contemporâneo de mudanças 
pode se tornar um complicador a mais para as mulheres no climatério 
que, por si só, já é uma época de mudanças significativas. Percebe-se certa 
ansiedade com relação à adoção de tratamentos medicamentosos para os 
sintomas que apresentam. A mídia está sempre noticiando dados contra-
ditórios principalmente em relação à Terapia de Reposição Hormonal 
(TRH) que, ora é vista como panaceia universal para todos os males, e 
ora como grande vilã de distúrbios cardiovasculares e problemas rela-
cionados à incidência de câncer de mama.
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A TRH aparece, assim, de uma forma contraditória, espelhando 
as questões contemporâneas de uma realidade multifacetada e de uma 
medicina hiper especializada e compartimentada. Por trás da propaganda 
da utilização de hormônios, encontram  se significados de manutenção de 
uma juventude e esperança ilusória de fecundidade, através da retomada 
de fluxos menstruais inócuos, do ponto de vista da reprodução humana. 
A TRH, com todos os seus resultados que vão se sobrepondo e se contra-
dizendo, acaba por refletir a transitoriedade e a efemeridade pós-modernas, 
que estão no bojo de um individualismo e fragmentação social crescente.

Nesse contexto de verdades transitórias, a possibilidade de senti-
mentos de insegurança e desamparo se instalarem é muito grande. Nossa 
hipótese foi que a transitoriedade e a efemeridade podem estar na base 
dos chamados distúrbios psicossomáticos de mulheres, maciçamente 
submetidas à super estimulações sensoriais e cognitivas. A velocidade 
do novo pode suscitar tanto distorções perceptivas, quanto interferir na 
capacidade de sentir, pensar e agir do sujeito.

Dessa forma, o contexto contemporâneo submete as mulheres 
às exaustivas mudanças, proporcionadas pelo avanço da tecnociência, 
fazendo com que as adaptações tenham que se suceder, fragilizando as 
verdades e o laço social. Tais mudanças ficam potencializadas quando 
associadas às modificações próprias dessa fase da vida, como o esva-
ziamento das funções sociais. Se as vivências das mulheres ao longo da 
vida foram marcadas por intercorrências negativas, o climatério tenderá 
a ser problemático. Se a história de vida foi positiva, o climatério poderá 
ser ameno em sintomatologias, com possibilidades de desenvolvimento 
pessoal e vivências criativas.

Como podemos ver, essa fase de desenvolvimento do feminino 
encerra uma complexidade que coloca as mulheres diante de inúmeras 
bifurcações. O desvelamento desse contexto é importante no sentido 
de desmistificar ideias cultivadas de insuficiência para essa fase da vida, 
redimensionar e contextualizar a problemática do climatério na contem-
poraneidade. Isso significa apreender os significados e sentidos atribuídos 
pelas mulheres à sua vivência climatérica.



94 EDNA MARIA SEVERINO PETERS KAHHALE

A investigação materialista histórico-dialética

Para investigar de um tema complexo como o climatério na contem-
poraneidade optou-se por considerá-lo como um estudo de caso, que 
exigia defrontar-se com dimensões diversificadas e complementares. Para 
abarcar a totalidade do fenômeno, a coleta de informações e produção de 
dados tomou direções tanto quantitativas quanto qualitativas, abarcando 
dimensões imbricadas na subjetividade das mulheres climatéricas5.

Participaram da pesquisa 30 mulheres paulistanas, com faixa etária 
entre 40 e 55 anos, etapa está definida tecnicamente pela área da gine-
cologia como sendo a do climatério. Houve uma preocupação de incluir 
mulheres com a idade entre 48 e 52 anos, porque é a faixa etária próxima 
da ocorrência média da menopausa nos países industrializados como 
o Brasil (Renó, 2002). O status conjugal ficou em aberto, para que a 
amostra contemplasse uma diversidade maior de experiências. Foram 
incluídas mulheres tanto com status menopáusico definido, quanto 
as que ainda menstruavam, o que gerou dados interessantes quanto ao 
significado da menstruação e de sua interrupção. O grupo participante 
contemplou mulheres com rendimento médio real em torno de R$ 
1.087,356, resultante da média entre os salários dos empregados do setor 
público e do setor privado da Região Metropolitana de São Paulo, para 
as estimativas do mês de março de 2004 (IBGE, 2004). O objetivo foi 
incluir mulheres de uma faixa de renda e poder aquisitivo que permitisse 
utilizar produtos e tratamentos cosméticos, indicativos de uma preo-
cupação em relação aos aspectos narcísicos contemporâneos, que se quis 
investigar.

A produção de dados de referência qualitativa objetivou alcançar 
os sentidos e significados das mulheres entrevistadas, ou seja, o que era 

5 Parecer sobre o Projeto de Mestrado O Climatério na Contemporaneidade, do 
Programa de Pós Graduação em Psicologia Clínica da PUC/SP. Aprovado em 21 de 
julho de 2004, pelo Comitê de Ética em Pesquisa da PUCSP. Presidente do Comitê de 
Ética em Pesquisa PUCSP: Prof. Dr Paulo Edgar Almeida Resende.

6 Correspondente a cinco salários mínimo na época da pesquisa.
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ser uma mulher no climatério na contemporaneidade. Dessa forma, 
entrou-se em contato com crenças, sentimentos, valores, que as parti-
cipantes haviam construído sobre sua experiência de vida em relação 
ao climatério. Utilizou-se a entrevista como técnica de investigação 
qualitativa. Os depoimentos coletados permitiram a livre expressão do 
pensamento dessas mulheres, tendo sido um espaço de troca, apreensão e 
construção de significados. 

Para garantir a abrangência do que se propunha investigar, utili-
zou-se um roteiro de entrevista, abarcando temas da contemporaneidade: 
efemeridade, transitoriedade, percepção e vivência corporal, cuidados 
pessoais, relações afetivas, familiares e sociais. Por outro lado, existiam 
dados qualitativos oriundos de sintomatologias próprias do climatério e 
de qualidade de vida dessas mulheres, que poderiam ser quantificados, 
dando outra dimensão do real: a dimensão quantitativa de como o 
climatério se expressava corporalmente para essas mulheres a partir de 
escalas padronizadas para a população brasileira. Nesse sentido, utiliza-
ram-se instrumentos que avaliaram, quantitativamente, os sintomas do 
climatério - Escala de avaliação da menopausa (Menopause Rating Scale)7 

- a qualidade de vida - Questionário genérico de avaliação de qualidade 
de vida (Short Form Health  Survey - SF-36)8 - e as condições socioeco-
nômicas das mulheres investigadas.

A análise dos dados iniciou-se com tratamentos diferenciados para 
os dados qualitativos das entrevistas e para os dados quantitativos das 
escalas e socioeconômicos. As falas obtidas pelas entrevistas foram traba-
lhadas pela análise, na busca da aproximação com os sentidos subjetivos. 

7 Escala de Avaliação da Menopausa foi validada por um grupo de pesquisadores: 
Heinemann, K; Ruebig, A.; Potthoff; P: Schneider, H. P. G.; Strelow, F.; Heinemann, 
L.A. J.; Do Minh T. (2004). The menopause rating scale: a methodological review. 
Health and Quality of Life Outcomes, 2-45 www.menopause-rating-scale.info

8 SF-36 foi adequado e validado para a população brasileira por Cicconelli. R M.; 
Ferraz, M. B.; Santos,W.; Meinão, I; Quaresma., M.R. (1999) Tradução para a língua 
portuguesa e validação do questionário genérico de avaliação de qualidade de vida SF-36 
(Brasil SF-36). Revista Brasileira de Reumatologia, v. 39, n.3, pp.143-149.
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A análise propiciou a formação de categorias temáticas, que resultaram 
na interpretação da fala para aproximação dos significados e sentidos, de 
acordo com a proposta de Aguiar (2001), e Aguiar e Ozella (2006). 

Após a análise de conteúdo dos discursos, para aprofundar a análise 
quali-quanti (quando se tem uma grande quantidade de dados e / ou 
participantes), utilizamos um software para análise em computador de 
textos (SPAD-T e SPAD-N), por meio de análise estatística, buscando a 
aglutinação por similaridade dos dados. Para a análise estatística de todo 
o material (temas obtidos nos discursos e resultados numéricos dos dados 
obtidos nas escalas e ou definidos quantitativamente), utilizou-se a análise 
fatorial para obter as similaridades, daí o nome clusters. 

Os dados socioeconômicos e das escalas (MRS e SF-36) foram 
tabulados segundo a estatística descritiva, analisando-se frequências e 
tendências. Percebeu-se, então, que se poderia alcançar a totalidade, 
apreender o concreto a partir dos pressupostos do materialismo dialético, 
a superação através da unidade dos contrários: quantidade e qualidade.

Analisando o movimento metodológico utilizado nesse estudo, 
percebeu-se o movimento próprio da dialético, no sentido da totalidade 
do fenômeno que incluía um grande número de dados, com diversidades 
oriundas da profundidade da análise de conteúdo de 30 entrevistas, de 
três escalas que avaliaram sintomas do climatério, a qualidade de vida 
e os dados sociodemográficos das mulheres pesquisadas. Dessa forma, 
tendo em vista que a base da análise dos resultados era qualitativa, consi-
derou-se o número total de 30 participantes adequado e suficiente para 
que os dados pudessem ser analisados de forma a estabelecer uma rede de 
relações entre eles.

De acordo com Mazza (2010), à luz de uma definição genérica, 
o cluster é um grupo de pessoas, animais, plantas, coisas, atividades, 
entre outros, que têm semelhanças entre si e variam juntas. O conceito 
sugere a idéia de acoplamento, união, agregação, integração. Assim, ao 
procedermos a esse tipo de análise fatorial, conseguimos aprofundar a 
análise qualitativa desenvolvida, pois os clusters sāo definidos em função 
das semelhanças e correspondências dos significados e sentidos identi-
ficados entre os indivíduos da amostra, na análise do discurso. Ou seja, 
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cada agrupamento (ou cluster) representa um conjunto de indivíduos 
com graus próximos em relação aos aspectos investigados na pesquisa/
intervenção. 

Não nos interessa o peso do fator, como seria numa análise esta-
tística fatorial por correspondências múltiplas tradicional, mas sim a 
qualidade que está presente por trás dos fatores aglutinadores. Utilizamos 
a técnica como recurso para agrupar os sujeitos participantes da pesquisa, 
que apresentam similaridades não só de discurso mas em vários aspectos 
investigados tanto quali quanto quantitativamente. É esse conjunto que 
expressa uma qualidade própria, o significado e os sentidos buscados na 
investigação, que receberá um nome temático indicador da problemática 
pesquisada, articulando assim teoria e prática 

O agrupamento ou cluster obtido por esse método integra esses 
dois tipos de dados e nos permite aprofundar a análise qualitativa dos 
discursos, oferecendo o contexto no qual se inserem. Em geral, na maioria 
das vezes, essa análise produz dois ou mais clusters. Essa proposta analítica 
visa superar a falsa dicotomia quantidade e qualidade, numa perspectiva 
do materialismo dialético. É aqui que ocorre o salto qualitativo ou 
superação da contradição quantidade x qualidade.

Os resultados obtidos a partir da análise do discurso originaram 
uma grande quantidade de dados qualitativos: 62 núcleos de significação 
extraídos da análise das entrevistas. Os núcleos obtidos foram: signi-
ficados de estar no climatério; significados relativos ao próprio enve-
lhecimento; significado da idade para a sociedade; significado da idade 
para a mulher; autoestima; sexualidade; entrevista como desencadeadora 
de reflexões pessoais; narcisismo; transitoriedade; e efemeridade. Como 
exigência metodológica, os pesquisadores buscaram apreender as contra-
dições presentes nos discursos das mulheres, dessa forma esses núcleos 
contemplavam tanto aspectos considerados positivos como negativos. 
Para uma visão dos significados envolvidos em cada núcleo veja Quadro l.
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Quadro 1 – Núcleos de significados encontrados a partir da categoria analítica 
contemporaneidade.

Significado de estar no climatério

Positivo: Processo normal de desenvolvimento
Negativo: aparecimento de sintomas do climatério e 

sentindo-se assustada.

Significado relativos ao próprio envelhecimento

Positivo: acúmulo de conhecimento e Evoluçāo 

natural da vida

Negativo: medo da dependência; Perda do vigor; 

medo do futuro.

Significado da idade para a sociedade

Positivo: maturidade; sucesso profissional; boa 

aparência; papel de māe

Negativo: desvalorizaçāo por envelhecer; desvalo-

rizaçāo pela diminuiçāo da funçāo; preconceito; 

invisibilidade social.

Significado da idade para a mulher

Positivo: maturidade e experiência
Negativo: envelhecimento; estranhamento de si 

mesma; esvaziamento da funçāo materna.

Auto estima

Positivo: valorizada no trabalho, profissāo; pelo 

companheiro; pela aparência; pela família e pela 

disposiçāo.

Negativo: desvalorizada pelo companheiro; 

sentiment de desvalorizaçāo em relaçāo à aparência.

Sexualidade

Satisfeitas sexualmente: melhora na qualidade/

intensidade da relaçāo; entende melhor a própria 

sexualidade; maior intimidade consigo mesma e 

com o parceiro.

Insatisfeitas sexualmente: sem atividade sexual; 

dificuldade no relacionamento conjugal interferindo 

na sexualidade; diminuiçāo do desejos.

Entrevista como desencadeadora de reflexões pessoais

Narcisismo

Nāo afetadas pelo narcisismo
Afetadas nos seguintes aspectos: perda da juventude; 

perda da beleza; mudança da aparência

Transitoriedade

Afetadas Positivamente: desafios e possibilidades 

de aprendizagem; prazer em consumir; avanço da 

tecnologia

Afetadas Negativamente: tensāo e insegurança; 

dificuldade de se adaptar, de acompanhar o ritmo 

das mudanças; incomodada pela mídia, pelo apelo 

ao consumo.

Efemeridade

Afetada Positivamente

Afetadas Negativamente: valorizaçāo de coisas 

passageiras, fragilidade dos relacionamentos; 

descontrole do tempo, superficialidade do conhe-

cimento; cultura do descartável; consumismo e 

sensaçāo de vazio.
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O conjunto de resultados apontou duas direções: de um lado, 
dados sobre processos de significação e de sentido (González Rey, 2003; 
Bock e Gonçalves, 2009), a partir da singularidade dos sujeitos que 
compunham a amostra; e de outro, dados numéricos que os colocavam 
em determinada posição e referência junto à padronizações de sujeitos 
submetidos às mesmas escalas quantitativas. Esse material era composto 
do discurso de 30 mulheres, que resultou em 1.806 conjuntos de frases 
(correspondentes aos núcleos de significação, descritos no Quadro l), às 
quais foram adicionadas mais 330 respostas resultantes dos dados quanti-
tativos aferidos pelo MRS, além de outras 240 resultantes dos índices de 
qualidade de vida (SF-36), perfazendo um total de 2.376 dados a serem 
analisados.

Percebia-se, claramente, que um movimento dialético de superação 
da contradição quantidade x qualidade emergia como solução meto-
dológica. Nesse sentido, encontrou-se a posição de vários autores, que 
escrevem sobre metodologia e apontam para a falsa dicotomia entre 
quantidade e qualidade, que são na realidade um continuum compondo 
uma totalidade (Demo, 1985 e 2000; Mazzotti e Gewandsznajder,1998; 
González Rey, 1999).

González Rey (1999) ressalta que, no campo da Psicologia, trabalhar 
com questões da subjetividade faz com que se avance na direção do desen-
volvimento da produção de alternativas metodológicas diferenciadas. 

Vejamos como aprofundamos a análise dos discursos das mulheres, 
como apontado no Quadro 1, pois tais discursos continham aspectos 
contraditórios. Por exemplo, no tema Significados de estar no climatério, 
apareciam, ao mesmo tempo, aspectos positivos (processo normal de 
desenvolvimento) e aspectos negativos (aparecimento de sintomas do 
climatério e sentindo-se assustada), que também se expressavam nos 
resultados das escalas (por exemplo, aumento e diminuição de sintomas 
climatéricos; qualidade de vida afetada ou não por sintomas, bem  estar, 
funcionalidade).

Emergiu então a seguinte questão: como agrupar as mulheres com 
discursos aparentemente semelhantes que não seguissem somente as 
impressões das pesquisadores? Essa questão foi geradora e norteadora na 
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busca de possibilidades de análise que dessem corpo e visibilidade aos 
pressupostos do materialismo histórico e dialético, o qual foi tomado 
como pressuposto no estudo do climatério na contemporaneidade. 

Ao se optar pela análise multifatorial de todos os dados obtidos, 
obtiveram-se arranjos, nos quais as semelhanças e as diversidades quali-
tativas puderam ser contempladas, pois os agrupamentos eram das parti-
cipantes da pesquisa e não das variáveis ou dimensões estudadas. Aqui 
utilizou-se a análise estatística buscando os participantes da pesquisa 
que apresentavam qualidades semelhantes; nāo foram buscados fatores, 
como seria o esperado em uma análise multifatorial. Com essa mudança 
de olhar, o resultado da evidência estatística explicitou grupos com base 
na preponderância de mulheres (participantes do estudo) agrupadas por 
certas qualidades, formando três grupos distintos de mulheres, nomeados 
após análise das qualidades que as agrupavam em: “mulheres que choram”, 
“mulheres em desenvolvimento” e “rainhas do lar”. Os temas, núcleos de 
significado associados aos dados quantitativos das escalas, aglutinadores 
das mulheres foram: atitudes positivas frente à vida; família; investi-
mentos em qualidade de vida; ter objetivos e planos; trabalho; parceiro; 
amigos e vida social; religiosidade; capacidade de adaptação.

A partir dessa aglutinação, o próximo passo foi analisar o significado 
das qualidades que agrupavam as mulheres e responder ao objetivo da 
pesquisa: apreender os significados e sentidos atribuídos à vivência do 
climatério. Uma visualização do resultado desse processo de aglutinação 
aparece na Figura 1 - “Nuvem de Pontos”, com a aglutinação das mulheres 
em três grupos.

O agrupamento das mulheres nas 3 perspectivas foi pensado na 
seguinte forma:

Grupo I - “Mulheres que choram”: A configuraçāo desse grupo de 
mulheres aponta para uma vulnerabilidade emocional, decorrente de 
poucos investimentos afetivos, que se refletem em insatisfações pessoais, 
com reflexo nas áreas familiar e profissional, quando ela existe. Percebeu-se 
certo sofrimento no enfrentamento dessa etapa da vida Apresentaram-se 
resistentes ao novo, com pouca flexibilidade para suportar mudanças e 
com dificuldades para desenvolver projetos de vida compatíveis e factíveis.
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Os aspectos contemporâneos pareceram ser um complicador a mais 
nas vivências relativas ao climatério, agravando as questões dessa fase 
da vida. Em comparação aos outros grupos de mulheres, foram as que 
apresentaram sintomas mais expressivos, níveis de qualidade de vida 
comprometidos e adoecimentos psicossomáticos. Os dados demográficos 
desse grupo se mostraram bastante variados: não há predominância de 
uma faixa etária específica; são mulheres com idades entre 47 e 53 anos, 
com maior número de mulheres menopausadas. O grau de escolaridade 
variou do nível médio ao 3° grau, a faixa de renda foi de R$ 1.200,00 a 

Legenda: Cor Verde: grupo I -As que choram = 5 participantes9
1

Cor vermelha: grupo II -Mulheres em desenvolvimento = 12 participantes

Cor azul: grupo III - Rainhas do Lar= 13 participantes

Figura 1 – Nuvem de Pontos, com a aglutinação das participantes em três grupos de 
acordo com suas qualidades em relação ao climatério

9 “As que choram” foram o menor grupo e apresentou maiores fatores de morbidade 
para a sintomatologia do climatério, com comprometimento do nível de qualidade de 
vida: refletem as condições da materialidade, onde o número de mulheres com adoeci-
mentos sāo em menor número.
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acima de R$ 2.400,00. A composição familiar abriga mulheres casadas 
com filhos e uma solteira sem filho. Portanto, os dados demográficos que 
se distribuíram de forma eclética, parecem não interferir na configuraçāo 
desse grupo. O que pareceu ser o fator preponderante é a dinâmica da 
construção da vida dessas mulheres.

Do ponto de vista dos aspectos contemporâneos que se pretendeu 
investigar, esse grupo de mulheres mostrou-se afetado pelos três fatores 
contemporâneos investigados, ou seja, o narcisismo, a transitoriedade 
e a efemeridade. Quanto aos aspectos narcísicos, as mulheres desse 
grupo apontaram um ressentimento em relação à constatação de perdas 
narcísicas como perda de beleza e da juventude, vivenciadas como feridas 
narcísicas. Percebeu-se um sofrimento psíquico atado ao estranhamento 
de si mesma no encontro com a própria imagem. 

Grupo II - “Mulheres em Desenvolvimento”: O que é mais marcante e 
peculiar na configuraçāo desse grupo é que são mulheres que se mostraram 
abertas para o novo, para as mudanças contemporâneas e novas experi-
ências. Percebeu-se uma plasticidade emocional que as ajuda a fazer o 
enfrentamento dessa fase da vida, de forma a encarar a novidade transitória 
como um desafio, que promove aprendizagem e crescimento pessoal.

Com isso, aproveitam o capital psíquico adquirido ao longo da vida, 
para viverem essa fase promovendo realizações pessoais, traçando projetos 
pessoais factíveis, indo ao encontro da realização de seus potenciais. O fato 
da grande maioria ter nível educacional superior, pode indicar para esse 
grupo que a educação pode contribuir ou ser um facilitador na apreensão 
do mundo. Não foi um aspecto preponderante, mas pode ser um indicador 
a mais a ser pesquisado na história de mulheres no climatério. 

Todas as participantes do grupo disseram exercer atividade profis-
sional, com nível de renda familiar acima de R$ 2.400,00. O estado civil 
é variado, englobando mulheres casadas, separadas e uma solteira. A faixa 
etária é bastante ampla, envolvendo mulheres com idades que vão dos 
40 aos 53 anos tendo participantes que ainda menstruam e outras que já 
se encontram na menopausa. Com relação aos três aspectos investigados, 
esse grupo mostrou-se afetado pelas questões contemporâneas. Do ponto 
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de vista dos aspectos narcísicos, essas mulheres partiram de reflexões, 
analisando tanto posições subjetiva, quanto aspectos globais da inserção 
feminina, na sociedade atual.

Ressaltaram que existe uma desvalorização do envelhecimento 
associado à mulher de meia idade. Perceberam e apontaram a ideologia 
narcísica da atualidade na constatação da valorização da aparência, 
juventude e beleza. 

A análise crítica e realista da imagem da figura climatérica na 
sociedade atual parece não influenciar negativamente na autoimagem. 
Nesse sentido, apresentaram-se com autoestima positiva, sentindo-se valo-
rizadas em relação à boa aparência e ao reconhecimento de um exercício 
profissional competente. 

O fato de analisarem esse período da vida como um saldo positivo, 
não significou que não se sentissem afetadas com a percepção da perda da 
beleza e da juventude. No entanto, tais percepções não foram traduzidas 
como impossibilidades. Afirmaram reagir à constatação da realidade das 
perdas narcísicas, lançando mão da tecnologia existente no campo da 
estética para protelar o envelhecimento. 

É interessante notar que a faixa etária dessas mulheres é eclética, 
variando de 40 a 53 anos, englobando mulheres que estão no início 
do climatério, na pré-menopausa e já menopausadas. Esse dado aponta 
para a supremacia das vivências e construções subjetivas, em relação às 
previsões de degenerescência e desconfortos, relativas às perdas hormonais. 
Também desmistifica estereótipos relacionados à idade e às mulheres já 
menopausadas, como depressivas e improdutivas. 

Se considerarmos que são mulheres em pleno exercício de atividade 
profissional, evidencia-se a importância do exercício e do reconhecimento 
de uma função social plena. Esses aspectos aparecem refletidos em auto-
estima positiva, e na percepção e avaliação de uma boa qualidade de vida. 

Grupo IlI - “Rainhas do Lar” - as participantes desse grupo foram 
alinhadas por sua principal qualidade, ou seja, de estarem identificadas 
com os papéis de mãe e dona de casa, compondo a configuraçāo de 
“Rainha do Lar”. A ideia de “Rainha do Lar” para essas mulheres é corro-
borada pelos dados demográficos do grupo: todas possuem filhos, mais da 
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metade são donas de casa e a maioria não fez curso universitário. A renda 
familiar acima de R$ 2.400,00, apareceu com um pequeno predomínio A 
faixa etária é eclética, vai dos 42 aos 55 anos, evidenciando que não só as 
mulheres mais velhas, atendem às expectativas de “Rainha do Lar”. 

Nesse sentido, a função materna é exercida em plenitude, mediante 
cuidados com a família nuclear e também com netos, traduzindo a 
ideologia da valorização do papel de mãe, como fundante do feminino 
(Kahhale, 2003). 

Em relação aos aspectos narcísicos, a autoestima dessas mulheres 
mostrou estreita relação com a percepção de serem valorizadas pela 
família e pelo companheiro, indicando a importância do universo 
familiar. Como aspecto positivo de valorização social das mulheres na 
meia idade, ressaltaram a maturidade, em uma atitude de conformismo, 
demonstrando aceitação, tanto da inexorabilidade do tempo, quanto do 
ideário esperado pela sociedade para essa parte da população feminina, 
lembrando a ideia de Foucault (1986) de histerização do corpo feminino. 

Quanto aos aspectos negativos apontados pela sociedade para essa 
faixa etária, enfatizaram o preconceito que existe em relação à capacidade 
de trabalho da mulher madura, associado à improdutividade do envelhe-
cimento. Tais aspectos foram salientados, principalmente, pelas mulheres 
que não exercem uma profissão. 

Quando em virtude da constatação de esvaziamento de sua função 
social, sentido principalmente em relação à emancipação dos filhos, 
relataram ir em busca de realizações profissionais e encontraram barreiras 
para o alcance desses objetivos.

Considerações finais

O presente trabalho objetivou possibilitar ao leitor reflexões sobre 
o processo da construção do trabalho, desmistificando a rigidez sobre 
o distanciamento do pesquisador frente à realidade objetiva. Todos os 
cuidados foram tomados para que a produção de significados fosse sendo 
construída a partir do discurso das mulheres entrevistadas; porém, em 



MÉTODO QUALI-QUANTI... 105

alguns momentos, os pesquisadores não puderam se furtar de identifica-
rem-se com as participantes e situações relatadas. Essa posição encontra 
eco em Maturana (2005) e González Rey (2005), para quem a realidade 
só se configura a partir do olhar do observador que a decifra através de 
sua estrutura interna, no momento que a vivencia. Há uma troca inte-
rativa entre o observador e a realidade observada.

Nesse processo de construção de conhecimento em direção aos 
objetivos propostos, havia uma impressão inicial de que as questões 
contemporâneas fossem tão insidiosas que causariam adoecimentos. 
Tal hipótese não era de todo descabida. porque foi encontrada em duas 
mulheres. No entanto, à medida que a pesquisa avançava, essa ideia foi 
dando lugar à construção de um novo paradigma, em que as questões 
contemporâneas também eram promotoras de um desenvolvimento 
criativo, posição oposta às possibilidades de morbidade e adoecimento. 
Com isso, a experiência foi enriquecida com desvelamentos e identifi-
cações que possibilitaram um avanço em seus processos de conhecimento 
e autoconhecimento.

A abordagem qualitativa, para a apreensão do climatério como caso 
a ser estudado, possibilitou dar à interpretação dos dados uma função 
heurística, engendrando novas redes de significados e de categorias. Vale 
salientar que o fato da amostra ter sido composta por trinta participantes 
é bastante representativo para uma pesquisa qualitativa, tendo possibi-
litado também o emprego de tratamento estatístico, mediante utilização 
da análise multifactorial para construçāo de clusters, redimensionando a 
totalidade, na formação dos grupos.

A devolutiva feita de maneira informal a duas participantes que se 
identificaram adequadamente à configuraçāo do grupo onde estavam 
alocadas, pode ser indicativa da adequação dos resultados obtidos em 
relação aos dados da realidade. Portanto, as novas configurações resul-
tantes desse estudo de caso apontam para possibilidades de equivalência 
qualitativa, transferibilidade, consistência e confirmabilidade conceitual 
(Mazzotti e Gewandsznajder, 1998).

É importante ressaltar que a utilização conjunta da análise fatorial 
e da análise de clusters permitiu revelar tanto as semelhanças quanto as 
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diferenças entre as mulheres pesquisadas, além da formação de grupos de 
forma não arbitrária ou tendenciosa, baseada nas impressões das pesqui-
sadoras. Com isso, a aglutinação das participantes pôde contemplar a tota-
lidade na diversidade, possibilitando o aprofundamento da interpretação 
qualitativa dos dados. Por meio da análise qualitativa dos dados, o olhar 
do pesquisador vai para além do fator que se expressa quantitativamente, 
recuperando e criando possibilidades de sentidos heurísticos que ultra-
passam o valor estrito, expresso pelo dado coletado. Dessa forma, pode-se 
avançar para a tessitura de novas redes de significados. 

O que se quis demonstrar é que há possibilidades criativas de utilização 
metodológica que abarque temas contendo uma complexidade deter-
minada pelo imbricamento de diversas áreas do conhecimento. No caso da 
pesquisa O Climatério na Contemporaneidade, a criação de um caminho 
metodológico original, baseado no materialismo histórico e dialético, 
pôde contemplar tanto a diversidade quanto a totalidade do fenômeno, 
demonstrando que qualidade-quantidade e objetividade-subjetividade são 
duas faces de uma mesma moeda, uma relação dialética. É um caminho 
promissor que pode ser trilhado em diferentes trabalhos de pesquisa. 
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A PESQUISA EM FENOMENOLOGIA: 
UMA INTRODUÇÃO

IDA ELIZABETH CARDINALLI

A fenomenologia não é nenhum movimento,  
naquilo que lhe é mais próprio.  

Ela é a possibilidade do pensamento – que periodicamente  
se transforma e somente assim permanece – de corresponder  

ao apelo do que deve ser pensado.  
(Heidegger, 1983, p. 301)

Neste capítulo será destacada a explicitação filosófica sobre a fenome-
nologia de Edmund Husserl e Martin Heidegger e seus desdobramentos 
na pesquisa fenomenológica. Assim, após a apresentação da posição 
de cada um dos filósofos, faremos uma caracterização do método de 
pesquisa fenomenológica, com base nas ideias husserlianas e do método 
de pesquisa fenomenológico hermenêutico existencial, orientado pelo 
pensamento heideggeriano.

Edmund Husserl é considerado o pai da Fenomenologia e do método 
fenomenológico. Os outros filósofos, que utilizam esse termo, se por um 
lado reconhecem-lhe a paternidade, ao mesmo tempo introduzem modi-
ficações na definição e no estabelecimento do método fenomenológico. 
Assim, no âmbito filosófico, encontramos diferenças nas conceituações da 
fenomenologia, como as apresentadas por Edmund Husserl (1859-1938), 
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Martin Heidegger (1889–1976), Jean-Paul Sartre (1905–1980) ou 
Merleau-Ponty (1908-1961). Do mesmo modo, podemos perceber que a 
pesquisa fenomenológica também revela proposições diversas, de acordo 
com o pensamento filosófico em que as proposições estão baseadas, seja na 
definição de seus objetivos, seja no modo como realizá-las, como mostram 
Martins e Bicudo (1994), Bruns e Holanda (2001) e Moreira (2002) ao 
descreverem as diversas modalidades de pesquisa em fenomenologia.

Lembramos que as primeiras aproximações da fenomenologia 
com o estudo dos fenômenos humanos se deram na investigação das 
doenças intituladas “psíquicas ou mentais”, a qual foi denominada de 
Psiquiatria ou Psicopatologia Fenomenológica1. Consideramos que o 
tratado Psicopatologia Geral, publicado em 1913 por Karl Jaspers, foi a 
primeira aplicação da fenomenologia husserliana para a compreensão das 
patologias mentais. Assim, Jaspers pode ser apontado como o primeiro 
estudioso a se basear na fenomenologia para o estudo das formas de adoe-
cimento mental, mesmo assumindo apenas em parte o método fenome-
nológico husserliano, uma vez que utiliza somente o caráter descritivo da 
fenomenologia. 

Eugène Minkowski, Victor Emil Von Gebsatell, Ludwig Binswanger 
e Medard Boss, entre outros, deram continuidade ao desenvolvimento 
da psiquiatria fenomenológica, aplicando primeiramente o pensamento 
husserliano e, posteriormente, o heideggeriano em suas pesquisas. 
Os trabalhos de Minkowski, no esclarecimento de patologias como a 
depressão e esquizofrenia, consideram o pensamento de Henri Bergson, 
além da fenomenologia husserliana. Também Gebsatell e Binswanger, 
em suas primeiras investigações sobre as doenças mentais, basearam-se na 
fenomenologia husserliana e, após a publicação de Ser e Tempo em 1927, 
recorrerem às explicitações de Martin Heidegger sobre o existir humano 
como Dasein (ser-aí). Posteriormente, encontramos os estudos de Boss, 

1 No artigo “A psiquiatria fenomenológica: um breve histórico” na revista da ABD  
no. 11 é possível encontrar um maior detalhamento destas proposições.
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que igualmente procura aproximação do pensamento heideggeriano para 
a compreensão das maneiras sadias e patológicas do existir humano e, 
especialmente, para pensar a psicoterapia. 

Podemos verificar, desse modo, que, já há bastante tempo, estudiosos 
do campo da psiquiatria buscaram as explicitações do ser humano e do 
método fenomenológico de aproximação e investigação dos fenômenos 
humanos, particularmente os patológicos, para a elaboração de suas 
teorias sobre psicopatologia.

Cada um desses estudiosos desenvolveu um pensamento próprio e 
específico sobre o fenômeno da saúde e das doenças psiquiátricas, mas 
os estudos mostram também alguns pontos de convergência (conforme 
já indicamos em trabalho anterior) que, de um modo geral, permanecem 
nas pesquisas fenomenológicas mais recentes:

1. A busca de fundamentos filosóficos mais pertinentes à compreensão do 
ser humano e das patologias humanas do que as oferecidas pelo modelo da 
Ciência Natural; 2. O questionamento do modelo explicativo causal para 
o estudo dos fenômenos humanos, 3. A consideração de que a posição 
fenomenológica oferece elementos para o esclarecimento e a descrição das 
experiências dos pacientes; 4. A procura da descrição do que é vivido e 
experenciado pelo próprio paciente. (Cardinalli, 2012, p. 29)

Edmund Husserl

O pensamento filosófico

No livro A Crise das Ciências Europeias e a Fenomenologia 
Transcendental, Husserl discute longamente a crise da ciência europeia e 
da cultura, uma vez que ressalta que “na segunda metade do século XIX, 
toda a visão de mundo do homem moderno se deixou determinar pelas 
ciências positivas” (Husserl, 2012, p. 3). Ele não questiona o caráter de 
cientificidade da ciência positiva, mas sim o fato de ficar indiferente às 
questões decisivas para uma humanidade genuína.
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O filósofo problematiza se o mundo e a existência humana podem 
ter sentido, “se as ciências só admitirem como verdadeiro aquilo que é 
[deste modo] objetivamente verificável” (ibid., p. 4). Ou seja, questiona 
as posições teóricas de sua época, ao considerar que elas não podem 
oferecer os fundamentos para a teoria do conhecimento, denominando 
essas tendências como naturalismo e psicologismo. 

Em relação ao naturalismo, Husserl objeta a que apenas o empírico 
(ou físico) seja considerado real, naturalizando toda a realidade para 
“torná-la uma realidade física” (Giles, 1989, p. 61). Nesse sentido, 
salienta que, além de desconsiderar a diferença entre sujeito e objeto, 
todos os fenômenos humanos são pensados como fenômenos da natureza, 
conforme Chauí resume:

tudo é objeto natural ou físico; a consciência é uma expressão vaga que 
costuma atribuir a eventos físico-fisiológicos ocorridos no cérebro e 
no sistema nervoso; [...] os conceitos e leis científicas são generalizações 
abstratas [...]; os conceitos de sujeito, objeto consciência, coisa, princípio, 
causa, efeito, etc. só têm sentido quando reduzidos a entidades empíricas 
observáveis, [...]. (1996, p. 6)

Em relação à Psicologia, o pensador considera que ela tem uma 
tendência ao psicologismo, pois como uma ciência empírica não pode 
responder ao problema fundamental da teoria do conhecimento, que é 
como alcançar a objetividade. Desse modo, Husserl questiona a Psicologia 
de sua época, que pretende oferecer os fundamentos à teoria do conhe-
cimento (associacionismo, estruturalismo, etc.). Além disso, o pensador 
salienta que essas teorias não discriminam a especificidade de seu objeto 
de estudo, ao tratá-lo como objeto físico e ao confundir a descoberta das 
causas exteriores de um fenômeno com a natureza do próprio fenômeno.

Lembramos que o objetivo do pensador é dar consistência científica 
à Filosofia e, por meio dela, a todas as ciências. A fenomenologia, para 
Edmund Husserl, visa ao esclarecimento dos fundamentos do conhe-
cimento, ou seja, busca a explicitação daquilo que possibilita o conhecer. 
Através das noções de intencionalidade, consciência intencional, 
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intersubjetividade e redução fenomenológica, o filósofo desenvolve a 
fenomenologia transcendental, ao elucidar a essência da consciência, isto 
é, aquilo que permite o conhecer ou o conhecimento do homem. 

O projeto fenomenológico husserliano define a estrutura da cons-
ciência como intencionalidade, ou seja, a consciência sempre visa a algo 
ou é consciência de algo. Desse modo, a consciência intencional permite 
a superação da oposição entre realismo e idealismo, entre sujeito e o 
objeto, a consciência e o mundo.

Para se compreender a passagem da região mundo para a região da 
consciência, é necessário situar a redução fenomenológica ou epoquê. 
“A redução, diz Husserl, suspende a ‘tese natural do mundo’” (Chauí, 
1996, p. 10). A atitude natural é a atitude cotidiana, que acredita que as 
teses do mundo e as coisas são como são vistas. O filósofo explicita dois 
níveis de redução: a redução eidética, que procura destacar as essências ou 
significados e a redução transcendental que a visa ao esclarecimento da 
essência da consciência.

A unidade entre o ato de conhecer e o objeto que é conhecido encontra, 
na fenomenologia - “da consciência enquanto manifestação de si mesma e 
das significações objetivas, a possibilidade de instauração da ‘filosofia como 
ciência rigorosa’”. (Chaui, 1996, p. 8)

O termo fenomenologia significa o estudo dos fenômenos. A palavra 
fenômeno origina-se da expressão grega faino – menon e, por sua vez, faino 
deriva do verbo fainestai, que significa mostrar-se a si mesmo, trazer, à 
luz, aquilo em que algo pode tornar-se manifesto, visível em si mesmo. 
Assim, fenômeno é aquilo que se mostra em si mesmo, o manifesto. 
Ao mesmo tempo, é algo que se mostra sempre situado e para alguém. 
Portanto, o fenômeno refere-se a algo tal como se mostra para alguém, 
diferentemente de fato, que se refere a aquilo que pode se tornar objetivo 
e estudado como objeto da ciência. Desse modo, podemos dizer que a 
proposta básica da fenomenologia é ‘a volta às coisas mesmas’. 
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O método de pesquisa com base no pensamento husserliano

Como já foi mencionado anteriormente, estudiosos da área da 
Psiquiatria perceberam, na proposição husserliana, elementos para estudar 
os fenômenos humanos, não mais fundamentados nas Ciências Positivas 
e, sim, nas características específicas ao existir humano. 

Quando a fenomenologia husserliana é aplicada a esse campo, é 
transposto o seu princípio metodológico para o estudo de fenômenos espe-
cíficos da experiência cotidiana do homem. Assim, procura-se observar cada 
fenômeno tal como ele é ou se manifesta e somente como ele se manifesta. 
O observador faz uma redução eidética, pondo o mundo entre parênteses, 
ou seja, exclui qualquer juízo prévio de valor sobre o fenômeno em questão 
e esforça-se para suprimir a distinção entre o objeto e o sujeito. Nessa 
perspectiva, a descrição do fenômeno adquire grande destaque, visando ao 
aparecimento dos elementos que não estão aparentes, e o surgimento das 
nuanças e da riqueza presente no fenômeno estudado.

Entre os primeiros pesquisadores que apresentam metodologias 
de pesquisas em fenomenologia, destacamos Amadeo Giorgi2, da 
Universidade de Duquesne, Pensilvânia, Estados Unidos. No Brasil, mais 
especificamente na PUC/SP, o Prof. Joel Martins, professor do Programa 
de Pós Graduação de Psicologia da Educação, ao lado de outros pesqui-
sadores, como Maria Aparecida Bicudo, elaboraram uma metodologia de 
pesquisa, desenvolvendo uma maneira nova de fazer pesquisa qualitativa 
baseada na fenomenologia. Essa proposta metodológica foi publicada no 
livro A pesquisa qualitativa em Psicologia, em 1988, em sua 1a. edição. 
Na PUC/SP, tivemos também Yolanda Forghieri e a Heloisa Szymanski, 
que desenvolveram trabalhos importantes nesse campo. Assim, vemos 
que a aplicação das ideias filosóficas da fenomenologia husserliana para a 
pesquisa qualitativa não é recente no Brasil. Forghieri (1993) e Martins 
e Bicudo (1994) apresentaram proposições sobre como desenvolver a 

2 Cf GIORGI, Amadeo (2009). The Descriptive Phenomenological Method in Psychology.
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pesquisa qualitativa baseada no pensamento fenomenológico, tendo em 
vista a descrição do modo como o participante da pesquisa vivenciava o 
fenômeno estudado. 

Para Forghieri (1993), as situações vivenciadas possuem significados 
e sentido que estão relacionados à maneira de existir de alguém. Ao 
mesmo tempo, a pesquisadora considera que é necessário buscar as infor-
mações da própria pessoa para esclarecer a sua experiência, uma vez que, 
para ela, o sentido é compreendido como uma experiência íntima que 
escapa da observação do pesquisador. 

Martins e Bicudo (1994) esclarecem que a pesquisa qualitativa 
requer que o fenômeno a ser estudado seja situado. Para eles, a pesquisa 
qualitativa pode compreender o peculiar e o específico do fenômeno, 
quando o investigado é compreendido em seu contexto vivencial, isto é, 
como está vivenciando cada fenômeno.

Acompanhando Joel Martins e Maria Aparecida Bicudo, a pesquisa 
fenomenológica pode ser caracterizada da seguinte maneira:

1. O pesquisador tem dúvidas ou perguntas e não problemas. Assim, 
ele procurará interrogar o fenômeno e não procurará a solução para um 
problema.

2. O foco da pesquisa é o fenômeno e não o fato. Fato é aquilo que 
pode tornar-se objetivo, que corresponde ao estudo relativo à ciência 
natural. Fenômeno é algo que se mostra e é sempre situado. Por exemplo: 
a experiência de alguém, que é situada num mundo vivido.

3. A pesquisa fenomenológica focaliza o fenômeno tal como ele 
se apresenta na vivência de alguém, isto é, como ele é vivido. Assim, a 
pesquisa fenomenológica, de um lado, prescinde de um referencial expli-
cativo a priori sobre o fenômeno e, de outro, através da redução fenome-
nológica, faz um esforço sistemático para suspender as crenças sobre a 
realidade estudada, o que inclui as crenças do próprio investigador.

4. O pesquisador procura reavivar o fenômeno, tornando-o passível de 
experiência. Isto é, fazer reviver, tornar vivo, torná-lo passível de experiência.

5. Pretende tematizar o objeto de estudo através de um estudo siste-
mático de um assunto, ou seja, procura estabelecer ou localizar o assunto 
sobre o qual vai dissertar.
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6. A pesquisa não pretende a explicitação das causas, pois busca a 
compreensão do fenômeno, procurando ver e descrever o modo peculiar 
do existir de alguém.

7. Em relação à generalização, a pesquisa fenomenológica não 
pretende estabelecer uma verdade única e universal por meio de dados 
quantitativos; ao contrário, questiona essa posição, uma vez que considera 
que o conhecimento é relativo e situado a um contexto, a uma época e 
aos participantes específicos. (Martins e Bicudo, 1994, pp. 75-78)

Martin Heidegger

O pensamento filosófico

Martin Heidegger destaca, no seu texto Meu Caminho Para a 
Fenomenologia, que aprendeu o ver fenomenológico através de um 
exercitar contínuo. Heidegger esclarece que Husserl, seu mestre, “exigia 
tanto a renúncia a todo uso não crítico de conhecimentos filosóficos 
como impunha não trazer-se, para o diálogo, a autoridade dos grandes 
pensadores” (Heidegger, 1983, p. 299). 

No decorrer de seus estudos, Heidegger se perguntava como ‘a coisa 
mesma’ deve ser experimentada, de acordo com o princípio da fenome-
nologia. “É ela a consciência e sua objetividade, ou é o ser do ente em 
seu desvelamento e ocultação” (ibid., p. 300). Até que se deu conta de 
que “o que para a fenomenologia dos atos conscientes se realiza como 
auto-mostrar-se dos fenômenos [pensamento husserliano] é pensado 
mais originariamente por Aristóteles [...] como Alétheia” (ibid.), ou seja, 
como desvelamento do que se apresenta, como seu desocultamento e seu 
mostrar-se. Assim, ao perceber o significado múltiplo dos entes, ele foi 
levado à questão do ser iluminado pela atitude fenomenológica.

Martin Heidegger, em sua trajetória de pensamento, procurou 
esclarecer o que significa a palavra ser em diversos textos. No livro Ser 
e Tempo, afirma que a indagação sobre o Ser foi esquecida em toda a 
história da filosofia ocidental e que a sua elucidação primeiramente 
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requer focalizar o ser do homem, que ele denomina Dasein (ser-aí). A 
denominação Dasein destaca que o ser humano é um acontecer (Sein) 
que ocorre no aí (Da), ou seja, lançado no mundo3. Nessa obra, portanto, 
o filósofo desenvolveu a analítica do Dasein (Daseinsanalitik), que é a 
explicitação ontológica do ser do Dasein, além da Daseinsanalyse4, que é o 
esclarecimento dos temas nela indicados. 

Em Ser e Tempo, ele utiliza a fenomenologia para explicitar uma 
Ontologia Fundamental, descrevendo detalhadamente os “existenciais” 
que são ser-no-mundo, ser-com-o-outro, espacialidade, temporalidade 
etc., que, segundo Nunes, “se resumem na ideia de que o homem, 
como Dasein é um ser-no-mundo, e como ser-no-mundo é temporal e 
histórico.” (Nunes, 1986, p. 10).

O método utilizado para desenvolver a analítica existencial é inti-
tulado, de forma mais precisa, como fenomenológico hermenêutico, pois 
o filósofo redefine o método fenomenológico husserliano à luz da herme-
nêutica. Stein esclarece as diferenças entre o método fenomenológico 
de Husserl e o método fenomenológico hermenêutico heideggeriana, 
quando escreve:

Ao invés de pensar, como Husserl e outros filósofos, que diante de nós 
a realidade se estende à espera da rede de nossos recursos metodológicos 
que a aprisionem, Heidegger afirma que o homem e o essencial nas coisas 
tendem para o disfarce ou estão efetivamente encobertos. Por isso, volta-se 

3 Para Heidegger, o ser do existir humano como Dasein (ser-aí) se apresenta sempre 
como ser-no-mundo, pois ser-no-mundo refere-se às múltiplas maneiras como o homem 
vive e pode viver ou aos vários modos como ele se relaciona e atua em relação aos entes 
que encontra e a ele se apresentam.

4 No livro Seminários de Zollikon (2009), o filósofo indica também outros dois 
sentidos para a palavra Daseinsanalyse: o primeiro, que designamos Daseinsanalyse 
Clínica em trabalho anterior (Cardinalli, 2012, p. 60) e, o segundo, uma disciplina que 
ele intitula de Antropologia Ôntica Daseinsanalítica, que seria o estudo dos fenômenos 
humanos situados em um contexto histórico-social específico e orientados pela 
compreensão do existir humano como Dasein.
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para o como. [...] trata-se sempre de um empenho para abrir um âmbito 
em que aquilo que está velado se mostre por si mesmo. É o ser que se deve 
revelar sob o ente. (Stein, 1983, p. 89)

Stein destaca ainda que o método fenomenológico heideggeriano 
“exige o passo de volta, para trás dos fenômenos no sentido vulgar, onde 
se move a lógica, para o âmbito em que o fenômeno no sentido fenome-
nológico é, antes, aquilo que se oculta” (ibid., p. 87). Ele esclarece que 
o “fator determinante e individualizador do método fenomenológico é 
a descoberta que Heidegger fez de que existe um primado da tendência 
para o encobrimento” (ibid., p. 89). 

Heidegger, em sua analítica, esclarece que o que se mantém velado, 
ou volta a se encobrir ou apenas se mostra sob disfarce “não é este ou 
aquele ente, mas [...] é o ser do ente” ((2012, p. 121). Elucida, outrossim, 
que é exatamente porque os fenômenos não se apresentam escancarados 
que é necessário a fenomenologia para explicitá-los, descrevendo algumas 
formas de encobrimento do seguinte modo:

Diversos são os modos do possível ser-encoberto dos fenômenos. Em 
primeiro lugar, um fenômeno pode estar encoberto no sentido de que 
ainda não foi descoberto: não é conhecido, nem ignorado. Em segundo 
lugar, um fenômeno pode ter sido de novo encoberto, isto é, esteve antes 
descoberto, mas voltou a cair sob o encobrimento. Esse encobrimento pode 
se tornar total, ocorrendo, no entanto, em regra que o antes descoberto é 
ainda visível, mas só como aparência. (Heidegger, 2012, p. 123)

Colpo, ao refletir sobre o método fenomenológico hermenêutico, 
esclarece que ele se “move em direção à explicitação do sentido do ser, ou 
seja, do sentido daquilo que se abriu enquanto compreensão de alguma 
coisa para o ser-aí.” (2013, p. 112). Ele afirma também que esse método 
requer que alguns passos metódicos sejam observados, que podem ser 
sintetizados assim: 1o. deixar o ente ser o que ele é, tal como ele se mostra 
sem interpretações prévias, seja do senso comum, seja de horizonte 
teórico e 2o. É necessário um cuidado com o discurso, pois é nele que a 
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hermenêutica caminhará. “A atitude fenomenológica requer um cuidado 
com a linguagem, procurando acessar os significados e os sentidos daquilo 
que se fala nos seus contextos.” (ibid.)

Para Heidegger, sentido é “o contexto no qual se mantém a possibi-
lidade de compreender alguma coisa, sem que ele mesmo seja explicitado 
ou, tematicamente, visualizado.” (2007, p. 324), ou seja, é a perspectiva 
em função da qual se estrutura o projeto pela posição, visão e concepção 
prévias. É a partir dela que algo se torna compreensível como algo. Desse 
modo, o sentido sustenta a compreensibilidade de alguma coisa, arti-
culando a interpretação e o discurso. (ibid., pp. 211- 212).

O método de pesquisa com  
base no pensamento heideggeriano

É importante esclarecer, inicialmente, que a proposição heideg-
geriana para a compreensão dos fenômenos humanos também apresenta 
questionamentos, assim como a de Husserl, em relação a transposição 
do método da Ciência Natural para o estudo do ser humano. Heidegger 
desenvolve as suas reflexões e críticas5 em diversos trabalhos e, no decorrer 
dos Seminários de Zollikon6, diz que na ciência moderna o conceito de 
objeto já revela um modo específico de relação sujeito-objeto, uma vez 
que o objeto é “na verdade objeto da mensurabilidade e previsibilidade de 
todos os processos.” (2009, p. 166). Assim, considera que o ser humano 
não é compreendido com base naquilo que é específico ao homem, mas 
sim é pensado do mesmo modo que a máquina, afirmando:

5 Para Heidegger, a palavra crítica tem o sentido de diferenciar ou discriminar e não 
de anular ou eliminar como entendemos em geral.

6 Em vários seminários, Heidegger discute o pensamento científico moderno para 
diferenciá-lo de sua explicitação ôntico-ontológica sobre o espaço, tempo, corpo, etc. 
Nos seminários de 6 de julho de 1965 e de 1 e 3 de março de 1966, sistematiza mais 
detalhadamente os fundamentos da Ciência Natural, descrevendo o conceito de ciência 
e de método, destacando que esse método é apenas um dos modos possíveis de se 
estudar os fenômenos da natureza e os humanos.
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Se, então, a ciência do homem tiver de satisfazer as exigências funda-
mentais da ciência moderna ela deve obedecer ao princípio de precedência 
do método no sentido do projeto da pré-mensurabilidade. O resultado 
desta ciência do homem seria a construção técnica da máquina = homem. 
(Heidegger, 2009, p. 166) 

O filósofo afirma, categoricamente, portanto, que o método da 
ciência do homem precisa ser estabelecido de modo específico e diferente 
do método da ciência da natureza. Para isso, ele apresenta algumas 
indicações para tal projeto que sintetizamos como: “1. é necessário ter 
uma explicitação clara dos fundamentos do modo de ser do homem; 
2. o homem não pode ser representado como objeto da natureza e 3. o 
método não visa à objetivação, à mensurabilidade e determinação causal.” 
(Cardinalli, 2012, p. 64).

Ao procurar elucidar o método da ciência do homem, Heidegger 
retoma o significado grego da palavra método, dizendo que ele vem 
de meta odós. Meta significa além, para lá e odós quer dizer caminho. 
“Método é o caminho que leva a algo, uma área, o caminho pelo qual 
estudamos um assunto” (Heidegger, 2009, p. 139). Segundo o pensador, 
não se pode estabelecer, de antemão, o caminho de estudo de um deter-
minado fenômeno, pois “o assunto determina a espécie de caminho que a 
ele conduz.” (ibid.). Ainda nesse mesmo sentido, ele diz que há particula-
ridades em alguns fenômenos, como, por exemplo, as tonalidades afetivas 
“que eu não capto se fizer delas objeto de uma representação conceitual. 
Um medo ou temor não é um objeto. No máximo, posso tematiza-los.” 
(ibid., p. 172)

No livro Introdução à metafísica, o filósofo se dedica a refletir sobre 
a questão fundamental da metafísica – porque há simplesmente o ente 
e não antes o nada? No início de sua explanação, medita sobre o que 
significa a investigação e o investigar e afirma que questões, em especial 
questões fundamentais, não se encontram facilmente. Assim, “questões 
não se dão à maneira de sapatos, roupas e livros. Questões são e são 
apenas, enquanto se investigam realmente.” (1987, p. 49) 
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O pensador destaca que “a investigação abre apenas o espaço para 
o ente poder revelar-se nessa sua investigabilidade” (ibid., p.58). O 
investigar refere-se a “uma condução que deve, antes de tudo, suscitar e 
constituir a própria investigação. (ibid, p. 49). Ele considera que “saber 
investigar significa saber esperar, mesmo que seja durante toda a vida.” 
(ibid., p. 50), destacando, desse modo, que a atitude de investigação 
requer um empenho do próprio pesquisador, quando diz:

Pronunciar o enunciado da questão, mesmo no tom interrogativo, ainda 
não é investigar. (...) Assim não se desperta, de forma alguma, uma 
atitude e muito menos um sentido de investigação, que consiste num 
Querer-saber. O querer não é absolutamente um mero desejar e aspirar. 
Quem deseja saber, aparentemente também investiga; mas não vai além 
do pronunciar a questão; termina justamente, quando a questão começa. 
Investigar é querer-saber. Quem quer, quem empenha toda a sua exis-
tência numa vontade, esse está abertamente resolvido. (...) O estar aber-
tamente re-solvido não consiste simplesmente em decidir-se a agir, mas é 
o princípio decisivo do agir, que antecipa e atravessa toda ação. Querer é 
estar abertamente re-solvido” (...) A atitude de investigação deve-se então 
esclarecer, assegurar e firmar pelo exercício. (Heidegger, 1987, p. 50-51 )

O pensador destaca ainda que uma questão está bem colocada 
quando se explicita claramente: primeiramente, o que se põe em questão, 
ou seja, aquilo que se investiga e também aquilo em função do que se 
investiga, isto é, aquilo pelo qual se investiga. (ibid., p. 52) 

Heidegger, no livro Seminários de Zollikon, apresenta o seu 
pensamento filosófico e também indica caminhos para aproximação da 
explicitação do ser do existir humano como Dasein com a compreensão 
das situações concretas e específicas da vida dos homens que foram 
utilizadas por alguns estudiosos, como, por exemplo, Medard Boss, para 
dar continuidade aos estudos dos fenômenos humanos baseados no 
pensamento heideggeriano. 

Nesse livro, na carta de 24 de abril de 1967, o filósofo sugere que 
se denomine a explicitação do fenômeno de estresse, por exemplo, como 
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hermenêutica da investigação, dizendo: “o tema hermenêutica da inves-
tigação é muito oportuno uma vez que se move no campo intermediário e 
não corre perigo de tornar-se filosófico.” (Heidegger, 2009, p. 334)

O filósofo propõe também que o estudo dos fenômenos humanos 
seja orientado pela sua explicitação do existir como Dasein (ser-aí). De 
um lado, o pesquisador procura esclarecer o fenômeno tal como ele se 
mostra a partir do próprio fenômeno, visando ao desvelamento do ser 
do ente. Mas, por outro lado, essa proposição apresenta alguns pontos 
de referência que são: 1. A pesquisa fenomenológica hermenêutica exis-
tencial busca a superação da dicotomia sujeito-objeto, pois compreende 
que a experiência humana ocorre na inter-relação indivíduo-mundo e 2. 
A pesquisa visa ao esclarecimento da experiência do investigado, que é 
situada em uma totalidade significativa, buscando o esclarecimento do 
sentido e dos significados do fenômeno estudado.

Para Heidegger, conforme já elucidamos, sentido é o rumo que 
apela o existir e está apoiado em uma totalidade significativa, a qual 
sustenta a compreensibilidade de algo e permeia a maneira como alguém 
se relaciona consigo mesmo e com tudo o que se apresenta. Portanto, o 
sentido, ao manter a compreensibilidade de algo, articula a interpretação 
e o discurso; no entanto, lembramos novamente que, em geral, o sentido 
não se mostra de maneira explícita no viver de alguém.

Na introdução, mostramos que a primeira aproximação do 
pensamento heideggeriano com o estudo das patologias psíquicas ou 
mentais foi realizada por Binswanger e Gebsatell. Posteriormente, alguns 
estudiosos, como Medard Boss e Gion Condrau, seguem a orientação do 
próprio Heidegger para pensar e esclarecer a proposição da Daseinsanalyse 
Clínica, ou seja, da psicoterapia daseinsanalítica. 

Na atualidade, vemos publicações e atividades científicas, como 
congressos e fóruns no contexto nacional e internacional que se dedicam 
aos estudos da prática clínica, em particular a psicoterapia daseinsana-
lítica. No Brasil, a Associação Brasileira de Daseinsanalyse, fundada em 
1973, tem como sua missão o estudo e a divulgação do pensamento 
heideggeriano e da Daseinsanalyse desenvolvida por Medard Boss.
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Podemos observar, no entanto que são poucos os trabalhos que 
visam a explicitar o método de pesquisa apoiado no pensamento heide-
ggeriano. Nesse sentido, temos como pioneiras três autoras brasileiras 
que trabalham com essa temática: Dulce Mára Critelli, que publicou, 
em 1996, o livro intitulado Analítica do Sentido: uma aproximação e 
interpretação do real de orientação fenomenológica, em que apresenta a 
primeira aproximação do pensamento de Martin Heidegger e de Hannah 
Arendt com o investigar para poder elucidar a investigação e o modo 
fenomenológico de ver, compreender e dizer, esclarecendo assim um 
caminho possível de conhecimento. 

Bruns & Trindade publicam, em 2001, o capítulo denominado 
Metodologia Fenomenológica: a contribuição da ontologia-hermenêutica 
de Martin Heidegger, um texto que situa bem o pensamento heide-
ggeriano. No entanto, os procedimentos de coleta e análise se mantêm 
ainda muito próximos à proposta de Joel Martins e Maria Aparecida 
Viggiani Bicudo, presente no livro A Pesquisa Qualitativa em Psicologia, 
cuja concepção está baseada no pensamento husserliano. 

Mais recentemente, dois estudiosos brasileiros apresentam contri-
buições para a elucidação do método de investigação fenomenológico 
hermenêutico, procurando mostrar como a hermenêutica se apresenta 
no trabalho clínico das abordagens fenomenológicas. Colpo desenvolve 
o esclarecimento do método de investigação, com base no pensamento 
heideggeriano no texto O método fenomenológico de investigação e 
as práticas clínica em psicologia e, nesse sentido, nos auxilia no escla-
recimento do método de investigação fenomenológico hermenêutico, 
ao afirmar que “a hermenêutica fenomenológica está sedimentada 
no horizonte da própria existência, ou seja, no âmbito das condições 
fáticas e da liberdade do ser-aí” (Colpo, 2013, p. 109), diferentemente 
de outras abordagens teóricas, como, por exemplo, a psicanálise, cuja 
hermenêutica se fundamenta em uma teoria. Novaes de Sá também 
tem procurado elucidar o caráter hermenêutico presente na explicitação 
heideggeriana, afirmando que a hermenêutica clínica fenomenológica não 
visa à explicação do sofrimento a partir de causas externas ou internas. 
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“A veracidade de sua interpretação está apenas no deixar ver, no poder 
de desencobrimento, de ampliação do campo de sentido da existência.”  
(Sá, 2017, p. 123)

Considerações finais

Podemos perceber, no decorrer deste texto, que o pensamento de 
Husserl e o de Heidegger têm influenciado o campo de pesquisa em 
psicologia, possibilitando a elaboração de metodologias de pesquisas 
qualitativas baseadas em suas ideias. As proposições com base no 
pensamento husserliano são mais antigas e estão mais bem estabelecidas 
do que as baseadas em Heidegger. Consideramos que a elaboração do 
método de pesquisa fenomenológico hermenêutico para a investigação de 
situações concretas do existir humano está em sua etapa inicial, sendo 
necessário ainda que os estudiosos se dediquem ao esclarecimento e ao 
detalhamento do método de pesquisa com base nas ideias heideggerianas.

É importante salientar que, atualmente, no Brasil, há vários grupos 
de pesquisas com base na fenomenologia husserliana e heideggeriana. 
Aqueles7 que orientam os seus estudos pelas proposições da fenome-
nologia husserliana, transpõem seu princípio metodológico para o estudo 
de fenômenos específicos da experiência cotidiana do homem. Nessa 
proposta, procuram observar cada fenômeno tal como ele se manifesta e 
somente como ele se manifesta, isto é, fazendo uma redução eidética. O 
observador põe o mundo entre parênteses, ou seja, exclui qualquer juízo 

7 Apenas a título de exemplo, alguns nomes são citados e não a lista completa de 
pesquisadores brasileiros: Adriano Holanda, Professor Adjunto e Orientador da 
Universidade Federal do Paraná. Coordenador (2016-2018) do Grupo de Trabalho 
Psicologia & Fenomenologia na ANPEPP; Heloisa Szymanski, professora titular do 
Programa de Pós-graduação em Educação da PUC/SP (1993 -2014, mas professora 
dessa instituição desde 1967); Mauro Amatuzzi, professor do Pós-Graduação da PUC/ 
Campinas; Vera Cury, professora da PUC/Campinas e líder do “Grupo de Pesquisa: 
Atenção Psicológica Clínica em Instituições: prevenção e intervenção” e do “Laboratório 
de Pesquisa: Psicologia Clínica Social” .
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prévio de valor sobre o fenômeno em questão e esforça-se para suprimir 
a distinção entre o objeto e o sujeito. Assim, a descrição do fenômeno 
adquire grande destaque e ao visar a esclarecer a essência do fenômeno, 
procura identificar as nuanças e a riqueza presentes no fenômeno 
estudado.

Os pesquisadores8 brasileiros que encontram diretrizes no 
pensamento heideggeriano têm principalmente se voltado ao campo da 
Psicologia Clínica, tanto a temática da psicoterapia, como os trabalhos de 
Colpo (2013) e de Novaes de Sá (2017), dedicados ao esclarecimento do 
caráter hermenêutico da fenomenologia heideggeriana, quanto à clínica 
em seu sentido amplo. No caso último, são referências as professoras Elza 
Maria do Socorro Dutra, que tem pesquisado, além da prática clínica 
fenomenológica existencial, temas contemporâneos como suicídio ou 
violência sexual e Henriette Tognetti Penha Morato, que tem trabalhado 
com temáticas como a prática clínica em vários tipos de instituição e 
plantão psicológico.

Considerando a necessidade de que os pesquisadores deem conti-
nuidade à elucidação e elaboração do método de pesquisa orientados pelo 

8 Alguns estudiosos que têm se dedicado a aproximar o pensamento heideggeriano 
da prática clínica e da pesquisa no campo da Psicologia: Ana Maria Feijoo, professora 
da UERJ, atuando no Programa de Pós-graduação em Psicologia Social e no Curso de 
graduação em psicologia. Coordena, na UERJ, o Laboratório de Fenomenologia e Estudos 
em Psicologia Existencial (LAFEPE); Elza Dutra, professora Titular de Psicologia Clínica 
Fenomenológica na Universidade Federal do Rio Grande do Norte e Coordenadora 
do Grupo de Estudos Subjetividade e Desenvolvimento Humano-GESDH/UFRN/
CNPq. Coordenadora do GT- Psicologia & Fenomenologia- ANPEPP (2014-2016 e 
2018-2020); Henriette Morato, professora Associada do Instituto de Psicologia da USP 
e coordenadora do Laboratório de Estudos em Fenomenologia Existencial e Prática 
em Psicologia (LEFE); Roberto Novaes, professor titular do Instituto de Psicologia 
da Universidade Federal Fluminense, vinculado ao Programa de Pós-Graduação em 
Psicologia na área de concentração Estudos da Subjetividade; Equipe de Fenomenologia-
Existencial do Curso de Psicologia da PUC/SP que criou o Núcleo de Atendimento 
Clínico na Abordagem Fenomenológica-Existencial, em 1993. (Ari Rehfeld, 
Carlos Eduardo C. Freire, Hélio Roberto Deliberador, Ida Elizabeth Cardinalli, Marcos 
Colpo e Miguel Ângelo Yalenti Perosa).
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pensamento heideggeriano, apresentaremos sucintamente o método e os 
procedimentos da pesquisa que desenvolvemos em nossa tese de doutorado, 
- Transtorno de Estresse Pós-Traumático: um estudo fenomenológico exis-
tencial da violência urbana9, defendida em 2011, no Programa de Psicologia 
Clínica da PUC/SP, visando ilustrar um possível caminho.

A questão que norteou a pesquisa foi explicitar e esclarecer o sentido 
e os significados da experiência de quem sofreu violência urbana como 
assalto e sequestro de curta duração. O pensamento fenomenológico 
hermenêutico existencial foi escolhido como referencial teórico, ao consi-
derarmos que ele permitiria esclarecer a experiência daquele que viveu 
um evento de violência urbana, por meio do desvelamento do sentido e 
significado dessa experiência.

Os instrumentos foram uma entrevista inicial e principalmente o 
processo de psicoterapia focal, pois pensamos que seria difícil elucidar os 
significados e o sentido da experiência de violência apenas com algumas 
entrevistas, pois, como já foi indicado, em geral, o sentido não se mostra 
de forma explícita.

A psicoterapia focal foi orientada pela explicitação heideggeriana do 
existir humano como Dasein e ser no mundo. Assim, o participante da 
pesquisa foi compreendido com base em seus modos de existir no mundo, 
isto é, como ele se relaciona consigo mesmo, com os outros e com tudo 
o que se apresenta em seu mundo que se mostra sempre em um contexto 
significativo e temporal. O objetivo principal do trabalho psicoterápico 
foi favorecer a aproximação e a compreensão do paciente de sua própria 
experiência, visando ao esclarecimento do sentido da experiência. Desse 
modo, houve uma concordância entre o objetivo da psicoterapia focal 
e o da pesquisa, ou seja, a elucidação dos significados e do sentido da 
experiência de violência.

Destacamos que essa pesquisa envolveu um estudo clínico, que 
se baseou em nossa compreensão daquilo que é apresentado pelos 

9 A tese foi orientada pela Profa. Dra. Marlise Aparecida Bassani e foi publicada com 
o título Transtorno de estresse pós-traumático: uma compreensão fenomenológico-existencial 
da violência urbana.
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participantes nas entrevistas e nas sessões psicoterápicas. Assim, os 
registros das entrevistas e das sessões terapêuticas apresentaram um 
conteúdo que foi o resultado da compreensão e da relação estabelecida 
entre a pesquisadora e os participantes. 

A análise dos resultados foi realizada através do levantamento dos 
temas mais frequentes das sessões terapêuticas que tinham sido gravadas 
e transcritas. Posteriormente, foram destacados dois eixos de análise: o 
primeiro, os agrupamentos temáticos, que reuniram os temas mais rele-
vantes e, o segundo eixo, a experiência temporal, que possibilitou dife-
renciar a experiência do participante durante e após o evento violento, e 
também como essa experiência se mostrou em cada momento do processo 
terapêutico.

Após o levantamento dos eixos de análise, foi realizada uma releitura 
dos temas e dos eixos, utilizando o referencial heideggeriano para o apro-
fundamento e ampliação da compreensão da experiência do participante 
em seus diversos momentos. Ao mesmo tempo, é importante mencionar 
que, tanto os temas quanto os agrupamentos eram interdependentes, 
uma vez que são imbricados na experiência do participante.

Assinalamos que o nosso método de pesquisa é qualitativo e, desse 
modo, os procedimentos de coleta e de análise seguem, de certa forma, 
o procedimento das pesquisas qualitativas em geral e o que o diferencia 
é a definição de seus objetivos e a interpretação dos dados coletados, na 
medida em que procuramos desenvolvê-los de acordo com a fenome-
nologia hermenêutica heideggeriana. A descrição do método e da meto-
dologia utilizados em nossa tese teve em vista oferecer elementos para 
reflexão do uso das explicitações de Heidegger para a pesquisa qualitativa 
em Psicologia ao considerarmos que ele permitiu a compreensão da expe-
riência de violência vivida por suas vítimas ao esclarecer o sentido e o 
significado dessa experiência.

Nesse sentido, destacamos que este capítulo pretendeu contribuir 
para a explicitação do método de pesquisa orientado pelas indicações 
de Heidegger, mas ainda lembramos a importância de se promoverem 
oportunidades de debates e reflexão sobre o tema, que muito poderiam 
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contribuir para o desenvolvimento dessa área do conhecimento, seja do 
ponto de vista da prática clínica, como do ponto de vista da pesquisa 
acadêmica. 
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A PERSPECTIVA SISTÊMICA 
EM PSICOLOGIA CLÍNICA E AS 
ABORDAGENS NARRATIVAS

IDA KUBLIKOWSKI 
ROSA MARIA STEFANINI DE MACEDO

O universo que a modernidade nos legou, composto por peças 
elementares e regido por leis universais e imutáveis, funcionava harmo-
nicamente. A regulação de desvios no sentido da homeostase e uma 
causalidade linear e mecânica impediam as transformações. O mundo foi 
então povoado com essências estáveis e processos reversíveis, tornando-se 
previsível e aberto aos homens em seus mistérios. Por meio de um 
procedimento que poderia ser aplicado a qualquer disciplina científica, 
criavam-se artificialmente as condições nas quais os fatos repetiam-se 
tediosamente, o que acabou por naturalizar a existência de fenômenos 
não afetados pelo contexto e pelo tempo.

O ser humano que emergiu dessa visão de mundo era uma peça 
dessa fabulosa maquinaria, objeto entre objetos, sujeito às mesmas 
leis imutáveis e universais. A psicologia aderiu com entusiasmo a essa 
imensa orquestra e contribuiu para a sinfonia que o homem vinha 
compondo para reger a si e à natureza. Além de adotar as concepções 
de conhecimento vigentes, produziu ativamente aportes que acabaram 
por dar forma a homens e mulheres em determinados âmbitos sociais.  
A compreensão que estes homens e mulheres tinham de si era moldada 
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por um conceito de indivíduo isolado de seu tempo e contexto, que 

continha a sua própria verdade e era imune às influências culturais.  

O papel do psicólogo era orientar comportamentos ou a autorrealização, 

corrigindo os seus rumos na direção de um modelo universal ideal. 

Mas, como aponta Morin (1998), esse universo vem sistemati-

camente escapando pelas frestas do conhecimento. O autor prossegue, 

assinalando que a necessidade de verificação que essa lógica impunha 

acabou por traí-la, pois contradições explodiam nos fatos. Mesmo que um 

paradigma dirija o pensamento de forma inconsciente, as inconsistências 

que surgem no conhecimento por ele gerado não podem ser ignoradas.  

A desobediência dos fenômenos tornou a desordem aparente no universo 

e acabou por exigir mudanças nas formas de traduzir o mundo e definir o 

nosso lugar nele.

Considerando isso, o presente escrito pretende repensar o sentido 

da realidade, cujas imagens escapavam do espelho e se refugiavam, 

refratadas, em cristais, assim como a produção de conhecimento em 

psicologia clínica, que ancora sua cientificidade em um conhecimento 

metódico e sistemático, validado na intersubjetividade por meio de 

consenso e pragmatismo, que aceita serem as verdades relativas e aponta 

para a necessidade de novas cartografias para a ação. A obra de Edgar 

Morin nos conduziu ao problema da complexidade, construído a partir 

da teoria da informação, da cibernética, da teoria dos sistemas e da noção 

de auto-organização, acrescidos dos princípios dialógico, hologramático e 

recursivo (ibid.). 

No entanto, o sujeito que daí emergiu nos desafiava no confronto 

com o empírico. Se a psicologia tradicional desenhava estes mapas em 

percursos canônicos, a concepção de pessoa em Paul Ricoeur (1996) 

encontra na narrativa uma mediação privilegiada, pois narrar a vida 

permite reescrever um destino prescrito. A subjetividade, reabilitada, 

passa a ser concebida em significados e inseparável da intersubjetividade.
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Do mundo refletido às realidades refratadas

O mundo que nos é ofertado é um texto ambíguo, que necessita 
de um tradutor que o conceba e lhe dê forma por meio de sua inter-
pretação. Nessas traduções, ordenamos nossas experiências e construímos 
o real, que se torna conceitual, pois definido em linguagem e compre-
endido e interpretado enquanto significação. Essas traduções que lhe 
conferem realidade não são traduções livres; realizadas do ponto de vista 
do observador, são filtradas por visões pessoais e um sistema de valores 
compartilhados. 

Assim, a construção da realidade é um processo individualmente 
cunhado e socialmente legitimado nos espaços interpessoais das nego-
ciações de significado que realizamos em uma dada cultura e momento 
histórico. Nesse movimento anelante, a cultura se torna coprodutora 
da realidade, o âmbito no qual os indivíduos criam e desenvolvem seus 
conhecimentos, tanto o conhecimento comum e cotidiano quanto o 
conhecimento científico e filosófico. A cultura se origina nas interações 
cognitivas entre indivíduos, que regeneram a cultura, que regenera 
as interações cognitivas. Assim, o conhecimento é simultaneamente 
produtor/produzido através do diálogo que se estabelece entre os sistemas 
individuais e socioculturais. (Morin,1995). 

Passamos de uma verdade geral e universal para uma verdade relativa 
e histórica. A realidade se constitui em torno de consensos, resultantes 
de uma rede de acordos sociais, por meio de uma coalizão de subjeti-
vidades, (Morin, 1983). Cada sociedade adota um regime de verdade 
próprio, caracterizado pelos discursos que ela aceita e faz funcionar. As 
verdades emanam principalmente dos discursos científicos, incitadas por 
necessidades econômicas e políticas. As práticas discursivas funcionam 
então em um regime de verdade, que de forma circular se liga a sistemas 
de poder. Estes, ao produzirem e apoiarem essas verdades acabam por 
reproduzi-las (Foucault, 1999).

Portanto, a história da verdade independe na visão de Foucault 
(1998) da “verdade” dos conhecimentos. Trata-se de uma análise dos 
jogos de verdade que constituem o ser humano historicamente como 
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experiência. Seria utópico imaginar a desvinculação entre poder e saber, 
pois verdade significa poder. O problema residiria em desvincular o poder 
da verdade das formas hegemônicas de poder. 

Nesse sentido, o sujeito não é totalmente livre em relação à norma, 
que inaugura a sua reflexividade. A liberdade funciona dentro de um 
campo limitador e facilitador de restrições. Assim, a injunção engendra 
o sujeito, cuja autocriação acontece em relação a um conjunto de 
normas impostas (Butler, 2015). A dialógica que se estabelece entre o 
sujeito normalizado – produzido/sujeito produtor de si, torna possível a 
reconstrução do que somos, ao promover novas formas de subjetividade. 
(Foucault, 1996).

A psicologia, filha da modernidade, regulamentou o processo 
de subjetivação em uma sequência universal e previsível, que incluía o 
futuro no passado e impedia a emergência de novas manifestações. Ao 
justificar certas maneiras de viver e postular instruções sobre as formas 
através das quais os indivíduos deveriam crescer, acabou por transformar 
em realidades sociais os processos que tratava de explicar (Bruner,1996). 

Na visão de Bauman (1999), essas teorias eram anteriores às ações 
humanas e duravam o tempo suficiente para que essas ações fossem 
levadas a cabo. Mas esse mundo duradouro vem sendo substituído por 
mundos que rapidamente se tornam obsoletos. Identidades são continu-
amente construídas e desconstruídas em um processo que fascina pelas 
possibilidades mantidas em aberto. No entanto, tal fascínio esconde o 
que perdemos: a segurança de saber, no sentido eriksoniano, o que nos 
tornaremos. Nosso mal-estar na pós-modernidade deriva da mudança 
de eixo em nossa estratégia de vida: ao invés de deter a identidade, 
precisamos evitar que ela se fixe.

Nesse mundo marcado pela flexibilidade, as perspectivas canônicas 
em psicologia são desafiadas por estudos que evidenciam múltiplas rotas 
e significados da experiência. Essa experiência transborda os limites das 
disciplinas científicas, em realidades refratadas que exigem uma visão 
ampliada em sua abordagem, recurso que permite ocultar o menos 
possível a sua complexidade.
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A perspectiva pós-moderna, conhecimento e ética

Pressupor uma realidade construída resultou em abandonar alguns 
dos princípios mais caros ao pensamento Iluminista. Esse questionamento 
da ciência clássica é aqui realizado, em um primeiro momento, a partir 
do que vem sendo chamado de visão pós-moderna, que abrange uma 
ampla gama de transformações culturais. 

Apesar de Giddens (1991), Kvale, (1994), Rabinow, (1999), 
Bauman, (ibid.) diferenciarem termos como pós-modernidade, pós-mo-
dernismo, pensamento pós-moderno, neste escrito os mesmos serão 
utilizados indistintamente para indicar as transformações que vêm 
ocorrendo como consequência da falência do programa modernista. 
Giddens (1997) prefere denominar de modernidade tardia essa fase de 
autocrítica que a modernidade vem se impondo. Para Morin (1996), o 
termo pós-modernismo incomoda, pois traz de forma implícita a crença 
moderna que valoriza o novo e o suceder. Seria uma forma pobre de 
denominar o que ainda desconhecemos.

Assim, havendo assinalado essas restrições, continuamos a utilizar esses 
termos no sentido de uma fase de transição que a modernidade abre ao olhar, 
para avaliar seu desempenho. Uma compreensão crítica da epistemologia 
modernista exige um compromisso ético do pesquisador. Reconhecer uma 
realidade construída implica perder as garantias de uma verdade que reflete 
o real e é passível de ser capturada objetivamente pelo pensamento. Abordar 
os fenômenos de um ponto de vista complexo remeteria a uma ética que 
“[...] não ordena, mas organiza, que não manipula, mas comunica, que não 
dirige, mas anima” (Morin, 1977 p. 353).

Somos então desafiados por um mundo incerto, no qual oportu-
nidade e risco se equilibram quando transformamos intenções em ações. 
Ao retirarmos o foco da verdade, para fixá-lo no jogo da verdade e do 
erro, a possibilidade de um curso negativo do nosso agir se torna visível, o 
que nos torna responsáveis por nossas ações e palavras e não responsáveis 
por sua interpretação e rumos. Assim, nenhuma ação ocorre exatamente 
de acordo com sua intenção. (Morin, 1986).
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As respostas a essas incertezas constituem-se por meio de decisões 
refletidas e de estratégias que permitem elaborar cenários de ação que 
vão sendo modificados e dão chance para que possamos modificar ações 
que possam revelar-se nocivas. Assim, o pensamento complexo não 
resolve os problemas, mas fornece meios que permitem buscar soluções. 
(Morin, 2000).

O que favorece a compreensão é o auto escrutínio aliado ao bem 
pensar. Essa ética da compreensão entre as pessoas amplia as possibi-
lidades de liberdade e, ao mesmo tempo, os riscos de desintegração, se 
essa liberdade se transforma em desordem. Mas, abolir o risco é ignorar 
a complexidade, o que torna a margem entre criação e destruição muito 
tênue (Morin, 1980). Cabe assinalar que para Ricoeur (1996) essa 
ampliação das relações humanas, que inclui terceiros anônimos, evidencia 
a insuficiência de uma concepção que contempla somente uma relação 
dialogal. Ao introduzir o princípio de igualdade nas relações institu-
cionais mediadas por uma distribuição justa, as diferencia das relações 
interpessoais de amizade e intimidade.

O reconhecimento de nossos limites para tentar responder a esses 
dilemas humanos e dos limites deste trabalho, apesar das margens de 
sentido que vão se abrindo, fazem as psicólogas se deterem aqui. Mas 
trazê-los enquanto horizonte é evidenciar a sua necessidade e importância 
em um mundo relativo e plural, no qual fatos e valores se entrelaçam de 
forma indissociável. 

Assim, decisões em situações concretas não são consideradas 
soluções universais ou fórmulas que neutralizem poderes. Como lembra 
Morin (1998), nossa única certeza revela-se na perda da confiança em 
um pensamento que, incapaz de conceber a complexidade da realidade 
humana e dos problemas contemporâneos, pode nos conduzir a tragédias. 

A realidade em uma arquitetura sistêmica 

A concepção clássica de universo controlado por leis simples e prin-
cípios universais se modifica. Considerar que as leis gerais só emergem de 
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interações improváveis, que se transformam em probabilidades por sua 
repetição, significa abraçar o acaso e desafiar a ordem da natureza. Uma 
interação aleatória, que emerge do caos, pode gerar efeitos necessários 
e, de forma inversa, pode dispersar elementos organizados em um todo 
(Morin, 2000a). 

 A ligação entre ordem e desordem não implica uma superação das 
contradições através da síntese (dialética), pois são consideradas irredu-
tíveis. Seja nos fenômenos físicos, no mundo vivo ou no mundo humano 
tal ligação estabelece uma relação que é ao mesmo tempo complementar 
(o organizado trabalha na e por suas transformações, mas também para a 
desordem), concorrente (desordem e ordem/organização são movimentos 
que ocorrem ao mesmo tempo, o da dispersão e o da organização em 
arquipélagos), e antagônica (a desordem destrói a organização, que anula 
a desordem). Essa relação pode então ser definida como uma relação 
complexa (Morin, 1977).

A palavra complexidade, de origem latina (complectere), significa 
entrelaçar, tecer junto. Edgar Morin desenvolve o seu método através de 
uma visão panorâmica sobre o homem no mundo, que progressivamente 
expõe o tecido complexo com fios entrelaçados, cujas cores permanecem 
diferenciadas.

O nosso mundo organizado tornou-se [...] “um arquipélago de 
sistemas no oceano da desordem”, não passível de ser abordado por meio 
de um pensamento simplificador. Assim, o sistema assume o lugar do 
objeto redutível a unidades elementares e leis gerais; desfaz a ideia de objeto 
fechado e autossuficiente, tornando-se então o conceito complexo mais 
simples, que apesar de separável está inserido na totalidade (ibid., p.97).

O sistema emerge em determinadas condições de formação, nas 
quais certos fenômenos interagem, assumindo a forma de inter-relações 
entre elementos, acontecimentos ou indivíduos e se tornam estáveis. Esta 
inter-relação de relações produz uma unidade complexa, que faz surgir 
certas qualidades novas, ou emergências, que não se expressavam nos 
elementos considerados de forma isolada. Essas relações, em sua solida-
riedade, garantem certa possibilidade de estabilidade ao sistema, apesar 
das perturbações aleatórias (ibid.).
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O sistema pode então ser concebido como uma unidade múltipla: 
ao ser abordado do ponto de vista do todo é uno, mas do ponto de vista 
das partes é heterogêneo. O uno não pode ser reduzido ao múltiplo nem 
o múltiplo ao uno. Essa concepção contempla ao mesmo tempo todo/
partes, uno/diverso. Daqui decorre o princípio hologramático, segundo 
o qual não só a parte está no todo, mas também o todo está nas partes. 
A organização em um sistema é uma organização de diferenças: esta-
belece relações complementares entre as partes diferentes e diversas, bem 
como entre a parte e o todo e uma relação complexa entre a ordem repe-
titiva, que sufoca a possibilidade de diversidade e o desenvolvimento da 
variedade, que em grau extremo pode romper a organização (ibid.).

Essa ideia de antagonismo reflete uma falha na organização ao 
permitir que a desordem se instale e propague pelo sistema. Esse potencial 
de desorganização sujeita o sistema a crises. O risco de crises aumenta 
como função do aumento de complexidade organizacional. Mas o risco 
maior também significa capacidade maior do sistema para vencer a crise e 
utilizá-la para seu desenvolvimento (ibid.). 

O aumento da entropia significa a passagem de uma antiorga-
nização potencial para uma atualização imprevisível; ao irromper dentro 
ou fora dos sistemas vivos pode significar uma dispersão extrema, cujo 
significado é a morte. Por outro lado, a auto reorganização significa vida, 
produção de si e desenvolvimento. Cabe então destacar a face criativa 
nesse processo, que no encontro com um princípio auto-organizador, faz 
surgir uma ordem mais complexa (ibid.).

Definir um sistema também implica um observador/criador que o 
recorte, ou seja, implica decisão e escolha, o que introduz o pesquisador no 
conceito, ele mesmo imerso cultural, social e historicamente. O conceito 
de sistema acaba tendo duas entradas, o observador e sua observação. 
Daqui decorrem duas consequências: um princípio de incerteza quanto 
ao sistema em seu contexto, por uma realidade designada por ideias consi-
deradas interpretações que dela fazemos, que não podem ser confundidas 
com o real e a necessidade de um princípio de arte, para conceber ligações 
ao invés de realizar recortes arbitrários (ibid.).
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O conceito de sistema torna-se então um guia de leitura para os 
fenômenos organizacionais físicos, biológicos, antropológicos, ideo-
lógicos; sistema que, ao se referir a tudo que é organizado, pode assumir 
valor universal. Enquanto conceito complexo mais simples, erradica o 
objeto da ciência clássica, que, ao ser dividido, dissolve a organização 
entre sistema e meio, sistema e tempo, sistema e observador/criador. Esse 
conceito, em acordo com Morin (ibid.):

• Resulta da relação entre o universo de fenômenos e seu observador/
criador, que se constitui como uma relação sistêmica;

• Permite representar e conceber unidades complexas, constituídas por 
inter-relações organizacionais entre grupos, indivíduos, ações, que 
também são unidades complexas;

• Inclui regras, imposições e princípios próprios, através da orga-
nização que liga, mantém, forma e transforma esse sistema;

• Constitui-se em uma forma global, que ao retroagir sobre as partes 
produz qualidades e emergências no nível global e no nível das 
partes;

• Sua inteligibilidade abre o problema da complexidade, criada, 
mantida e desenvolvida pelo sistema. 

A identidade narrativa

Havendo reintegrado o pesquisador na produção de conhecimento 
enquanto observador/criador, cabe-nos agora refletir sobre o sujeito 
observado/ concebido, que reinava na metafísica e dissolvia-se na ciência. 
Morin faz emergir esse sujeito, que não se descreve em uma imagem 
especular, mas transforma-se em objeto de seu próprio conhecimento. 
A noção de identidade que permeia a construção desse círculo produtor 
implica reconhecer que perdemos a nossa essência e o nosso projeto 
tornou-se um reprojetar constante, sem qualquer substância canônica a 
nos sustentar ou orientar (ibid.). 
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Essa concepção de identidade deixa de referir-se a um núcleo estável, 
que se mantém impassível no decorrer do tempo, ou a um coletivo 
que garante o pertencimento social. Aceita que as identidades não são 
universais, pois produzidas por discursos, práticas e posições em constante 
transformação. A ênfase na diferença também não pode significar um 
fechamento de comunidades humanas em suas particularidades. Pelo 
contrário, pressupõe uma capacidade de diálogo, que além de permitir 
prosseguir, implica o reconhecimento de que outros podem prosseguir 
por caminhos diferentes.

A identidade, não se limitando a definir quem somos, como os outros 
nos percebem (Erikson, 1972), passa a referir-se àquilo que podemos nos 
tornar. Esse esforço individual nos torna inseparável do outro, pois apenas 
através dessa relação com aquilo que não somos, apesar de sermos como 
ele, é que a identidade se constrói; validada pela comunicação, pode 
exprimir-se de forma socialmente compreensível, desenvolvendo-se por 
meio de um efeito reflexivo gerado pela natureza interpessoal de nossa 
existência. Seu desenvolvimento decorre de um efeito reflexivo gerado 
pela natureza interpessoal de nossa existência. Continuamente atualizada, 
emerge como projeto ao passarmos a nos conceber enquanto fonte e 
capacidade contínuas de renovação e criação.

Se o processo de produção do sujeito articula a ordem social como 
ponto de encontro entre discursos, práticas e posições que nos falam e 
convocam, por outro lado, os processos produtores de subjetividade nos 
fazem sujeitos capazes de falar (Hall, 2000). A linguagem em seu aspecto 
criativo expressa este movimento que torna esse sujeito inseparável de seu 
projeto pessoal, do outro e de sua cultura. Essa identidade una e única 
existe como ponto de múltiplos cruzamentos, modificando-se incessan-
temente e, simultaneamente, mantendo uma quase invariância individual. 
Preservada apesar das variações, constitui-se e reconstitui-se, exigindo em 
sua abordagem uma articulação, que o pensamento complexo possibilita 
(Morin, 1980). 

Por outro lado, o paradigma da vida, em seu aspecto comunicacional, 
supõe além de uma troca de informações segundo um código comum, 
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o reconhecimento do outro, que é ao mesmo tempo um estranho, mas 
semelhante a si (ibid.), o que, em linguagem ricoeuriana, poderia se 
traduzir no si mesmo como outro.

 A polifonia gerada pela convivência de gerações, sociedades, grupos, 
em um espaço comum e o saber humano, circulando em cascatas, trans-
formaram o mundo, na metáfora de Bauman (2000), em uma imensa 
Internet. Como essa polifonia não pode ser eliminada, os significados 
possíveis se multiplicam. Na falta de versões oficiais necessitamos da 
tradução, presente em nosso cotidiano e que utilizamos em qualquer 
encontro comunicativo e diálogo com vistas ao entendimento mútuo. 

Todo o nosso meio pode ser concebido como um emissor de infor-
mações que, interpretadas, emergem em significados, tecidos em textos 
que se transformam em fatos. De forma recursiva esses fatos dão às pessoas 
as concepções de si mesmas e do seu contexto, como um horizonte para 
as questões que lhes são pertinentes e das respostas que lhes são dadas. 
Assim, os textos que circulam na cultura são elaborados em experiências 
vividas e retornam ao mundo da vida, seja em novos significados, seja 
para manter a experiência claudicante. 

A produção do significado e os processos envolvidos nessa produção 
acabam por assumir papel de destaque em uma psicologia humana, com 
o eixo deslocado do intrapsíquico para o texto. Reconhecer que a expe-
riência do mundo é transformada em narrativa leva à ideia de identidade 
de si; fruto da reflexividade, permite uma revisão de nossos encontros 
passados e presentes, pela projeção de alternativas consideradas uma 
reavaliação daquilo que a cultura tem a oferecer. (Bruner,1997). 

Mediando a descrição e a prescrição, as narrativas podem ser consi-
deradas como o espaço entre a experiência e os ideais culturais. Se nesse 
espaço se fundem experiência e expectativa, a alteridade instala-se de 
forma assimétrica, constituindo um círculo hermenêutico limitante e 
cego, que só conhece aquilo que está preparado para conhecer. Mas esse 
círculo pode abrir-se através das possibilidades de autonomia humana, 
expressando-se na linguagem em seu poder inventivo e criador; e ao invés 
de tautológico, movimentar-se como uma espiral criativa.
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Assim, voltamo-nos para Paul Ricoeur, que, como destaca Dosse 
(2009), busca superar dilemas redutores e saberes absolutos e não escolhe 
entre compreender e explicar, universal e singular, o mesmo e o outro. 
Propõe-se, pelo contrário, a construir pontes entre posições antinômicas 
por meio de um diálogo fecundo.

Apontando as contribuições trazidas pela virada linguística para uma 
filosofia da pessoa, Ricoeur (1996) mobiliza as pesquisas contemporâneas 
sobre a linguagem, a ação e a narrativa, propondo uma fenomenologia 
hermenêutica do si, organizada em torno do “eu posso” em seus quatro 
grandes usos: falar, agir, narrar e tornar-se responsável pelas próprias 
ações, cujo fio condutor é a ética. Como acreditamos que a forma de ser 
do si é a do indivíduo sujeito autônomo moriniano, passaremos a deno-
miná-lo pessoa ou si. 

A hermenêutica do si permite o acesso à subjetividade, por meio da 
análise e da reflexão. Sua aproximação ocorre por meio do discurso, da 
ação, da narrativa e da ética, um esforço do si mesmo para imprimir uma 
certa unidade a essa fragmentação. No entanto, estando o outro sempre 
presente, a coordenação entre reflexividade e dialogismo dobra a coor-
denação entre reflexividade e objetividade analítica. O si necessita de uma 
projeção objetiva, que impõe uma volta para fora, e de uma implicação 
dialógica, que impõe uma volta para o outro (Ricoeur,1999). 

Essa unidade se constitui por meio da narrativa, que transforma um 
instante qualquer em um tempo humano, no espaço histórico da expe-
riência comum (Ricoeur, 1997). Torna também o privado público, ao ser 
compreendida e interpretada em sua significação; para Ricoeur (1976), 
a única forma de superar a impossibilidade radical de comunicar a expe-
riência vivida enquanto tal. Esse processo representa uma dupla herme-
nêutica, pois ao mesmo tempo em que permite à pessoa compreender-se, 
contar a própria história, é abrir-se à compreensão do outro. Aqui o 
autor esclarece a insuficiência da versão estruturalista sobre a linguagem, 
que a concebe como um sistema enclausurado nos signos e isolado do 
mundo da vida e das trocas entre as pessoas. Considerar o signo em sua 
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virtualidade, e o sentido da frase no discurso como emergência, permite 
compreender que linguagem sempre remete para o extralinguístico e esta-
belece o elo entre hermenêutica e ontologia (Ricoeur, 1996a).

Assim, apesar de nem tudo ser linguagem, o problema da linguagem 
se constitui no problema da intersubjetividade e da comunicação. Trazer 
experiências à linguagem, com intenção de significar, supõe, na visão de 
Ricoeur (1996), um interlocutor que com seu horizonte de acolhimento 
se proponha a reconhecer o horizonte de mundo que lhe é aberto em um 
intercâmbio de intencionalidades que se buscam para um entendimento 
mútuo. O significado deixa de revelar uma intenção oculta por detrás do 
texto para abrir um mundo diante de si.

A referência à intersubjetividade permite, por sua vez, destacar um 
aspecto fundamental nas interações humanas. A relação com o outro no 
contexto da interlocução, apresenta uma dissimetria inicial, entre agente 
e paciente; e no âmbito da ação se traduz como o ser que age e que 
sofre. Assim, se toda a ação é suportada por outro, relações assimétricas 
entre agentes e pacientes resultam em violência. Mas esta correlação, ao 
ser respeitada em sua reciprocidade, leva a uma distribuição justa, pois 
só existe ética para um ser, não apenas capaz de se auto designar como 
locutor, mas de se auto designar como agente de sua ação. Esse processo 
inclui a reversibilidade das funções de um si cuja capacidade de desig-
nar-se e atuar é a mesma daquele que ouve (ibid.). 

Para além das relações interpessoais, a vida das instituições envolve 
também o outro que não está face a face. As relações na instituição 
diferem, portanto, das relações de amizade e de intimidade, evidenciando 
que a vida social não pode ser concebida como uma relação dialogal entre 
duas pessoas, pois inclui terceiros que nunca serão rostos (ibid.).

A narrativa oferece à experiência moral sua singularidade e exem-
plaridade. Manter-se na promessa não implica a manutenção do mesmo, 
mas a permanência de si na mudança, utilizando-se da instituição da 
linguagem em sua estrutura fiduciária, que, ao mesmo tempo em que 
a preserva, mantém a confiança de cada um na palavra de cada um. A 
narrativa que articula o poder falar, agir e ser responsável pelas próprias 
ações é um estágio de autoria que medeia a descrição das ações e sua 
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prescrição. Essa experiência moral, colocada sob o signo do bem mais do 
que do dever, tem por horizonte a vida boa, só possível com e para os 
outros e em instituições justas (ibid.). 

O processo de permanência de si através das mudanças de uma vida 
encaminha o autor para a questão da identidade, visando escapar da 
antinomia entre um sujeito idêntico a si mesmo através de seus diferentes 
estados ou a ideia desse sujeito como ilusão. Ricoeur faz desaparecer esse 
dilema ao estabelecer o diálogo entre a identidade no sentido idem, a 
mesmidade, com a identidade ipse, a ipseidade, que representa a tempo-
ralização do si mesmo (ibid.). Essa última permite confrontar o sujeito 
com o tempo, com as mudanças e com as relações interpessoais. Como 
destaca Dosse (ibid.), a identidade narrativa medeia essas duas dimensões 
e restitui a coesão a uma vida que não cessa de fazer-se e desfazer-se. O 
trabalho de interpretação é uma forma de dar sentido a essa multipli-
cidade de reflexões que emergem das objetivações do si mesmo, assim 
como permite caracterizar um sujeito não imutável e não substancial, 
capaz de designar-se como autor de suas palavras e atos e responsável por 
seu dizer e fazer (Ricoeur,1996b). 

 O si mesmo, constituindo-se nessa tensão entre o igual e o 
diferente, é uma resposta viva e polissêmica aos paradoxos da identidade 
pessoal. Objetivada através da linguagem, torna o si mesmo objeto de 
sua própria reflexão de forma intencional, ao visar-se enquanto objeto 
de conhecimento. Essa objetivação da experiência nos remete ao sujeito 
enunciador, que mantém a permanência através do tempo nas mudanças. 
Essa permanência não significa a manutenção do mesmo, mas, através 
dessa volta reflexiva, um diálogo com o diferente no mesmo, com o outro 
e com a cultura, em um círculo produtivo e criador, fonte de novas possi-
bilidades por obra da linguagem (Ricoeur,1996).

Somos remetidos à ideia de uma pessoa que se modifica através 
da sua capacidade de designar-se a si mesma ao atribuir significado ao 
mundo. O agente que fala, conta a sua própria história, que se desenrola 
na dimensão temporal da existência humana e o constitui, fazendo 
da vida um texto análogo à ação, interpretado em seus significados. A 
dialética entre sedimentação e inovação se constitui na busca de sentido 



A PERSPECTIVA SISTÊMICA EM PSICOLOGIA CLÍNICA E AS ABORDAGENS NARRATIVAS 147

para aquilo que não faz sentido; que, na dimensão narrativa, articula o 
concordante-discordante, a unidade-diversidade. A narrativa constrói a 
identidade na construção da história contada (ibid.). Assim: 

Responder à questão “quem?” [...] é contar a história de uma vida. 
A história narrada diz o quem da ação. A identidade do quem é apenas, 
portanto, uma identidade narrativa. [...] Ao contrário da identidade abstrata 
do Mesmo, a identidade narrativa pode incluir a mudança, a mutabilidade, 
na coesão de uma vida. O sujeito mostra-se, então, constituído ao mesmo 
tempo como leitor e escritor de sua própria vida, [...] refigurada por todas 
as histórias verídicas ou fictícias que um sujeito conta sobre si mesmo. Essa 
refiguração faz da própria vida um tecido de histórias narradas (Ricoeur, 
1997 pp. 424- 425).

Mas essas histórias são tecidas com outros, coautores de nossas 
narrativas. Somos personagens nas histórias de outros, que se tornam 
personagens das nossas; em discussões, negociamos a articulação e o 
encaminhamento das narrativas dos outros, e eles das nossas. A dialética 
do si e do outro distinto de si é posta em jogo. A mediação narrativa, 
intercalada entre o nível prático e o da ética, além de expor o tempo 
na constituição da pessoa e a dialética entre mesmidade e ipseidade, faz 
emergir a dialética entre ipseidade e alteridade; para Ricoeur (1996), a 
mais fundamental.

Para o autor, assim como para Morin (1980), essa alteridade não 
se agrega do exterior. A alteridade no âmago do si mesmo é polissêmica 
e irredutível à alteridade de instâncias na própria pessoa, à outra pessoa 
ou instituição. Para Vessey (2002), essa cuidadosa proliferação da alte-
ridade é a grande contribuição original de Ricoeur, que nos alerta para 
um reducionismo sem crítica na determinação do ser. E, do nosso ponto 
de vista, indica a sua complexidade, cuja interpretação será sempre uma 
aproximação imperfeita, pela impossibilidade de alcançar sua totalidade, 
cujos determinantes escapam às nossas especificações.

Do ponto de vista da identidade, a unidade narrativa de uma vida 
permite integrar a dispersão e a alteridade do acontecimento, com suas 
características aleatórias; por outro lado, cada história de vida enreda-se 
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nas histórias de outras vidas, sem fechar-se nela mesma. Cabe também 
observar que essas narrativas individuais se inserem em comunidades, 
cujas identidades só podem ser narrativas e se mantêm fiéis, mas de 
forma inovadora em relação aos acontecimentos que as instauraram no 
tempo (Ricoeur, 1997). 

Essa polissemia convém à ideia de alteridade, pois de outra forma 
corremos o risco de suprimi-la. Uma concepção de identidade que se 
movimenta no tempo entre o mesmo e o diferente, em uma continuidade 
descontínua, enquanto totalidade que não se deixa apreender, impede que 
se considere o si fundado nele mesmo. Essa é a grande força da posição 
ricoeuriana, ao associar a identidade ao diferente no mesmo e a um outro 
polissêmico, que convém também à ideia de ser humano constituído 
de forma complexa, em uma organização aberta/fechada, em constante 
reorganização.

Abordar o ser humano da perspectiva da complexidade fez emergir 
homens e mulheres produzidos e um espaço narrativo que os torna 
produtores de si. Essa concepção que permite considerar serem os limites 
socialmente construídos, simultaneamente oferece as formas de transgre-
di-los. Construir e reconstruir objetivos, sonhos, aspirações e o próprio 
conhecimento através da reflexão e da autocrítica, sem as garantias da razão 
absoluta e nos riscos da incerteza, implica seres humanos que têm uma 
liberdade relativa de escolher ativamente o melhor para suas próprias vidas. 
Refletir sobre os significados oferecidos/impostos pela sociedade permite 
recriá-los em um processo que, retroagindo sobre a sociedade, a transforma. 

Considerações finais

Questões referentes às flechas causais que convergem ao sujeito 
sempre se fizeram presentes em nosso percurso. Se uma posição intera-
cionista representava a nossa convicção, seu significado residia em não 
privilegiar nenhum aspecto, empreendimento bastante difícil nos moldes 
de uma psicologia clássica. A ideia de interação revestida pelo referencial 
da complexidade fez estalar o seu sentido. Os recursos dialógicos que nos 
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foram disponibilizados imprimiram à vida uma dinâmica que, além da 
adaptação, faz emergir, através da reflexividade, a subjetividade e o espaço 
da liberdade em um sentido ético. 

O processo de constituição das identidades deixa então de ser consi-
derado normativo, seguindo um modelo universal e uma sequência básica. 
Para Hoffman (1998), qualquer ideia de uma trajetória normal da vida é 
deficiente. Baseando-se na teoria das estruturas dissipativas de Prigogine, 
(1996) afirma que um sistema fora de equilíbrio, por ultrapassar algum 
ponto que gera uma mudança de estado, tem um elemento de acaso 
instalado dentro dele. O evento gatilho naquele ponto determina sua 
evolução, mas a emergência é imprevisível. Modelos normativos são então 
substituídos por processos locais e temporais, focos organizadores de 
práticas e marcos de sentido, não como entidades a priori, mas sim cons-
truídos, sustentados e questionados na comunicação (Schnitman, 1996).

Como aponta Falicov (1991), compartilhar relógios biológicos e 
expectativas sociais permite observar certas regularidades nas narrativas 
de vida das pessoas, pois as pautas normativas, de maneira recorrente, são 
guias culturais que, valorizadas ou denegridas, exercem influência sobre o 
modo pelo qual se percebe a vida. 

Kloep e Hendry (2011) destacam o processo de auto-orga-
nização nos sistemas abertos, que leva a mudanças difíceis de prever, 
pois relações não lineares põem em jogo vários elementos que, apesar 
de apresentarem certa estabilidade em determinados momentos, em 
outros exigem reorganizações em diferentes níveis de complexidade. 
Sem negar as transições normativas, eventos previsíveis, esperados e 
compartilhados, que variam em diferentes culturas, propõem também 
transições quase normativas, não prescritas no mesmo grau que as 
anteriores, mas socialmente esperadas. De outro lado, as transições 
não normativas afetam eventos subsequentes na forma de vantagens ou 
desvantagens, em um processo multifásico, que envolve uma sucessão 
de pontos de escolha e não eventos estáticos. Tais cascatas desenvolvi-
mentais são consideradas por Mastens e Cicchetti (2010) como conse-
quências cumulativas das inúmeras interações, horizontais e verticais, 
que ocorrem nos sistemas, cujos efeitos se ampliam.
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Há então um movimento do geral para o particular, legitimando a 
heterogeneidade de comportamentos que se modificam na medida em 
que situações de vida e necessidades são redefinidas (Vaitsman,1994). 
Faz-se uma passagem da crença em totalidades passíveis de serem norma-
lizadas para perspectivas locais, contextos heterogêneos, caracterizados 
por flexibilidade e mudança (Kvale, 1994). Shotter (1994) assinala que 
abandonamos a crença na grande narrativa de unidade do conhecimento, 
para contentar-nos com propósitos mais locais e práticos. Nesse sentido, 
critérios universais são substituídos por múltiplos universos de discurso.

O confronto com o empírico pode então ser concebido através da 
linguagem e do significado, caminho indicado por Morin, elucidado por 
Ricoeur e já consagrado no âmbito da psicologia pós-moderna que, com 
foco na teoria narrativa, propõe a noção de um si mesmo contador de 
histórias, que, ao narrar seu percurso de experiência pessoal, a organiza 
em identidade.

A problemática da identidade que, de forma dinâmica, emerge da 
relação dialógica entre a similitude/inclusão e diferença/exclusão em 
Morin (1980), expressa o paradoxo do idem e do ipse. Nesse sentido, a 
concepção de identidade em Ricoeur (1996), que abraça o paradoxo, 
nos permitia escutar o indivíduo sujeito moriniano falando; e, ao falar, 
expressando a sua experiência de forma a permitir compreender-se e 
compreendê-lo, constituindo-se em identidade narrativa. 

Se enfatizamos o princípio dialógico que une dois princípios anta-
gônicos, mas indissociáveis na compreensão de uma realidade, essa 
postura é apontada por Vessey (ibid.) como uma forma de abordar o 
homem no mundo tipicamente ricoeuriana. Em uma dialética, que consi-
deramos muito próxima à dialógica, a síntese não significa uma fusão dos 
antagonismos, mas um horizonte que, em sua abertura, pressupõe uma 
síntese sempre adiada. Essa arte da conversação que ocorre no conflito 
das convicções possibilita o diálogo entre interpretações concorrentes.

Em um contexto de crise dos grandes paradigmas, as realidades 
refratadas se nos apresentam em diferentes versões que, como lembra 
Dosse (2003), estão mais próximas da fumaça do que do cristal. Cientes 
dessa delicadeza, delineamos um percurso a partir do reconhecimento 
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da complexidade da realidade, que nos permitiu compreender a emer-
gência do sujeito e sua abordagem narrativa. Reconhecemos ser esse um 
entre outros caminhos possíveis, passível de revisão. Reiteramos, dentro 
da tradição ricoeuriana, não ser nosso objetivo realizar uma síntese de 
teorias, mas lidar com as arestas com as quais nos confrontamos ao nos 
envolvermos em conversações, de forma a construir respostas, decerto 
provisórias, aos problemas que nos são apresentados no âmbito da 
psicologia clínica. 
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CONDIÇÕES ORIGINÁRIAS  
DA ANÁLISE

JOÃO PERCI SCHIAVON

O conceito vitorioso, “força”, com o qual nossos físicos criaram  
Deus e o mundo, necessita ainda ser completado;  

a de ser-lhe atribuído um mundo interno  
que designo como “vontade de poder”,  

isto é, como insaciável ansiar por mostrar poder;  
ou emprego, exercício de poder, pulsão criadora, etc.  

(Nietzsche, 2011, 618, p. 319).

O singular, o vivo e o ativo

O que é a psicanálise? Um ato de intervenção na cultura e na vida, 
sendo que, de certo modo, a vida mesma é essa intervenção que ela suscita 
e empreende. De que natureza é esse ato? É um ato de apropriação ou 
reapropriação da palavra e já um dizer em curso, em diferentes graus de 
explicitação. Entende-se logo que a distinção entre analista e analisando 
é sobrepassada pelo processo instaurado nesse ato. Tanto que dele deverá 
surgir um analista. A palavra em vista é aquela que, justamente, não se 
distingue de um ato, assim como um dizer não se distingue de uma vida. 
Posso também descrever a operação analítica como a dobra que faz existir 
o sujeito do inconsciente, entendido que é o mesmo da pulsão. 
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Lacan de-subjetivava a pulsão, chamando-a de acéfala. Mas a análise 
não é senão a dobra pulsional em ato, ou seja, a subjetivação da pulsão. 
Que se efetue, concomitantemente, uma de-subjetivação em outro nível, 
apenas reafirma a subversão pulsional. Por que não convém chamá-la 
de acéfala, senão em virtude do processo ético em curso, que introduz, 
como tal, a incerteza e a indeterminação? Porque pareceria destituída de 
pensamento, quando a pulsão é pensar, é dizer, é a cabeça em pessoa, na 
medida, porém, em que é exercida. 

Sigo Lacan quando sustento que a psicanálise é a repetição da 
pergunta “o que é a psicanálise?”, respondendo-a a cada vez, do mesmo 
modo que, segundo ele, em resposta ao que o inconsciente formula, a 
saber, “como se reproduz o homem?” (Lacan, 2003, p. 455), caberia 
dizer: “reproduzindo a pergunta”, posto não existir a resposta, não sendo 
a análise discurso de mestre. Contudo, deve-se dar crédito à ideia de que 
o inconsciente formula esse gênero de pergunta? Certamente, e é bem esse 
o sentido que damos à dobra pulsional, isto é, ao modo como a pulsão 
se exerce ou o sujeito da pulsão existe. Como se reproduz o homem? 
Colocamos acento no reflexivo para assinalar a dobra, mas também para 
indicar o caráter equívoco da pergunta. Ela não esclarece se o homem 
se reproduz a si próprio ou se é posto em cena por forças não humanas, 
biológicas, culturais ou sobre-humanas. Refaçamos a pergunta: como, 
a partir de uma indeterminação originária, ele recomeça, já que, como 
pensava Nietzsche, é um ser que não está determinado? A correção do nó 
(dito borromeu) em Lacan, sob o aspecto do sinthoma, é sem dúvida uma 
resposta singular para a falha original, conquanto faltasse esclarecer que 
essa falha é de natureza ética. 

Em virtude de seu caráter ético, as pulsões de vida e de morte surgem 
no contexto do pensamento e da clínica psicanalíticos como noções 
fundamentais e operações efetivas. Evocam imediatamente os atos. Elas 
encontram no âmbito dos atos uma aplicação rigorosa, pois o movimento 
subjetivo (enquanto afeto) pode se dirigir tanto à vida e à existência 
quanto à desistência e à morte, o que se deixa entrever nas formações do 
inconsciente. Nestas se combinam as duas tendências e suas oscilações. 
Tudo, porém, é desejo e resistência, não há senão pulsão e cultura. Não 
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se trata da escolha de uma com a exclusão de outra, mas da perspectiva 
adotada e, desde então, de comando e subordinação. Ora, a máquina 
analítica serve, como diria Deleuze, para fazer existir “essa combinação e 
não outra” (Deleuze, 1997, p. 136). Nesse fazer existir reside o essencial 
do processo em jogo, como se algo se mantivesse à espera, até se precipitar, 
o que poderia se parecer a uma queda. Não seria antes uma elevação? 
Uma das importantes reversões operadas por Nietzsche no pensamento 
filosófico consistiu em pensar que a consciência devia se elevar até a força, 
até o seu exercício, ao invés de, por assim dizer, descer para conhecê-la. 

Que o movimento subjetivo envolva diretamente o vivo, a vida – 
razão pela qual as mencionadas pulsões constituem o plano de imanência 
analítico – exigiria que me ocupasse de autores como Spinoza, Nietzsche, 
Bergson ou Deleuze, porquanto fizeram das potências de vida o centro 
móvel de todo o pensamento, assim como – é preciso dizer – Freud e 
mesmo Lacan, com sua concepção equívoca sobre o real. Aqueles 
pensadores, porém, não são os mais convocados pelos teóricos da 
psicanálise. Não por uma medida de reserva a exemplo de Freud, que 
resguardava seu campo de pesquisa, de ordem clínico-teórica, da influência 
do saber filosófico, a fim de preservar a escuta analítica e dirigi-la à 
histeria, onde a divisão do sujeito e as manifestações do recalcado eram 
diretamente audíveis. Sua práxis lhe parecia soberana. Não, pois entre os 
psicanalistas nunca deixou de ser considerado o pensamento filosófico, 
seja de Heidegger, de Hegel ou Kant. Para não falar da re-atualização 
contemporânea do segundo, conjugando-o com o ensino de Lacan – que, 
entretanto, se declarou seu antípoda. 

As escolhas dos intercessores não são inocentes, são direções do 
pensamento que, de um ponto de vista pragmático pulsional, afetam 
diretamente a vida, bem como suas modalidades de intervenção. Eis 
porque a aliança do pensamento com a vida adquire necessariamente 
relevo ético em Spinoza e em Nietzsche, e um valor de método metafísico 
em Bergson (sua “precisão” em filosofia), aproximando-os fortemente do 
campo analítico, se é verdade que nesse campo se desdobra a descoberta 
clínica, sempre renovável (“o que é a psicanálise?”), de uma convergência 
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inconsciente – e desde logo uma identidade – de pensamento e pulsão. 
Se o conhecimento operado pela intuição, enquanto método filosófico, se 
expandir, pensava Bergson,

não é apenas a especulação que lucrará. A vida de todos os dias poderá 
ver-se assim reaquecida e iluminada, pois o mundo no qual nossos sentidos 
e nossa consciência nos introduzem habitualmente não é mais que a 
sombra de si mesmo; e é frio como a morte [...]. (Bergson, 2006, p. 147)

Embora pressuposta, aquela identidade precisa ser conquistada, o 
que é igual ao seu exercício. 

O que decide por aquela identidade, o que a torna inelutável, 
gerando a ideia luminosa, clinicamente imprescindível, de um retorno 
do recalcado em psicanálise? O caráter ativo da pulsão, que faz de todo 
problema analítico um problema eminentemente ético. É esse caráter, 
aliás, o alvo originário do recalque, coisa que há muito deveria ser a mais 
óbvia para um analista. 

No domínio das pulsões reside o fulcro de todo saber analítico. 
Se ainda mantemos em cena a noção de sinthoma, com todas as resso-
nâncias que esse termo, lançado por Lacan, pode ter com os antecedentes 
freudianos, sua derivação da psicopatologia, sua definição como relação 
de compromisso etc., é certamente para submetê-lo a uma avaliação 
pulsional, ou seja, a uma prova do real. Essa nos fará ver que a singula-
ridade do sinthoma não se distingue, na melhor das hipóteses, da força 
pulsional, enquanto constitui o fora de toda relação de compromisso e 
de toda determinação psicopatológica ou clínica-estrutural. O fora aqui é 
uma medida e uma direção, em vista da qual se perfilam, alternadamente, 
conforme a apreensão conceitual, o singular, o vivo e a força. A direção 
do singular é, pois, a direção do vivo e da força, e não existe outra direção 
para o tratamento analítico. De um ponto de vista prático e clínico, a 
singularidade só é alcançável como processo-alvo enquanto gozo do vivo e 
do ativo. 

Mas é o caso de perguntar se buscando o singular não encontramos 
as outras determinações – o vivo e a força? Bastaria, talvez, o critério 
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do singular, e todo o resto nos seria dado por acréscimo. E não é assim 
que procede a análise, orientando-se pelo fio de ouro das formações do 
inconsciente, enquanto dão testemunho das singularidades afetivas e exis-
tenciais de um processo subjetivo? Esse critério, porém, só se verifica em 
ato, a cada vez, como processo de avaliação, sendo inseparável da força 
(ou do vivo) que avalia, escolhe, dirige. É um ponto de vista que não se 
confunde jamais com aquele de um eu narcísico. Ou melhor, a confusão, 
nesse caso, compreende um declínio imediato nos graus de avaliação. 
Assim, o retorno do recalcado originário não se distingue, em nossos 
termos, do ressurgimento de um poder de avaliação esquecido, ou seja, 
da recordação desse poder e seu exercício. É por esse poder, na medida 
em que ressurge de modo gradual (embora possa fazê-lo por saltos) e 
imprevisível nas formações do inconsciente, que a singularidade pode ser 
estimada, restituída. Contudo, insistamos com a pergunta: não é pela via 
dos fenômenos singulares que temos acesso real a esse poder? Não é pela 
micro-língua que abordamos o campo de forças e a ordem originária dos 
afetos? O que orienta a análise senão a “combinação singular”, como se 
expressava Deleuze, e que poderíamos nomear de “sinthoma”, como fez 
Lacan? É preciso mais um passo na exploração desse campo quase desco-
nhecido: força e singularidade são o mesmo, sem distinção. Se recordamos 
o saber do inconsciente, é a lucidez própria do auto-afeto. 

A objetividade e a precisão analíticas se esteiam no traço singular, 
mas é neste que reside a força e o que dela se anuncia nas formações do 
inconsciente, enquanto indícios de seu retorno constante. Por que a força 
e não o retorno insistente de um significante, um S1? Por motivos lógicos, 
éticos e clínicos: o significante mestre é o significante do recalcamento 
da força pulsional, a ser finalmente agenciado por ela. O agenciamento 
analítico desse significante mestre é uma consequência do agenciamento 
pulsional de toda a linguagem, o que é igual ao seu desimpedimento. É 
bem evidente que esse alvo corresponde ao “desabonamento” do incons-
ciente proposto por Lacan como um final de análise, o que equivaleria à 
“identificação ao sinthoma”. Ora, o retorno da força (konstante Kraft) tem 
o poder de ativar, vitalizar o pensamento, singularizar. Isso não é senão 
começar a pensar. Mas como a vida e a força se inserem na noção de 
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“sinthoma” apenas indiretamente, ou parcialmente, a noção de singula-
ridade não faz aí grande diferença em relação à de particularidade, pesso-
alidade, individualidade. E convoca, ademais, não um parentesco com a 
força, mas com a representação e a identidade. 

Em que termos o que se chamou de “identificação ao sinthoma”, 
como indicador de final de análise, poderia ser sustentado desde uma 
ética analítica (ou pulsional)? Como entender o sinthoma, para que 
ele coincidisse com o exercício da força ativa, isto é, com o poder de 
avaliação que atribuímos à pulsão? Como poderia ainda subsistir o traço 
extra-pessoal que, conjugado ao singular, informa que frequentamos a 
imanência pulsional, ou seja, o campo do real ou das forças? A tendência 
a ver ali o particular, o pessoal, é certamente acentuada, conforme uma 
passagem do Seminário 23 de Lacan: 

Se alguma coisa dá conta (...) de que, no final, acabamos cansados de seguir 
os passos de Joyce, é o que prova que os sintomas de vocês são a única 
coisa que, tanto para vocês como para qualquer um, interessa. O sintoma 
de Joyce é um sintoma que não lhes concerne em nada, é o sintoma na 
medida em que não há chance alguma de ele enganchar alguma coisa do 
inconsciente de vocês. (Lacan, 2007, p. 161)

Adiante, porém, Lacan observa que a literatura não será mais 
a mesma depois de Joyce. E por que não será mais a mesma? Ora, a 
singularidade que Lacan discerne no “caso Joyce” é, ao mesmo tempo, 
impessoal, compreendendo diretamente o campo das forças. Por isso 
interessa a todos. Pois, o que são as forças? São singularidades desco-
nhecidas, não importa se exercidas ou não. Mas os exemplos de 
imprecisão se acumulam: o sinthoma é assim “o sintoma particular, não 
decifrável, intratável”. A análise iria “da perda das identificações à iden-
tidade essencial” (Forbes, 2012, 163). Acredito que essa fórmula deveria 
estar subordinada, para cumprir com uma destinação ética, ao bem dizer, 
ou ao dizer simplesmente, desde que este seja assimilado à dobra da 
pulsão (ou ao seu exercício). Mas um dizer na altura da pulsão – e haverá 
um dizer que não o seja? – é necessariamente extra-pessoal. Neste sentido, 
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o “Um” sem Outro de Lacan concerne a todo mundo. Lanço mão do 
conceito de devir, de Deleuze e Guattari, para sustentar que, nessa altura, 
um devir imperceptível, não reconhecível, não sujeitável, compreende um 
devir do mundo inteiro. 

Não ver que o singular remete diretamente à força pulsional teria 
impelido Lacan a evocar um ego especial, particularíssimo, em Joyce, 
contrariando sua doutrina acerca do ego – definido como função de 
desconhecimento. Presume-se que ali se localizaria uma singularidade. 
A vida, porém, prossegue alhures, nos termos de uma língua indígena. 
É bem uma presunção, uma pretensão de redução exaustiva, essa “iden-
tificação” ao sinthoma, pois não considera os planos em que a vida 
desdobra suas potências, segundo um processo de singularização que se 
decide eticamente. Não que algo de singular não compareça ao nível 
do sinthoma, como índice do real. Mas existe uma representação de que 
tudo o que no sinthoma comparece é o suficiente, o exaustivo, finalmente 
o osso. Qualquer passo além é impossível, quando ele é somente uma 
composição provisória, uma aproximação ou um estágio do devir real, 
uma espécie de instantâneo desse devir. Marca do singular, não coincide 
com o processo inteiro de singularização. Não é uma recognição represen-
tativa que comanda o processo analítico, nem o vazio das identificações 
mortas, mas a força pulsional cuja natureza resta explorar, tanto clínica 
como conceitualmente. 

A escuta flutuante é de ordem ética muito antes de ser técnica, 
precisamente por escutar a força em sua estranheza indefinível. Mas o 
que pode ser isso – escutar a força? Não iremos nos enredar em algum 
obscurantismo, reanimar alguma ciência oculta? Quando se escuta em 
análise não se escuta apenas uma palavra, mas também a força, por vezes 
minimizada, oculta, que se apossa da palavra. Mas pode-se dizer que a 
palavra exprime a força, ou que ela é uma força expressa. Não existe força 
nua; ela é desde sempre vestida, aparelhada, desde sempre linguagem. 
Língua indígena, ou, nas palavras de Lacan, “o verbal à segunda potência” 
(Lacan, 1967-77). A análise é uma escuta dos afetos, mas isso nunca 
significou algo anterior à linguagem. Pelo contrário, isso é a linguagem 
direta do vivo inumano, a língua estrangeira ou fronteiriça, a que 
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verdadeiramente importa, por ser a única que existe. O dizer e a força 
pulsional são uma e mesma coisa. Se eu não identificar o dizer à força, 
deixo de evocar o campo de forças onde ele atua. E qual o interesse em 
evocar esse campo? Primeiro, é aí que o dizer adquire seu sentido, não 
enquanto significação, mas como ato, escolha, discernimento. Segundo, 
esse campo, de extensão extra-pessoal, compreende a dimensão coletiva 
do dizer, suas múltiplas fontes, seus enfrentamentos micropolíticos e suas 
implicações não-humanas. O dizer só ex-siste a todo dito, é verdadeira 
exterioridade, como quer Lacan, porque frequenta o remoto – porém 
não menos íntimo – campo das forças. Do ponto de vista das forças, a 
distinção entre interior e exterior deixa de ser pertinente, ou exige, ao 
menos, uma topologia moebiana que a situe devidamente.

Mas o que é um campo de forças? Talvez o que Lacan chamava de 
região dos deuses, onde se travam os combates existenciais decisivos, ali 
onde vida e existência não se separaram ainda e, no entanto, enfrentam 
diretamente e acima de tudo o risco e as consequências de uma separação. 
E por preencherem todo o campo, esses combates mesmos constituem o 
tecido do real, as forças em jogo. Porque, se há separação em relação ao 
Outro mobilizada pela análise, deve haver, concomitantemente, inserção 
no campo de forças, de onde procedem os critérios clínicos e éticos. 
Vemos aí uma espécie de animismo renovado, uma vitalidade quase 
desconhecida, embora pressentida como fenômeno inconsciente.

Não se pode dissociar o campo de forças (ou pulsional) da ordem 
dos afetos, a ser descrita mais exatamente como ordenação, pois os 
afetos são avaliações, valorações de intensidade e potência, e se ordenam 
segundo sua graduação. Com a noção de sinthoma, e de uma nodulação 
de simbólico e real, Lacan apenas tocou a superfície desse campo. Penso 
inclusive que foi sua maneira de trazê-lo à superfície. Ora, foi pelo viés 
controverso do real que esse campo foi introduzido em psicanálise, mesmo 
que timidamente, e é, portanto, por esse mesmo viés que retomamos sua 
exploração rigorosa. Na verdade, a psicanálise, ela mesma, é a introdução 
desse campo no pensamento, com suas implicações éticas e clínicas.  
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A palavra vazia, termo antigo de Lacan, já designava a palavra destituída 
de força (ou vida). Demarcava o grau em que a subjetividade se separava 
e se distanciava daquele campo. 

O imprevisto do inconsciente, seja o lapso ou o sonho, não se 
distingue de sua força, de seu poder de existir. Reencontramos assim, no 
plano pulsional, o tema da existência.

Dizer e existir

Em dado momento, Lacan lançou o seguinte enunciado: “Que se 
diga fica esquecido por trás do que se diz em o que se ouve” (Lacan, 2003, 
p. 448), para descrever o desdobramento do plano em que uma existência 
finalmente se autoriza. Assim se passaria, por exemplo, com Freud, cujo 
dizer “se infere da lógica que toma como fonte o dito do inconsciente. 
É na medida em que Freud descobriu esse dito que ele ex-siste” (Lacan, 
p. 453). Obscura autorização, ou clara: que se diga, enquanto ato, fica 
esquecido – para não dizer recalcado – por trás do que se ouve. O que se 
ouve, bem entendido, seria sua verdade para uma lógica convencional da 
comunicação. Mas “para que um dito seja verdadeiro, é preciso ainda que 
se o diga, que haja dele um dizer”, continua Lacan. No subjuntivo “que 
se diga” reside a ponta do real. Que a psicanálise seja uma inesperada 
ciência do real, começa-se a suspeitar, embora Lacan o dissesse há mais de 
quarenta anos, precisamente em julho de 1972 (Lacan, p. 449). “Assim 
é que o dito não vai sem o dizer”, insiste ele, assinalando desse modo 
o destino inconsciente do ato. Não fosse inconsciente, não seria preciso 
lembrá-lo. “Mas”, prossegue Lacan, “se o dito sempre se coloca como 
verdade, nem que seja nunca ultrapassando um meio-dito (como me 
expresso eu), o dizer só se emparelha com ele por lhe ex-sistir, isto é, por 
não ser da di(to)mensão (dit-mension) da verdade” 1. De novo, postula-se 

1 Por que teria o tradutor de Outros escritos adotado a expressão “diz-mensão” para 
traduzir dit-mension? Pois se trata, em Lacan, da dimensão do dito, e não de uma 
dimensão relativa ao dizer, mesmo conjugado na terceira pessoa (il dit). Suspeito que 
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uma exterioridade do dizer frente ao ser – mas, quanto à verdade, se o 
dito é apenas meio-dito, meia verdade, é precisamente por existir um 
dizer que o precede lógica, ética e clinicamente. Ora, é digno de nota 
que Lacan tenha versões distintas sobre a verdade, pois ora a concebe 
no plano do dito e da representação, condicionada pelo significante e, 
portanto, como meia verdade, ora a concebe como ato ou enunciação, a 
ponto de proferir que a verdade, sob o nome de inconsciente, fala. Aqui 
seria preciso conceber o dizer e sua integridade, como faço, de maneira a 
situá-lo diretamente numa diz-mensão ética. Assim, segundo ainda Lacan, 
a resposta afinada à pergunta que o inconsciente relançaria continuamente 
(“como se reproduz o homem?”), além daquela que repete a pergunta, 
seria então “para fazer-te falar”, deslocando o “como” até o “para que”. 
A questão do inconsciente, de feição pragmática, compreende eviden-
temente um problema de escolha. Nada mais se poderia esperar de um 
vivente humano senão que ele se fizesse existir – e mediante o quê? Um 
dizer, do qual a pulsão constitui a versão direta, por obscura que seja ou 
pareça. Eis o real impossível, pois, segundo Lacan, na esteira inesperada 
de Bergson, o real não é da ordem do possível, e sim do inaudito ou 
do inexplicável, o que não o reduz de modo algum ao não-saber que os 
lacanianos contemporâneos assinalam à experiência limite do sinthoma. 
O saber no lugar da verdade requer uma transmutação no entendimento, 
equivalente àquela que desloca a verdade à diz-mensão do ato. Se, como 
diz Hölderlin, ao homem foi dada a língua, o mais perigoso dos bens, para 
que ele dê testemunho do que ele é (= como ele se reproduz), ele o faz, 
todavia, semi-adormecido, através das formações do inconsciente. Estas 
não deixam de testemunhar à luz do dia, conforme o poder de escuta que 
as decifra. E por isso a análise parte de uma indeterminação originária, 
correlata de uma condição de escolha igualmente originária. A vida precisa 
ser apropriada em sua potência ativa, mas não é de qualquer maneira que 
ela é apropriável, e nisso reside, aliás, a dita reprodutibilidade do homem, 

a compreensão vacila, especialmente quanto à verdade e seu sítio. Isso, no entanto, é 
o mais comum, a ponto de se abandonar o uso da verdade na teoria (e, portanto, na 
clínica) em nome da certeza, já não importando quão delirante seja.
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a crer na provocação do inconsciente. Uma condição de escolha originária 
não significa estar livre para qualquer coisa, o que pode ser estimado 
pela asserção de Lacan, algo paradoxal, de que o dizer não é livre (Lacan,  
p. 454). É sua forma elíptica de observar que um dizer nunca é qualquer, 
que ele é sempre precisamente um e não outro. Mas também de subs-
crever a proposição mais antiga de que o sujeito, livre para falar segundo 
a regra analítica, remonta inexoravelmente aos seus significantes mais 
remotos e à declaração de seu desejo (Lacan, 1998, p. 647). Ou seja, dada 
a indeterminação originária do campo analítico, homólogo ao pulsional, 
dão-se também as condições de abertura a uma escolha imprevista, 
impossível. Abertura de uma clareira – não do ser, mas do inconsciente, 
de onde surge o ato herético. São maneiras de situar a precisão pulsional 
(ou psicanalítica), que consiste, primeiro, no discernimento que aguça a 
condição de escolha e se desvia, portanto, de seu obscurecimento quase 
natural; e, segundo, no fato de que esse discernimento mesmo, em seus 
diferentes graus, decorre da pulsão como diferença absoluta. É a partir 
do absoluto dessa diferença que a autodeterminação ética e existencial se 
torna pensável, o que não difere de sua efetuação.

 Como, então, se reproduz o homem? Eis onde a pergunta 
desemboca – em saber de não-senso, que se formula no lacanismo pela 
inexistência da relação sexual. Não era a cena primária o protofantasma da 
origem do sujeito? Pois bem, o sujeito do inconsciente – que designamos 
de pulsão de vida, e não sem motivos decisivos – é originário, ou seja, 
só existe em ato, para falar como Spinoza. É claro que distingo assim 
um saber do inconsciente entendido como articulação de significantes 
de um saber inconsciente dos atos, de modo a esclarecer por uma via 
ética, antes que ontológica, a conjunção anunciada de vida e existência. 
“Se é verdade”, diz Lacan, “que só poderia haver ato num contexto já 
preenchido por tudo o que advém da incidência do significante” (Lacan, 
1992, p. 118), não se deve esquecer que proposições realistas como esta se 
inscrevem num terreno clínico, tendo como alvo o levantamento de todo 
um estrato inconsciente de atos sintomáticos, do acting out à passagem ao 
ato. Desconstrução clínica, à medida que submete ao critério analítico, 
pulsional, os discursos da cultura, entendido que o discurso do analista 
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responda igualmente a esse critério. O que ascende assim ao primeiro 
plano, enquanto critério “pulsional”, é a anterioridade lógica e ética do 
ato analítico. A propósito da fórmula do retorno em Freud, o wo Es war 
soll Ich werden, Lacan dirá que ela concerne essencialmente ao analista e 
seu ato. E em nome de que? De um novo significante. 

O ato é primeiro, inexplicável (“que se diga...”), mas não exclui que 
seja verbo por inteiro. É muito impreciso, mais ainda que equívoco, falar 
de núpcias do significante com o vivo, como faz J. A. Miller, quando o 
vivo só é realmente vivo quando já não se distingue de um dizer. Não se 
trata de uma acoplagem de termos, ou de uma cópula, a linguagem e o 
vivo, mas de um agenciamento originário, que pode se verificar ou não. 
Na digressão sobre o ato, Lacan prefere desembocar no agente, em um 
agir, dir-se-ia, subjetivado, como convém pensar o exercício da pulsão.  
A noção de agente duplo sugerida por ele (Lacan, p. 119) torna-se 
oportuna para compreender como se pode agenciar o que escapa à trama 
significante do discurso do mestre, sem deixar de operá-lo, ou seja, 
trazendo-o pelo cangote. Em certa medida, é exatamente o que fazem 
as formações do inconsciente, ao submeter aquela trama a uma ordem 
superior. A decifração pragmática do inconsciente é um dizer por inteiro, 
a subjetivação da pulsão. 

Continuando com Lacan: o dizer vem suprir a inexistência da relação 
entre os sexos (o que é diferente de uma relação com o sexo) (Lacan, 
2003, p. 466). Tal proposição enuncia que falta essa relação, mas também 
que sua falta é produto de uma presunção e de um desconhecimento.  
O que a tornaria faltante, senão a pretensão de um ajuste ideal? Que 
o dizer ex-sista em lugar da relação sexual, que todavia não há, não 
compreende uma espécie de antídoto, ou de compensação, ou ainda de 
reparação, mas, simplesmente, uma positividade que só concede a essa 
relação o estatuto de fantasia. Não é porque não existe relação sexual que 
se instaura um dizer; é porque um dizer ex-siste (e insiste) que não há 
relação sexual. O dizer se opera (ou obra) num terreno supra-biológico e, 
a despeito disso, originário. É decisivo, aqui, o ponto de partida lógico e 
ético, pelo qual um dizer não encontra encaixe no mundo. Nada o espera, 
e por isso tem a consistência de um devir. E é esse um dos benefícios que 
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encontramos na filosofia de Bergson, na medida em que tematiza, por 
todos os lados, a noção de ato livre. Não existe para este encaixe prévio, e 
nem ulterior. 

Mantendo-me ainda no registro lacaniano, assinalo que as moda-
lidades ficcionais de relação sexual, que são, afinal, as únicas que 
subsistem – e entre as quais se encontram aquelas que dão substrato a 
boa parte do pensamento metafísico –, constituem modos de operar 
o recalque, inibindo o exercício da pulsão – ou o dizer. Que a pulsão 
não tenha objeto natural ou específico e seja, por consequência, origina-
riamente sublimação, significa exatamente isso.

Sartre, para quem a existência devia ser a questão central do 
pensamento, denunciava o inconsciente psicanalítico como recurso da má 
fé. O inconsciente, bem entendido, enquanto desresponsabiliza dos atos e 
das escolhas. Trata-se, em parte, de um inconsciente reificado, as pulsões 
objetivadas sob o aspecto de um destino bio-psíquico, e em parte do 
“inconsciente colonial”, efetivo, descrito por Suely Rolnik, na medida em 
que compreende sua autojustificação. É a crítica do Anti-Édipo. Mas não 
é o caso, como essa autora cuida de distinguir, do inconsciente pulsional, 
cujo exercício ético – pois esse inconsciente é um exercício ético – é o pres-
suposto de todas as suas formações. 

Com a lógica pulsional ingressamos numa lógica da existência. E o 
que é esta lógica? Para uma resposta rápida, é a lógica processual pela 
qual se chega a existir. E aqui se colocam todos os problemas analíticos, 
na imediação dos quais poderíamos repetir, ao modo de um mantra, os 
termos de uma sabedoria antiga: Sat, Chit, Ananda - existência, cons-
ciência, beatitude. Mas deve-se inserir na atmosfera dessa tríade, sem 
a necessidade de eliminá-la, nada menos que o inconsciente, pelo que 
a noção de pulsão passa a ser imediatamente exigida. É homóloga à de 
analista, se este faz parte do conceito de inconsciente; e detém, por esse 
viés, um sentido clínico irredutível. A pulsão dirige a análise, embora se 
possa dizer também que o analista a dirige. Ambos se referem ao sujeito 
do inconsciente, enquanto pressuposto real-virtual. 



168 JOÃO PERCI SCHIAVON

O abandono de Deus

Na epígrafe da obra A copista de Kafka, Wilson Bueno cita uma 
personagem de Yasunari Kawabata, para quem “nascer nesse mundo 
significa ser abandonado por Deus”. É uma frase com muitas resso-
nâncias, a começar pelo sentido da queda, além de fazer ouvir o lamento 
do salmista: “pai, por que me abandonaste?” Para ouvidos modernos, não 
deixa de vibrar a corda existencialista, o desespero ou a angústia de um 
ateísmo que, hoje em dia, parece tão cotidiano e já tão ultrapassado, não 
pela crença, obviamente, mas pelo cinismo. Lacan propôs, entretanto, 
uma versão psicanalítica para o ateísmo, ao dizer que Deus é incons-
ciente. Por um lado, não se ocupa de provar ou negar sua existência, 
nem de lamentar algum abandono trágico, mas de situá-lo, a Deus, 
no inconsciente, o que equivale a pensá-lo em devir. Por outro lado, o 
caráter ateu dessa condição inconsciente consiste em não haver garantia 
transcendental de salvação, nenhuma perspectiva de cura ou de qualquer 
outra saída subjetiva similar, que não seja obtida, a cada vez, mediante 
uma prática. E nesse caso o valor da prática é inestimável, pois é nela que 
reside todo o valor e todo o sentido. Não é um meio para a salvação ou a 
cura; essa prática é, nela mesma, enquanto se exerce, salvação e cura. “Só 
se pode ser responsabilizado pelo próprio savoir faire”, afirmava Lacan, 
evocando o único juízo final admissível. Esse saber, no entanto, não 
concerne a uma ética da vida? 

Dois problemas se colocam nesta altura: 1) seremos responsáveis 
inclusive pelo savoir faire do inconsciente? É isso, afinal, o que Lacan 
pretendia dizer? O inconsciente amplia e gradua a noção de responsabi-
lidade que, a partir dele, se coloca em perspectiva, em devir. “Lá onde isso 
era devo eu advir” talvez seja ainda a fórmula que lhe convém, dado que 
ela introduz o tempo da pulsão e seu circuito em retorno. 2) Se conce-
dermos que se remonta assim a uma dimensão ética da vida, as formações 
do inconsciente não cessariam de testemunhá-la, e este seria tomado 
como sinônimo de vida, como queria D. H. Lawrence (Lawrence, 
1972). O que pensar de tal ética, quais seriam suas implicações para o 
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pensamento analítico? Eis um ponto de partida para a elucidação deste 
segundo problema: a vida e sua ética (admitindo-se que esta exista) só 
podem ser uma única e mesma coisa. 

O que os dois problemas têm a ver com o abandono de Deus? Do 
ponto de vista analítico, esse abandono (nos dois sentidos do genitivo 
latino) é uma faceta do eu, de modo algum pulsional. É o eu que 
abandona suas condições originárias e é nele que reside o sentimento do 
abandono, bem como a angústia que precede esse sentimento e costuma 
acompanhá-lo. 

Felice Bauer, ressuscitada na escrita de Bueno, menciona uma 
bela e desconcertante novela de Kafka, A taça de bronze, cujo início 
teria guardado na memória: “Nas longínquas ilhas do Japão as árvores 
resolveram, um dia, conspirar contra o imperador, mas o vento levava 
até Sua Majestade todo o cochicho, qualquer murmúrio, coisa com que 
passou a divertir-se com esmerado empenho” (Bueno, 2007, p. 79). E ela 
prossegue, resumindo a narrativa: 

O fantástico nesse manuscrito é que o Imperador acaba assassinado porque, 
ocupado em bisbilhotar o que lhe trazia o vento, se esqueceu de informar 
ao comando supremo das Forças Armadas que uma bárbara sedição contra 
o seu poder e glória estava em curso. Fico feliz, 

diz então a copista recriada, em conclusão a essa página de seu diário, 
“quando Franz escreve assim, sem intervalos, como se possuído por 
um inquietante Deus ou pelas Moiras que, por sua pena, tenho visto, 
comunicam até mesmo os segredos do céu”. 

Há uma inquietação que vem de Deus ou do destino, e se torna 
audível. Como não recordar a reverência de Lacan aos antigos que, dife-
rentes de nós, ouviam as mensagens dos deuses, isto é, do inconsciente? 
O que merece especial atenção na atitude daquele imperador é o uso – à 
primeira vista ao menos – inteiramente inconsequente de sua sensibi-
lidade, convertendo uma potência de escuta em mera diversão. Digo à 
primeira vista porque talvez quisesse a sedição e a morte. 
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O Imperador de A taça de bronze, o “Kafka” de A copista...e 
finalmente Bueno descrevem, pela dedicação feminina de Felice, uma 
espécie de circuito em retorno da existência. Cada qual assinala um 
estágio da pulsão, enquanto o circuito inteiro descerra o seu tempo. Tudo 
se passa como na análise de um sonho, ao nos aproximarmos dos pensa-
mentos latentes, ativos. Graus ou alturas do real. 

Guattari procurou reunir alguns eventos da vida de Kafka, sonhos 
e obras, incluindo as cartas, numa perspectiva do inconsciente, ou seja, 
tratou de reinstalá-los no curso do processo pulsional, captando o dizer 
do escritor como o traçado complexo e nuançado de uma vida, atri-
buindo, como faço, à sublimação – que designo preferencialmente por 
sublime-ação, o caráter de destino originário da pulsão. Desse modo, 
tudo se torna ensaio, esboço, obra inacabada, percurso errático que, ao 
mesmo tempo, deixa entrever uma direção superior, um sentido inaudito, 
“entre-céus”, como diria Wilson Bueno – a obra aberta, em transe, extra-
-pessoal ou impessoal, que parece gerada no futuro. 

O efeito de enigma e a ambiguidade permanente, engendrados pelo texto 
kafkiano, devem-se, a meu ver, ao fato de que eles disparam no leitor, 
paralelamente ao seu nível de discurso literário manifesto, um trabalho 
de processo primário, através do qual se expressam as potencialidades do 
inconsciente de toda uma época. Daí a necessidade, a fim de apreender 
essa dinâmica, de não isolar os dados literários dos dados biográficos e 
históricos. (Guattari, 2011, p. 30)

As singularidades de um devir constituem, assim, o agenciamento 
coletivo de enunciação de que falam Deleuze e Guattari. Esse agen-
ciamento, contudo, por mais que opere no campo da cultura (entendida 
de modo amplo), apropriando-se de seus meios, selecionando-os, introduz 
uma dimensão suplementar decisiva – a vida em suas condições supe-
riores, virtuais, não exploradas. Antes de se referir às formações culturais 
de uma época, o caráter extra-pessoal da pulsão convoca exatamente essa 
dimensão, e com ela o que se encontra em germe no escuro do tempo 
presente, como quer Agamben. Coletivo tem assim um sentido mais 
profundo que aquele que se aplica ao socius humano, a menos que este 
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constitua uma comunidade originária, como acontece, por exemplo, nas 

cosmologias ameríndias estudadas por Viveiros de Castro e a seu modo. 

A pulsão, singular e extra-pessoal, demarca a abertura do humano e suas 

interações com o não-humano, e não teria como efetuar e ao mesmo 

tempo resguardar a abertura e as interações se não fosse diretamente subli-

me-ação, seu destino originário. Destino ético, porém não menos estético, 

reunindo existência e dizer em um único ato. Ao fazê-lo, reconduz o dizer 

e o existir à vida, na medida em que a vida, sob o aspecto da pulsão na 

práxis analítica, reanima uma coletividade originária, real e cósmica. 

É um animismo superior, segundo o qual o dizer se constitui em 

medida e critério de toda avaliação. A digressão de Viveiros de Castro 

acerca dos povos indígenas isolados (Viveiros de Castro, 2019), que nunca 

acabam de reaparecer, seja na realidade ou na projeção “espectral” dos 

povos atualmente visíveis, é muito sugestiva para pensar esse animismo 

superior que, afinal, parece presidir a todos os outros.

É esse vínculo superior (existência-vida-coletividade originária), 

ali onde se manifesta uma natura naturans, onde a vida reatualiza sua 

força ativa originária, é esse vínculo que é evocado pela metapsicologia 

freudiana, quando se trata de estabelecê-la ao nível da pulsão, ou seja, 

clinicamente. Ora, não existe nada mais ativo que um dizer, razão pela 

qual ele repercute em todas as condições de existência. Não é num sentido 

metafórico, ou como força de expressão, visando fornecer, pelo excesso, 

uma noção dos limiares humanos, que Antonin Artaud assevera que não 

é mais possível ver um girassol na natureza sem passar por Van Gogh. Ele 

declara simplesmente que a pintura de Van Gogh, seu gesto pictórico, seu 

amarelo ouro, são diretamente cósmicos. São retornos do pensamento à 

vida e da vida ao pensamento. Por eles se renovam, em diferentes graus de 

potência, a sensibilidade do homem e seu poder de agir. Van Gogh (ou 

Kafka) é assim o nome de uma força existencial em exercício que, mais 

uma vez, põe em andamento a reprodução do homem. 
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ENTRE O UNIVERSAL  
E O PARTICULAR:  
A SUBJETIVAÇÃO SIMBÓLICA  
NO MÉTODO JUNGUIANO

LILIANA LIVIANO WAHBA

A razão é uma breve zona de claridade  
analítica que se abre entre dois  

estratos insondáveis de irracionalidade. 
José Ortega y Gasset 

So meaning is a moment and a transition  
from absurdity to absurdity, and absurdity  

only a moment and a transition from meaning to meaning. 
Carl Gustav Jung, Red Book 

Jung é reconhecido como um nome notável na psiquiatria moderna 
psicodinâmica de início de século XX, expoente principal do renomado 
hospital psiquiátrico Burghölzli, na Suíça e colaborador direto de Eugene 
Bleuler, ambos dedicados ao estudo e tratamento da daemencia praecox, 
depois denominada de esquizofrenia por Bleuler (Ellenberger, 1970). 

Há de se destacar ainda sua inserção no movimento em prol da 
constituição de uma Psicologia de cunho científico e de caráter unificado, 
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como demonstrado por Sonu Shamdasani (2006), em Jung e a cons-
trução da psicologia moderna. A compreensão de fenômenos psíquicos 
estaria sempre associada ao entorno cultural e à natureza fundamental 
constituinte do ser humano. Portanto, Jung se interessava em estudar os 
avanços científicos da época em distintas áreas de conhecimento (Física, 
Etnologia, por exemplo) assim como fenômenos religiosos, simbolismos 
míticos, alquimia, entre outros. 

Se Progoff (1953, p. 221) destaca que: “Ele desenvolveu uma 
concepção da natureza cognitiva do ser humano”, de acordo com Barreto 
(2008), Jung buscou recuperar, para a consciência moderna, a sensibi-
lidade simbólica, uma possível saída para o niilismo ético. 

Trata-se de um pensador que, imbuído do espírito científico de sua 
época, aplicava o mesmo rigor às incursões na dimensão irracional do 
ser humano, posto que a razão seria sempre, por sua natureza, limitada. 
Incursões que extrapolavam a história individual, estendidas à história 
da natureza humana universal. Projeto ambicioso, certamente, e sujeito 
a críticas, entretanto, em grande parte, decorrentes de desconhecimento 
das premissas de seu autor.

Diga-se que Jung não facilitou a tarefa de seus defensores, escrevendo 
por vezes de modo quase hermético, com profusão de paralelos sofis-
ticados e incursões no gnosticismo, alquimia, religião e definições aparen-
temente contraditórias, particularmente ao referir-se aos arquétipos que 
possuem história e, ao mesmo tempo, a transcendem. 

O pensamento pelo qual é reconhecido popularmente o identifica 
com uma vertente metafísica, sem reconhecer no autor princípios filo-
sóficos que embasam uma compreensão de mundo que não se confunde, 
para ele, com o olhar discriminador e da observação apurada e rigorosa, 
aplicada a todas as áreas do saber (Wahba, 2017).

Assim, temos postulados desde a juventude: 

O homem vive na fronteira entre dois mundos. Ele provém da escuridão 
de um mundo metafísico, passa como um flamejante meteoro através do 
mundo fenomenal e então parte em direção ao infinito. (Jung, 1983, s/p)
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E, de outro lado, descrição de atitudes distintas para conhecimento 

(geral) e para compreensão (individual):

Esse conflito não pode ser resolvido por um/ou, mas somente por um 

tipo de pensamento de dupla mão: fazer um sem perder a visão do outro. 

(Jung, 1978a, par. 496) 

O irracional em ciência, para Jung, não significa se deixar levar 

indiscriminadamente. Shamdasani (2006) expõe que Jung embasou seu 

método científico e terapêutico inicialmente na teoria do pragmatismo 

e do pluralismo de William James, implicando que sempre haveria algo 

inatingível no conhecimento. No entanto, Jung depois abandona o 

pragmatismo, ainda que mantivesse os princípios da sabedoria prática. 

Barreto (2012) se refere ao princípio filosófico para a psicoterapia em 

Jung – que pode ser aplicado para a atividade científica – da “sabedoria 

prática” (ibid., p. 56), que visa alcançar a realização da natureza humana, 

buscada no aqui e agora de cada situação.

O presente capítulo, portanto, assinala alguns aspectos do que 

se entende por método junguiano a partir das premissas de Jung com 

apontamentos de autores pós-junguianos referendados no criador da 

atualmente denominada psicologia analítica ou psicologia junguiana. 

Propõe-se assinalar alguns princípios que embasam esse método e sua 

epistemologia subjacente aplicável ao conhecimento da psicologia, 

particularmente, na pesquisa acadêmica. Pesquisadores da comunidade 

junguiana internacional têm dado destaque à pesquisa “empírica” em 

psicologia analítica, buscando relações com outras disciplinas e validando 

conceitos e aplicabilidade clínica (Roesler, 2018).

Os itens destacados são propostos em forma de questionamentos 

que se dão na escolha do objeto de estudo e na forma de tratá-lo.
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Abordagem do fenômeno pesquisado sob o  
ponto de vista de uma população ou do sujeito 

Shamdasani (2006) descreve a atenção que Jung dava ao status da 
psicologia científica, em que um dos maiores desafios era diferenciar o 
individual e o geral. 

A obra Tipos Psicológicos (Jung, 1976a), de 1921, uma revisão da 
história do pensamento, visou postular uma psicologia geral, desafio que 
Jung não abandonou posteriormente. Diante da dificuldade, em função 
do objeto de estudo ser o próprio ser humano e dado que a generalização 
constitui requisito de toda ciência, a Psicologia somente poderia se situar 
em ambas as vertentes: individual, na prática, e geral, na teoria científica. 

Diante do desafio da Psicologia, que devia lidar com o homogêneo 
universal e as particularidades heterogêneas da consciência, teorias de 
tipos psicológicos surgiram para procurar compreender algumas caracte-
rísticas que agrupassem individualidades e modos de processar a cons-
ciência. Mas, ainda que se encontrassem pessoas com certas tendências de 
funções psicológicas e de atitudes em comum, teorias específicas teriam 
mais aceitação para cada grupo e, portanto, a questão não resolvida 
continuava, pois, se cada autor atraísse aqueles que se identificassem com 
sua tipologia, poucos conceitos manteriam validade universal. 

Jung via nesse dilema a antiga distinção irresolúvel entre ciências 
humanas e naturais e, em seus últimos escritos a respeito desse debate, 
ele afere que, apesar de não haver garantias de uma explanação certeira, 
a Psicologia observa como os processos psíquicos vêm à consciência, 
subjazendo, portanto, a todas as ciências. Certamente, fica sem resposta 
a atribuição de caráter científico à Psicologia, dilema que o autor encerra 
de modo original: a ciência, ao nascer na psique do pesquisador, depende 
em última instância da psicologia, pois a psique é “a mãe de todas as 
tentativas de compreender a Natureza” (Adler e Jaffé, 1975, p. 567). 

Saída elegante que não resolve a problemática proposta, o que não 
é prerrogativa do método junguiano, mas da investigação em psicologia. 
Algumas vertentes psicológicas vinculadas à sociologia se prestam mais 
a generalizações, quase impossíveis na psicologia profunda ou de cunho 
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fenomenológico-existencial sem isolar comportamentos. Estudos e casos 
clínicos, por sua vez, são essencialmente subjetivos, assim como reflexões 
deles derivadas.

Na prática, trata-se da distinção entre métodos qualitativos e quanti-
tativos, estes últimos possibilitando generalização quando realizados com 
populações amplas o suficiente e randomizadas. A generalização da teoria, 
de outro lado, baseia-se em evidências clínicas, particularmente aplicadas 
às teorias de desenvolvimento e à descrição de transtornos. 

Ao aplicar técnicas ou observar operacionalidade, a distinção entre 
eficácia e efetividade distingue os métodos quantitativos dos qualitativos, 
das grandes amostras e dos discursos singulares.

A metodologia de pesquisa sob  
parâmetro experimental ou clínico

Jung desafiou os dogmas da psicologia acadêmica do século XX 
segundo os quais só se validava o método de experimentação e estatístico. 
Considerava que tal método impõe condições limitantes à natureza, 
forçando-a a dar respostas às questões formuladas pelo homem e afetadas 
por um viés psicológico. Ele criou sua teoria no contexto da condição 
moderna de sua época, com crítica ao materialismo científico vigente. 
Sua contribuição foi essencial para a fundamentação da Psicologia como 
corpo de conhecimento na ciência moderna nos primórdios do século 
XX. Refutou a psicologia acadêmica de cunho experimental unívoco e 
prioritário e, segundo Jones (2007), teve o vislumbre a respeito da emer-
gência do significado como objeto das ciências humanas, particularmente 
da Psicologia. Hauke (1998) atribui a sua teoria uma revisão pós-moderna 
do espírito humano, acompanhando o desenvolvimento da ciência, das 
artes e da sociedade.

Sem negar a experimentação e a causalidade, postulava que estas são 
insuficientes para a compreensão do fenômeno psíquico e de como este se 
expressa em cada indivíduo, pois o princípio da causalidade seria apenas 
relativamente válido. Os estudos sobre sincronicidade, particularmente 
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estimulados por sua vinculação com a física quântica e sua amizade com 
Wolfgang Pauli nos anos 1930, o levaram a realçar o continuum matéria-
-espírito. No texto sobre “Sincronicidade”, Jung (1978c) advoga a possi-
bilidade de eventos acausais.

Em 1957, em “Presente e futuro” (Jung, 1978a), continuou a 
discussão a respeito dos métodos estatísticos aplicados à Psicologia e a 
diferenciação entre o único da individualidade e o geral explicativo das 
ciências. Contrapôs a compreensão – do individual – ao conhecimento 
– da teoria –, consistindo o método na psicologia médica em remeter o 
postulado das questões ao próprio objeto de estudo, sem que o experi-
mentador as escolhesse de modo livre e arbitrário. 

Jung respondeu à problemática advogando a necessidade de um 
equilíbrio entre compreensão e conhecimento e, apesar de criticar as 
limitações do método experimental, propôs que este fosse ampliado em 
vez de abolido, pois, segundo ele, permanecer exclusivamente no modelo 
experimental positivista e empirista deixaria de levar em conta o irra-
cional, arriscando aplicar métodos de inquérito impositivos e condições, 
deturpando o observado. “A natureza é impedida de responder a partir 
da plenitude de suas possibilidades, já que essas possibilidades são 
restringidas ao que seja praticável” (Jung, 1978c, par. 864). Asseverava, 
entretanto, que o valor heurístico de uma teoria se fundamenta em sua 
aplicabilidade e na possibilidade de estabelecer alguma predição.

 A obra Tipos Psicológicos (1976a), que somente tem um de seus 
capítulos destinado à tipologia – mais do que uma caracterologia –, 
buscava apreender, na medida do possível, alguns componentes subja-
centes de modos de conhecer que pudessem, de certa forma, tornar 
compreensível a multiplicidade da apreensão. Ou seja, há distintos modos 
e perspectivas de apreensão de um fenômeno.

Apesar de que poucos possam pensar que a psicologia possa ser escrita ex 
cathedra, atualmente a maioria de nós está convencido que uma psicologia 
objetiva deve ser fundada sobretudo na observação e experiência. Esse 
fundamento seria o ideal desde que isso fosse possível. (Jung, 1976a, par. 9)
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Portanto, a questão não seria propriamente a respeito da adequação 
do método a aplicar, mas à delimitação do problema que se busca 
compreender, identificar, conhecer. Em diversas pesquisas conotadas com 
métodos mistos (Creswell, 2010), após uma identificação geral, parte-se 
para compreensão particular; por exemplo, em pesquisa de compor-
tamentos de bullying em uma escola, após aplicado método estatístico 
quantitativo com a população daquela escola (modelo experimental), 
seleciona-se alguns participantes para entrevista em profundidade 
(modelo clínico), analisadas qualitativamente. Trata-se de um modelo de 
entrelaçamento de conhecimento com predições possíveis e compreensão 
de subjetividades particulares.

Um aspecto não menos importante se refere à comunicação. Como 
será comunicado o resultado à comunidade científica? Se, de um lado, 
importa delimitar noções, há de se levar em conta o que aquilo pode 
suscitar no receptor. A linguagem foi e continua sendo objeto de debate 
e a atenção à linguagem foi destacada em distintos momentos da obra de 
Jung, por exemplo, nos estudos de Associação de Palavras com famílias, 
em que reconheceu estruturas linguísticas comuns. Dada a ênfase ao 
simbólico e imagético, sua atenção se estendeu à linguagem irracional; 
distinção entendida na psicanálise entre um pensamento dirigido, mais 
racional e objetivo, e outro não dirigido, permeado pela livre fantasia. 

Um estudo sobre a linguagem na obra de Jung foi realizado por Schmitt 
(2011) no qual se verificou a modulação da linguagem e sua interface entre 
pensamento dirigido e não dirigido: a linguagem é veículo de expressão de 
ambas as modalidades de pensar. E, ainda, atitudes se baseiam inconscien-
temente em sentenças linguísticas, nas quais afetos se associam a conceitos 
que adquirem poder de atração (Jung, 1978b). O componente emocional 
não racional está, portanto, imbricado ao componente conceitual, o que 
denotou outro aspecto de caráter inovador à luz das teorias da neuro-
ciência posteriores ao período de vida do autor. Estudos clínicos embasam 
suas premissas nas nuances da linguagem e nas distintas segmentações 
discursivas efetuadas pelos participantes de pesquisa.

A variabilidade de possibilidades de trocas entre emissor–receptor e a 
complexidade da linguagem acrescem a dificuldade de unificar postulados 
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científicos e, dada a diversidade de nomenclaturas e restrição de enten-
dimento – que não pode ser garantido a partir de diferentes teorias e 
pontos de vista –, a pesquisa necessita delimitar seus conceitos e noções 
empregadas, evitando polissemia e, ainda assim, a comunicação por vezes 
se restringe a circuitos matriciais sem ampliar interlocutores.

Shamdasani (2006, p. 80) assinala um fator relevante:

Independentemente de que aquilo a que esses conceitos se referem 

exista ou não, eles sem dúvida transformaram a experiência subjetiva ao 

reformatar a linguagem usada para falar sobre isso, e criaram uma nova 

forma de sensibilidade. 

A subjetividade da pesquisa e o método científico

Ao considerar-se um pragmático empírico, Jung entendia o campo 
de observação como a experiência do humano. Quando se autodeno-
minava empírico, sua referência era a realidade psíquica, perante a qual 
a sensação externa e a percepção interna estão entrelaçadas: esse in anima 
significa que a fantasia é constituinte da realidade humana. 

Evidencia-se tal pressuposto na denominação construtivo que dá a seu 
método empírico-comparativo, cujos conceitos necessitam ter utilidade 
prática em uma abordagem empírica e fenomenológica, por vezes deno-
minada sintética/ hermenêutica, 

A fim de elucidar o modo de apreender a realidade psíquica – que se 
encontra entre o objetivo e o subjetivo, na intersubjetividade –, parte-se de 
observação empírica do fenômeno pesquisado, classificando os dados até 
inferir uma correspondente teoria estrutural (Jung, 1976a). Penna (2013) 
operacionaliza o pensamento simbólico que se dá mediante comparações 
e analogias entre diversas áreas do conhecimento. A compreensão dos 
fenômenos, ou seja, a análise do material coletado é realizada por meio 
do processamento simbólico – cerne da obra de Jung –, que constitui 



ENTRE O UNIVERSAL E O PARTICULAR 181

a ferramenta chave da metodologia junguiana. Há uma integração das 
funções da consciência nesse processo que promove uma produção de 
conhecimento de ordem intelectiva, perceptiva, valorativa e intuitiva. 

Pode-se dizer que a compreensão do fenômeno, por meio da 
dimensão simbólica, alia a descrição, a experimentação – que adquire 
caráter de indagação em direção ao que não é revelado em primeira 
instância apenas pelo observável –, e a comparação ampliada, num 
circuito de busca de sentido hermenêutico.

Em suma, o dilema da subjetividade acompanha o de se postular 
a Psicologia como ciência – veja-se o individual e o geral –, e aqui a 
coerência do pensador se revela ao expressar que se abandona a busca do 
verdadeiro ou correto para produzir a “verdadeira expressão”, aquilo que é 
percebido subjetivamente.

Para o propósito da psicologia, penso que o melhor é abandonar a noção 
de que possamos estar numa posição que permita fazer afirmativas sobre 
a natureza da psique que seja “verdadeira ou “correta”. O melhor que 
podemos alcançar é verdadeira expressão. Por verdadeira expressão entendo 
uma confissão aberta e uma apresentação detalhada de tudo que é subjeti-
vamente observado. (Jung, 1979, par. 771)

No entanto, tal subjetividade, tomada ao extremo, levaria a obser-
vações erráticas sem rumo, e o autor repetidamente demonstrou a 
importância de referenciais norteadores, asseverando, contudo, que toda 
verdade é transitória, posto que novos conhecimentos eventualmente 
virão substituí-la. Se, de acordo com Morin (2000, p. 19) “conhecer é 
dialogar com a incerteza”, para a construção do conhecimento, tanto na 
clínica como na pesquisa, não deixam de serem necessárias a formulação 
e o método. 

A esse respeito, Samuels (1989) enfatiza a multiplicidade ou a 
complexidade em que a experiência pessoal exemplifica teorias contra-
ditórias: por exemplo, dar primazia a fatores inatos ou ambientais no 
desenvolvimento da personalidade, ou ainda, mais pertinente, uma 
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combinação de ambos. E faz a pergunta que um paciente hipotético faria: 
fui abandonado por minha mãe por ser não querido, ou ela era louca? 
Ou, desafortunadamente, ambos são verdadeiros? 

A psicologia analítica foi cunhada, no início, por Jung de 
“psicologia complexa”, referindo-se ao estudo dos complexos. De fato, 
toda teoria psicológica de vertente psicanalítica/analítica será sempre 
“complexa”, assim como o seu método de elucidação, em interfaces 
consciente–inconsciente. 

Aspecto crucial foi a consideração ao inconsciente – permeando a 
obra toda de Jung. Humbert (1996) explicita o método de apreendê-lo 
descrito nos Seminários das visões (Jung, 1976b) e que pode ser aplicado 
a momentos do percurso do pesquisador. A consciência empreende três 
atividades: Geschehenlassen (deixar acontecer); Betrachten (considerar, 
impregnar) e, finalmente, Sich auseinanderstzen (confrontar-se com), ou 
seja, o ciclo inicia-se com a entrega e se encerra com a tomada de cons-
ciência do processo. 

Transposto à pesquisa, dar-se-ia no primeiro momento um “deixar 
acontecer” a partir da questão proposta inicial. Esse deixar acontecer não 
é inativo ou produto somente de fantasia. A busca em base de dados, 
de teorias subjacentes, empreendidas conscientemente, é acompanhada 
de suspensão de julgamento para encontrar algo inusitado que chame a 
atenção, como uma paisagem na qual, perambulando receptivamente as 
sensações, se detém em algo que ressalta. 

O momento seguinte, da “consideração”, é aquele no qual se 
propõem problemáticas, objetivos, percursos, contrapõem-se teorias e 
pressupostos, efetivam-se escolhas, momento tenso de embate e muitas 
vezes de dúvidas extremas: vou conseguir algo relevante? Esse problema 
tem alguma importância? Deveria desistir e buscar em outras fontes? O 
pesquisador considera, escolhe, diferencia.

A “confrontação” ocorre ao final da pesquisa, quando surge a 
compreensão do que foi investigado, do que foi processado; há uma 
elaboração de resultados, do objetivo inicial, conclui-se algo, incorpora-se 
o esperado e o inesperado, coagula-se. Nesse momento, aplica-se também 
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o corte e a delimitação; há uma tendência a continuar fluindo, abrindo 
possibilidades; sacrifica-se essa abertura, pois a conclusão se faz necessária. 
Outras aberturas virão.

A neutralidade objetiva ou  
a subjetividade do pesquisador

Jung participou do debate a respeito da subjetividade do cientista 
que, de acordo com Morin (2000), precisava ser restaurada, posto que 
o sujeito havia se tornado invisível no paradigma da objetivação e da 
explicação, perdendo-se o elo entre produto e produtor. Rocha Filho 
(2003) e Hauke (1998) retraçam as descobertas no campo da física 
quântica no século XX – que Jung acompanhava –, cujos conceitos como 
probabilidade, relatividade e incerteza demoliam a imutabilidade e reco-
nhecia-se a influência do observador sobre o fenômeno observado, ou 
seja, o sujeito contribuía para construir a realidade. O estudioso de para-
digmas científicos Thomas Kuhn (1973) estabelece alguns critérios de 
objetivação, mas entende que, de fato, serão referendados pela valoração 
subjetiva do pesquisador, dependendo de características pessoais e da 
inserção histórica. 

Perante a dualidade objetivo–subjetivo ou nominalismo–realismo, 
Jung propôs uma combinação no processo psicológico, o esse in anima, 
constituinte da realidade viva, pois só podemos perceber imagens 
formadas em nossa mente; seria esta a entrada para a magnitude e pujança 
da formulação simbólica em sua teoria. 

Posto que todo conhecimento é sujeito à constelação psicológica 
subjetiva do investigador, Jung (1976a, par. 9) traz o conceito de “equação 
pessoal”, que denota a existência de uma subjetividade inerente a todo 
ponto de vista. De modo que propôs uma teoria dos determinantes 
subjetivos da equação pessoal. 

Nesses determinantes, a fantasia, a imaginação criadora e a ativação 
da função intuição, permeadas por símbolos que representam a possi-
bilidade de confluência do inconsciente com o consciente, aliam-se à 
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observação apurada e à classificação do que é observado. Pilard (2015) 
destaca que Jung resgata na ciência a intuição como uma função da cons-
ciência, a qual é ativada particularmente na fantasia criativa e no adentrar 
da dimensão inconsciente. 

Ao realçar a imaginação na atividade de pesquisa, Romanyshyn 
(2007) credita à subjetivação do pesquisador um componente de entrega 
ao inconsciente que se constitui como sua “ferida de pesquisador”, 
inerente a toda pesquisa empreendida com motivação genuína. Em inglês, 
“re-search”, denota, segundo o autor, uma procura de alguma conexão 
perdida da alma, metaforicamente, o reencontro do mundo, a descoberta 
do novo e a recuperação de um modo de habitar.

Determinismo ou abertura

A pesquisa constitui uma indagação e, portanto, não pode ser deter-
minada de antemão. O método requer planejamento, estratégias em um 
campo que permanece em aberto. Uma das críticas à teoria junguiana 
advoga seu caráter determinista devido à noção de arquétipo e de 
finalismo. Isso afeta o método que lhe é próprio?

Papadopoulos (2006) destaca a função teleológica/finalista do conhe-
cimento, entendida metodologicamente como uma finalidade construída 
à medida que o conhecimento se gera; neste, ocorre uma observação 
participante, uma construção do conhecimento em interação. A estrutura 
da psique fundamenta a emergência de significados que somente podem 
ocorrer de modo contingente, provendo conexões significativas, ou seja, 
uma epistemologia contextualizada que não perde sua finalidade.

Importa entender a finalidade em Jung de modo processual, 
modulado pela experiência, não dada aprioristicamente. Em diversos 
escritos, o autor enfatizou tal diferenciação, contrária à concepção corrente 
de que se “contém a ideia de um fim ou alvo antecipado” (Jung, 1978d, p. 
4), preferindo o termo finalismo a teleológico. O finalismo está atrelado 
à concepção da psique, promotora de um processo de autossustentação 
compensatória, visando ao melhor alcance possível de sua plenitude.
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Quanto à denominada leitura simbólica, esta é sempre processual e 
contingencial, não havendo em pesquisas o mesmo significado para todo 
símbolo semelhante encontrado, o que é explícito no autor em carta a 
Kurt Plachte de 1929:

A verdade é sempre relativa a uma determinada situação. Enquanto o 
símbolo for a resposta verdadeira e, portanto, capaz de solucionar uma 
situação que lhe corresponda, ele é verdadeiro, válido, absoluto. Mas, se 
a situação mudar e o símbolo continuar simplesmente perpetuado, ele 
nada mais é do que um ídolo que atua de modo empobrecedor e embru-
tecedor, pois só age inconscientemente e não dá nenhuma explicação 
ou esclarecimento [...]. O símbolo é ensinamento, o ídolo é deslum-
bramento. (Adler e Jaffé, 1975, p. 59)

Outros psicólogos da atualidade denotam a função antecipatória da 
psique e da imaginação, aproximando-se de uma compreensão finalista. 
Moreira Leite (1987) destaca que, além da função compensatória para as 
frustrações, apontada por Freud (1976), muitas fantasias apresentam uma 
“predição da experiência” (Moreira Leite, 1987, p. 87) e preparam para a 
realidade, permitindo estabelecer etapas para objetivos futuros. E mais, há 
fantasias, que o autor denomina criadoras, que constituem uma “forma 
de reestruturar ou recriar a realidade” (ibid., p. 88). Autores junguianos 
certamente concordam com tal concepção, diga-se, antevista por Jung 
quando as primeiras teorias da psicologia profunda foram formuladas.

O método, portanto, se constrói a partir de premissas e de hipóteses, 
percorrendo o desenho da pesquisa até a revelação de resultados; o finalismo 
serve como norte de busca de um sentido, do que fará sentido e se conectará 
à teoria, não antecipando o que será revelado e que, muitas vezes, apontará 
contradições na própria teoria, como se espera da ciência em andamento.

A pesquisa junguiana e a hermenêutica dos símbolos 

A teoria junguiana parte da visão estrutural do inconsciente estru-
turalista que Samuels (2008) assinala ser compartilhada – com nuances 
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de cada – por psicanalistas como Klein, Lacan, Spitz e Bowlby. Hoje em 
dia, na interface de neurociências e psicanálise, entre alguns expoentes, 
temos Alan Schore (2003), Mark Solms (2018), Daniel Stern (1985) e 
Jean Knox (2011), que descrevem sistemas neurais em níveis sobrepostos 
de complexidade para a regulação do eu.

O pressuposto estrutural, para Jung, apoia-se na teoria dos 
arquétipos que, em si, constituem pura abstração, um modo de nomear 
aquilo que subjaz à modulação universal da psique de seres humanos, 
por sua vez, um contínuo na escala da evolução. Constitui, no entanto, 
um equívoco – cometido com frequência – atribuir uma personificação 
ou um determinismo de pensamento ou de ação aos arquétipos. Estes 
seriam somente princípios organizacionais que embasam distintas mani-
festações conforme o meio histórico-cultural e a experiência pessoal. 
Compreende-se o substrato arquetípico como um fato emergencial 
contextualizado conforme o momento de sua manifestação. 

O assinalamento coletivo na formulação da teoria arquetípica 
responde, em parte, à busca enunciada de alguns componentes identifi-
cáveis para uma teoria geral e universal em psicologia. 

Apesar de manter-se um empírico na observação de fatos psíquicos 
coletivos e individuais, Jung distanciou-se do pragmatismo para 
considerar o irracional, entendido menos como antirracional, mas como 
“extrarracional”, isto é, o que não se pode fundamentar na razão (Jung, 
1976a, par. 774)1. Concluiu que o pragmatismo leva à resignação e à 
secura da criatividade, e que o conflito dos opostos não pode ser resolvido 
mediante conceitualização. 

Importa destacar a perspectiva junguiana de conjugação entre o 
ego – centro da consciência – e o desconhecido – inconsciente – sem 
uma entrega às cegas ao irracional, o que constitui a essência do processo 
denominado de função transcendente, a operação que possibilita uma 
mudança de atitude, uma nova perspectiva mediadora entre instâncias 

1 A distinção feita por Ortega y Gasset (1958) elucida essa temática. Diferencia razão 
de racionalismo; a primeira, se fundamenta e finda no irracional, o segundo, impõe um 
modo de ser. 
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opostas. A mediação é possibilitada pela emergência de produtos espon-
tâneos da psique, os símbolos, que constituem a melhor expressão possível 
de algo relativamente desconhecido (Jung, 1978e).

Jung certamente enfatizou uma função prospectiva simbólica, mas 
não deixou de assinalar o componente regressivo, as fantasias infantis que 
não produzem transformação e que necessitam serem trabalhadas. Em 
pesquisas, esse enviesamento se dá por meio da interpretação unívoca 
de símbolos – paradoxalmente reduzidos a explicações –, assinalando 
frequentemente um movimento regressivo de inconsciência dos pesqui-
sadores envolvidos, aferrados a ideias e proposições que não conseguem 
abandonar.

Adams (2004) e Colman (2006) são autores pós-junguianos que 
diferenciam, na prática clínica, a manifestação de distintos tipos de 
fantasia e, este último, propõe a distinção entre uma “imaginação” e um 
“imaginário”, em que a imaginação autêntica necessita se defrontar com 
a falta, sem escapismos ilusórios onipotentes que procuram evitar a cons-
tatação da própria fragilidade.

Quanto à noção de arquétipo, atualmente, tem-se empregado mais a 
adjetivação de arquetípico, entendido como a condição humana universal 
vinculada a emoções básicas, como o amor, a agressividade, o medo. 
Contudo, não há pesquisa que permaneça nesse estrato de abstração – a 
não ser que seja uma revisão teórica – sem se vincular a complexos pessoais 
ou coletivos. Um exemplo seria uma pesquisa que aborde o vínculo 
mãe-bebê, cujo substrato universal é a maternagem, seja ela presente ou 
ausente, delimitando uma problematização de cunho social – como se 
apresenta a maternagem em determinada época ou local – ou individu-
al-clínico – o que ocorre com a maternagem em determinada família ou 
díade. O componente simbólico se apresentaria na narrativa dos partici-
pantes da pesquisa, ou seja, qual o sentido emergente, qual a tessitura dessa 
narrativa, como ressalta a subjetividade e quais imagens a compõem.

Algumas pesquisas, particularmente quando usam leitura imagética 
e amplificação e analogias (Jung, 1978e e 1980), lidam diretamente com 
símbolos. Entretanto, toda realidade é simbólica e faz parte da inter-
pretação auferida às informações de algum modo, mais direto ou indireto. 
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A leitura simbólica faz parte dos estudos de caso clínicos. Um 
exemplo é o estudo de caso de criança com suspeita de abuso sexual, 
no qual os desenhos apontaram conteúdos simbólicos de erotização 
precoce e depressão não expressos no comportamento aparente; ou um 
estudo com crianças em situação de violência cujos sonhos e desenhos 
revelaram experiências traumáticas não previamente verbalizadas. Outro 
exemplo é de uma pesquisa com oficinas criativas para investigar proble-
máticas de adolescentes mediante narrativas orais e em desenhos: a 
leitura imagético-simbólica aprofundou as narrativas orais ao adentrar na 
dimensão inconsciente. Estudos mistos com testes e entrevista permitem 
ampliações simbólicas, como um deles realizado com médicos por meio 
de instrumento para medir afetos e entrevistas em profundidade. Nesses 
trabalhos o olhar simbólico se evidencia. 

O que dizer de uma pesquisa essencialmente quantitativa que buscou 
levantar motivações e comportamentos de sexo casual por meio de ques-
tionário on-line? A discussão após o tratamento de dados empreendeu, 
a partir da teoria e da prática clínica, uma discussão sobre o não falado 
no discurso relacionado a esse fenômeno da contemporaneidade, por 
exemplo, aquilo que foi entrevisto simbolicamente a respeito da virilidade 
masculina e de projeções e fantasias anímicas. Uma forma de aprofundar 
e ampliar essa leitura se daria, como frequentemente é realizado, ao 
completar um estudo quantitativo com entrevistas semidirigidas ou livres.

A ética do conhecimento

Jung é um pensador que enfatizava a fundamentação ética do conhe-
cimento. No volume 10 das Obras Completas – Civilização em transição 
(1978f ), com maioria de escritos após a Segunda Guerra Mundial – e a 
catástrofe que resultou da ciência aplicada ao terror –, essa ênfase ética 
é ressaltada, vinculando a consciência individual à comunidade ética. 
Aparece, entretanto, desde os primeiros textos, quando, por exemplo, 
descreve o procedimento da imaginação ativa com sua vertente estética e 
compreensiva, às quais não pode faltar o componente de responsabilidade 
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ética, ou seja, o que se faz com o que se descobre a respeito de si. Em 
Memórias, sonhos, reflexões (1961) enfatiza que o insight, decorrente do 
trabalho simbólico imagético, deve se converter em obrigação ética. 

 Na atividade científica, podemos inferir, a partir do autor, ser 
necessária profunda consciência do presente e do porvir, com cautela para 
inovações e descobertas científicas pouco avaliadas que, acompanhadas 
da falta de sentido contemporânea que leva à neurose, pode contami-
ná-las. Em “Presente e futuro” (Jung, 1978a), denunciava a massificação 
do método estatístico acompanhando o Homo consumericus, sujeito 
ao hiperconsumo e à massificação. Ou seja, os sistemas impessoais que 
imperavam no domínio social, o mercado e as técnicas, também domi-
nariam os sistemas de produção de conhecimento. 

Algumas armadilhas no percurso

Sem a pretensão de instituir um manual normativo e muito menos 
preditivo, apontam-se algumas fontes de enviesamento que costumam 
ocorrer no processo de pesquisa: 

a) O desejo do pesquisador se antepõe ao que se observa. Uma diferença 
importante a destacar se refere às hipóteses e teorias que as embasam. 
Por exemplo, o pesquisador quer investigar se o senso de autonomia 
em crianças é estimulado com atitude de continência e asseguradora 
dos pais, duas variáveis associadas. Esse poderia ser um pressuposto 
norteador, o qual não deve se impor ao que se infere dos resultados. 
Frequentemente o pesquisador “enviesa” sua observação em função 
do que quer encontrar, tornando irrelevante o que de fato encontra. 
Há pesquisas que abrem o campo de observação para aquilo que 
emergir sem determinar as covariâncias, no caso, pesquisar o senso 
de autonomia; são duas modalidades igualmente válidas, desde que 
respeitado o contexto e o que se infere dos resultados.
b) Frustração com resultados que não confirmam hipóteses iniciais. É 
gratificante confirmar hipóteses – invalida a hipótese nula – que 
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corroboram o “tino” do pesquisador. E quando acontece o contrário? 
Por exemplo, estudar crianças em ambientes de extrema pobreza 
e associar a sentido de vulnerabilidade, mas, contrariamente, após 
definir a noção a partir de parâmetros, concluir que não se verificou 
tal relação. A invalidação da hipótese necessariamente abre outras, 
o que constitui o mérito da curiosidade científica. Hipóteses 
confirmadas validam conhecimento e, certamente o narcisismo do 
pesquisador, mas podem ser menos desafiadoras do que aquelas 
duvidosas e não confirmadas desde que o trabalho tenha sido 
conduzido com escrutínio e bem apoiado teoricamente.
c) Desconsiderar a contratransferência. Quando o pesquisador, 
atento a sua percepção científica, deixa de levar em conta a imersão 
emocional, pode ser levado a estados de exaltação ou de desânimo 
que obscurecem suas inferências. Posto que toda pesquisa se atrela 
à equação pessoal, e o campo que se institui envolve pesquisador, 
participantes, ambiente e método, a ressonância emocional estará 
sempre presente. Muitos pesquisadores sonham com a pesquisa, ou 
a pesquisa “sonha” por eles. A atenção a ideias, emoções, intuições, 
sensações, sentimentos, faz parte desse campo e necessita ser 
observada e compreendida.
d) Incorrer em afirmações categóricas fechadas. Esse aspecto é evitado 
em pesquisas qualitativas que não são passíveis de generalização e 
somente um pesquisador incipiente e incauto comete tal deslize. 
O que dizer das pesquisas baseadas em evidências estatísticas? A 
corroboração estatística permite de fato generalizar, mas a estatística 
somente aponta e, sob condições distintas, pode apontar para outro 
resultado. A validação científica permanece válida até que uma nova 
validação se lhe anteponha. 
e) Incorrer em superficialidade de conclusões. Engano que decorre 
do anterior e ocorre quando o pesquisador se satisfaz com o que 
encontrou quando valida suas hipóteses sem abrir novos questio-
namentos. A norma de concluir artigos com limitações e pesquisas 
futuras serve para publicar, mas, essencialmente, visa manter a 
indagação em aberto e prover desdobramentos.
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f ) Literalizar o símbolo. Este é um alerta particular aos junguianos: 
símbolo deixa de ser símbolo quando literalizado, reificado; a 
compreensão simbólica abre dimensões desconhecidas, penetra em 
tessituras ideativas emocionais, transita nas bordas da compreensão. 
Um exemplo seria o de apreender em narrativas simbólicas de adoles-
centes sua ambiguidade de gênero e interpretar como um desejo de 
mudança factual. O fato poderá ou não se dar, mas, no momento 
de apreensão, trata-se de entender esse imaginário, o que significa 
para o adolescente, a quais paragens é conduzido, e como isso atinge 
a psique de quem observa. O reducionismo simbólico vem junto 
e consiste em atribuir significados iguais independentemente de 
contexto. 
g) Desvincular a pesquisa de seu efeito nos participantes. Protocolos 
éticos servem em princípio para atenuar essa possibilidade ao 
exigir informação precisa e esclarecimento com previsão de enca-
minhamento caso necessário ou solicitado. Eles, entretanto, não 
contemplam a relação pesquisador-participante, planejada até certo 
ponto e sujeita a surpresas do encontro. Um exemplo se deu em 
uma intervenção em escola de ensino médio quando uma parti-
cipante buscou a pesquisadora pedindo que falasse com a mãe para 
lhe explicar a necessidade de terapia (para si). Ou, em pesquisa com 
casais para investigar atitudes perante tarefas de casa, desvendaram-se 
projeções entre eles antes ocultas, o que despertou inquietação em 
alguns. Posto que esses desdobramentos são, na maioria das vezes, 
imprevisíveis, o pesquisador necessita de atenção aos efeitos da 
imprevisibilidade, incluindo-os no desenvolvimento da pesquisa.

Concluindo

Zoja (2005) aponta que a grande revolução da psicanálise no 
mundo moderno foi a de ter criado uma nova subjetividade. O método 
junguiano, pode-se dizer, investiga a subjetividade atribuindo à pesquisa a 
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criação de linguagens e de formas de sensibilidade aplicadas à explanação 
ou à compreensão. Estas são subjetivamente moduladas em constante 
consideração ao Outro(s), o qual é apenas parcialmente apreendido. 

Visa responder a necessidades da época, do entorno, de entraves e 
aberturas que a cultura oferece, de dores e expectativas, sofrimentos e 
oportunidades. A psique do observador partilha da psique do observado e 
sua atitude e grau de consciência determinam um fazer. 

O fazer nas ciências humanas atrela-se a um método que respeite 
a subjetividade do pesquisador e a integridade do sujeito de pesquisa, 
perpassados por uma linguagem entendida como científica e conceitual, 
mas também simbólico-metafórica, reunindo imagem e palavra em 
narrativas de significado. 

Finalmente, pesquisar é indagar: quem somos, como e onde 
estamos, como afetamos os demais e como por eles somos afetados, o que 
sonhamos e aspiramos, para onde nos dirigimos e como o fazemos.
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PSICOLOGIA AMBIENTAL 
E PSICOLOGIA CLÍNICA: 
PESQUISA E DESAFIOS 
TEÓRICO-METODOLÓGICOS

MARLISE APARECIDA BASSANI

Caminante no hay camino, 
 haz el camino al caminar  

(Antonio Machado)

A clínica psicológica configura-se como lugar de encontro de dife-
rentes saberes e interlocuções. As mudanças sociais e os avanços do conhe-
cimento em diferentes áreas desafiam o saber e a ação psicológica exigindo 
mudanças. As questões relacionadas ao meio ambiente e aos problemas 
humano-ambientais incidem na clínica psicológica e exigem do psicólogo 
um olhar que busque compreender a complexidade da interação entre 
essas duas áreas: a Psicologia Clínica e a Psicologia Ambiental. 

O presente capítulo propõe uma reflexão sobre os desafios epistemo-
lógicos encontrados em nosso trabalho de pesquisa e ensino no Programa 
de Estudos Pós-graduados em Psicologia Clínica da PUC/SP, a partir 
de 2000, partindo-se de uma perspectiva interdisciplinar e pluralista 
que respeita a especificidade e o rigor teórico e metodológico de cada 
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abordagem, de modo a possibilitar abertura para outras perspectivas, e 
do estudo das inter-relações pessoa-ambiente (construído ou natural) em 
suas dimensões espaciais, temporais e culturais.

Um início inesperado

A formação de um Grupo de Estudo e Pesquisa em Psicologia 
Ambiental e Saúde na PUC/SP teve seu início em 1997, indicada como 
um dos resultados de workshop, sobre o futuro da Psicologia Ambiental, 
coordenado pelos professores Esther Wiesenfeld (Venezuela) e José Q. 
Pinheiro (Brasil), na XXVI Reunião Anual da Sociedad Interamericana de 
Psicología (SIP), realizada na PUC/SP, naquele mesmo ano.

A proposta resultante de pesquisadores das Américas e Europa no 
referido workshop era promover a criação de núcleos de estudo e pesquisa 
em Universidades de modo a desenvolver a Psicologia Ambiental em suas 
múltiplas possibilidades: como campo de atuação; como disciplina e, 
portanto, ser ensinada como parte da formação em Psicologia e em áreas 
afins; como geradora de conhecimentos, de modo a produzir pesquisas 
mediante rigor metodológico e coerência epistemológica. A conse-
quente articulação entre os pesquisadores, profissionais de diversas áreas 
e professores poderia se constituir em um quarto critério para a trans-
formação da Psicologia Ambiental em uma área da Psicologia, garantindo 
a pesquisa, o ensino e a atuação frente aos problemas humano-ambientais, 
e a formação, ou ampliação, de associações e sociedades de pesquisadores.

Nossa participação no referido workshop foi a de relatar nossos 
trabalhos em escola, em consultório particular e na docência na 
Graduação em Psicologia na PUC/SP. A indicação dos pesquisadores 
participantes foi exatamente por nossa formação em pesquisa e atuação 
em tratamento e prevenção, voltadas para saúde humana.

O primeiro desafio para a formação do Grupo na PUC/SP indicava 
dois caminhos a serem traçados e percorridos simultaneamente: o estudo 
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pessoal sobre a produção já existente em Psicologia Ambiental e a 
análise das possibilidades para inserção de ensino na então Faculdade de 
Psicologia.

As atividades inseridas em disciplinas voltadas para a Psicologia e 
os problemas humano-ambientais, propostas em eletivas temáticas e de 
pesquisa, bem como a orientação de pesquisas de iniciação científica 
transformaram temas antes tratados separadamente pela Psicologia, pela 
Ecologia ou Agronomia, em atividades interdisciplinares, que geraram 
a necessidade de pesquisas sistemáticas, sobre percepção e cognição 
ambiental, Agenda 21, segurança alimentar, agricultura familiar, apro-
priação de espaço, estressores ambientais urbanos, qualidade de vida, 
dentre outros.

Na Clínica Psicológica “Ana Maria Poppovic”, da (então) Faculdade 
de Psicologia, foi desenvolvido o primeiro “Aprimoramento Clínico 
Institucional em Qualidade de Vida e Controle de Estresse”, em 2000, 
ampliado no ano seguinte, para “Qualidade de Vida, Estresse Urbano e 
Afetividade”, de modo a atender a membros da “comunidade PUC/SP” 
(incluindo familiares), bem como proporcionar formação e pesquisa para 
psicólogos e médicos.

Nosso trabalho foi ampliado para o Núcleo de Psicossomática 
e Psicologia Hospitalar do Programa de Estudos Pós-Graduados em 
Psicologia Clínica, em 2000, graças do pioneirismo da professora Dra. 
Mathilde Neder, e incorporou os temas voltados para os espaços de aten-
dimento à saúde, estilo de vida, e a produção em uma visão psicosso-
mática do ser humano, em sua interdependência psique-corpo-ambiente.

Convênios interinstitucionais inéditos, como o firmado entre a 
PUC/SP e a Empresa Brasileira de Pesquisa Agropecuária, Embrapa; e 
entre a PUC/SP e a Universidad de Talca (Chile), para desenvolvimento 
de intercâmbio de pesquisa e mobilidade estudantil de graduação e 
pós-graduação, expandiram os estudos e pesquisa em Psicologia ambiental 
e saúde, provocando maior reflexão sobre a interdisciplinaridade no 
enfoque dos problemas humano-ambientais, sobre a contribuição para 
políticas públicas e para promoção de saúde. Temas como sustentabilidade 
e saúde; humanização hospitalar; apropriação de espaço e apego ao lugar 
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em diferentes situações (catástrofes e migração) e populações (famílias de 
agricultores, dependentes químicos, deficientes visuais), passaram a cons-
tituir nossos projetos de pesquisa.

Concomitante às demandas nacionais, participações e publicações 
internacionais colocavam-nos situações que ampliariam os conceitos 
estudados, especialmente no que se referia às dimensões culturais nos 
estudos de inter-relação pessoa-ambiente. A ampliação e aprofundamento 
dos estudos levaram à criação, em 2009, do Núcleo Configurações 
Contemporâneas da Clínica Psicológica, cuja missão principal é estudar 
as contínuas reconfigurações da Psicologia, as interlocuções com outras 
áreas do saber e as modificações exigidas, nesse processo, no que se refere 
ao conhecimento psicológica e à ação do psicólogo. 

Este é o cenário em que serão apresentados alguns dos desafios, 
contribuições e articulações entre a Psicologia Clínica e a Psicologia 
Ambiental, que temos produzido nestes quase 20 anos. 

Um caminho de construção

A introdução de nosso trabalho na Pós-graduação exigiu uma séria 
revisão sobre a qual Psicologia Ambiental nos propúnhamos desenvolver 
a partir do contexto de intervenção, prevenção e promoção de saúde.

Nossa primeira proposta de conceituação de Psicologia Ambiental 
levou em conta um modelo ainda voltado para interfaces com a Biologia. 
A conceituação de 2001, apresentava uma Psicologia Ambiental restrita a 
relações homem-ambiente, aproximando de um ser humano concebido 
como parte de ecossistemas. (Bassani, 2001).

As discussões com Professor Dr. Gabriel Moser, cujos trabalhos em 
Paris V René Descartes referenciavam nossas construções das Oficinas 
de Qualidade de Vida e Controle de Estresse, no aprimoramento clínico 
institucional, levava a reflexões sobre possibilidades de pesquisa em tran-
sações indivíduo-ambiente.

Contudo, a conjunção entre os princípios norteadores das 
Oficinas e as demandas apresentadas pelos pesquisadores da Embrapa 
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Monitoramento Ambiental, Dr. José Maria Gusman Ferraz e Dr. Miguel 
Angelo da Silveira, para uma pesquisa conjunta com famílias de agri-
cultores, a responsável pela sistematização da concepção de Psicologia 
Ambiental com a qual passaríamos a trabalhar e a produzir conhe-
cimento. A proposta dos pesquisadores era um trabalho em Agroecologia, 
com famílias de agricultores no Estado de São Paulo, visando possibilitar 
políticas públicas para desenvolvimento rural sustentável e multifuncio-
nalidade da agricultura familiar. (Bassani; Silveira; Ferraz, 2003).

Propusemos, então, a conceituação de Psicologia Ambiental:

A Psicologia Ambiental centra-se no estudo das inter-relações pessoa-am-
biente físico, tanto o construído pelo ser humano (casas, estradas, pontes, 
cidades etc) quanto o natural. Considera que a pessoa atua e modifica o 
ambiente e que o ambiente atua e modifica a pessoa, no sentido de relações 
mútuas. Utiliza-se do termo pessoa nesta definição para salientar que as 
inter-relações ocorrem com o ser humano concreto, com uma história de 
vida, um contexto cultural, dotado de cognição e afetos, com identidade 
social e individual. (Bassani, 2004, p. 154)

Ainda que não seja objeto do presente texto apresentar uma síntese 
histórica do desenvolvimento da Psicologia Ambiental, cabe ressaltar que 
a opção pelo emprego do termo “pessoa” em nossa conceituação tinha a 
intenção precípua de abrir possibilidades para que pesquisas sob óticas de 
diferentes abordagens teóricas em Psicologia pudessem produzir conhe-
cimento para além dos referenciais históricos provenientes da Psicologia 
Social (a partir de Kurt Lewin) e da Psicologia Ecológica, de Barker, 
dentre outros eixos epistemológicos. Moser (2018) apresenta uma síntese 
das origens, desenvolvimento e consolidação da Psicologia Ambiental. 

Mantivemos, em edição revisada de 2012, as características da 
Psicologia Ambiental trabalhadas em nossas pesquisas e nas dissertações e 
teses vinculadas, como segue:

A Psicologia Ambiental caracteriza-se, então, por ser interdisciplinar, 
voltada para a solução de problemas (humano-ambientais), diferenciando-se 
de outras áreas da Psicologia ao tornar compreensível as diferenças entre 
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os comportamentos ou percepções devidas a variáveis contextuais. Em 
síntese, estuda as inter-relações pessoa-ambiente físico e social, construído 
e natural, considerando as dimensões temporais, espaciais e culturais em 
que estas inter-relações ocorrem. (Bassani, 2012, p. 127)

Em 2009, como primeiro produto bibliográfico do Núcleo 
Configurações Contemporâneas da Clínica Psicológica, a partir do “I 
Encontro: Diálogos entre Psicologia, Espiritualidade e Meio Ambiente”, 
cujo tema foi “O Espaço Sagrado”, introduzimos a Espiritualidade como 
parte das dimensões culturais a serem consideradas nos estudos das inter-
-relações pessoa-ambiente. (Bassani, 2010)

Estudos em Psicologia Ambiental podem enfocar processos psico-
lógicos presentes na inter-relação pessoa-ambiente, tais como: percepção 
e cognição ambiental; privacidade; estresse urbano (estressores ambientais 
físicos e interpessoais); atitudes e comportamentos protetores do 
ambiente; valores e crenças ambientais; territorialidade; apropriação de 
espaço e apego ao lugar; espaço pessoal; qualidade ambiental, qualidade 
de vida e bem-estar.

Como campo de atuação, a Psicologia Ambiental pode incluir, por 
exemplo, ambientes residenciais, educacionais, de atenção à saúde, plane-
jamento urbano, ambientes corporativos, ambientes virtuais, ambientes 
inóspitos, ambientes naturais.

Ressaltamos, ainda, que “Os estudos da Psicologia Ambiental não se 
centram no ambiente físico em si, mas em suas características e relações 
que venham a facilitar ou dificultar as interações sociais e necessidades 
humanas, portanto, envolve também o ambiente social. (Bassani, 2012, 
p. 125-126).

A concepção e características construídas a partir da literatura cien-
tífica, das demandas específicas que se nos apresentavam a necessidade 
de ampliação de perspectivas teórico-metodológicas, e o contexto de 
formação de pesquisadores e docentes em Psicologia Clínica, provocaria 
maior detalhamento de como proceder para efetivamente produzir contri-
buições articuladas e pertinentes a um Programa de Pós-graduação com 
história de pioneirismo e de compromisso social. Em termos de princípios 
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de produção de conhecimento salientamos que, em nossa concepção, não 
é possível abordar problemas humano-ambientais sem a participação ativa 
da população envolvida, o que provocaria novos desafios. 

Desafios das interlocuções: uma contribuição 
conceitual em diferentes abordagens

Passaremos a apresentar como construímos um caminho a partir 
de um caso concreto de trabalho conjunto que gerou pesquisa e prática 
na abordagem de um problema com famílias de agricultores em uma 
cidade do Estado de São Paulo. A pesquisa resultante gerou várias outras 
abordando o conceito-chave para investigação dos questionamentos prin-
cipais, em diferentes abordagens da Psicologia, diferentes populações, 
escalas espaciais (locais), e dimensões espaciais.

A proposta de participação em um projeto da Embrapa Meio 
Ambiente, coordenador pelo Dr. Miguel Angelo da Silveira partiu de 
análise dos pesquisadores sobre a possibilidade implementação de práticas 
agroecológicas na agricultura familiar. O projeto visava a identificação e 
avaliação de estratégias para desenvolvimento rural sustentável para quali-
ficação de políticas públicas. A possibilidade de inserção de uma pesquisa 
em Psicologia Ambiental no projeto poderia entrar como parte de uma 
das metas referente ao diagnóstico socioambiental participativo, sob 
responsabilidade do Dr. José Maria Gusman Ferraz. 

Iniciamos o processo estudando as características da Agroecologia 
e as possibilidades de contribuições da Psicologia Ambiental, a fim de 
levantar referenciais que pudessem fornecer subsídios para uma proposta 
de pesquisa conjunta. 

Caporal e Costabeber (2003) destacam a Agroecologia como uma 
ciência ou campo de conhecimentos multidisciplinar, tendo como 
unidade de estudo os agroecossistemas. Estes são considerados unidades 
geográficas e socioculturais. Os autores ressaltam em trabalho posterior 
(Caporal e Costabeber, 2004), que a Agroecologia, dada a sua natureza 
multidisciplinar e multidimensional, apresenta-se como proposta 
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paradigmática para dar suporte a estratégias de desenvolvimento rural 
sustentável, a fim de realizar a transição entre os modelos convencionais 
para agriculturas sustentáveis. 

Tais características nos levaram à reflexão sobre a participação humana 
na construção destes conhecimentos, tanto de pesquisadores e especialistas, 
como de agricultores familiares. Poder-se-ia, então, introduzir alguns temas 
e questões enfocados pela Psicologia Ambiental, como área da Psicologia, a 
ser considerada na multidisciplinaridade da Agroecologia.

O passo seguinte foi estabelecer os pressupostos teóricos e práticos 
envolvidos no projeto. Foram elencados os seguintes parâmetros de 
referência:

a) Questão ambiental – manifestação das relações do ser humano no 
processo de apropriação da natureza;
b) Agricultura familiar, reforma agrária e democratização do país;
c) Pesquisa agropecuária e as relações sociais de produção;
d) Instituição pública – Embrapa – reorientação da pesquisa agrope-
cuária para os produtores familiares;
e) Desenvolvimento da agricultura familiar e multifuncionalidade 
da agricultura;
f ) Manter procedimentos éticos em conformidade aos cuidados 
previstos em pela Comissão Nacional de Ética em Pesquisa com seres 
humanos, bem como as resoluções específicas do Conselho Federal 
de Psicologia a respeito.

Passamos à discussão sobre quais conceitos da Psicologia Ambiental 
poderiam contribuir para o projeto e chegamos à proposta de uma 
pesquisa que avaliasse a percepção ambiental e apropriação de espaço por 
famílias de agricultores, visando desenvolvimento rural sustentável.

Especificamente no presente capítulo, apenas iremos nos deter no 
estudo da apropriação do espaço e possíveis características de apego ao 
lugar por famílias de agricultores como contribuição para a elaboração 
de propostas agroecológicas para desenvolvimento rural sustentável. 
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O conceito de apropriação de espaço poderia fornecer dados para a 
compreensão da relação do agricultor e de sua família, com a propriedade 
rural e, possivelmente, com seu entorno.

Adotamos o modelo dual circular proposto por Pol (2002) em que 
a apropriação do espaço é concebida como um fenômeno complexo que 
envolve dimensões relativas a: ação/transformação e identificação simbólica. 
Através deste processo, as pessoas desenvolvem diferentes sentimentos e 
características de apego ao lugar. Segundo o autor, no decorrer no ciclo 
vital as dimensões adquirem um peso maior, ainda que mantendo a 
circularidade do conceito: na infância, predominam as dimensões de 
ação/transformação dos espaços, enquanto que na velhice, a identificação 
simbólica se torna mais destacada. Podemos identificar vários exemplos 
dessa variação no ciclo vital, especialmente, quando há mudança de 
casa ou de bairro em que os mais jovens se engajam mais rapidamente 
alterando os novos locais de moradia, enquanto que os mais velhos se 
queixam da mudança por perderem as lembranças que a casa original 
evoca, bem como a possibilidade de perderem objetos que remetem a 
pessoas e situações gratas vividas.

Tendo definido o modelo conceitual, passamos a identificar o 
que poderíamos analisar do processo de apropriação de espaço das 
propriedades rurais pelas famílias de agricultores. O resultado foi 
estruturar um método que contemplasse os seguintes aspectos: avaliar os 
diferentes níveis ambientais envolvidos; a estrutura familiar; a divisão de 
territórios privados e compartilhados; a história de ações/transformações 
na propriedade e as relações de vizinhança/comunidade; o apego ao lugar; 
a identidade construída pelos agricultores e suas famílias.

Discutidos os resultados das análises realizadas e esclarecidas as 
dúvidas com os pesquisadores da Embrapa, pudemos elaborar o Método 
para obter as informações relevantes ao estudo. 

Participaram do estudo 8 famílias de quatro bairros rurais diferentes 
do município de Araras (SP), sendo que 6 famílias tinham herdado 
suas propriedades e/ou adquirido de parentes próximos e as outras 2 
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pertenciam a assentamentos do programa de reforma agrária do estado de 
São Paulo, para a região. Todas as famílias deveriam estar nas respectivas 
propriedades há, pelo menos, 10 anos.

Foram utilizados vários métodos de coleta de informações: entre-
vistas temáticas realizadas durante as visitas às propriedades e casas dos 
participantes, observação direta (registros escrito e fotográfico, gravação 
em áudio, registro das auto-observações das famílias); técnica expressiva 
(desenho); redes temáticas naturais. Além desses, mantivemos os registros 
em áudio ou escrito de nossas auto-observações durante todo o processo 
de coleta e de retorno dos resultados da pesquisa às famílias, aos pesqui-
sadores da Embrapa e de retorno à Secretaria de Agricultura de Araras.

Nos resultados referentes à dimensão de ação/transformação da 
propriedade, da casa ou da região, nos processos de apropriação de 
espaço, pudemos analisar três características principais:

1. ruptura com os modelos e tipos de culturas desenvolvidos pela(s) 
geração(s) anterior(es). As decisões são mais centralizadas no 
casal e a relação com os filhos é de garantir educação formal 
(Ensino Médio e 3º. Grau) para diferenciação do trabalho, não 
necessariamente vinculando-o à propriedade ou à região;

2. decisões conjuntas, envolvendo diferentes gerações, sobre as 
possíveis alterações na propriedade e na região. Tais famílias 
mantêm as construções anteriores, especialmente as casas, e 
adaptam as construções realizadas pelas gerações anteriores para 
as exigências de produção em diferentes momentos do ciclo vital 
da família. Os filhos têm papel relevante neste contexto, incor-
porando sugestões e necessidades de lazer, educação e adminis-
tração da propriedade e das tradições do bairro e da cidade;

3. o poder público como agente que pode indicar transformações 
na propriedade. Propostas referentes a comportamentos 
pró-ambientais, especialmente, quanto à recuperação de áreas 
degradadas, recursos hídricos e controle de lixo (embalagens de 
agrotóxicos), contribuem para ações de aceitação e participação 
pelos agricultores. Contudo, a falta de políticas voltadas para 
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qualidade de vida, parece promover maiores sentimentos de vizi-
nhança e senso de coletividade, mobilizando os agricultores para 
a reivindicação de tais condições.

Os resultados referentes à dimensão de identificação simbólica 
da propriedade, da casa ou da região, nos processos de apropriação de 
espaço, pudemos analisar também três características principais:

a) as famílias participantes mantêm objetos, ferramentas, móveis, 
construções (ou parte delas), dos antepassados em suas 
propriedades;

b) a casa da família é muito valorizada objetiva (abrigo e proteção) e 
subjetivamente (laços afetivos, ligação com o passado e perspectivas 
de futuro). Manter almoços semanais, coordenar festas religiosas, 
resgatar a culinária e danças das gerações anteriores ou da infância, 
são práticas desenvolvidas por todas as famílias estudadas.

c) a importância da mulher na família para superação dos 
momentos de crise, ligando o passado e o futuro.

Apresentamos os resultados em dois eventos nacionais: um, na 
PUC/SP, promovido pelo Programa de Estudos Pós-Graduados em 
Psicologia Clínica pelo Núcleo e Psicossomática e Psicologia Hospitalar, 
constituindo-se no 1º. Simpósio Internacional de Psicologia Ambiental, 
Psicossomática e Desenvolvimento Sustentável, em 2005. O segundo, 
foi publicado no III Congresso Brasileiro de Agroecologia, realizado em 
Florianópolis (SC) a fim de promover a discussão com a comunidade 
agroecológica, também em 2005.

As discussões promovidas enriqueceram as análises realizadas. 
Destacamos que os sentimentos de vizinhança e apego à terra estavam 
mantidos e que deveriam ser alimentados pela necessidade de maior 
atenção do poder público, seja para atendimento tecnológico, seja para 
a promoção de qualidade de vida. Ser agricultor como identidade pessoal 
e familiar e o valor da agricultura como fonte de criação e sustento da 
população foram ressaltados por todas as famílias estudadas e formas de 
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trabalhar a terra, objetos, práticas de saúde e religiosas, ainda procuram 

ser mantidas como símbolos de história, identidade e apego à propriedade 

e à região. 

A partir dos resultados e discussões promovidas, propusemos e apre-

sentamos a pesquisa sobre apropriação de espaço na 19th. Conference of 

International Association for People Environment Studies (IAPS), realizada 

em Alexandria (Egito), em 2006. Na oportunidade pudemos discutir 

nossa pesquisa com outros membros da IAPS, de diversas áreas do conhe-

cimento que se dedicam aos estudos em Psicologia Ambiental, bem como 

discutir com o próprio autor do conceito adotado.

De agricultores para espaços públicos de cultura

A pesquisa realizada em conjunto com pesquisadores da Embrapa 

Meio Ambiente sobre apropriação e espaço em famílias de agricultores, 

em articulação com a Agroecologia, repercutiu na produção posterior de 

várias pesquisas sobre apropriação de espaço sob nossa orientação bem 

como inserções internacionais.

A primeira dissertação de mestrado em Psicologia Ambiental 

foi desenvolvida por Maria Cherubina Lima Alves, com o objetivo de 

estudar a apropriação de espaço por pacientes pós-cirúrgicos em hospital 

público em cidade do interior de São Paulo, defendida em 2005. Além 

dos dados referentes à circularidade entre ação/transformação e identi-

ficação simbólica, em ambiente transitório, a autora esboçou uma leitura 

em Psicologia Analítica dos dados obtidos. Houve replicação dos métodos 

e instrumentos de coleta de informações.

Marina Paranhos realizou sua dissertação de mestrado estudando a 

apropriação de espaço com portadores de baixa visão, tendo como refe-

rencial a abordagem sistêmica na construção da pesquisa e análise dos 

resultados, em 2008.
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Fabiana Coelho Fernandes estudou em sua dissertação de mestrado 
a apropriação de espaço em uma instituição para dependentes químicos, 
adaptando métodos de coleta para as situações de rotina dos partici-
pantes, em 2010.

Em 2015, outras duas teses de doutorado abordaram o conceito 
de apropriação de espaço: Marina Paranhos, estudou a apropriação de 
espaço no processo sucessório em empresas familiares paulistas, em uma 
abordagem sistêmica. Fabiana Coelho Fernandes, defendeu tese propondo 
intervenção em Psicologia Ambiental na promoção de saúde para depen-
dentes químicos, na mesma instituição em que realizara a pesquisa para o 
mestrado.

Em 2017, Diogo Arnaldo Corrêa defendeu sua tese de doutorado 
sobre o sentido do bailar ao redor do Coreto da Praça de Poços de Caldas 
(MG) em idosos, tendo como referencial a fenomenologia hermenêutica 
existencial, discutindo apropriação de espaços públicos e dimensões 
culturais dos frequentadores dos bailes.

Gostaríamos ainda de ressaltar a tese de doutorado de nossa egressa 
da Graduação e membro de nosso Grupo de Pesquisa CNPq, Laís Pinto 
de Carvalho, desenvolvida no Chile e defendida na Universidad Católica 
de Chile, em 2018, sobre apego ao lugar de populações que foram desa-
lojadas por efeitos de erupção vulcânica em Chaitén Sur (Chile).

Todas as pesquisas citadas foram submetidas a avaliação interna-
cional por meio de participações em Congressos promovidos pela IAPS, 
em Congressos em Psicologia Clínica (na Espanha) e de Psicologia da 
Saúde (em Portugal), com reconhecimento da comunidade científica das 
contribuições para uma Clínica Psicológica que efetivamente atue como 
ação social, como proposta por Macedo (2018). 

Nossas disciplinas de pesquisa, quer no Curso de Psicologia 
da Faculdade de Ciências Humanas e da Saúde, na PUC/SP, quer 
pelo Núcleo Configurações Contemporâneas da Clínica Psicológica, 
continuam a formação de profissionais de Psicologia e pesquisadores, 
promovendo estudos em temas e conceitos de reconhecida relevância pela 
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comunidade de pesquisadores em Psicologia Ambiental, de impacto social 
em diferentes regiões e populações, promovendo a necessária interlocução 
entre saberes.

O rigor metodológico e ético de nossas pesquisas transpôs barreiras 
levantadas por pesquisadores brasileiros e inseriram-se em um cenário 
internacional de reconhecimento da pluralidade teórico-metodológica 
que a Psicologia Ambiental pode manter, sem perder suas contribuições 
para áreas afins e outras áreas do conhecimento.

Atualmente, desenvolvemos métodos de pesquisa de autonar-
rativas e intervenções pessoais sobre apego ao lugar e apropriação de 
espaço e a continuidade dos temas definidos para pesquisas no Núcleo 
Configurações Contemporâneas da Clínica Psicológica. 

Mantemos nossa decisão de abertura da Psicologia Ambiental para 
abordagens epistemológicas ainda não presentes em nossas produções no 
Programa, como, por exemplo, a socionomia de Moreno no estudo de 
líderes para sustentabilidade e os objetivos de desenvolvimento sustentável 
propostos pela ONU para 2030.

Deste modo, podemos afirmar que o Programa de Estudos 
Pós-Graduados em Psicologia Clínica da PUC-SP, em específico, o Núcleo 
de Configurações Contemporâneas da Clínica Psicológica tem produzido 
conhecimentos que abordam para além dos ambientes propícios à 
necessidade de atenção, mas focando principalmente na população que 
se encontra imersa em seus diferentes contextos. Além disso, o Núcleo 
possibilita uma postura de revisões teóricas e metodológicas para atender 
as demandas impostas pelas diferentes condições de vida. 

 Como Macedo (2018) sintetiza o desafio da pesquisa em Psicologia 
Clínica: 

Ao deslocar o foco do intrapsíquico para o relacional, o homem concreto em 
seu contexto social, a abordagem da Psicologia Clínica, ao nosso ver, carac-
teriza-se como uma Ação Social, na medida que é uma ação transformadora, 
criadora de novos contextos e, por essa razão, também política. (p.19)
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Ao apresentarmos algumas de nossas reflexões sobre articulações entre 
a Psicologia Ambiental e a Psicologia Clínica (Bassani, 2018), ressaltamos 
que a Psicologia Ambiental, tal como a concebemos, pode contribuir 
para a definição de eixos que articulem a produção de conhecimento em 
diferentes contextos e para a formação de docentes e pesquisadores em 
Psicologia Clínica que produzam novas formas de intervenção, prevenção 
e promoção de saúde.
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O PSICÓLOGO E AS FUNÇÕES 
PSICOLÓGICAS EM HOSPITAL: 
ASSISTÊNCIA, ENSINO E PESQUISA

MATHILDE NEDER

Esse texto é uma reflexāo a partir da trajetória da autora na cons-
truçāo do campo da Psicologia Hospitalar.

Para falarmos da Psicologia no hospital e das suas funções de assis-
tência, ensino e pesquisa é necessário pontuar nosso entendimento de 
saúde e seus desdobramentos na assistência oferecida à populaçāo.

Segundo o pacto social brasileiro, expresso na Constituiçāo de 1988 
e na 8o. Conferência Nacional de Saúde, é preciso considerar que a saúde 
tem como fatores determinantes e condicionantes o meio físico (condições 
geográficas, água, alimentação, habitação, entre outros), o meio socioeco-
nômico e cultural (ocupação, renda, educação, entre outros); os fatores 
biológicos(idade, sexo, herança genética, entre outros); os fatores psicos-
sociais (processos subjetivos de cada sujeito em articulaçāo com os grupos 
sociais e territoriais nos quais se insere) e a oportunidade de acesso aos 
serviços que visem promoção, proteção e recuperação da saúde(Ministério 
da Saúde, 1990).

Gorayeb (2010) sistematiza os três níveis de intervenção preco-
nizados pelo Sistema Único de Saúde brasileiro: a atenção primária,se-
cundária e terciária.A atenção primária é oferecida nas unidades básicas 
de saúde (UBS) com o intuito de tratar agravos de saúde mais simples 
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e desenvolver ações de promoçāo de saúde e prevençāo de doenças da 
comunidade onde se situa a UBS. A atenção secundária, é oferecida  em 
um nível de especialidades médicas, em geral em situaçāo ambulatorial 
(os ambulatórios de especialidades) tem caráter curativo e ou de acom-
panhamento de doenças crônicas,  além de prevençāo destas mesmas 
doenças. A atenção terciária é prestada em hospitais, quando o agravo 
de saúde exige cuidados contínuos e mais complexos. O nível de atenção 
terciária em Psicologia poderia ser o que se convencionou no Brasil 
chamar de Psicologia Hospitalar. Poder-se-ia, hoje, com a sofisticação 
dos níveis de atenção que se presta à saúde, falar até em uma atenção 
quaternária, em centros ultrasofisticados e especializados em tratamentos 
de problemas específicos (por exemplo, doenças cardíacas, câncer, 
traumas das mais diversas ordens entre outros) ou em ambientes como 
uma Unidade de Terapia Intensiva.

O foco prioritário da análise e reflexāo desse texto serāo as ações de 
recuperação de saúde: 

Ações de recuperação […]envolvem o diagnóstico e o tratamento de 
doenças, acidentes e danos de toda natureza, a limitação da invalidez e 
a reabilitação. Essas ações são exercidas pelos serviços públicos de saúde 
(ambulatoriais e hospitalares1) e, de forma complementar, pelos serviços 
particulares, contratados ou conveniados, que integram a rede do SUS 
(Ministério da Saúde, 1990, p. 9)

Cabe um destaque sobre as ações de reabilitaçāo (área onde se 
iniciaram as práticas de Psicologia Hospitalar), muitas vezes necessárias 
dependendo do agravo à saúde que acometeu o usuário do sistema de 
saúde:

A reabilitação consiste na recuperação parcial ou total das capacidades no 
processo de doença e na reintegração do indivíduo ao seu ambiente social 
e a sua atividade profissional. Com essa finalidade, são utilizados não só 

1 Grifo nosso.
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os serviços hospitalares2 como os comunitários, visando a reeducação e trei-
namento, ao reemprego do reabilitado ou à sua colocação seletiva, através 
de programas específicos junto às indústrias e ao comércio, para a absorção 
dessa mão-de-obra… (Ministério da Saúde, 1990, p. 10)

A instituição hospitalar 

O Hospital faz parte dos equipamentos e dispositivos disponíveis 
no sistema de saúde para cuidar dos agravos à saúde.Uma instituição, 
conforme sua natureza tem objetivos próprios, com regras, regulamentos 
e contratos próprios. Em geral, oferecerá  assistência e cuidados a pessoas 
com alguma doença instalada, sendo possível uma intervenção secundária 
e terciária para prevenir seus efeitos adversos, sejam eles físicos, emocionais 
ou sociais. (Castro e Bornholdt, 2004)

É importante ressaltar que as políticas de saúde no Brasil estão 
centradas no hospital desde a década de 1940, em um modelo que 
prioriza as ações de saúde via atenção secundária e terciária (modelo 
biomédico e assistencialista).É a partir desse período que o hospital passa 
a ser o símbolo máximo de atendimento qualificado em saúde, idéia 
que, de alguma maneira, persisteatéhoje.No imaginário social os atendi-
mentos e aassistência oferecida nos “antigos postinhos” de saúde eram de 
má qualidade, a populaçāo preferia (e ainda, prefere) o hospital como 
símbolo de bom atendimento (Castro & Bornholdt, 2004)

O hospital é uma das instituições mais antigas no cuidado à saúde 
das pessoas, no entanto no Brasil só em 2017, que essas instituições 
se articulam numa política integrada ao sistema brasileiro de saúde.A 
Política Nacional de Atenção Hospitalar (PNHOSP) no âmbito do 
SUS está instituída na Portaria de Consolidação no 2, de 28/07/2017, 

2 Grifo nosso
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que estabeleceu as normas sobre as políticas nacionais no SUS, e oferece 
as diretrizes para a organização do componente hospitalar da Rede de 
Atenção à Saúde (RAS).3 

As instituições hospitalares se apresentam com suas condições 
próprias, com semelhanças e/ou diferenças dependendo da região e dos 
serviços ofertados. Temos hoje no Brasil hospitais de pequeno, médio e 
grande porte, hospitais-dia, hospitais universitários, envolvendo ações 
desde média até alta complexidade. São muitos os hospitais que podemos 
citar em nossas considerações. Temos, além do Hospitais Gerais, os 
Hospitais de Especialidades, tais como o Hospital do Câncer, Hospital 
do Coração e Tuberculose, Hospital de Ortopedia, Instituto da Criança, 
entre outros.

A função prioritária dessas instituições é recuperar a saúde e desen-
volver ações de reabilitação, quando necessário. 

O psicólogo na instituição hospitalar

No Brasil, as atividades psicológicas em ambientes hospitalares 
iniciaram-se em 1950, época em que a prática começava a consolidar-se 
nos EUA. Essa prática foi impulsionada em decorrência dos desdobra-
mentos sócio-políticos das duas grandes guerras mundiais.Por exemplo, 
o crescimento e a valorização da psicotécnica, no período de 1914-1918 
(1a. Guerra Mundial),  para facilitar a reinserçāo dos ex-combatentes no 
mercado de trabalho e ou mesmo “ajustar” as capacidades laborais da 
populaçāo às demandas de mercado.(Gorayeb, 2010)

A Segunda Guerra (1939-1945) estimulou a entrada de psicólogos 
nos hospitais gerais, novamente para prestar assistência aos mutilados e 
ou sequelados,  fisicamente e psiquicamente pela participaçāo nos campos 

3 Disponível em http://www.saude.gov.br/atencao-especializada-e-hospitalar/
assistencia-hospitalar/politica-nacional-de-atencao-hospitalar-pnhosp
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de batalha.A assistência psicológica passa ser inserida e considerada 
necessária nos hospitais com a mudança da compreensāo de saúde, 
quando em 1948, a Organização Mundial de Saúde (OMS):

definiu saúde como um estado de completo bem-estar físico, mental e 
social e não simplesmente a ausência de doenças ou enfermidades (WHO, 
1946). A definição apresenta a saúde como um estado positivo e multi-
dimensional, envolvendo três domínios: saúde física, psicológica e social. 
Estava sendo introduzida, nesse momento, a perspectiva biopsicossocial 
(Straub, 2005). A partir dessa concepção, afirma-se o pressuposto de que 
estados de saúde ou doença são determinados pela interação entre fatores 
físicos e psicológicos.” (Silva, Tonetto e Gomes, 2006, p. 30)

No Brasil,  a pioneira no desenvolvimento da prática do psicólogo 
no hospital foi Mathilde Neder, que no ano de 1954 no Instituto de 
Ortopedia e Traumatologia do Hospital das Clínicas da Faculdade de 
Medicina da Universidade de São Paulo (HC - FMUSP) iniciou um 
trabalho criativo e inovador para atender às demandas da equipe de 
saúde na assistência aos pacientes hospitalizados naquele setor hospitalar.  
As equipes médica e  de enfermagem observaram que a agitação apre-
sentada por algumas crianças, após a cirurgia, ocasionava danos às peças 
de gesso e prejudicava o trabalho de recuperação. A  equipe solicitou à 
equipe de Psicologia cooperaçāo no sentido de desenvolver um trabalho 
que melhorasse a adesāo das crianças ao tratamento. Assim sendo, as 
primeiras atividades realizadas por Mathilde Neder foi prestar assis-
tência psicológica, no pré e pós operatórios, às crianças submetidas a 
cirurgias de coluna e aos seus familiares. No esforço de buscar atender à 
demanda existente, Neder desenvolveu um trabalho inédito e potente,que 
inaugurou as atividades do psicólogo em hospitais no Brasil.(Dittrich, 
Oliveira e Zendron, 2001; Silva,Tonetto e Gomes, 2006).

Preconizou a Psicoterapia Breve, uma técnica que visava agilidade nos 
atendimentos no sentido de adequá-los à realidade institucional, à rotina 
hospitalar. Em funçāo do curto espaço de tempo de que dispunha junto 
aos pacientes internados desenvolveu a técnica da psicoterapia breve, a 
partir da técnica da psicoterapia psicanalítica. A aplicação da psicoterapia 
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breve iniciou-se com atendimentos individuais e, posteriormente, 
também foi aplicada a grupos. Na época em que Mathilde Neder desen-
volveu a assim chamada técnica da psicoterapia breve, ela desconhecia 
esse termo e também o fato de que algo semelhante estava sendo desen-
volvido em outros países. Ela só tomou conhecimento dessa modalidade 
de assistência psicológica no final da década de 60 (ou seja, após seis anos 
de pratica-la no cotidiano do Instituto de Ortopedia e Traumatologia), 
quando realizou um curso com um psicanalista argentino. (Dittrich, 
Oliveira e Zendron, 2001; Silva,Tonetto e Gomes, 2006). Em 1957, 
Mathilde Neder ao se transferir para o Instituto Nacional de Reabilitação 
da USP, atual divisão de Reabilitação do Hospital das Clínicas da USP, 
melhora o dimensionamento das atividades que vinha construindo e as 
publiciza numa conferência realizada em 28 de novembro de 1959. 

Cabe ressaltar que a construçāo do campo da Psicologia Hospitalar 
inicia-se anteriormente à regulamentação da profissão de psicólogo no 
País, ocorrida em 1962 (Brasil,1962).Até então, os profissionais que 
exerciam atividades de caráter psicológico (em qualquer área) eram 
graduados em outras áreas das ciências humanas, tais como, pedagogia, 
filosofia ou ciências sociais. A fim de complementar a formação em 
Psicologia, esses profissionais costumavam recorrer aos cursos de espe-
cialização ou mesmo realizar estágios na área, ou ainda realizar uma 
formação em outros países, como foi o caso de nossa pioneira Mathilde 
Neder (Conselho Federal de Psicologia, 2005; Silva, Tonetto e Gomes, 
2006, p. 27)

Segundo Gorayeb (2010), foi na década de 1960 que os primeiros 
psicólogos começaram a atuar em hospitais, com base na atuação 
clínica ou psicometrista, e trabalhando muitas vezes como auxiliar dos 
psiquiatras, sem participar ativamente do atendimento ao paciente. 

Gradativamente o campo da Psicologia Hospitalar vai sendo cons-
truído por exemplo: em 1974, é criado o Serviço de Psicologia da Divisão 
de Reabilitação Profissional do Hospital das Clínicas sob a direção de 
Mathilde Neder e, em 1977 sob a direção de Bellkiss Romano, é criado 
o Serviço de Psicologia do Instituto do Coração (Conselho Federal de 
Psicologia, 2005; Mesquita, Silva e Rocha Junior, 2013).
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A expansão da oferta de serviços psicológicos em unidades de 
internação de hospitais de diferentes regiões do Brasil ocorreu na década 
de 80, momento em que se dava a consolidação da profissão de psicólogo 
no País.

[…] o Brasil […] precursor mundial da Psicologia Hospitalar, uma nova 
especialidade que utiliza os conhecimentos da Psicologia para aplicá-los 
nos processos doença-internação-tratamento, os quais relacionam: pacien-
te-família-equipe de saúde e utiliza teorias e técnicas específicas para a 
atenção às pessoas hospitalizadas com demandas psicológicas ligadas a tais 
processos, como também as reações que podem agravar o problema do 
paciente ou dificultar o processo de recuperação. (Mesquita, Silva e Rocha 
Junior, 2013, p. 91)

Nos hospitais brasileiros, como membro da equipe de profissionais, 
está o psicólogo, com formação específica de “Psicólogo”, segundo as leis 
brasileiras e com variações pelas especializações que ele mesmo busca e se 
proporciona.  Uma das alternativas sāoos encontros e reuniões científicas 
que congrega os profissionais e permitem a expansão e construçāo de novos 
campos de atuação. Por exemplo, o I Encontro de Psicólogos da Área 
Hospitalar foi realizado no ano de 1983, em São Paulo. Foi considerado 
um marco histórico no sentido de reunir e propiciar a troca de experiências 
entre os profissionais. Entre as responsáveis pela organização deste evento 
estavam Mathilde Neder e  Belkiss Romano (Sebastiani, 2001).

Enquanto profissional e membro de uma equipe de trabalho 
hospitalar, há que se pensar não somente na formação desse profissional, 
mas nas suas condições pessoais. Há que conhecer seus interesses, suas 
aspirações e planos de vida, suas tendências, seus sonhos, sua autocrítica, 
como se  auto- dirigiu para sua formação universitária, com ou sem 
formação em pós-graduação. 

É importante também saber como ele, psicólogo, se posicionou em 
suas escolhas, até onde chegou, em seus estudos. Que tipo de formação 
teve. E, enfim, é para se conhecer como este psicólogo chegou à sua 
posição profissional atual.
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Há que se pensar nas condições de trabalho do psicólogo, na 
instituição hospitalar, tanto no que se refere às condições relacionadas 
diretamente à sua profissão, como nas condições materiais e humanas 
existentes.

De acordo com a definição o Conselho Federal de Psicologia (2007), 
órgão que rege o exercício profissional da categoria no Brasil, o psicólogo 
especialista4 em Psicologia Hospitalar tem sua função centrada nos 
âmbitos secundário e terciário de atenção à saúde, atuando em instituições 
de saúde e realizando atividades como: atendimento psicoterapêutico; 
grupos psicoterapêuticos; grupos de psicoprofilaxia; atendimentos em 
ambulatório e unidade de terapia intensiva; pronto atendimento; enfer-
marias em geral; psicomotricidade no contexto hospitalar; avaliação diag-
nóstica; psicodiagnóstico; consultoria e interconsultoria. 

O psicólogo, no hospital, relaciona-se com toda uma população, 
que se distribui entre pacientes, famílias desses pacientes, funcionários em 
geral, e também com a  administração hospitalar, a equipe de trabalho 
multi e interdisciplinar.A prática multidisciplinar solicita ao psicólogo uma 
mudança de posicionamento na sua prática, exige que mude o foco da 
doença em si para uma visão mais integrada do processo saúde-doença, o 
que implica ser capaz de justificar os procedimentos psicológicos de forma 
clara e objetivo aos colegas da equipe multi (Tonetto e Gomes, 2007).

O desafio da formação do psicólogo hospitalar se inscreve como 
um complexo processo que articula conhecer, aprender, produzir conhe-
cimento e cuidar (Rebouças, Gondim e Pinheiro, 2019).Muitos psicólogos 
hospitalares, envolvidos com a prática assistencial a pacientes, familiares e 
equipes, iniciaram suas atividades na área organizacional daprópriainsti-
tuiçāo hospitalar. Outros conseguiram inserir-se diretamente em unidades 
de internação e ou ambulatoriais (Cummings, 1992). As primeiras 
unidades a contar com o trabalho de psicólogos foram aquelas voltadas ao 
atendimento de crianças, tais como: pediatria, ginecologia, maternidade 

4 O CFP iniciou a certificaçāo de psicólogos especialistas em 2000, e foi alterando os 
critérios dessacertificaçāo.A referenciada no texto é a últimaversāoaté o momento.
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e ambulatório pré-natal (Dias,Baptista e Baptista, 2003). Repete-se o 
conhecido padrão de acesso profissional da psicologia, associada ao desen-
volvimento e à maternidade. Na verdade, há empre uma boa aceitação do 
psicólogo nas áreas do hospital direcionadas ao atendimento de crianças 
(Neder, 1995; Silva, Tonetto e Gomes, 2006, p. 31).

E, ao final, há que se dê atenção às atribuições básicas do psicólogo, 
em hospitais.

Essas atribuições básicas do psicólogo em hospitais se distribuem por 
Assistência Psicológica, Pesquisa e Ensino.

Assistência psicológica

Essa assistência psicológica se processa:

1) Pela Avaliação Psicológica do paciente, da família do paciente e 
de toda a situação hospitalar, seja em relação ao paciente, à família 
ou à própria instituição;
2) Pelo Tratamento Psicológico e pelo trabalho preventivo. O 
tratamento, ao paciente e às famílias, quando psicoterápico, deve ser 
psicoterapias breves (Neder, 1997; 1992).
3) Por Práticas de prevençāo de doenças e promoção da saúde nas 
modalidades informativa e integrativa são relevantes, pois além de 
criarem um ambiente interacional e de aproximação entre equipe 
e paciente, promovem conscientização de temas importantes como 
suicídio, bullying, prevenções para o público feminino, cuidado com 
a saúde do homem, relações familiares e interpessoais. Ações de 
humanização na sala de espera e demais setores podem ser utilizadas 
para se trabalhar o manejo de emoções, empatia, cuidados, respeito 
e um olhar acerca da importância do outro. (Oliveira e Silva, 2019)

Ao longo do tempo de construçāo do campo de Psicologia Hospitalar 
houve uma importante diversidade de práticas e de intervenções, 
na medida em que os profissionais procuram adaptar seus recursos 
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teórico-metodológicos às necessidades hospitalares e à realidade brasileiro 
(Tonetto, 2005). No entanto, apesar dos avanços o trabalho em equipe 
e colaborativo ainda encontra dificuldades no avanço de integração das 
ações (Baiāo, Maciele Santos, 2019). Alguns desafios ainda estão postos 
tais como: a dinâmica de trabalho com multiplicidade de solicitações; 
trabalho desenvolvida num ambiente de ação aberto e variável; o tempo 
(do paciente, da família, do hospital) impondo limites; a sobreposição 
do sofrimento organo-psíquico, entre outros (Sebastiani, 2001; Silva, 
Tonetto e Gomes, 2006).

Psicólogo hospitalar e pesquisa

Outra atribuição básica do psicólogo em hospital, como foi dito, é a 
Pesquisa, em elaboração e com referência às diferentes áreas profissionais, 
em especial, à médica (Neder, 1993).

Consideramos que as pesquisas podem dar-se em articulação com 
Universidades e com diferentes instituições, sendo fontes e oportunidades 
para dissertações de mestrado e teses de doutorado. Tais como em Neder 
e Quayle (1996); Neder e Pereira (2005); Ramos (2006) .

São desenvolvidas pesquisas quantitativas e qualitativas, pelos profis-
sionais do hospital ou em articulações com Universidades. Por exemplo o 
trabalho de Antunes e Neder (1988); Esper e Neder (2004).

O interesse é desenvolver a habilidade do pesquisador, de suas capa-
cidades de ver e observar, perceber e intuir.

A pesquisa em hospital pode envolver o interesse de um pesquisador 
sobre determinada enfermidade e o hospital ser o  seu local de pesquisa, 
com os participantes sendo usuários da instituição. Por exemplo, Gomes 
et al. (1997); Kahhale et al (1997a e 1997b).

Pode ser ainda uma pesquisa de interesse da Instituição, que coloca 
o psicólogo na equipe de pesquisadores para coleta de dados  por meio 
de entrevistas ou pesquisa documental. Por exemplo Quayle et al (1998a; 
1998b e 1988c).
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A grande vantagem da pesquisa na área hospitalar é a formação de 
uma equipe multidisciplinar que colabora em diferentes áreas  do conhe-
cimento, enriquecendo os resultados.

Atualmente, temos muitas pesquisas direcionadas aos profissionais 
que trabalham  nos hospitais para promover uma melhor qualidade de 
vida para aqueles que cuidam de outras pessoas.

Quanto à questão ética, muitas instituições possuem atualmente seu 
próprio Comitê de Ética em Pesquisa (CEP) que podem avaliar os bene-
fícios e validade das pesquisas. Quando a pesquisa é feita em hospitais 
que não possuem o CEP, a parceria com outras Instituições como 
Universidades  facilita a aprovação do projeto de pesquisa.

Além da assistência psicológica e da prática em pesquisa, no hospital, 
o psicólogo também Ensina.

O psicólogo hospitalar e o ensino

O psicólogo participa do programa de ensino no Hospital, dando 
supervisão de estágio, participando do programa de ensino,promovendo 
cursos, palestras, conferências, participando de mesas redondas, orga-
nizando cursos de aprimoramento, dando orientação e supervisão de 
estágio.

Alguns hospitais oferecem especializações em diferentes áreas e 
se ligados a Universidades podem oferecer pós graduações. As mono-
grafias, dissertações ou teses feitas pelos alunos são orientadas pelos 
professores credenciados que geralmente possuem uma linha de pesquisa 
em andamento na Instituição. Em alguns casos estudantes podem estar 
cursando uma Universidade e fazer uma parceria com o hospital para 
realizar sua pesquisa com pacientes e ou funcionários do mesmo em 
regime de co-orientação. Essa modalidade pressupõe que o aluno tenha 
seu orientador na Universidade e um outro responsável no Hospital. 
Os arquivos de hospitais são importantes para informações dos usuários 
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quando estes se tornam participantes de uma pesquisa. Nesse aspecto há 
uma integração ensino e pesquisa, formação pelo exercício qualificado 
que permite a formação integrando assistência e pesquisa.

Outra modalidade de formação desenvolvida mais recentemente 
articulando ações do Ministério da Educaçāo e da Saúde é a Residência 
Multiprofissional ou Residência Integrada em Saúde, que se caracteriza 
como educação para o trabalho, mediada pela aprendizagem em serviço. 
É amparada legalmente pela Portaria Interministerial MEC/MS n°1.077, 
de 12 de novembro de 2009, elaborada em parceria pela Secretaria de 
Gestão do Trabalho e Educação na Saúde do Ministério da Saúde 
(SGTES) e a Secretaria de Estado de Saúde. 

A Residência Integrada em Saúde (RIS) possui um programa de 
formação com ênfase nas seguintes áreas de atuação: Saúde da Família 
e Comunidade; Saúde Mental Coletiva; Saúde Coletiva. E na área 
hospitalar: Cancerologia; Neurologia e Neurocirurgia; Pediatria; Urgência 
e Emergência; Enfermagem Obstétrica; Neonatologia; Infectologia e 
Cardiopneumologia, na perspectiva da integralidade e da atenção em rede 
(Rebouças, Gondim e Pinheiro, 2019, p. 54)

A proposta de ensino do programa de residência multiprofissional ou 
integrada em saúde objetiva enfrentar o desafio dos profissionais da área da 
saúde de trabalhar em equipe para constituir uma prática voltada para a 
integralidade do cuidado em saúde. (Rebouças, Gondim e Pinheiro, 2019)

De uma maneira breve, pretendemos dar uma visão objetiva do 
trabalho do psicólogo em Hospital, o que pode ser ampliado, conforme 
as conveniências da instituição..

Referências

ANTUNES, Ceres A. D. A., & NEDER, Mathilde . (1988).  
O corpo lúdico sua utilizaçäo na psicoterapia infantil de orientaçäo 
Junguiana. Acta AWHO, 7(4), 248-55.



O PSICÓLOGO E AS FUNÇÕES PSICOLÓGICAS EM HOSPITAL 225

BAIÃO, Darli Chahine, MACIEL, Regina Heloisa e SANTOS, João 

Bosco Feitosa dos. (2019). É possível falar em colaboração nos 

hospitais brasileiros?: Uma revisão integrativa da literatura.  Revista 

da SBPH, 22(1), 05-27. Recuperado em 09 de setembro de 2019, 

de http://pepsic.bvsalud.org/scielo.php?script=sci_arttext&pi-

d=S1516-08582019000100002&lng=pt&tlng=pt.

BRASIL. Decreto-lei nº 53.464 de 21 de janeiro de 1964.Regulamenta 

a Lei nº 4.119, de agosto de 1962, que dispõe sobre a Profissão de 

Psicólogo. Disponível em: <http://www.pol.org.br/arquivos_pdf/

decreto_n_53.464-64.pdf > (Acessado em 10/09/2019).

CASTRO, Elisa Kern de & BORNHOLDT, Ellen. (2004). 

Psicologia da saúde x psicologia hospitalar: definições e 

possibilidades de inserção profissional.  Psicologia: ciência e 

profissão,  24(3), 48-57. Recuperado em 09 de setembro de 2019, 

de http://pepsic.bvsalud.org/scielo.php?script=sci_arttext&pi-

d=S1414-98932004000300007&lng=pt&tlng=pt.

CONSELHO FEDERAL DE PSICOLOGIA (2005). 

Homenageado:Mathilde Neder. Psicologia: Ciência e Profissão, 25, 

332.

CONSELHO FEDERAL DE PSICOLOGIA - Resolução CFP Nº 

13/2007- Institui a Consolidação das Resoluções relativas ao Título 

Profissional de Especialista em Psicologia e dispõe sobre normas e 

procedimentos para seu registro.

CUMMINGS, John (1992). Psychologists in the medical surgical setting: 

Some reflections. Professional Psychology-Research and Practice, 23, 

76-79.

DIAS, Rosana Riguetto, BAPTISTA,Makilim Nunes, e BAPTISTA, 

Adriana Said Daher(2003) Enfermaria de pediatria: avaliação e 

intervenção psicológica. Psicologia hospitalar: teoria, aplicações e casos 

clínicos p. 53-73.



226 MATHILDE NEDER

DITTRICH, Alexandre. OLIVEIRA, Leila e ZENDRON, Rute. C. 
(2001). Mathilde Neder e a psicologia hospitalar no Brasil.In. 
DITTRICH, Alexandre, OLIVEIRA, Leila e Zendron, Rute (Orgs.). 
Pioneiros da psicologia brasileira vol. 5: Franco Seminério, Paulo Rosas 
e Mathilde Neder (67-88). Rio de Janeiro, Imago

ESPER, Elisa Maria Barbosa, E. M. B; NEDER, Mathilde. (2004). O corpo 
contemporâneo. In: CONVENÇÃO BRASIL LATINOAMÉRICA. 
CONGRESSO BRASILEIRO E ENCONTRO PARANAENSE 
DE PSICOTERAPIAS CORPORAIS. 1., 4., 9., Foz do Iguaçu. 
Anais... Centro Reichiano,. CD-ROM. [ISBN - 85-87691-12-0]

GOMES, Ana Lúcia; QUAYLE, Julieta; NEDER, Mathilde; LEONE, 
Cléa R.; ZUGAIB, Marcelo. (1997) Mãe-Bebê pré-termo: as espe-
cialidades de um vínculo e suas implicações para a intervenção 
multiprofissional. Revista de Ginecologia & Obstetrícia, São Paulo, v. 
8, n. 4, p. 205-208.

GORAYEB, Ricardo (2010) Psicologia da Saúde no Brasil. Psicologia: 
Teoria e Pesquisa vol. 26 n. , pp. 115-122

KAHHALE, Edna M. S. Peters; ODIERNA, Isabel Cristina; GALLETTA, 
Marco Aurelio Knippel; NEDER, Mathilde; ZUGAIB, Marcelo.
(1997a)  Assistencia multiprofissional a adolescente grávida: difi-
culdades somato-psico-sociais . Revista de Ginecologia & Obstetrícia 
v.8(1): p. 4-9, jan.-mar. 

KAHHALE, Edna M. S. Peters; ODIERNA, Isabel Cristina; GALLETTA, 
Marco Aurelio Knippel; NEDER, Mathilde; ZUGAIB, Marcelo 
(1997b). Implantação do programa integrado de assistência educação 
a gestante adolescente (PIAEGA) no ambulatório de obstetrícia do 
HCFMUSP. Rev. ginecol. obstet, 8(1), 49-53.

MESQUITA,  Darcilene de Araujo,  SILVA,  Edseany Pereira da,  
ROCHA JÚNIOR,  José Rodrigues.  (2013) O psicólogo atuando 
Junto à criança hospitalizada. Cadernos de Graduação - Ciências 
Biológicas e da Saúde Fits | Maceió | v. 1 | n.2 | p. 89-96 | maio

MINISTÉRIO da Saúde - Secretaria Nacional de Assistência à Saúde 
(1990) ABC do SUS - Doutrinas e Princípios. Brasil, Brasília/DF, 
Dezembro.



O PSICÓLOGO E AS FUNÇÕES PSICOLÓGICAS EM HOSPITAL 227

NEDER, Mathilde. (1992). A comunicação do diagnóstico em 

oncologia: questões, reflexões e posicionamento. Revista de Psicologia 

Hospitalar, 2(2), 40-42.

 (1993) O psicólogo e a pesquisa psicológica na instituição hospitalar. 

Rev Psicologia Hospitalar, 3(2). (São Paulo, FMUSP: Editorial).

 (1995). O psicólogo no hospital: o início das atividades psicológicas 

no HCFMUSP. Mundo Saúde, 27, 326-336

 (1997). A mediação como forma de resolução de conflito. 

In Trabalho conjunto apresentado no XXVI Congresso Panamericano de 

Psicologia, São Paulo.

NEDER, Mathilde, & QUAYLE, Julieta. (1996). O luto pelo filho idea-

lizado: o atendimento psicológico de casais ante o diagnóstico de 

malformação fetal incompatível com a vida. Coletânia ANPEPP, 1, 

37-46.

NEDER, Mathilde., & PEREIRA, Maria Luiza. (2005). Resiliência 

em ambiente de aviação: um conceito aplicável.  Revista Médica da 

Aeronáutica do Brasil, 1-2.

OLIVEIRA, Vania Cristine, & SILVA, Jorge Luiz. (2019). Práticas do 

psicólogo hospitalar: um relato de experiência.  Psicologia E Saúde 

Em Debate,  5(Suppl.1), 33-33. Recuperado de http://psicodebate.

dpgpsifpm.com.br/index.php/periodico/article/view/510

QUAYLE, Julieta, NASCIMENTO, Rafaela Andrade, KAHHALE, 

Soubhi., SABBAGA, Emil., NEDER, Mathilde., & ZUGAIB, 

Marcelo. (1998a). Fantasias associadas à maternidade entre mulheres 

em tratamento dialítico: abordagem qualitativa.  Rev. ginecol. 

obstet, 9(2), 56-60.

QUAYLE, Julieta, KAHHALE, Soubhi., SABBAGA, Emil., NEDER, 

M., & ZUGAIB, Marcelo. (1998b). Opiniões de gestantes hiper-

tensas internadas sobre a visita médica e a internação: estudo 

preliminar. Rev. ginecol. obstet, 9(2), 61-5



228 MATHILDE NEDER

QUAYLE, Julieta, BUNDUKI, Victor, HIBNER, S., MIYADAHIRA, 
Seizo, NEDER, Mathilde e ZUGAIB, Marcelo. (1998c). 
Aconselhamento genético para diagnóstico citogenético em idade 
materna avanzada: um estudo exploratorio. RevGinecolObstet, 9(1), 
37-42.

RAMOS, Denise (2006). A psique do corpo. Sāo Paulo, Summus editorial.
REBOUÇAS, Raíssa Rabelo Marques, GONDIM, Andressa Alencar, & 

PINHEIRO, Joana Angélica Marques. (2019). (Im)Possibilidades de 
atuação interprofissional dos residentes multiprofissionais em contexto 
hospitalar.  Revista da SBPH,  22(1), 51-71. Recuperado em 09 de 
setembro de 2019, de http://pepsic.bvsalud.org/scielo.php?script=sci_
arttext&pid=S1516-08582019000100004&lng=pt&tlng=pt.

SEBASTIANI, Ricardo Wagner. (2001). Psicologia da Saúde no Brasil: 
50 anos de história. [versão eletrônica]. Retirado de www.nemeton.
com.br em 31/01/2006.

SILVA, Leda; TONETTO, Aline Maria; GOMES, William  (2006) 
Prática psicológica em hospitais: adequações ou inovações? 
Contribuições históricas Boletim Academia Paulista de Psicologia, vol. 
XXVI, núm. 3, setembro-dezembro, pp. 24-37

STRAUB, Richard O. (2005). Psicologia da Saúde. Porto Alegre: Artmed. 
TONETTO, Aline Maria (2005). Competências e habilidades em 

psicologia hospitalar. Dissertação de Mestrado não-publicada, Curso 
de Pós-graduação em Psicologia do Desenvolvimento,Universidade 
Federal do Rio Grande do Sul. Porto Alegre,RS.

TONETTO, Aline Maria; GOMES, William Barbosa (2007) A prática 
do psicólogo hospitalar em equipe multidisciplinar Estudos de 
Psicologia, vol. 24, núm. 1, enero-marzo, pp. 89-98 Pontifícia 
Universidade Católica de Campinas Campinas, Brasil

WHO (World Health Organization) 1946.Constitution of the World 
Health Organization. Basic Documents. WHO. Genebra.



229

O MÉTODO PSICANALÍTICO  
NO TEXTO ACADÊMICO:  
TRÊS EXEMPLOS  
E ALGUMAS OBSERVAÇÕES

RENATO MEZAN 

Trinta e cinco anos como orientador no Programa de Estudos 
Pós-Graduados em Psicologia Clínica da PUC/SP me ensinaram que, se 
a expressão “tese de Psicanálise” está longe de ser unívoca, não obstante 
se refere a algo suficientemente preciso para que possamos distingui-la 
de outras espécies, tanto no gênero “tese acadêmica” quanto na categoria 
“escrito psicanalítico em geral”. Como procurarei argumentar (e ilustrar) 
no que segue, ela consiste na combinação a cada vez única e original de 
aspectos pertencentes a esses dois campos, e isso independentemente do 
assunto tratado, do grau pretendido (mestrado, doutorado ou pós-doc), e 
da perspectiva teórico-clínica do autor.1

1 Desde os anos noventa, venho abordando este tema. Cf., entre outros trabalhos: 
Renato Mezan, “Que significa ‘pesquisa’ em Psicanálise?”, in A Sombra de Don Juan, 
São Paulo, Casa do Psicólogo, 1993; “Psicanálise e pós-graduação: notas, exemplos, 
reflexões”, in Interfaces da Psicanálise, São Paulo, Companhia das Letras, 2002; 
“Caleidoscópio”, in Figuras da Teoria Psicanalítica, 2ª ed. ampliada, São Paulo, Casa do 
Psicólogo, 2011.
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Do assunto tratado: entre os cerca de cento e sessenta trabalhos de 
cuja elaboração pude participar até o momento, muitos se debruçam sobre 
temas clínicos propriamente ditos; outros abordam questões de cunho 
mais teórico, ou histórico; há os que empregam a lente psicanalítica para 
estudar fenômenos e processos sociais nos quais se inscrevem comporta-
mentos e atitudes de certos segmentos da população, ou para aprofundar 
a compreensão de criações nas várias esferas da cultura (ciências humanas, 
literatura, cinema, etc.) Do grau pretendido: são 98 mestrados, 42 
doutorados e 5 pós-doutorados, sem contar os que atualmente (abril de 
2019) se encontram em andamento. E da perspectiva teórico-clínica: há 
textos de inspiração freudiana, kleiniana, winnicottiana, lacaniana - até um 
baseado em Jung, em co-tutela informal com um especialista dessa corrente. 

Diferentemente da tesi di laurea sobre a qual Umberto Eco escreveu 
em seu clássico Como se faz uma tese2, o objeto de que falamos aqui não 
resulta da obrigação legal imposta ao estudante para obter um diploma 
de graduação. É produto de uma escolha fundamente enraizada na vida 
psíquica do seu autor, que lhe imporá sacrifícios de várias ordens, uma 
disciplina de trabalho e um intenso esforço de escrita, que só podem ser 
aceitos se contrabalançados por motivações muito poderosas.

Entre elas, contam-se algumas compartilhadas por todos os 
candidatos a um título de pós-graduação, como o desejo de avançar na 
carreira acadêmica, ou de intervir nas discussões em curso no campo a 
que cada qual se dedica. Outras, porém, são específicas do psicanalista, 
que no mais das vezes não é nem quer ser professor universitário, e 
nascem do interesse em refletir sobre problemas teóricos ou clínicos que 
o intrigam enquanto praticante da terapia freudiana. Nessa qualidade, ele 
estará a par da existência de fatores menos evidentes, porém não menos 
determinantes – por exemplo, o valor narcísico de ter realizado um bom 
trabalho, que angarie o respeito e a admiração dos colegas e contribua 
em alguma medida para ampliar nosso conhecimento das possibilidades 
abertas à mente humana.

2 São Paulo, Perspectiva, 1975.
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Não raro, a esses componentes subjetivos se mescla a vontade (por 
vezes, a necessidade) de lidar com resíduos contratransferenciais que 
permanecem ativos após a conclusão de um tratamento, ou de alguma 
atividade profissional desempenhada em âmbito exterior ao consultório. 
E, por fim, a tese é também a face visível de um objeto interno, portanto 
em parte inconsciente, que como toda entidade desse tipo concentra 
em si facetas pulsionais, entra em diferentes configurações conflitivas e 
defensivas, e participa de fantasias as mais diversas.

Estes são alguns dos aspectos que fazem da tese de Psicanálise uma 
variedade da categoria “escrito psicanalítico” – e tal afirmação não é em 
absoluto tautológica: trata-se de um trabalho que contribui em medida 
nada desprezível para que o analista compreenda melhor quem é e o 
que faz Por outro lado, ela é também um texto acadêmico, e precisa se 
enquadrar nas regras desta categoria: deve investigar uma questão razo-
avelmente delimitada, demonstrar conhecimento da maneira como tem 
sido tratada na literatura científica, apresentar argumentos convincentes 
em favor da posição tomada a respeito dela, levar em consideração 
possíveis objeções, e – o que reputo essencial – estar redigida em boa 
prosa, isto é, clara, correta e agradável à leitura.

Nada há aqui de especificamente psicanalítico: trata-se de uma 
pesquisa que, como qualquer outra e em qualquer área do conhecimento, 
deve ser epistemológica e metodologicamente consistente, arquiteto-
nicamente bem construída, e retoricamente persuasiva. Seria absurdo 
imaginar que, por ser ou para ser um trabalho de Psicanálise, a forma de 
exposição adequada seria por exemplo a livre-associação!

Cabe aqui uma breve ilustração do que tenho em mente: o primoroso 
mestrado de Maria Auxiliadora Arantes, Pacto Re-velado3. A autora se 
baseou em seus dez anos de clandestinidade política e em depoimentos de 
militantes com quem compartilhou essa condição, e começou por redigir 
suas memórias daquela época. Um relato comovente, por certo, mas que 
não bastaria para constituir uma dissertação. Por vários meses, ela e eu 

3 São Paulo, Casa do Psicólogo, 1995 – atualmente, na sétima edição.
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nos debatemos com a pergunta-chave: como transformá-lo num texto que 
pudesse ser arguido e defendido publicamente? O que faltava era, claro, 
uma questão capaz de ser focalizada com os instrumentos da Psicanálise. 
Ela surgiu quando, refletindo sobre como fora possível suportar tantas 
dificuldades e tantos riscos, inclusive de vida, Maria Auxiliadora se deu 
conta de os recursos para isso provinham da crença na importância do 
que ela e seus companheiros faziam: nada menos que contribuir, ainda 
que em pequena escala, para o fim da ditadura civil-militar.

Traduzida em termos psicanalíticos, essa idéia sugeria que a força de 
um ideal de ego podia reduzir a usura do narcisismo exigida pela neces-
sidade de manter em segredo a própria identidade, de comportar-se em 
cada minúcia da vida diária como se fosse outra pessoa, pois qualquer 
passo em falso podia levar à prisão, à tortura e à morte. Disso decorria 
uma hipótese metapsicológica a investigar: como, em certas circunstâncias 
extremas, se constitui um equilíbrio específico entre as instâncias ideais 
do psiquismo e os fatores egóicos que estruturam a auto-imagem? E foi 
por este caminho que uma experiência pessoal dramática e traumática 
pode simultaneamente ser melhor integrada à vida psíquica de quem a 
vivenciou, e permitir acrescentar um pequeno mas importante ladrilho ao 
vasto mosaico dos conhecimentos psicanalíticos. 

É, pois, a reunião paradoxal de elementos de ordens diversas – uns 
subjetivo/emocionais, outros de natureza propriamente intelectual – que 
fará de um texto uma tese de Psicanálise. Contudo, o paradoxo é apenas 
aparente, pois a experiência comprova que é perfeitamente possível 
servir a estes dois senhores: está na casa dos milhares o número das que 
nos últimos quarenta anos foram defendidas na PUC/SP e em outras 
universidades pelo país afora, e na das centenas as publicadas como 
livros ou artigos nas revistas da área. Aliás, é precisamente na esfera 
da Pós-Graduação que se originou a maior parte da literatura psicana-
lítica escrita em nossa língua, à qual se soma um volume considerável 
de traduções. O que permite afirmar com tranquilidade: a biblioteca 
com que hoje contam os analistas brasileiros nada fica a dever às suas 
congêneres no Exterior.
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“Está bem”, dirá talvez o leitor que me acompanhou até aqui. 
“Porém uma andorinha não faz verão: quero mais provas do que você 
está sustentando.” Pedido razoável, devo reconhecer! Proponho então 
examinar com mais detalhe três exemplos do que se pode fazer quando 
seguimos a linha de pensamento esboçada acima. Dado o espaço 
alocado a este capítulo, preferi concentrar-me em trabalhos de natureza 
clínica, e deixar de lado outros, igualmente bons, que focalizam temas 
de Psicanálise aplicada. Eles se dispõem ao longo de um gradiente: o 
primeiro é sobre um caso atendido em consultório, o segundo relata uma 
terapia em ambiente hospitalar, e o terceiro estuda algumas intervenções 
pontuais realizadas num abrigo infantil do serviço público. 

Cassandra Pereira França:  
Nem sapo nem princesa – terror e fascínio pelo feminino4

Alarmados com os comportamentos estranhos de seu filho de 
quatro anos e meio, os pais de B. procuram uma analista para que, “se 
der tempo”, reverta o que parecia estar levando a uma temida homos-
sexualidade. Tais comportamentos – só gostar de brincar com bonecas, 
colocar uma calça na cabeça como se fosse uma peruca, fazer o papel 
de Cinderela em brincadeiras com uma amiguinha que gostava de ser o 
príncipe, etc. – se incluem numa série de problemas que começam no 
choro compulsivo desde que era bebê, continuam com um agarramento 
excessivo com a mãe, e culminam no uso de um papel higiênico dentro 
da cueca para simular um absorvente íntimo.

Nas entrevistas com eles, Cassandra busca obter informações sobre a 
história de B. que possam dar sentido a esses fatos. A gravidez fora precedida 
por um longo tratamento de fertilização, e pela “certeza/expectativa” da 
mãe de que a criança seria do sexo feminino. No entanto, quando o marido 
lhe dá a notícia de que nasceu um garoto ela não manifesta surpresa alguma 

4 São Paulo, Ed. Blucher, 2016. O livro amplia e reelabora um pós-doutorado 
realizado no nosso Programa.



234 RENATO MEZAN 

- o que não deixa de intrigar a psicanalista. O relato dos pais vai revelando 
diversas circunstâncias que a conduzem a formar uma primeira impressão: 
eles não estão psiquicamente preparados para lidar com a existência de 
um bebê em casa, e reagem a essa “intrusão” com atitudes muito pouco 
adequadas – por exemplo, do choro interminável e irritante de B., a mãe 
infere que ele “tem fome”, e suspende a oferta do seio na sexta ou sétima 
semana de vida. Os problemas com a alimentação persistem, e, sem saber o 
que fazer, ela (e o marido) aceitam todo tipo de palpites de amigos, nunca 
o deixam sozinho, e assim por diante.

Como Cassandra interpreta o que ouve nessas conversas? Mediante 
o que podemos chamar de raciocínio clínico. Este consiste em tomar o 
relatado como decorrente de determinados processos psíquicos, e procurar 
entre os descritos pela teoria aqueles que têm boas probabilidades de ter 
parte na causação do que se está ouvindo. Entre os diversos fatos narrados 
pelos pais de B., os principais parecem ser as fantasias e idealizações tanto 
do marido quanto da esposa sobre o que seria seu filho (“antes de mais 
nada, uma prova da sua fertilidade”), a denegação pela mãe do choque 
recebido ao tomar conhecimento do sexo do bebê (“pouca diferença fazia 
essa criança ter nascido menino ou menina, pois seu lugar continuava 
demarcado: seria uma menina”), a incapacidade do marido de assumir 
seu lugar de pai, a possível crença dele de que a criança “estava à mercê 
do desejo da mae”... Os sintomas de B. surgem então como reação a esse 
ambiente extremamente desfavorável, e isso desde o início da sua vida:

“O somatório dessas posturas do pai e da mãe leva-nos à hipótese de que a 
ausência de representação psíquica dessa frustração vivida pelo casal quanto 
ao sexo do bebê resultou em que, diante daquele bebê, não fosse assumido 
um desejo, ou sequer um não desejo, ou até mesmo uma rejeição, o que 
pode ter feito essa criança cair num vácuo criado pela ausência de desejos 
e de sonhos. Só restou a ela lançar mão de um dos meios preferenciais de 
transmissão da emoção entre os seres humanos (...), o choro.”5 

5 Nem sapo, nem princesa...., p. 38. Meus grifos visam a sublinhar a função causal, 
em sentido estrito, atribuída aos fatores elencados, ou seja, a concepção da causa como 
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Da mesma forma, o agarramento com a mãe e a exigência de B. 
de que somente ela o alimentasse, são entendidos como tentativa de 
“impor uma precária diferenciação nos papéis” dos pais, uma vez que 
ambos se alternavam em todos os cuidados com ele: “foi este o modo que 
ele encontrou de protestar contra a indiscriminação que pasteurizava as 
relações familiares” (p. 49). 

De onde a autora retira as bases para formular tais idéias? Na arqui-
tetura da tese, é chegado o momento de recorrer às teorias psicanalíticas 
sobre o processo de constituição do sujeito nos primeiros anos de vida. 
Somos então remetidos a conceitos como o de desamparo (Freud), 
apego (John Bowlby), envelope psíquico (Didier Anzieu), angústias e 
fantasias projetivas (Melanie Klein), capacidade de continência delas 
por parte da mãe (Bion). O movimento da argumentação, como se vê, 
vai do imediato (o que os pais contam nas entrevistas) à interpretação 
do conteúdo latente presente nele (a situação psíquica do casal antes e 
depois do nascimento do filho), daí às noções teóricas que podem dar 
conta dessa situação, por sua vez selecionadas a partir da idéia de que 
ela produz um vácuo de algum modo sentido/percebido pela criança. 
Os sintomas ganham então significação como maneiras de conviver 
com essa percepção aterradora, para a qual obviamente não existem 
palavras quando o bebê ainda é tão pequeno.

Em suma, temos nessas páginas um exemplo notável de como pensa 
um analista: atenta simultaneamente à “singularidade fantasmática” do 
menino – plano do estritamente individual, próprio somente a ele em 
virtude de ser filho destes e não de outros pais – e ao que essa singula-
ridade expressa de processos psíquicos que não se resumem a ela, porque 
são típicos da vida emocional de todo ser humano, Cassandra vai cons-
truindo um quadro de referência com o qual trabalhar nas sessões. O 
ponto de fuga deste quadro pode ser descrito, penso, como a percepção 
de que B. está enredado num double bind composto pela combinação 

aquilo em cuja ausência um fenômeno ou processo não se dá, e, inversamente, desse 
processo ou fenômeno como produto necessário da presença dela, isoladamente ou 
associada a outras.



236 RENATO MEZAN 

entre o desejo inamovível da mãe de ter uma filha, a passividade do pai 
frente à esposa, e a intenção consciente de ambos de que ele abandone 
suas tendências “anormais”.

Por que considerar essa hipótese como o ponto de fuga do quadro? 
Porque para ela convergem, se não todas, ao menos as grandes linhas do 
que a analista vai descobrindo ao longo dos dois anos em que trabalha 
com o menino. São cerca de trezentas sessões: um vasto material clínico, 
que inclui centenas de desenhos produzidos por B. Deixando de lado 
por um momento o processo analítico enquanto tal – ao qual voltarei 
logo mais -, cabe indagar como ele se transforma num “caso clínico” no 
sentido definido acima. Como operar com semelhante volume de dados, 
de modo a extrair dele um escrito que tenha interesse para a comunidade 
analítica, e eventualmente para leitores de outros horizontes?

A solução foi dada por Freud em seus historiais clínicos: separar da 
“ganga” o “mineral precioso”, ou seja, buscar identificar o que é essencial, 
a “estrutura fina da neurose”, diz ele no Homem dos Ratos. Essa estrutura, 
comparável ao esqueleto de um indivíduo, é o que subjaz à carne, aos 
músculos e à pele que lhe dão tal ou qual aparência: os conflitos funda-
mentais entre pulsões, angústias e defesas, que, sem serem exclusivos 
daquela pessoa, nela assumem uma feição específica, que justamente faz 
dela esta pessoa.

Em se tratando de um processo terapêutico, isto é, das mudanças 
que foram ocorrendo na economia psíquica do paciente, uma boa 
estratégia de apresentação é se concentrar nos “pontos de inflexão”. 
Entendo por isso determinados momentos nos quais o efeito combinado 
das interpretações (pelo analista) e da perlaboração (pelo paciente) do que 
aparece nas sessões conduz a uma reorganização das forças em presença, 
reorganização essa que se evidencia de várias maneiras – por exemplo pelo 
desaparecimento de um sintoma ou pela substituição dele por outro mais 
benigno, por uma capacidade maior de introspecção e de insight, pelo 
surgimento de material mais arcaico, até então recoberto pela amnésia 
derivada das defesas, etc. Por outro lado, o caráter mutativo desses 
momentos só fica claro quando colocado contra o pano de fundo do que 
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os precedeu; por isso, é necessário apresentar ao leitor as grandes linhas 
desse percurso, e, na medida do possível, buscar discernir no que mudou 
como mudou e por que mudou.

Obviamente, durante o tratamento o analista vai refletindo sobre 
essas questões; porém, como ele ainda está em andamento, não lhe é 
possível ter diante de si o conjunto do processo. Isso só pode ocorrer uma 
vez terminado o tempo das sessões. Por esta razão, para mim o momento 
forte da pesquisa não é o deste tempo: nele se produziram fatos e surgiram 
problemas que constituem a matéria prima da investigação a que se vai 
proceder, mas é por meio da reflexão que precede e atravessa a escrita do 
texto, permeada como é pelo diálogo com as fontes bibliográficas, que 
tais problemas e tais fatos podem encontrar solução e explicação. E isso, 
repito, independentemente de o texto vir a ser publicado, e até mesmo 
ser submetido a uma banca. Se for escrito segundo as regras do jogo 
acadêmico, preencherá a função de permitir ao autor obter o título que 
pretende; se a forma for mais livre – embora sempre conceitualmente 
rigorosa – será mais um exemplo do que chamei acima de “escrito psica-
nalítico em geral”.

Voltemos ao que Cassandra nos oferece. Retrospectivamente, ela 
discerne no tratamento de B. três etapas: a da inveja intensa da figura 
feminina, a das tentativas defensivas para proteger seu pênis dos ataques 
da mãe-vampira, “alardeando o desejo de ser mulher”, e uma terceira, 
na qual apesar de ser visível certo progresso na elaboração da angústia 
de castração “a criança dar-nos-á a impressão de ter se identificado com 
o gênero feminino, pois o fascínio pelos adereços usados pelas mulheres 
ainda persistia.” (p. 27). 

Somos introduzidos a cada uma dessas fases por meio de um 
grupo de sessões, relatadas e dissecadas de modo a permitir que o leitor 
vislumbre as fantasias, angústias e conflitos nelas predominantes. Além 
disso, a interpretação de vinte desenhos reproduzidos em fac-símile 
comprova ad oculos as hipóteses formuladas desde os primeiros encontros 
com o pequeno paciente: seu desespero frente à incapacidade da mãe 
tanto para refrear seus próprios desejos quanto para conter e processar 
os dele, e a tremenda angústia de desintegração que o leva a submeter-se 
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ao roteiro prescrito por ela, o qual é invasivamente atuado em inúmeras 
circunstâncias da vida real (inclusive impondo à análise um término 
brusco e precoce). 

É contra essa angústia – que reproduz sob outra forma o pavor do 
“vácuo” presente na primeira infância – que o fascínio pelos adereços 
femininos, beirando o travestismo, revela o seu sentido: uma defesa à qual 
B. se agarra para criar uma “pele psíquica”, manifestando no concreto do 
corpo como precisa simultaneamente separar-se da mãe-vampira-aranha 
e se identificar com ela, porque é o único anteparo contra o colapso no 
informe de que dispõe.

Nessa formulação mais precisa do “ponto de fuga”, reconhecemos 
a matriz kleiniana do pensamento de Cassandra, tarefa aliás facilitada 
pela referência a um belo artigo de Helio Pellegrino no qual se fala da 
situação psíquica do “bebê pouco protegido pela mãe, [que] se agarra a 
ela (...) numa última busca de refúgio.”6 Vemos também como o recurso 
às noções da metapsicologia funciona por assim dizer em mão dupla, 
conferindo aos fenômenos um primeiro grau de coerência, e ao mesmo 
tempo sugerindo novas questões, que fazem avançar a compreensão da 
singularidade dessa criança. 

Um exemplo entre outros: considerado apenas do ponto de vista do 
desenvolvimento psicossexual, o uso por B. das “perucas” e do absorvente 
poderia conduzir à hipótese de que ele se encontra às voltas com o 
problema da diferença sexual anatômica, portanto em algum momento da 
chamada fase fálica. Se assim fosse, sua angústia predominante seria a de 
castração, cujo evitamento o estaria conduzindo a uma identificação talvez 
irreversível com a figura feminina. Porém o material que emerge tanto 
das entrevistas com os pais quanto das primeiras sessões com o menino 
indicam algo diferente: “o uso que fazia das “perucas” (...) fazia com que 
parecessem uma capa de contenção mental” (p. 52, nota 14). Ora, se ele 
precisa dessa “capa”, seu modo de funcionamento deve ser muito mais 

6 Cf. “Édipo e a paixão”, in Adauto Novaes (org.), Os Sentidos da Paixão, São Paulo, 
FUNARTE/Companhia das Letras, 1987, p. 310-311.
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arcaico: faltam-lhe o que Silvia Bleichmar chama de “paredes egóicas”7, 
ou seja, uma membrana de continência cuja construção gradativa vai 
evidenciando a formação de um psiquismo mais solidamente estruturado.

A comprovação de que em B. este processo está longe de ter ocorrido 
vem logo na primeira sessão, quando ele se diz incapaz de fazer algo já 
comum em crianças da sua idade: desenhar uma casa. Outra prova disso 
atravessa toda a primeira fase da análise: a exigência de que seja Cassandra 
a pintar a pele das bonecas que desenha “freneticamente”, ou seja, de que 
ela forneça um continente para os seus impulsos (p. 103). 

Essa interpretação de fundo se apóia igualmente na tônica dessa 
etapa, a saber a presença simultânea de inveja e de pavor em relação à 
mulher. Na novela “Vamp”, então passando na TV, e na apresentadora 
Angélica, tênue disfarce para a própria mãe, B. encontra elementos 
para figurar as fantasias sádicas de impressionante crueza e brutalidade 
que povoam seu inconsciente. O paciente trabalho clínico de Cassandra 
vai-lhe permitindo tomar contato com elas, e as reações frente à 
informação de que está grávida as põem em cena, por vezes de modo 
dramático, como quando ele atira contra a barriga da analista com uma 
espingarda de brinquedo, ou quando amassa, mastiga e come os papéis 
em que a tinha desenhado e ao neném que carregava dentro de si.

Como explicar esses comportamentos? Cassandra abre um parêntesis 
teórico para falar da inveja, começando por Freud e se detendo na 
descrição kleiniana da inveja oral, cujos elementos nos são apresentados 
sob a forma de uma tabela que comenta as várias facetas desse sentimento. 
Retorna então à clínica, analisando em detalhe desenhos que revelam 
esses aspectos em ação no inconsciente de B.

Semelhante ao movimento argumentativo que a vimos realizar a 
propósito do vácuo suposto ter interferido negativamente no processo de 

7 Além de uma interlocutora perspicaz para os aspectos clínicos da história, Cassandra 
encontrou no pensamento de Silvia Bleichmar idéias de grande valor para validar certas 
conclusões que o caso lhe sugeria, mas que hesitava em admitir, porque pareciam 
contradizer formulações clássicas da Psicanálise acerca da relação entre sexualidade e 
identidade.
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constituição subjetiva de B. - ou seja, partir do sintoma ou do compor-
tamento e recorrer à teoria para dar conta dele - o que faz Cassandra neste 
passo da tese demonstra a vantagem de optar por um raciocínio indutivo 
(do singular para o geral), e não pelo método oposto, que, neste caso, a 
levaria por começar por uma exposição da teoria e só em seguida apresentar 
o material clínico. Tal procedimento teria, a meu ver, dois inconvenientes. 
O primeiro é que não se sabe o quê nem quanto de teoria será apropriado 
mencionar, correndo o risco de encher páginas e páginas com informações 
finalmente desnecessárias para o argumento; o segundo é suscitar no leitor 
a impressão quase inevitável de que o material clínico está lá como uma 
quinta perna na mesa, mera ilustração e confirmação do já sabido. 

Se incorrer neste equívoco, o autor se privará do que talvez seja 
o mais interessante numa tese de Psicanálise: a possibilidade de que 
os problemas revelados pelo estudo da “matéria-prima” conduzam a 
inovações no arcabouço teórico no qual se buscavam soluções para eles. 
Tais inovações podem ser de várias magnitudes: se pequenas, refinarão 
este ou aquele ponto da metapsicologia, da psicopatologia ou da teoria 
do processo analítico; se grandes, poderão resultar no que Thomas Kuhn 
denomina “revolução científica”, isto é, uma mudança no paradigma 
epistemológico/metodológico em vigor (em Psicanálise ou em qualquer 
outro campo do saber).

É evidente a inovação em sentido forte não pode ser exigida de 
todos os textos apresentados num programa de pós-graduação. De 
modo geral, é suficiente demonstrar que se sabe manejar com destreza 
as ferramentas conceituais da disciplina - e no trabalho de Cassandra há 
inúmeros exemplos disso. Antes de concluir o exame dele mencionando o 
que me parecem ser inovações de porte, e para que fique clara a diferença 
entre uma coisa e outra, convém comentar brevemente uma amostra do 
que nos termos de Kuhn seria a prática da “ciência normal”: a análise 
da evolução de B. rumo a uma estruturação psíquica mais individuada 
(capítulos “O canto da sereia” e “Nem sapo, nem princesa”).

Os dois têm como pano de fundo o emprego terapêutico de um 
desenho animado, essa versão contemporânea dos contos de fada. O 
enredo e os personagens de A Pequena Sereia povoam toda a terceira etapa 
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do tratamento, porque oferecem ao menino um novo continente para 
organizar o seu drama - o que só foi possível graças ao trabalho clínico 
anterior, que permitiu a esse drama assumir uma feição nova, capaz de ser 
representada na e pela história. 

No que consiste o avanço frente à situação precedente? No fato 
de o garoto se ver às voltas com a questão da diferença entre os sexos, 
à qual reage sob o modo da denegação (fantasia onipotente de poder 
ser ao mesmo tempo homem e mulher). Por seu lado, essa defesa 
pressupõe algum reconhecimento inconsciente da dita diferença, pois 
ninguém se protege contra algo de cuja existência sequer suspeita. 
Concomitantemente, a polva Úrsula vem encarnar uma versão mais 
diferenciada e secundarizada da imago materna aterradora, a qual suscita 
uma nova forma de angústia: a de castração. Esta, no entanto convive 
com uma versão atenuada das de cunho mais psicótico (despedaçamento, 
aniquilação, etc.). Por fim, ao Rei dos Mares é atribuída a função de 
salvar a filha dos tentáculos da bruxa. Assistimos assim a um esboço de 
triangulação edipiana, e ao surgimento de uma figura paterna capaz de 
fazer frente à mãe invasiva e dominadora, cujo poder castrador é dramati-
camente ilustrado pelo sumiço da voz de Ariel.

Ainda que notáveis tanto clínica quanto literariamente, essas 
páginas não discrepam do que nos é familiar. A inovação do trabalho de 
Cassandra não está aí, mas sim na conclusão que extrai dele: a identidade 
de gênero precede a definição sexual e a escolha de objeto, porque faz parte 
das identificações estruturantes da personalidade. Resumo assim o conteúdo 
do capítulo final (“Redesenhando possíveis aberturas teóricas”), porém 
advertindo o leitor de que ele merece ser lido na íntegra, pois contém 
bem mais do que essa proposição.

O que está em jogo diz respeito a uma série de problemáticas da 
Psicanálise atual, entre as quais a do uso a fazer da noção de gênero. É 
neste debate que nossa autora quer intervir, e sua posição não poderia ser 
mais clara:

“o clássico modelo edipiano não responde mais por muitas construções 
identitárias. O Édipo não é a chave de leitura princeps para a identidade 
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de gênero. A Psicanálise precisa reconhecer quanto ainda está despreparada 
para alavancar uma discussão sobre este assunto (...). Dentre os vários 
obstáculos a vencer, encontra-se o fortalecimento do estudo (...) sobre os 
conceitos de narcisismo e de identificação.” (p. 180)

Independentemente de se concordar ou não com essas observações, 
é preciso reconhecer que o pós-doutorado de Cassandra demonstra de 
forma cabal a profundidade com que a Psicanálise, quando manejada 
por uma profissional do seu calibre, permite compreender a sutileza do 
funcionamento psíquico, e intervir positivamente no que dele pode ser 
modificado. 

Andréa Chiarella: Peter e o adoecimento silencioso8

As condições ideais para uma psicanálise, como demonstra o caso 
de B., são as do setting clássico: atendimento individual, várias vezes 
por semana. Desde que sejam respeitadas as coordenadas essenciais da 
situação analítica, porém, nada impede que ele seja adaptado a condições 
em que, por uma razão ou outra, a configuração tradicional se revela 
impossível, ou contra-indicada. 

Que coordenadas são essas? Resumidamente, e sem entrar no detalhe 
de por que são indispensáveis: regularidade das sessões num espaço 
protegido de interferências externas, possibilidade de estabelecimento de 
um vínculo transferencial manejável, interpretação do conteúdo latente 
visando a reduzir as resistências à mudança. Se respeitadas essas linhas 
básicas, a experiência de mais de um século comprova que é possível uma 
grande variedade de trabalhos clínicos: com grupos, casais e famílias, com 
pacientes de praticamente qualquer idade e organizações psíquicas muito 
diversas, intervenções de duração mais prolongada, por exemplo em 

8 São Paulo, Escuta, 2018.



O MÉTODO PSICANALÍTICO NO TEXTO ACADÊMICO 243

instituições, ou mais breve, chegando até a uma única (como as consultas 
terapêuticas de Winnicott, ou, atualmente, as “rodas de conversa” em São 
Paulo e outras cidades brasileiras).

Um exemplo desse gênero de atividade psicanalítica nos é propor-
cionado pelo mestrado de Andréa Chiarella. Tendo ela mesma se recu-
perado de uma leucemia, decidiu dedicar parte do seu tempo a atender 
pacientes atingidos por essa grave doença, e é deste acervo de experiências 
que escolhe o caso de Peter, que por dez meses pôde acompanhar no 
hospital em que estava internado.

“O principal objetivo deste livro foi mostrar que a Psicanálise está 
capacitada a colaborar nas equipes médicas de hospitais e clínicas”, diz ela 
nas “Palavras finais”. O termo essencial nessa frase é colaborar. Na visão 
da autora, a presença do psicanalista junto aos pacientes leucêmicos – mas 
também dos acometidos por outros tipos de câncer, assim como dos que 
sofrem de doenças psicossomáticas – não visa a se contrapor à do médico, 
à da enfermagem, do terapeura ocupacional, do fisioterapeuta ou de 
qualquer outro profissional: incumbe-lhe lidar com os aspectos psíquicos 
do adoecimento, infelizmente ignorados (quando não abertamente 
negados) pela atitude predominante entre os discípulos de Hipócrates.

Entre outras diferenças entre a Medicina e a Psicanálise (não anta-
gonismos, apenas diferenças) há uma que é essencial: a primeira visa 
primordialmente a tratar a doença, isto é, uma generalidade da qual o 
paciente é um caso. Uma vez identificada pelo diagnóstico, ela é objeto 
de condutas que em princípio valem para todos os casos similares. As 
especificidades individuais também costumam ser abordadas pela via da 
classe a que pertence a pessoa: se for alérgica a determinada substância, 
gestante, criança, idosa, etc., o tratamento será adaptado tomando em 
consideração essa circunstância, que ela compartilha com outras.

Andréa aceita que assim seja, porém pondera que além de ser 
portador de tal ou qual condição o paciente é uma pessoa singular – e é 
no terreno da singularidade, precisamente, que o psicanalista vai intervir, 
por meio da escuta e do trabalho com a dinâmica emocional e afetiva 
tanto dele quanto dos seus familiares.
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Tal dinâmica, sustenta ela escorada em Freud e em autores que 
se interessaram pela conexão entre a psique e o corpo - entre outros, 
Sándor Ferenczi, Pierre Marty, Donald Winnicott, Joyce McDougall e 
Fátima Marques - integra o conjunto de determinações que conduzem ao 
adoecimento e/ou às recidivas. Longe de ser desprovida de fundamento 
empírico, essa convicção se apóia na observação – é frequente que tanto 
um como as outras sejam precedidos por “importantes acontecimentos 
psíquicos”.

“Precedidos não é o mesmo que causados”, diria o cético: estaríamos 
diante da falácia lógica do post hoc, ergo propter hoc (depois disso, então 
por causa disso). Sem dúvida, poderia se tratar somente de coincidências, 
mas neste caso – o que nosso cético deixa convenientemente de lado - 
seria preciso provar que tais acontecimentos não têm qualquer relação 
com a eclosão da doença. De onde a necessidade de investigar a fundo se, 
em que medida e de quais maneiras os ditos “acontecimentos psíquicos 
importantes” podem ter desempenhado algum papel na causação dela.

Nenhuma disciplina do seu currículo – e certamente não a 
Psiquiatria como é hoje ensinada e praticada – prepara o médico para 
enfrentar esse problema, que simplesmente não é da sua alçada.9 Mas 
negar a priori que tal possa ser o caso é no mínimo uma atitude anticien-
tífica, pois desde os gregos se sabe que o psíquico pode influir sobre o 
corporal, e vice-versa. Dois séculos de Medicina como a entendemos na 
atualidade não alteraram este fato: fala-se de úlceras ligadas ao estresse, 
de pessoas que renunciam a lutar contra uma moléstia grave por estarem 
deprimidas, e, inversamente, se tal relação não existisse as pesquisas de 
Oliver Sacks sobre a determinação recíproca de certos fenômenos físicos e 
mentais teriam sido acolhidas com gargalhadas. “Há mais coisas no céu e 

9 A Psicologia Médica, além de ser pouco valorizada pelos estudantes, tampouco 
costuma se aprofundar na questão, limitando-se no mais das vezes a tratar da relação 
entre o paciente e o médico enquanto fator auxiliar na adesão ao tratamento.
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na terra do que sonha a sua filosofia”, diz Hamlet a Horácio – e a adver-
tência não vale apenas para o racionalismo um tanto raso do estudante 
dinamarquês.10

Repitamos mais uma vez: o fato de a Psicanálise não ser uma 
ciência experimental – condição que compartilha com muitas outras, da 
Astronomia à Matemática, passando pela História, pela Etnologia ou pela 
Economia – não a desqualifica para formular teorias consistentes, nem 
para, baseada nelas, gerar hipóteses testáveis pela observação metódica, 
que uma vez confirmadas dão origem a generalizações plausíveis; se não o 
forem, são reformuladas ou descartadas. 

Para dar um exemplo entre muitos, a hipótese adotada por Freud 
no início do seu trabalho segundo a qual a histeria seria motivada por 
um abuso sexual no mais das vezes cometido pelo pai não se revelou 
verdadeira, e ele a abandonou – porém sem jogar fora o bebê junto com 
a água do banho: a frequência com que suas pacientes pensavam ter sido 
molestadas “por uma irritação real nos genitais” o levou a postular a exis-
tência de fantasias incestuosas, e a partir delas formular uma das teorias 
centrais da Psicanálise, o complexo de Édipo. Por sua vez, o vínculo 
estabelecido entre este e a identificação de gênero (Três Ensaios para uma 
Teoria Sexual, 1905) foi por muito tempo tido por verdadeiro, mas, como 
vimos acima, hoje se vê questionado de dentro da Psicanálise: segundo 
Silvia Bleichmar, Jean Laplanche, Cassandra França e outros autores, essa 
identificação se situa num momento anterior da história pulsional, e está 
relacionada ao narcisismo dos pais, assim como aos desejos e expectativas 
deles quanto ao seu filho. 

O mestrado de Andréa, assim, se apóia numa série de hipóteses 
derivadas de conhecimentos psicanalíticos solidamente estabelecidos, 
que vão sendo apresentados ao leitor à medida que o trabalho clínico as 

10 Contrariamente ao que faz crer a tradução mais comum da sua famosa 
réplica, Hamlet não fala em “vã filosofia”: “there are more things in heaven and 
earth, Horatio, than are dreamt of in your philosophy” (Hamlet, ato I, cena 5, 
versos 159 ss). Cf. “Hamlet-e-as-vãs-citações-de-quem-não-leu-Shakespeare”,  
https://blogdomaximus, 01.02.2011.
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convoca: entre outros, as diferentes formas de manifestação do sofrimento 
psíquico, que incluem os vários tipos de somatização, a importância do 
ambiente familiar (que neste caso específico envolve certos elementos 
transgeracionais), o papel dos traumas precoces na organização psíquica 
do indivíduo, em particular nas esferas narcísica e do ideal do ego. Como 
vimos em B., quando a organização egóica é pouco consistente a auto-
-imagem tende a ser inflada na proporção direta da impotência em lidar 
com as dificuldades da vida real, o que, por sua vez, pode dar origem a 
defesas de tipo maníaco, que visam precisamente a negar tal impotência. 
É igualmente o caso de Peter, que precisava ser “o cara” em tudo.

Um dos indícios dessa hipercompensação aparecia na “exuberância 
exagerada” do seu comportamento no hospital, sempre rindo, fazendo 
piada de tudo e se mostrando invariavelmente alegre, mesmo diante de 
momentos difíceis. Por baixo dessa aparência esfuziante, porém, revela-se 
logo no começo do tratamento - iniciado após uma recidiva que se 
mostrará fatal - um grande vazio (p. 29). Ao mesmo tempo, Peter era 
muitas vezes tomado por emoções “densas”, que Andréa descreve com 
grande sensibilidade:

“nossas sessões se concentravam em sua busca por compreender o que se 
passara em sua vida, em fazer associações entre o que sentia e o que pensava 
(...). Transferencialmente, pude senti-lo em vários momentos como uma 
criança, incapaz de compreender o mundo adulto, emburrado, inacessível 
e bravo (...) [Em outros momentos], o rapaz charmoso e sedutor dava lugar 
ao menino sonhador (...), [ou] ao rapaz conquistador e “pegador”, [ou 
ainda] a alguém com uma alma mais feminina, conhecedor das temáticas 
que afligem as mulheres.” (p. 33-34)11

Assim como B. com a sereia Ariel, Peter vem a se figurar numa 
imagem à qual recorrerá muitas vezes: a “aranha com uma pata manca”. 
Nesta pata, interpreta a analista, “estava concentrado tudo o que para 

11 As partes entre colchetes foram introduzidas por mim para dar fluência à citação, 
composta por frases retiradas de diversos parágrafos do texto da autora. 
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ele era inominável e assustador”; as outras simbolizavam o que via como 
“positivo” na sua vida, como a família, os amigos, a equipe de cuidadores, 
e também a presença da analista (p. 34).

Mas nem tudo nesse “positivo” era tão idílico quanto ele gostaria 
de crer, e em particular a pata “pai”. Relembrando sua infância, Peter 
menciona um grave trauma que lhe fora imposto por ele. Com base 
no que vai contando em diferentes momentos, Andréa formula uma 
reconstrução do que possivelmente se passara na infância deste senhor, 
cuja atuação durante o tempo em que durou o tratamento foi marcada 
por inúmeros incidentes. O desenvolvimento emocional desse homem 
teria sido afetado muito negativamente pela maneira como o seu próprio 
pai lidou com uma tragédia familiar ligada ao falecimento da esposa: 
silenciando a respeito, e proibindo qualquer menção a ela. O mistério 
em torno da morte da mãe foi, ao que tudo indica, decisivo para a 
conformação da personalidade adulta, contribuindo para o surgimento de 
traços de caráter e de comportamentos rudes e autoritários com todos à 
sua volta, inclusive com seu filho – “ele foi um trator que passou por cima 
de mim”, como o avô impusera “passar por cima” do segredo familiar.

Não se trata de mero jogo de palavras, mas de uma metáfora que 
condensa a experiência mais decisiva na vida de Peter, como fica claro 
à medida que a análise avança. Ela está na raiz da fragilidade narcísica 
do rapaz, e das suas tentativas desesperadas de lhe fazer frente, ora se 
impondo tarefas inexequíveis e destinadas ao fracasso, ora se refugiando 
numa paralisia que Andréa compara a um congelamento. Ela sugere que 
são estas as pré-condições do seu adoecimento, e as interpreta como uma 
maneira – paradoxal, é verdade, mas conforme ao que aprendemos com 
a prática analítica – de exercer alguma autonomia em sua vida, ainda 
que pela via de “organizar a própria morte”. Se tanto a atitude quanto 
a hipótese podem parecer lunáticas, nem por isso deixam de ser possi-
bilidades abertas ao funcionamento psíquico em determinadas situações, 
como ilustram dois casos evocados brevemente (Rosa e João).

Para fundamentar as escolhas clínicas e teóricas que vai relatando, 
nossa autora elenca uma série de trabalhos sobre um aspecto da vida 
emocional que Winnicott designou como “medo do colapso” – uma 
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angústia de desintegração abissal e paralisante. Há também referências 

detalhadas às teses da escola francesa de Psicossomática, contraposta à 

visão de outros autores por meio de uma revisão da ampla bibliografia 

sobre o tema.

Mesmo essa apresentação necessariamente breve do trabalho de 

Andréa permite, creio, demonstrar como pode ser redigido um texto 

acadêmico a partir da experiência clínica exterior ao consultório. A escrita 

cuidadosa, o rigor no emprego dos conceitos, a modéstia de quem não 

quer impor a sua “verdade”, mas apenas fazer ouvir o que tem a dizer – 

como vemos, nada trivial – fazem deste pequeno livro uma grande contri-

buição aos estudos brasileiros sobre a interface Medicina/Psicanálise. As 

recomendações técnicas nele contidas serão de grande valia para quem 

atende casos como o de Peter, mas também para médicos e outros 

membros de equipes terapêuticas, para administradores de convênios, 

para juízes chamados a julgar ações ligadas à saúde, e, principalmente, 

para os próprios doentes e suas famílias, cuja dor e cuja perplexidade 

frente a um inimigo insidioso e frequentemente letal são raramente 

acolhidas no ambiente hospitalar.

Sim – “a Psicanálise está capacitada a colaborar em equipes clínicas”. 

E por que? Porque oferece uma “escuta diferenciada à doença, que 

poderá ser circunscrita e transformada num objeto simbólico”, isto é, 

incluída numa “trama significativa” graças a um trabalho cuja finalidade 

é diminuir a rigidez das barreiras inconscientes erigidas para sobreviver 

psiquicamente, que no entanto acabam por tornar a vida invisível.

Peter veio a falecer, mas o desejo que expressou várias vezes - que sua 

história ajudasse outros a sofrer menos - foi realizado pela sua analista. 

Sejamos gratos a ele, pela generosidade, e a ela, pela dedicação e compe-

tência com que nos faz conhecê-la



O MÉTODO PSICANALÍTICO NO TEXTO ACADÊMICO 249

Larissa de Paula Cagnani:  
O trabalho do psicólogo no abrigo institucional12

“Se queres ser universal, começa por pintar a tua aldeia”: a reco-
mendação de Tolstoi com a qual Larissa de Paula Cagnani conclui seu 
mestrado resume bem o que nele o leitor irá encontrar. A “aldeia” em 
questão é o abrigo público para crianças e adolescentes onde se desen-
volveu o trabalho que lhe serviu de base; o “universal” é a série de 
contextos nos quais ele se inscreve, e cujo imbricamento determina as 
formas que tomou.

Por que falar em série de contextos? Porque, como em qualquer 
situação humana, eles são múltiplos – e a consideração atenta do modo 
como se interpenetram é essencial para compreender tanto o que ela tem 
de específico quanto os aspectos em que se revela típica de um gênero. 
Esse princípio epistemológico e de método, seguido à risca por nossa 
autora, torna seu texto um modelo de pesquisa bem pensada e bem 
conduzida: ao interesse intrínseco do conteúdo soma-se assim uma valiosa 
contribuição para quem, no curso de suas investigações, se deparar com 
problemas similares.

Contratada como psicóloga no que ela denomina Abrigo (com 
maiúscula, para distingui-lo da instituição “abrigo” em geral), Larissa entra 
num universo estruturado por várias condições: o sistema público de assis-
tência social, a rede municipal de proteção à infância (Juizado de Menores, 
Conselho Tutelar, etc.), a organização do serviço na instituição, as relações 
no seio da equipe cuidadora e entre esta e os internos, as questões de cada 
uma das famílias cujo filho está abrigado, e assim por diante. 

A mais ampla destas condições é a legislação que disciplina a assistência 
social no Brasil, a qual passou por grandes transformações ao ser adaptada 
aos mandamentos da Constituição de 1988. O primeiro capítulo do livro 
apresenta portanto as principais normas que o regem na atualidade, mate-
rializadas na Política Nacional de Assistência Social (2004) e na Norma 

12 São Paulo, Zagodoni, 2016.
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Operacional Básica (2005), que organizam o Sistema Único de Assistência 
Social. Delas consta a que inclui nas equipes multidisciplinares atuando nas 
diversas instâncias a presença de um psicólogo; esta é requerida sobretudo 
nos casos de “média” e “alta” complexidade, ou seja, quando os vínculos 
familiares estão muito fragilizados, porém ainda não rompidos (primeiro 
caso), ou se encontram em frangalhos (segundo caso).

O que se espera do psicólogo no contexto da Assistência Social? 
Basicamente, algo chamado “acompanhamento psicossocial” do menor 
e dos seus parentes, visando à reinserção dele no ambiente familiar, 
à preparação para adoção caso a reinserção não seja possível, ou, se a 
adoção estiver fora do horizonte, a oferecer-lhe instrumentos para uma 
vida “autônoma” quando sair do abrigo. Por outro lado, documentos do 
Conselho Federal de Psicologia recomendam que a atuação do psicólogo 
neste âmbito não tenha como foco a “psicoterapia”, reservando esta para 
os que trabalham no campo da Saúde Mental.

Essa orientação, aparentemente clara no plano abstrato, tem no 
entanto um efeito paradoxal, cuja existência atrapalhou o início do 
trabalho de Larissa no Abrigo, e ao qual dedica uma bela análise no 
capítulo 2: muitos profissionais se sentem inseguros quanto aos limites 
legalmente permitidos para suas intervenções na esfera da Assistência 
Social. Ao procurar atender às demandas e necessidades que surgem no 
trabalho prático, estarão fazendo “psicoterapia” ou “acompanhamento 
psicossocial”? 

Tal inquietação nada tem de absurda, pois, se ultrapassar a fronteira 
entre os dois, o psicólogo pode ser ver advertido, ou até punido. No 
entanto, é evidente que identificar dinâmicas familiares patológicas e 
conversar sobre elas com os parentes do menor, ou com ele mesmo, é um 
trabalho terapêutico. Da mesma forma, se perceber que certos aspectos 
do relacionamento de um membro da equipe com determinada criança 
estão sendo prejudiciais a ela, e intervir junto ao dito membro no sentido 
de modificar sua atitude, como dizer que tal procedimento não é tera-
pêutico (caso de Iara, que comentarei mais abaixo)?

A solução proposta por nossa autora para o dilema é simples e 
brilhante. Ela a constrói em duas etapas: primeiro, lembra que qualquer 
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intervenção psicológica é, em sentido estrito, psicossocial, porque precisa 
levar em conta as circunstâncias do paciente, inclusive em consultório 
privado. Na realidade da vida e do trabalho clínico, esfuma-se – digo 
bem, esfuma-se, não desaparece - a distinção formalística entre o “estri-
tamente psíquico” e o “externo histórico-social”.

Isso, porém, não conduz à “noite em que todos os gatos são pardos”, 
porque o segundo movimento é definir “psicoterapia”, de modo claro e 
correto, pela presença de um setting estruturado em termos de tempo 
e espaço, a partir da demanda de ajuda formulada por alguém que se 
compromete a observar o contrato psicoterápico enquanto o julgar útil 
para minorar suas dificuldades. Ou seja, embora num ambiente diverso 
do que serviu de cenário ao trabalho de Andréa, estamos diante de uma 
variante legítima da atividade psicanalítica, que Fábio Herrmann deno-
minava “clínica extensa”, e Jean Laplanche de “Psicanálise extramuros”.

Quer se dêem em atendimentos brevíssimos ou isolados – Freud 
escutando Catarina no hotel em que se hospedava – quer sob a forma de 
intervenções institucionais, quer ocorram em situações declaradamente 
não terapêuticas (como as entrevistas de perícia judicial narradas por 
Claudia Suannes13, ou o trabalho com as costureiras descrito por Liz 
Mirim14, ambos citados por Larissa), ou, ao contrário, num ambiente 
dedicado a restaurar a saúde do corpo (como no belo livro de Rubens 
Hazov Coura, A Psicanálise no Hospital Geral15), o fato é que o psicólogo 
pode perfeitamente utilizar seus conhecimentos para incentivar a 
produção de efeitos psicoterapêuticos – o que significa simplesmente 
mudanças para melhor na vida psíquica de quem atende – sem por isso 
precisar fazê-lo num setting formalmente psicoterapêutico. 

13 A sombra da mãe: Psicanálise e vara de família, São Paulo, Casa do Psicólogo, 
2011. Assim como os dois que menciono a seguir, esse livro se originou em teses cuja 
orientação esteve a meu cargo.

14 Vozes do silêncio: variações da clínica, tese de doutoramento em Psicologia, PUC/SP, 
2011.

15 São Paulo, Servier Editora, 1996.
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O trabalho realizado por Larissa no Abrigo é um exemplo notável 
de como a noção de clínica ampliada pode trazer benefícios tanto para o 
profissional que se tiver preparado para exercê-la quanto para as pessoas 
a quem se dirigem suas intervenções. Insisto no item “preparação”, pois 
sem ela o psicólogo não tem condições de agir (nem, de resto, de não agir) 
com base em hipóteses bem fundamentadas sobre os processos psíquicos 
em jogo naquela dada situação. São estas hipóteses que lhe permitem 
decidir se, quando e como abordá-la, o que dizer e o que - embora tenha 
percebido - deve conservar para si, de que forma avaliar os resultados do 
que fez, etc.

É neste ponto que a Psicanálise pode fornecer instrumentos 
preciosos para a atuação do psicólogo no quadro da Assistência Social, 
e em particular nas condições específicas do abrigo para menores. E por 
que? Nas palavras de Larissa, “porque o inconsciente está na fala, para 
quem sabe e se dispõe a ouvir.” O corolário dessa afirmação – que me 
permito extrair por extenso – é que o dito inconsciente continuará a 
produzir efeitos, mesmo se nenhum dos envolvidos, inclusive o psicólogo 
surdo a ele, se aperceber da sua presença. É como na célebre resposta de 
Niels Bohr a Einstein, que se admirava de ver na porta da casa de campo 
do amigo uma ferradura pendurada: “Mas como?! Um cientista como 
você acredita nos poderes dessa coisa?” “Claro que não, mas dizem que 
funciona mesmo se você não acreditar.”

Para que o leitor não pense que se trata de uma posição que Larissa e 
eu compartilhamos apenas “porque nos gusta”, convém relembrar: na pers-
pectiva psicanalítica, o imediato – queixa, conflito intrapsíquico ou inter-
pessoal, insegurança, comportamento problemático – é compreendido 
como sintoma, isto é, como resultando de um jogo de forças cuja exis-
tência e cujo sentido permanecem ocultos para o sujeito. É à escuta disso 
que se dedica o analista, e, uma vez identificados os elementos que podem 
estar determinando aquele imediato, a reuni-los numa interpretação, que 
orientará sua atitude quanto a ele. 

Em todas as variedades da prática analítica, é importantíssimo 
distinguir a construção da interpretação da comunicação dela ao inter-
locutor. A primeira nasce da atividade psíquica do analista, que começa 
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por sua percepção do fenômeno, continua pela filtragem do que percebeu 
pela rede dos conceitos e hipóteses psicanalíticos (“isso é uma mani-
festação da ansiedade de castração”, “este sonho sugere que o sujeito 
se defende contra tal impulso”), e resulta num quadro razoavelmente 
coerente dos processos que possivelmente estejam determinando aquilo 
que atraiu sua atenção: foi o que vimos Cassandra fazer a propósito das 
atitudes bizarras de B. Outra coisa, completamente diversa, é dizer isso 
em voz alta – e um dos aspectos mais difíceis na aquisição do nosso ofício 
é aprender a avaliar quando convém comunicar ao paciente a nossa inter-
pretação, e quando é preferível abster-se disso.

O livro de Larissa está pontilhado de exemplos que comprovam 
sua sensibilidade a esses fatores: a disposição de “abrir espaços” para 
ouvir as demandas explícitas (e também as implícitas) dos abrigados e 
dos educadores, a discrição e despretensão (presentes igualmente no seu 
estilo de escrita) com que identifica em diferentes situações do dia a dia 
os modos de atuação do inconsciente, seu esforço para buscar referências 
que a ajudem a pensar psicanaliticamente sobre elas, e, last but not least, 
o tato com que chama a atenção dos colegas e dos inquilinos do Abrigo 
para a maneira como, à sua revelia, estão contribuindo para gerar ou 
agravar o problema. 

Entre os três episódios a partir dos quais se estrutura a “tese da tese”, 
isto é, as idéias de cuja consistência e utilidade ela almeja persuadir o 
leitor, o que me parece ilustrar de modo mais nítido o vigoroso trabalho 
de interpretação que torna tão boas as suas intervenções é o caso de Iara; 
por isso, vou me deter com algum detalhe na análise dos seus diversos 
momentos. 

Após alguns meses no Abrigo, essa garotinha de cinco anos dá sinais 
de uma preocupante piora em suas condições emocionais: torna-se ansiosa 
e introvertida, e começa a urinar na cama. Larissa os compreende como 
uma regressão, e busca os motivos que podem tê-la provocado. Um deles 
é algo freqüente na instituição: a reticência da equipe em falar com as 
crianças das vivências dolorosas que as levaram até lá, como se o silêncio 
tivesse virtudes curativas, e a menção a elas induzisse somente tristeza e 
angústia. Eis o plano do particular, pois Iara compartilha essa situação 
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com seus companheiros. O que singulariza sua reação a ela é a enurese, 
e, nela, um aspecto intrigante: só ocorre quando um educador homem, 
Lúcio, está no plantão noturno. Compreensivelmente, ele fica perplexo, e 
chega a se sentir um pouco ofendido, pois toma muito cuidado no trato 
com Iara – justamente por ser homem, e haver suspeitas de que ela tivesse 
sido sexualmente abusada no ambiente familiar. Fosse isso verdade ou 
não, o fato (o que chamei atrás de “imediato”) é que quando ia acordá-la 
para ir ao banheiro ela já havia molhado a cama, o que nunca acontecia 
com as plantonistas mulheres.

Conversando com Iara, Larissa fica sabendo que ela pensava que 
Lúcio “ia ficar bravo” se precisasse acompanhá-la ao banheiro. Tal idéia é 
interpretada recorrendo a uma teoria da Psicanálise: seria conseqüência de 
contatos anteriores com “homens violentos”, o que parece confirmado pela 
reação da menina a outro episódio, o ataque de fúria de um adolescente 
igualmente abrigado. Apavorada, Iara perguntou a uma cuidadora se “ele 
vai nos matar”: presença no inconsciente, portanto, de um personagem 
masculino agressivo, e da fantasia de ser atacada/machucada/invadida por 
ele. É essa fantasia que, por deslocamento ou transferência, a faz ver em 
Lúcio uma nova encarnação do personagem temido, e é para evitar esse 
ataque que ela se previne urinando antes que ele apareça para conduzi-la 
ao banheiro.

Vemos aqui, claramente, como o raciocínio clínico se move entre os 
planos do singular (esta menina, este sintoma), do particular (é a reação 
dela a uma realidade presente no Abrigo, o silêncio sobre o que dói), e do 
universal (a inerência do passado no presente, as angústias de agressão e 
retaliação típicas da infância, a defesa contra elas sob a forma igualmente 
comum da enurese noturna, etc.).

O cenário está então preparado para que Larissa dê início a uma das 
mais argutas intervenções entre as que nos relata: percebendo que é de 
Lúcio que deve vir a iniciativa de alterar a dinâmica do seu relacionamento 
com Iara, chama-o para uma conversa e lhe fala do “projeto institucional” 
do Abrigo, do qual faz parte a autorização para que, como educador, ele se 
aproxime da menina. Parece-me evidente que ela interpretou o compor-
tamento “frio” do funcionário como sintoma da sua ansiedade de parecer 
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intrusivo, e assim repetir algum trauma infantil de Iara. Porém, ciente da 
diferença entre construir uma interpretação e comunicá-la, não diz nada 
do gênero “você está com medo de se aproximar dela porque.....”, etc. etc., 
o que, nas circunstâncias, provavelmente só aumentaria a aflição de Lúcio.

Em vez disso, servindo-se de outras teorias psicanalíticas (por 
exemplo sobre o papel do superego e do ideal do ego, ou sobre a impor-
tância de um terceiro que representa a Lei, e nessa condição autoriza a 
manifestação dos afetos temidos pelo educador), “coloquei que ele 
poderia se aproximar de Iara (...), mostrando-se disponível para cuidar, 
educar, conversar e atender às suas necessidades” (p. 82).

Ou seja: uma intervenção admiravelmente terapêutica, e perfei-
tamente de acordo com a diretriz do “acompanhamento psicossocial”, 
pois leva em conta os conflitos que Lúcio, sendo um homem na sociedade 
brasileira atual, pode vivenciar em relação à sua própria sexualidade – 
em termos mais claros, as dúvidas sobre o que significa “ser homem” 
num momento de tantas transformações na relação entre os gêneros, e 
também o conhecimento por parte dele sobre as conseqüências psíquicas 
e jurídicas da pedofilia, mesmo se disfarçada. 

Tudo isso subjaz, penso, à forma com que Larissa se dirige ao 
educador. Quanto ao conteúdo do que lhe diz, sugiro que esteja baseado 
numa série de interpretações concatenadas:

a) a enurese da garota é um sintoma ligado a fantasias/lembranças/
angústias relativas a uma figura masculina agressora;
b) o distanciamento de Lúcio, além de expressar sua angústia de vir 
a fazer mal à menina se se mostrasse mais carinhoso, poderia estar 
intensificando - e não reduzindo, como ele pensava - as fantasias 
dela de ser agredida por um homem (“ele vai ficar bravo”);
c) se Lúcio pudesse entender a diferença entre “carinhos de pai” 
e “carinhos de homem”16, não precisaria temer tanto sua própria 

16 Embora não empregada no texto de Larissa, a distinção proposta por Renata Udler 
Cromberg em Cena incestusa (São Paulo, Casa do Psicólogo, 2001) aplica-se com 
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sexualidade, porque poderia sublimá-la em ternura e atenção (esta 
parece ser a interpretação-chave em que Larissa se apoiou na situação 
aqui esmiuçada).

A referência ao “projeto institucional” do Abrigo tira o atendente de 
uma posição dual (ele e Iara como indivíduos em enfrentamento narcísico) 
e o instala na de agente de uma instituição, com os direitos e deveres 
atinentes ao cargo que ocupa. Entre estes, o contato físico com Iara não 
apenas é permitido, mas ainda exigido, por ser parte essencial da sua função 
de educador. Confortado pela referência a um ideal nobre e valorizado, e 
pela legitimação por parte da psicóloga (enquanto representante da Lei que 
organiza o serviço) de uma postura menos defensiva, ele vai conversar com 
Iara – e, pouco depois, esta cessa de fazer xixi na cama.

A sutileza com que Larissa agiu nesse caso aparece igualmente nos 
outros dois. Não é um dos menores méritos do seu livro o fato de trazer 
e analisar estas histórias, que expõem as dificuldades dos educadores 
no exercício da sua missão. Estas são intensas e variadas, porque os 
confrontam com os pontos cegos da sua própria personalidade, ou com 
representações sociais fundamente arraigadas sobre o que é certo e o que é 
errado no comportamento de uma criança. Uns e outras mobilizam afetos 
de ordem contratransferencial, que, como se pode imaginar, afetam nega-
tivamente a vida no Abrigo. Analisar serenamente tais fatores contribui 
para evitar que se transformem em bloqueios para fazer o que precisa ser 
feito em benefício das crianças, argumenta Larissa com toda a razão – e 
é parte integrante da missão do psicólogo que atua no meio assistencial.

As “Considerações Finais” retomam o que ela aprendeu no ano e 
meio em que durou sua atividade no Abrigo, e também no percurso 
reflexivo cujo resultado nos apresenta em seu livro. Neste trajeto, 

pertinência ao caso. Este livro, aliás, será lido com proveito por todos os envolvidos com 
a assistência social a menores, vítimas ou não de abuso, porque vai fundo no exame da 
sexualidade infantil, e também no da psicologia do abusador.
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deparou-se com vários autores, entre os quais sobressai a figura de 
Françoise Dolto – e a maneira como dialoga com eles é sinal da sua 
maturidade como pesquisadora. 

Se fosse preciso ainda uma vez ressaltar a importância de que o 
mestrado corresponda a um nível elevado de exigência – como tem sido 
a postura do nosso Programa - o de Larissa cumpriria muito bem essa 
função. Porque se empenhou a fundo na redação de um texto exemplar 
pela riqueza de informação, pelo uso criterioso da bibliografia e pela 
finura das análises, ela tem todo o direito de o considerar como “o início 
de novas indagações e de novas caminhadas”.

***

Como dito no início deste capítulo, seria possível demonstrar 
a fecundidade do método psicanalítico para conduzir a bom termo 
trabalhos de pós-graduação tomando como exemplo qualquer um dos 
muitos que tive o privilégio de orientar, assim como de outros tantos - 
dirigidos por colegas na PUC/SP e em uma dúzia de Universidades no 
Brasil e no Exterior - de cujas bancas participei ao longo das últimas 
décadas.

Sem dúvida, a Psicanálise não explica tudo, nem tudo do que lhe 
cabe investigar. Mas daí a supor que seja uma visão “superada” pelos 
“progressos atuais da ciência” vai uma longa distância: a que separa 
preconceitos arrogantes, venham de onde vierem, da consideração 
imparcial da sua consistência epistemológica e metodológica, que lhe 
permite servir de instrumento eficaz tanto na compreensão de quanto na 
intervenção sobre inúmeras situações de sofrimento emocional.

Cabe a nós, psicanalistas que pesquisamos e ensinamos na 
Universidade, levantar a luva desse desafio, e defender junto aos colegas 
das hard sciences o caráter científico da nossa disciplina. Certamente 
muitos deles, se apresentados a argumentos sólidos e a exemplos convin-
centes, não se furtarão a admitir que há mais de uma maneira de obter 
conhecimentos sobre o que é - e que, se existe uma realidade psíquica 
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diferente da realidade material, ela só pode ser investigada com instru-
mentos que permitam reconhecer suas leis e eventualmente modificar 
certas modalidades do seu funcionamento.

Talvez seja apenas wishful thinking, mas prefiro acreditar, como o 
Freud de O Futuro de uma Ilusão, que “a voz da razão é suave, porém 
não descansa enquanto não se faz ouvir. Ao final, apesar de inúmeros e 
repetidos fracassos, ela o consegue.”17
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APLICAÇÃO DOS MÉTODOS 
MISTOS EM PESQUISAS  
DE PSICOLOGIA

ROBERTO GARCIA

Os fenômenos pesquisados em psicologia têm demandado métodos 
cada vez mais complexos. Este capítulo abordará os métodos mistos, cuja 
proposta é a combinação entre os componentes quantitativos e quali-
tativos, que possibilitam uma análise em profundidade dos dados através 
de diversos desenhos sistemáticos, complexos e, considerando as parti-
cularidades de cada um dos seus tipos, relacionados entre si. Através dos 
multifásicos planejamentos iniciais, no decorrer do processo dos métodos 
mistos, observam-se diversas operações estatísticas a fim de misturar as 
linguagens de ambos os componentes, possibilitando, desse modo, a 
confrontação dos dados integrados e as possíveis análises de conver-
gências, divergências, discrepâncias, entre outras. Assim, estes processos 
com os métodos mistos resultarão na compreensão de múltiplos indi-
cadores integrados, o que não seria possível somente através de um dos 
componentes.

O binômio envolvendo a compreensão dos fenômenos de pesquisa 
com um entendimento mais voltado para as abordagens qualitativas e 
quantitativas, tem muito a ver com tendências históricas e influências de 
algumas das principais concepções de ciência, entre elas: a Racionalista, 
a Empirista e a Construtivista. São elevadas as polêmicas envolvendo a 
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possibilidade de articulação entre as duas abordagens, qualitativa e quan-
titativa, muito lideradas pelas correntes positivistas e neopositivistas. Tais 
correntes defendem sua posição ao considerar como sendo pesquisas cien-
tíficas exclusivamente as baseadas na observação de dados da experiência, 
questionando a confiabilidade dos resultados que se utilizam dos métodos 
qualitativos, em contraposição às correntes qualitativistas, que questionam 
a validade das pesquisas quantitativas, na medida em que não levam em 
consideração a subjetividade do sujeito e subvaloram a importância das 
abordagens interpretativas qualitativas (Serapioni, 2000). Nesse percurso, 
além dos exaustivos debates paradigmáticos, muito se discutiu sobre as 
diferenças entre as abordagens e pressupostos metodológicos e episte-
mológicos. Segundo Creswell e Plano Clark (2013) (autores referências 
em métodos mistos e que fundamentarão as informações deste capítulo), 
a discussão da abordagem, hoje conhecida como métodos mistos, teve 
seu tímido início na década de 1950, aparecendo com mais força na 
década de 1980, fomentada por pesquisadores que consideravam a possi-
bilidade de utilizar formas integradas de investigação. As repercussões 
deste movimento envolveram vários acadêmicos que passaram a refletir 
sobre a possibilidade dessa articulação, considerando suas bases históricas, 
filosóficas, científicas e demais questões envolvidas nesta combinação, 
reflexão esta, com claro intuito de mapear o que vem sendo produzido 
com métodos mistos e sua efetividade em pesquisa. 

Atualmente, observamos a grande expansão dos métodos mistos 
no cenário internacional e em diferentes campos do saber, corroborada 
pela busca realizada sobre o uso de Métodos Mistos na plataforma de 
pesquisa PUBMED, desenvolvido e mantido pelo Centro Nacional 
de Informações sobre Biotecnologia (NCBI), na National Library of 
Medicine (NLM), que é uma plataforma de pesquisa referência na área 
de saúde, contemplando mais de 29 milhões de citações de literatura 
biomédica da MEDLINE, em revistas de ciências da vida e em livros 
on-line. Em 30/7/2019, às 18h58, foi realizada uma busca com o 
descritor ‘Mixed Methods’, que indicou 88608 pesquisas nos últimos 10 
anos, e 55871 nos últimos 5 anos. Esta mesma busca, acrescentada do 
descritor ‘Psychologist’, indicou 12869 e 9008 pesquisas, respectivamente. 
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Em ambos os casos, observa-se que, proporcionalmente, houve grande 
elevação da utilização dos métodos mistos nos últimos 5 anos, os quais 
têm sido cada vez mais utilizados, atendendo a uma demanda dos atuais 
fenômenos pesquisados, cada vez mais complexos e multifacetados. 

Os métodos mistos, também conhecidos como ‘pesquisa combinada’, 
‘pesquisa mista’, ‘pesquisa integrada’, ‘triangulação metodológica’, entre 
outros, passaram por alguns períodos de reflexão antes do atual consenso 
em denominá-los ‘pesquisa de métodos mistos’.

Assim como os métodos mistos têm uma história que pode ser narrada, 
eles também têm uma filosofia ou talvez filosofias que proporcionam um 
fundamento para a condução da pesquisa... [cuja] metodologia incorpora 
os métodos, que são as técnicas ou procedimentos usados para reunir, 
analisar e interpretar os dados. (Creswell e Plano Clark, 2013, p. 47-49)

Inicialmente, para Creswell e Plano Clark (2013), é necessário 
perceber a essência da pesquisa envolvendo os métodos mistos, avaliando 
a demanda de seu problema de pesquisa e a justificativa para se utilizar 
desta abordagem, como no caso das pesquisas com perguntas híbridas.

Quando um projeto explora questões mistas de pesquisa com componentes 
ou aspectos qualitativos e quantitativos interconectados (por exemplo, 
perguntas como “o que e como” ou “o que e por que”), o produto final 
do estudo (conclusões e inferências) também incluirá as duas abordagens. 
(Creswell e Tashakkori, 2007, p. 207; tradução nossa)

Nesse processo é importante considerar a limitação que pode haver 
tanto nos estudos qualitativos, que entre seus objetivos, visam a impor-
tância da compreensão em profundidade na perspectiva do indivíduo 
em detrimento do coletivo, como nos quantitativos, cuja compreensão 
do fenômeno busca um maior número de indivíduos para inspecionar 
determinadas variáveis e elaborar possíveis generalizações. 

Mas, e quando estes resultados, ao serem investigados em uma dessa 
abordagens, divergirem das evidências observadas ou nos fornecerem 
entendimentos incompletos e questionadores com respeito ao problema 
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de pesquisa investigado? E quando os dados estatísticos não fornecerem 
significados para alicerçar a compreensão do fenômeno? E nos casos de 
pesquisas longitudinais que demandam uma compreensão do deline-
amento sequencial temporal? De que forma as entrevistas em profun-
didade explicariam os resultados de um estudo quantitativo? Uma 
das possíveis formas para lidar com estas questões seria a utilização da 
abordagem dos métodos mistos, que pode ser definida como uma meto-
dologia que:

[...] envolve suposições filosóficas que guiam a direção da coleta e análise 
e mistura de abordagens qualitativa e quantitativa em muitas fases do 
processo da pesquisa. Como um método, ela se concentra em coletar, 
analisar e misturar dados quantitativos e qualitativos em um único estudo, 
ou uma série de estudos. Em combinação, proporciona um melhor enten-
dimento dos problemas de pesquisa do que cada uma das abordagens isola-
damente. (Creswell e Plano Clark, 2007, p. 25; tradução nossa)

Nesse contexto, Creswell e Plano Clark (2013) enfatizam que 
a compreensão dos tipos de métodos mistos, hoje, seria estruturar um 
projeto com alto rigor no planejamento, incorporando os diferentes 
componentes, qualitativo e quantitativo, cujas características deman-
dariam do pesquisador: a) ter um critério de coleta e análise de cada um 
dos métodos; b) após expor, analisar e interpretar os dados em cada uma 
das abordagens separadamente, articulá-los, interconectando-os e incor-
porando-os ; c) priorizar uma ou ambas abordagens considerando sempre 
o problema de pesquisa investigado. 

Os estudos de métodos mistos precisam de pelo menos um método expli-
citamente formulado para questionar ou objetivar a natureza da mistura, 
ligação ou integração (isto é, como as descobertas das várias cadeias se 
relacionam umas com as outras; (Creswell e Tashakkori, 2007, p. 210; 
tradução nossa)

d) utilizar-se dos métodos mistos em uma única ou múltiplas etapas 
do projeto; e) planejar cuidadosamente os procedimentos, considerando 
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os pontos específicos e genéricos da pesquisa. Este planejamento envolve 
uma justificativa para utilizar-se dos métodos mistos em detrimento das 
abordagens em separado e, em geral, poderia lidar com as limitações 
de um único método e compensá-las pelas potencialidades do método 
complementar, cuja articulação proporcionaria um melhor enten-
dimento do problema de pesquisa, bem como com possíveis divergências 
percebidas, e também nos casos de levantamentos longitudinais, com 
coletas sequenciais temporais e multifásicas. 

Nesse contexto, Tashakkori e Creswell (2007) ressaltam que existem 
grandes diferenças entre utilizar-se dos métodos mistos e simplesmente 
fazer uso das duas abordagens, entre elas, a de que existe um plane-
jamento bastante estruturado sendo desenhado para atender à demanda 
do problema de pesquisa. E, neste caso, cada etapa da pesquisa obedecerá 
a procedimentos sistematizados de: a) amostragem (ex: probabilidade e 
propósitos), b) coleta de dados, c) dados (ex: numéricos e textuais), d) 
análise de dados (estatística e temática), e e) conclusões (representações 
‘objetivas’ e ‘subjetivas’), entre outros. Diante de todo esse processo, é sine 
qua non ter muita clareza sobre o porquê do uso dos métodos mistos no 
projeto. Esse contexto também foi observado no percurso de revisão da 
literatura em pesquisas de Creswell e Plano Clark (2013) nas quais exis-
tiriam, entre as justificativas, tipologias de razões que, em linhas gerais, 
seriam observadas através da triangulação, complementaridade, desen-
volvimento, amostragem, credibilidade, resultados inesperados, contexto, 
diversidade dos pontos de vista, entre outras, bem como decisões funda-
mentais envolvendo “o nível de interação entre os elementos, a prioridade 
relativa dos elementos, o momento certo de aplicação dos elementos, e os 
procedimentos para a mistura dos elementos” (ibid., p.69). 

É importante pontuar que as decisões envolvendo o desenho da 
pesquisa, tais como prioridade do enfoque de cada uma das abordagens, 
sequências e etapas dos procedimentos de coletas qualitativas e quanti-
tativas (concomitantes, separadas ou intercaladas), – que resultarão em 
análises em profundidade tanto em relação aos aspectos textuais como os 
estatísticos –, dependerão do pesquisador e das questões predeterminadas 
de seu problema de pesquisa.
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Decisões envolvidas no desenho de um  
projeto de pesquisa com métodos mistos

O desenho metodológico de uma pesquisa científica envolve vários 
processos complexos. No caso de um projeto com os métodos mistos 
existem diversas formas de estruturação e, segundo os direcionais consi-
derados por Creswell e Plano Clark (2013), podem ser: 

1) Justificativa do uso da abordagem de métodos mistos 

A temática ampla que se espera ser desenvolvida e aprofundada 
pela revisão de literatura, fornece um parâmetro sobre o fenômeno que 
se pretende investigar; além disso, as lacunas poderão se transformar 
em ‘Problema de pesquisa’. Este, por sua vez, ao mesmo tempo em que 
comporá os objetivos, também determinará as decisões envolvendo o(s) 
tipo(s) de abordagem(s) da pesquisa. No caso da opção pelos métodos 
mistos, é fundamental que sejam identificadas e explicadas as razões para 
a mistura dos elementos qualitativo e quantitativo na pesquisa. 

2) Compatibilização entre projeto e problema de pesquisa

Os autores salientam que a escolha pelos métodos mistos é feita para 
lidar com a complexidade do problema e das questões envolvidas, em geral 
quando se trata de um estudo cujo problema demanda múltiplas fases e 
métodos diferentes e integrados para que este possa ser compreendido.

3) Nível de interação e prioridade dos elementos 
quantitativos e qualitativos no projeto de métodos mistos

É fundamental a decisão sobre qual será o nível de interação das 
abordagens qualitativa e quantitativa no projeto – considerando o limiar 
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em que os dois métodos serão utilizados, de formas independentes ou 
interagindo entre si –, bem como sobre a prioridade de cada um deles 
no processo (igual prioridade, prioridade na ênfase qualitativa ou 
quantitativa). 

4) Etapa da mistura entre os elementos qualitativo  
e quantitativo no projeto de métodos mistos

É fundamental a decisão de onde e como os elementos qualitativo e 
quantitativo se misturarão durante o projeto, considerando que esta inter-
-relação entre os dois conjuntos poderá acontecer durante diversas fases, 
entre elas: a) interpretação, que acontece quando ambos os elementos são 
articulados na etapa final do processo de pesquisa, após a coleta de dados 
de ambos em separado; b) análise dos dados, quando são misturados 
durante o processo de análise do conjunto de dados; e c) coleta de dados, 
quando são misturados durante a fase do processo da pesquisa.

5) Principais tipos de projetos com métodos mistos

Existem quatro possibilidades básicas de estruturas de projeto com 
métodos mistos, a saber: 1ª) projeto paralelo convergente ou projeto 
convergente, quando ocorre a implementação dos elementos qualitativos 
e quantitativos simultaneamente no projeto, de igual priorização, utili-
zando-os de forma independente durante a coleta e análise e mistu-
rando-os somente durante a interpretação dos resultados; 2ª) projeto 
sequencial explanatório, que ocorre em duas fases interativas distintas, 
primeiro a coleta e análise dos dados quantitativos, seguida pela coleta 
e análise dos dados qualitativos. A interpretação dos dados qualitativos 
auxiliará na explicação dos dados quantitativos; 3ª) projeto sequencial 
exploratório ou projeto exploratório, que se inicia priorizando a coleta 
e análise dos dados qualitativos, utilizando-se, no segundo momento da 
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fase quantitativa para testar ou generalizar, dos dados colhidos na fase 
inicial; e 4ª) projeto incorporado, no qual existe a coleta e análise de 
ambos os elementos, incorporando-os ao estudo a qualquer momento. 

Decisões envolvidas na estruturação  
do projeto com métodos mistos

Após a estruturação do desenho metodológico da pesquisa com 
métodos mistos, veremos que sua operacionalização, de igual maneira, é 
uma fase que envolverá decisões complexas para se atingir o(s) objetivo(s) 
da pesquisa. Neste tópico refletiremos sobre os processos envolvidos do 
projeto, segundo os direcionais de Creswell e Plano Clark (2013) exem-
plificados através da pesquisa de Garcia, Ramos e Silva (2017).

1) Título da pesquisa 

Podendo ser alterado a qualquer momento antes da finalização do 
estudo, o título é um importante elemento na pesquisa para sinalizar o 
contexto abordado e as questões envolvidas na perspectiva ampliada da 
abordagem dos métodos mistos, prenunciando, assim, a complexidade do 
estudo. É importante considerar alguns componentes básicos no título 
da pesquisa, entre eles: a) ser sucinto e enfocar o(s) elemento(s) princi-
pal(is) de investigação, b) identificar o local e os participantes, c) indicar 
a informação de métodos mistos como destaque da abordagem utilizada, 
d) considerar informações que indiquem a articulação das abordagens, 
e e) demonstrar neutralidade, não incluindo terminologias associadas às 
pesquisas qualitativa ou quantitativa.

‘Você não deve confiar no que eu digo em uma pesquisa’: um estudo de 
métodos mistos sobre as contradições em relação ao uso de preservativos 
entre declarações de homens que fazem sexo com homens HIV+ em 
pesquisas quantitativas versus entrevistas qualitativas de profundidade. 
(Garcia, Ramos e Silva, 2017; tradução nossa)
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2) Introdução do problema de pesquisa

Determinar um problema de pesquisa, requer que o pesquisador, 
após contextualizar a temática de forma ampla, identifique neste contexto 
lacunas, algo específico que lhe chame a atenção e em que seja possível 
desenvolver um estudo. Esse processo envolverá: a) introduzir o tema de 
maneira ampla, genérica e apresentar algumas indagações específicas; b) 
introduzir o problema de pesquisa, discutindo as lacunas envolvidas que 
justificariam o estudo; c) apontar pesquisas que abordaram o problema ou 
aspectos associados a este contexto, demonstrando as tendências amplas 
na literatura, os principais enfoques e abordagens utilizados na pesquisa; 
e d) identificar o público envolvido que será beneficiado com este estudo 
e, para finalizar este tópico de identificação do problema de pesquisa, 
levantar algumas questões e hipóteses a serem desenvolvidas no estudo.

A literatura anterior demonstrou que a incidência da infecção pelo HIV 
aumentou entre homens que fazem sexo com homens. E, no entanto, 
pesquisas quantitativas não conseguem demonstrar uma mudança corres-
pondente em seu comportamento. [...] Apesar das constantes campanhas 
de saúde pública, relatórios recentes apontam para um aumento na inci-
dência de HIV/AIDS entre homens que fazem sexo com homens. As 
razões para essas taxas crescentes ainda são pouco compreendidas. (Garcia, 
Ramos e Silva, 2017, p. 44922; tradução nossa)

3 Determinação do problema articulado com os métodos 
mistos

Ainda que não seja esperado a menção de métodos quando se 
está introduzindo a determinação do problema de pesquisa, no caso 
dos projetos com métodos mistos é uma oportunidade antecipá-la, 
associando-os às lacunas e deficiências levantadas a partir da literatura, 
demonstrando a importância de pesquisá-las de forma ampla. Essa 
descrição associada ao problema de pesquisa destacará a articulação dos 
dados e o método como parte integrante do estudo, correspondendo 
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à complexidade da questão a ser investigada, estando alicerçada pelos 
parâmetros e especificidades desenvolvidos nos principais tipos de 
projetos com métodos mistos: convergente, exploratório, explanatório e 
incorporado. 

Dado que a maioria das pesquisas quantitativas não aponta para uma 
mudança substancial nos padrões comportamentais (Li et al., 2013; Silan 
et al., 2013), uma possibilidade seria que os relatórios fornecidos através de 
pesquisas quantitativas podem não estar alinhados com o comportamento 
real. A potencial contradição entre relatórios de inquéritos quantitativos e 
entrevistas qualitativas foi previamente relatada em outros contextos. Por 
exemplo, a pesquisa Prazer e Saúde Sexual usa uma abordagem de métodos 
mistos para identificar possíveis contradições entre as crenças declaradas e o 
comportamento real entre os homens gays. Essa discrepância foi atribuída 
a dois fatores primários. Primeiro, temer que uma divulgação em pesquisas 
possa relacionar o indivíduo a um comportamento de risco. Segundo, um 
sentimento de excesso de confiança que diz respeito a um risco mínimo de 
infecção por HIV, levando a distorções em suas narrativas (Prestage et al., 
2012). (Garcia, Ramos e Silva, 2017, p. 44922; tradução nossa)

4) Enunciado das questões e hipóteses da pesquisa 

Ao discorrer sobre esse contexto no projeto de métodos mistos, apre-
sentando as questões envolvidas dos componentes qualitativos e quanti-
tativos, estreita-se a declaração de propósito e previsões específicas a serem 
investigadas na pesquisa. Estas questões da pesquisa com métodos mistos 
sustentarão a articulação e a integração de ambos os componentes. Esta 
integração dos bancos de dados está relacionada com o tipo de projeto 
e, consequentemente, com um modelo de escrita de uma questão de 
pesquisa dos métodos mistos, cuja concentração poderá estar centrada no 
método, conteúdo e combinação. 

Diante dessa lacuna na literatura, o objetivo deste estudo foi comparar 
os resultados quantitativos e qualitativos obtidos a partir de um grande 
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estudo de métodos mistos entre homens HIV positivos que fazem sexo 
com homens. Especificamente, tentamos identificar possíveis contradições 
entre o que foi inicialmente declarado em uma pesquisa quantitativa tradi-
cional e uma entrevista qualitativa subsequente, visando especificamente 
a frequência e os comportamentos em torno do uso de preservativos. 
(Garcia, Ramos e Silva, 2017, p. 44923; tradução nossa)

Decisões envolvidas na coleta  
de dados da pesquisa com métodos mistos

O objetivo nesta etapa é coletar informações que respondam às 
questões investigadas na pesquisa e, no caso dos métodos mistos, estas 
serão descritas utilizando ‘procedimentos’ cujas decisões que surgirão nos 
diversos tipos de projetos (sendo os principais denominados: conver-
gentes, explanatório, exploratório e incorporado) implicarão decisões 
específicas, respeitadas as particularidades envolvidas de cada um dos 
tipos, e demandarão uma descrição rigorosa de cada um dos procedi-
mentos seguidos, que são apresentados por Creswell e Plano Clark (2013) 
e exemplificados pela pesquisa de Garcia, Ramos e Silva (2017).

a) Coleta de dados qualitativos e quantitativos, que são partes 
envolvidas no processo do estudo com métodos mistos.

Foi realizada uma pesquisa quantitativa seguida de uma série de entre-
vistas qualitativas. Este artigo enfoca especificamente as discrepâncias na 
notificação do uso de preservativos entre os componentes quantitativos e 
qualitativos de nosso estudo entre participantes que relataram usar sempre 
preservativo enquanto praticavam sexo com outros homens. (Garcia, 
Ramos e Silva, 2017, p. 44923; tradução nossa)

b) Amostragem, que envolve a determinação do local da realização 
da pesquisa e dos participantes necessários (com procedimentos para 
o recrutamento destes), considerando as especificidades requeridas 
nas pesquisas com abordagens qualitativas (amostragem intencional 
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e pequeno número de indivíduos com o objetivo de compreender 
em profundidade o fenômeno investigado) e quantitativas (amos-
tragem probabilística – escolha aleatória com procedimentos esta-
tísticos sistemáticos –, com um número maior de indivíduos que 
sejam representativos da população ou do segmento estudado e que 
atendam às demandas estatísticas dos testes e/ou escalas). 

Os participantes foram selecionados através de uma clínica para doenças 
sexualmente transmissíveis e HIV/AIDS na cidade de São Bernardo do 
Campo, Brasil. Nenhum detalhe adicional sobre esta clínica será fornecido 
para garantir a confidencialidade do paciente. Utilizou-se uma meto-
dologia de amostragem por conveniência, tanto para o levantamento 
quantitativo quanto para o subconjunto qualitativo. A equipe da clínica 
foi instruída a solicitar aos participantes que participassem do estudo com 
base nos critérios de inclusão. Os participantes eram elegíveis se fossem 
do sexo masculino, com 18 anos ou mais, se tivessem tido relações sexuais 
com outros homens ou se tivessem tido relações sexuais com homens e 
mulheres, se fossem soropositivos, se tivessem recebido cuidados ambu-
latoriais naquele local, se fossem capazes de ler e se concordassem em 
participar do estudo e assinassem o termo de consentimento livre e 
esclarecido. Dos 178 participantes que concordaram em participar do 
estudo, todos participaram da pesquisa quantitativa e 81 participaram das 
entrevistas qualitativas (45,5%). (Garcia, Ramos e Silva, 2017, p. 44923; 
tradução nossa).

c) Autorização do local onde serão coletados os dados e consen-
timento dos indivíduos envolvidos, que serão devidamente apre-
sentados aos órgãos de pesquisas responsáveis que avaliarão os 
procedimentos e riscos envolvidos para a proteção e a garantia de 
direitos aos participantes sob o ponto de vista ético, fornecendo 
assim a permissão para o início da pesquisa. Estas autorizações, 
asseguradas de sigilo, proteção e direitos previstos em normas éticas 
dos órgãos de pesquisa, bem como as informações complementares 
do destino de todo material coletado, serão relatadas em futuras 
publicações. 
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Este projeto foi aprovado pelo Comitê de Ética em Pesquisa da Pontifícia 
Universidade Católica de São Paulo (PUC-SP) e pela Plataforma Brasil. O 
termo de consentimento livre e esclarecido foi lido e assinado por todos 
os participantes em potencial antes do início do estudo. (Garcia, Ramos e 
Silva, 2017, p. 44923; tradução nossa)

d) Registro sistemático dos dados coletados, de forma que possam 
ser preservados e analisados. No caso das pesquisas qualitativas, 
estes registros poderão ser feitos através de protocolos de entrevista, 
gravações em áudio e posteriormente transcrição, protocolo de 
observação, entre outros. No caso das quantitativas, através dos 
instrumentos elegidos para melhor responder às demandas do 
problema de pesquisa, entre os quais, escalas/testes que deverão ser 
cuidadosamente registrados e organizados em arquivos eletrônicos 
seguros. 

Os dados foram coletados em duas etapas. Conjunto Qualitativo: entre-
vistas foram realizadas usando um dispositivo de gravação de áudio, sendo 
todos os arquivos destruídos após a transcrição. Conjunto Quantitativo: 
realizou-se a coleta de dados das escalas utilizando formulários em papel. 
(Garcia, Ramos e Silva, 2017, p. 44923; tradução nossa)

Decisões envolvidas na análise e interpretação dos 
dados da pesquisa de métodos mistos

Considerando os diferentes procedimentos das etapas de análise 
e interpretação em métodos mistos, Creswell e Plano Clark (2013) 
pontuam a seguir alguns princípios básicos, sendo estes exemplificados 
pelas pesquisas de Garcia (2016) e Garcia, Ramos e Silva (2017).

a) Preparação dos dados para análise. No conjunto qualitativo, 
esta preparação envolve a organização dos dados que muitas vezes 
implica a transcrição das entrevistas e observações em arquivos de 
processamento de texto. No conjunto quantitativo, esta preparação 
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inicialmente transforma os dados brutos para que possam ser 
analisados, o que implica pontuá-los, atribuindo valores numéricos a 
cada resposta, e criar variáveis especiais, para recodificação dos itens 
nos instrumentos. Em ambos os casos, atualmente, este processo 
é assessorado por inúmeros programas estatísticos informatizados 
disponíveis. 

A análise quantitativa começou avaliando distribuições, frequências 
e porcentagens para cada uma das variáveis numéricas e categóricas. As 
variáveis categóricas foram avaliadas quanto à variação próxima de zero 
(Kuhn & Johnson, 2013). Extensas exibições gráficas foram usadas tanto 
para análise univariada quanto para associações bivariadas, juntamente 
com testes mais amplos como Coeficiente de Informação Máxima (Reshef 
et al., 2011) e Fatoração de Matriz Não-Negativa (Paatero & Tapper, 
1994) para variáveis numéricas. Os dados perdidos foram explorados 
usando uma combinação de exibições gráficas envolvendo métodos 
univariados, bivariados e multivariados. A análise qualitativa foi realizada 
por meio de transcrições de entrevistas em português, sendo fornecidas 
traduções no manuscrito. A codificação de dados qualitativos foi realizada 
principalmente pelo primeiro autor (RG), sendo os conceitos emer-
gentes progressivamente agregados em categorias. Essas categorias foram 
discutidas com os outros autores, embora não tenhamos realizado uma 
avaliação formal da concordância do observador. (Garcia, Ramos e Silva, 
2017, p.44924; tradução nossa)

b) Exploração dos dados. No conjunto quantitativo, esta exploração 
requer inspeção criteriosa e análise descritiva (média, desvio padrão, 
percentis, decis, quartis nas respostas dos instrumentos utilizados), 
distribuição estatística dos dados, e avaliação de confiabilidade 
e validade. No conjunto qualitativo, esta exploração requer uma 
leitura minuciosa dos dados com registros de observações de campo, 
diários, reuniões, entre outros. Este processo implicará a estruturação 
de categorias e subcategorias (códigos ou temas) que serão inseridas 
e organizadas em um banco de dados.
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Fonte: Garcia, R. (2016)

Fonte: Garcia, R. (2016)
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c) Análise dos dados. Esta propiciará responder às questões e hipóteses 
da investigação. No conjunto quantitativo, esta análise envolverá 
inúmeros processos estatísticos e, no qualitativo, codificação dos 
dados, divisão dos textos em pequenas unidades, atribuição de rótulos 
a cada unidade e, posteriormente, agrupamento dos códigos em temas 
cujo processo possibilitará reflexões bastante ampliadas.

O conjunto de dados para a análise de métodos mistos foi organizado para 
que os componentes quantitativos e qualitativos fossem mesclados em um 
único quadro de dados, de modo que o componente qualitativo incluísse 
cotações de cada conceito emergente exibido em colunas individuais. Essas 
cotações foram submetidas a um processo estatístico de stemming, seguido 
por estatísticas descritivas realizadas através da frequência e porcentagem 
de cada categoria-raiz. Conceitos emergentes da análise qualitativa também 
foram comparados em relação à variável, afirmando que o participante 
sempre fez uso de preservativo. Co-ocorrência foi avaliada através de 
heatmaps hierárquicos usando análise de cluster nos componentes marcados 
para cada conceito emergente. A associação global entre tema emergente e 
uso de preservativo foi avaliada por meio de um teste binomial, um valor 
não significativo para p (p>0,05), indicando que não houve diferença 
estatisticamente significativa entre os grupos. Além disso, os diagramas 
de Venn foram usados para identificar a colocação de conceitos em dife-
rentes unidades de texto. Finalmente, nuvens de palavras foram usadas 
para mapear hastes de palavras, caracterizando uma unidade de análise. 
As traduções foram feitas por pesquisadores bilíngues para citações sele-
cionadas inseridas no manuscrito, sendo cada tradução verificada inde-
pendentemente quanto à precisão. Todas as análises quantitativas foram 
realizadas com a linguagem estatística R junto com o pacote qdap para 
análise qualitativa. (Garcia, Ramos e Silva, 2017, p.44924; tradução nossa). 

d) Representação da análise dos dados. Esta é operacionalizada de 
forma resumida em declarações, tabelas e figuras. No conjunto 
qualitativo, implica representações de análise estatisticamente signi-
ficantes (p<0,05), tabelas com resultados relacionados às questões 
e hipóteses testadas, gráficos de dispersão, de linhas ou diagramas, 
entre outros inúmeros procedimentos. Já no conjunto qualitativo, 
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esta representação implica discussão das evidências para os temas ou 
categorias, descrição do ambiente do estudo, apresentação de recursos 
visuais, tais como figuras, mapas ou tabelas apresentando os temas, 
categorias, subcategorias, entre outros inúmeros procedimentos. 

 

 

 

 

 

 

Impulsividade/ Excitação sexual  (nuvem de palavras) 

 
Legenda das principais raízes das palavras indicadas no gráfico de 
frequência: tesão, vai, outro, entrega, falar, risco. 

Fonte: Garcia, R. (2016)
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e) Interpretação dos dados. Após a apresentação minuciosa dos 
dados, acontece a interpretação dos significados dos resultados, 
considerando como foco as questões e hipóteses da pesquisa e a lite-
ratura existente de ambos os conjuntos.

Uma possível explicação sobre as contradições observadas vem da falta de 
conexão e empatia entre pesquisadores e participantes durante a realização 
de uma pesquisa quantitativa. Em contrapartida, essa conexão é um 
pré-requisito metodológico de bons métodos qualitativos. Entrevistas 
qualitativas são, portanto, consideradas um aprimoramento para pesquisas 
quantitativas, de modo que seu uso simultâneo em estudos de métodos 
mistos fornece uma maneira mais completa de compreender a saúde 
(Pollini et al., 2010; Wagner et al., 2012). Essas afirmações se aplicam 
ao nosso estudo, no qual as respostas mais provavelmente relacionadas ao 
comportamento real foram eliciadas devido ao alto grau de empatia esta-
belecido entre os participantes da pesquisa e o pesquisador. Embora a lite-
ratura sobre contradições entre resultados qualitativos e quantitativos seja 

 

 

 

 

 

 

Resultados comparativos das Escalas BIS-11 e ECS,  subdivididos  entre   

S-1: Quantitativo (=97) e S-2: Quantitativo + Qualitativo (=81). 

 

Variável 
Amostra T 

( 178 ) 

S-1 

(quantitativo) 

( 97 ) 

S-2 

(quantitativo 

+qualitativo) 

( 81 ) 

 

P 

BIS-11 Fator Único. 65.73 ( +- 11.27 ) 64.54 ( +- 13.82 ) 67.16 ( +- 6.94 ) 0.103 

BIS-11 Motor 12.81 ( +- 4.89 ) 11.05 ( +- 5.17 ) 14.93 ( +- 3.55 ) < 0.001 

BIS-11 Atencional 7.48 ( +- 3.93 ) 6.99 ( +- 4.6 ) 8.07 ( +- 2.85 ) 0.056 

BIS-11 Falta de 
Planejamento 

21.78 ( +- 4.04 ) 21.41 ( +- 4.79 ) 22.22 ( +- 2.86 ) 0.165 

ECS 20.82 ( +- 8.93 ) 17.8 ( +- 7.97 ) 24.41 ( +- 8.72 ) < 0.001 

 

Tabela 2 – Resultados comparativos das Escalas BIS-11 e ECS entre as duas subamostras.  

Fonte: Garcia, R. (2016)
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relativamente escassa, alguns autores expressaram insights semelhantes aos 
nossos. Por exemplo, um estudo recente de métodos mistos que avaliou 
o comportamento de usuários de drogas ilícitas encontrou discrepâncias 
entre os resultados quantitativos e qualitativos relacionados aos sintomas de 
abstinência. Especificamente, a abstinência foi frequentemente relatada no 
componente qualitativo como um dos principais fatores que impulsionam 
o uso de drogas, enquanto no componente quantitativo esse fator quase 
não foi mencionado (Wagner et al., 2010; Wagner et al., 2011). Com base 
em nossos resultados, no entanto, acreditamos que o componente quanti-
tativo captura a descrição dos participantes de seu próprio comportamento 
para os outros, enquanto a descrição qualitativa provavelmente estava mais 
próxima da maneira como eles se comportam na vida diária. Ambas as 
narrativas podem ser consideradas importantes a partir de uma perspectiva 
de formulação de política pública, pois a narrativa provocada por pesquisas 
quantitativas pode levar a campanhas que instruam homens que fazem 
sexo com homens a não relaxarem suas medidas preventivas simplesmente 
porque seus parceiros podem dizer em público que não estão infectados. 
Em contrapartida, a narrativa extraída de entrevistas qualitativas pode 
apontar para a necessidade de um aumento na intensidade dos programas 
de prevenção. Em outras palavras, os resultados quantitativos e qualitativos 
são sinérgicos e devem ser obtidos em conjunto sempre que o estudo 
envolver questões sensíveis, ou quando os participantes não revelarem 
completamente seu comportamento em pesquisas quantitativas padrão. 
(Garcia, Ramos e Silva, 2017, p. 44927; tradução nossa). 

f ) Validação dos dados e resultados, garante a credibilidade dos 
dados, resultados e interpretação. No conjunto quantitativo, implica 
a validação da qualidade dos escores dos instrumentos utilizados 
e da qualidade das conclusões extraídas dos resultados, buscando 
evidências de validade de conteúdo, critério e constructos. No 
que diz respeito à confiabilidade, é preciso checar os escores (por 
procedimentos estatísticos de consistência interna e de quaisquer 
comparações de teste-reteste). No conjunto qualitativo há mais 
foco na validade do que na confiabilidade, com procedimentos que 
significam avaliar se as informações obtidas durante o processo de 
coleta são precisas, muitas vezes até mesmo com auditores externos. 
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Análise do Processamento em Linguagem Natural (S-2). A 
seguir, tabela de análise de sequenciamento temporal e co-
ocorrência de palavras, que demonstra uma expressiva variável 
que corresponderia ao comportamento de temor de HSHM 
quanto à descoberta de suas relações homossexuais.  

Variável 

X-

Squared P 

Medo de 
Levantar 
Suspeitas  

11.41343 <0.001 

Tabela 10 – APLN de temor de HSHM quanto à descoberta de 
suas relações homossexuais (S-2) 
Fonte: APLN / TB / X2.  (GARCIA, R. 2016) 

 

 

 

 

 

 

 

 

Escalas 
Resultados 

(média)1  Alfa de Conbrach  Desvio Padrão 

BIS-11 Fator Único  65.73  0.7086642  (+- 11.27 ) 
BIS-11 Motor   12.81  0.6989062  ( +- 4.89 ) 
BIS-11 Atencional  7.48  0.5693495  ( +- 3.93 ) 
BIS-11 Falta de planejamento   21.78  0.3892328  ( +- 4.04 ) 
ECS  20.82  0.9083946  ( +- 8.93 ) 

Tabela 1 – Resultados das Escalas BIS-11 (fator único e subitens) e ECS. 

Fonte: (GARCIA, R.  2016) 
 



APLICAÇÃO DOS MÉTODOS MISTOS EM PESQUISAS DE PSICOLOGIA 281

g) Análise e interpretação dos dados nos projetos de métodos 
mistos. Esta análise pode ser realizada em um único ou em múltiplos 
pontos do processo de um projeto de métodos mistos, e as inter-
pretações realizadas necessitam ser validadas primeiramente em 
termos de inferências extraídas de ambos os conjuntos, qualitativos e 
quantitativos. Inicialmente, os dados obtidos em cada conjunto são 
observados separadamente e, posteriormente, é descrito, para cada 
etapa, o modo como estes dados foram transformados (quantificação 
dos dados qualitativos e qualificação dos dados quantitativos), 
correlacionados e integrados. Cada um destes processos para fundir 
os resultados, comparando os dois conjuntos de dados ou trans-
formando apenas um deles, e as decisões envolvidas nos procedi-
mentos de cada uma das etapas da análise dos dados obedecerão às 
especificidades e estruturas específicas dos diferentes projetos dos 
métodos mistos, conhecidos como exploratório, convergente, expla-
natório, incorporado, transformativo ou multifásico. 

Diretrizes gerais para a escrita  
da pesquisa dos métodos mistos

Considerando a complexidade envolvida nas estruturas de cada um 
dos diferentes projetos dos métodos mistos, o relatório escrito e critérios 
de avaliação implicarão uma estrutura e uma organização, que deverão 
obedecer a diretrizes visando síntese e precisão, principalmente devido à 
não familiaridade destes métodos por grande parte dos leitores. No que 
diz respeito às diretrizes, segundo Creswell e Plano Clark (2013), para 
a escrita do projeto dos métodos mistos, além do rigor da gramática, 
da sintaxe e da escrita acadêmica, é importante levar em consideração o 
público a quem está sendo destinada a pesquisa, bem como o seu aspecto 
educativo, com a explicação e a definição, e legendas se necessário, dos 
termos técnicos dos métodos mistos. Cada um dos componentes, quali-
tativo e quantitativo, envolve um relatório de escrita com diretrizes espe-
cíficas para a exposição e a discussão dos resultados. Quanto à estrutura 
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do relato escrito nos projetos de métodos mistos, é importante estar 
atento a que e a quem se destina, planejando uma proposta coesa, que 
contenha os principais elementos dos métodos mistos e do projeto espe-
cífico, levando em consideração a demanda de estruturação dos prin-
cipais tópicos, como por exemplo, no caso de um esboço para a escrita 
de um projeto de dissertação ou tese com métodos mistos, ou para um 
artigo de periódico sobre métodos mistos. A organização dessa estrutura 
da escrita, além de comunicar ao leitor todas as etapas específicas do 
planejamento do estudo com os elementos da pesquisa com métodos 
mistos, contribuirá para a credibilidade do estudo, apresentando um 
padrão elevado de qualidade. Os critérios de avaliação dos projetos de 
métodos mistos deverão responder primeiramente aos rigorosos critérios 
de pesquisas tanto qualitativas quanto quantitativas separadamente, e no 
que diz respeito à avaliação específica do projeto de métodos mistos, à 
descrição pormenorizada de algumas etapas fundamentais, entre elas: a 
coleta de dados tanto quantitativa quanto qualitativa, o uso de proce-
dimentos persuasivos e rigorosos nos métodos de análise dos dados, a 
integração dos dois componentes e a justificativa para a necessidade de 
atender a demanda do problema de pesquisa, a utilização dos métodos 
mistos que integra todas as características consistentes com o projeto etc. 
Os critérios de avaliação da qualidade da estrutura do relato escrito de 
pesquisas de métodos mistos incluem planejamento de estudos, infor-
mações detalhadas do projeto, rigor e adequação da amostra, análise e 
interpretação dos dados, com síntese e precisão. 
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O FAZER DO PESQUISADOR  
E A PESQUISA PSICANALÍTICA

ROSA MARIA TOSTA

Tendo como panorama os tipos de pesquisa possíveis em Psicanálise, 
e tomando como base o campo científico que privilegia a intersubjeti-
vidade do humano e o campo do potencial criativo de onde pode surgir 
o novo, este capítulo busca sistematizar proposições norteadoras sobre a 
pesquisa psicanalítica, com foco na ação do pesquisador. Assim, procura 
pensar no lugar do pesquisador ao construir a sua pesquisa, tendo como 
pano de fundo a proposição psicanalítica sobre criatividade de D.W. 
Winnicott e a questão da intersubjetividade fundamental que permeia 
todas as relações humanas, inclusive a relação pesquisador-pesquisado e/
ou pesquisador/objeto de pesquisa. 

O estudo da epistemologia revela que houve uma revolução nas 
ciências em relação ao modo de empreender uma pesquisa nos dias atuais. 
Em contraste com um paradigma científico positivista, focado numa 
lógica de explicação, ou seja, numa busca de relação de causa e efeito 
e centrado numa relação de sujeito e objeto, hoje buscamos construir 
um conhecimento, tendo como base a intersubjetividade, que privilegia 
um campo relacional, especificamente num tipo de relação: a de sujei-
to-sujeito. Este modo de pensar embora esteja presente no campo cien-
tífico contemporâneo, é predominante no campo das ciências humanas, 
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especialmente na área da Psicologia Clínica. No caso da Psicanálise, este 
modelo epistemológico, baseado na intersubjetividade, torna-se indisso-
ciável do seu labor clínico e investigativo. 

Por ser a ciência da singularidade por excelência, a Psicanálise é cons-
truída no dia a dia da clínica, que é o espaço de intimidade existencial nas 
relações humanas, em que o saber é constituído numa relação do analista 
com o analisando e vice-versa. Desde Freud sabemos que o método psica-
nalítico gira em torno da transferência e da contratransferência.

A regra básica da atenção flutuante do analista e da associação livre 
por parte do analisando pode ser pensada como um ponto em que a inter-
subjetividade se salienta. Na medida do possível, este modo de trabalho 
implica, do lado do analista, colocar entre parêntesis as suas próprias 
convicções e expectativas, em favor de adotar uma postura de abertura 
para o que vem do outro, evitando os julgamentos prévios e sentimen-
talismos. O foco nas associações livres do paciente também revela uma 
possibilidade de acesso a uma liberdade de pensamento que permite a 
manifestação do material inconsciente, possibilitado pela postura não 
avaliativa do analista. 

Podemos nos perguntar em que medida seria adequado levar as espe-
cificidades que caracterizam o método psicanalítico para o modo de fazer 
pesquisa em Psicanálise? Embora tenhamos consciência que a pesquisa 
acadêmica preza em ter um objetivo claro e definido, quando entra em jogo 
o inconsciente, podemos ter recursos de pesquisa e modos de construção 
do conhecimento que levem em consideração a abertura para as associações 
e reflexões sobre o próprio fazer e para os fenômenos observados. 

Uma questão que permeia o modo de trabalhar em psicanálise hoje, 
quer na clinica quer no fazer investigativo, é a intersubjetividade. Este é 
um ponto em que convergem as concepções mais atuais em Psicanálise, 
das quais destacamos aqui a visão de Winnicott. 

Para dar conta da proposta do capítulo, são apresentados os seguintes 
itens: intersubjetividade, pesquisa em Winnicott, a questão da criati-
vidade versus a tradição e os modos de fazer na pesquisa psicanalítica. 
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Intersubjetividade

O conceito de intersubjetividade tem vários sentidos na área da 
Psicanálise. Em termos de modo de ver os fenômenos humanos, encon-
tramos suas raízes na filosofia e na história das ideias psicanalíticas. 

Coelho Jr. e Figueiredo (2004) traçam um panorama, apresentando o 
que consideram como figuras da intersubjetividade. Os autores identificam 
quatro matrizes: 1- intersubjetividade  trans-subjetiva  (Scheler, Heidegger, 
Merleau-Ponty); 2- intersubjetividade traumática (Lévinas); 3- intersubjeti-
vidade interpessoal (G. H. Mead); 4- intersubjetividade intrapsíquica (Freud, 
Klein, Fairbairn, Winnicott). Tais matrizes referem-se aos padrões pelos 
quais a alteridade pode se manifestar na constituição subjetiva. 

A primeira matriz, trans-subjetiva, toma a intersubjetividade como 
fundante. Nas palavras dos autores, seria um “campo de uma realidade 
primordial e ‘materna’, concebida como um continente”. (Coelho Jr. e 
Figueiredo, 2014, p.17) A intersubjetividade é, assim, anterior ao sujeito. 

Estes autores consideram que a matriz da intersubjetividade trau-
mática funda-se nas ideias de Lévinas e afirmam que “o outro concreto 
e singular me precede e me traumatiza, e com isso me constitui” [...]  
“O outro é concebido como uma radical alteridade” (ibid., p. 20), a qual 
não pode ser assimilável pelo sujeito. Os autores consideram que esta 
visão de intersubjetividade traumática aparece na Psicanálise de S. Freud, 
S. Ferenczi e J. Laplanche, pois a constituição subjetiva tem a ver com 
processos de separação e o convívio com a alteridade pressupõe experi-
ências de perda, abandono e da castração. 

Coelho Jr. e Figueiredo (2004) postulam como terceira matriz a 
da intersubjetividade  interpessoal: pragmatismo social e interacionismo 
simbólico. Seria o campo que descreve as interações entre organismos 
e sujeitos individuais. Aí se incluiriam os estudos sobre as interações 
precoces entre o bebê e o adulto. A diferença é que aqui o outro não é 
transubjetivo, representante de um mundo da cultura e sim um indivíduo 
em interação concreta com o bebê. Para os autores, este modo de pensar 
a subjetividade está presente nas escolas que focalizam interactional ou 
relational psychoanalysis.
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A quarta vertente referida pelos autores é a relacionada com a inter-
subjetividade intrapsíquica, cujos expoentes são S. Freud, M. Klein, W.D. 
Fairbairn e D. Winnicott. É onde predomina a teoria de relações objetais, 
em que os objetos se traduzem na experiência intersubjetiva. Coelho Jr. 
e Figueiredo (2004) realçam o fato de que mesmo que os objetos possam 
ter tido uma presença empiricamente real na vida do sujeito, eles são 
vividos como objetos internos pelo sujeito. 

Destacamos, ainda, outra proposta relativa ao tema em pauta, que 
se denomina Teoria da Intersubjetividade, construída pelo psicanalista 
americano Stolorow e seus colaboradores, a partir de uma perspectiva 
de uma Psicanálise Fenomenológica. Para Stolorow (2013), a teoria da 
Intersubjetividade é uma perspectiva pós-cartesiana de Psicanálise que 
se fundamenta na Fenomenologia uma vez que “investiga e ilumina 
os mundos da experiência emocional” [...] “Sustenta como cada 
organização da experiência emocional toma forma, tanto na situação 
desenvolvimental como na psicanalítica, em contextos constitutivos 
intersubjetivos” (ibid, p. 383).

O autor considera que os fenômenos observados na clínica psicana-
lítica não são resultantes de mecanismo intrapsíquicos isolados e sim cons-
tituídos na interface dos mundos de experiências interacionais. Pareceu-me 
que esta perspectiva se aproximaria da matriz da intersubjetividade  inter-
pessoal segundo a classificação de Coelho Jr. e Figueiredo (2004). 

Outro autor que traz contribuições interessantes na reflexão sobre 
a intersubjetividade é Ayouch (2012), que se propõe a fazer uma gene-
alogia da intersubjetividade. Não se trata aqui da questão de alteridade 
que pressupõe a primazia do sujeito e do seu outro. Em suas palavras: 

Uma filosofia da intersubjetividade não trata da questão da alteridade, não 
tenta saber como a minha perspectiva de sujeito é compatível com a de 
outros sujeitos, mas começa colocando um mundo intersubjetivo primeiro, a 
partir do qual resultam a minha subjetividade e a dos outros. (Ibid., p. 256) 

Para o autor a perspectiva da intersubjetividade é central não só 
na Filosofia, mas principalmente na Psicanálise, explicitando que as 
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graves patologias psíquicas têm suas raízes na falta da intersubjetividade. 
Salienta o lugar ocupado pela teoria de Winnicott na compreensão das 
experiências arcaicas ligadas ao campo intersubjetivo. Considera que a 
Psicanálise winnicottiana ao lado da perspectiva de Merleau-Ponty vem a 
esclarecer a genealogia da intersubjetividade.

Segundo Ayouch (2012, p. 262), em Winnicott, “a figurabilidade 
do afeto depende do entrelaçamento dos afetos da criança e do entorno, 
num modo muito parecido à dialética da intersubjetividade teorizada por 
Maurice Merleau-Ponty”. A corporeidade e a figurabilidade do afeto são 
pontos importantes descritos como pontos de intersecção da intersubje-
tividade. O autor realça a intersubjetividade mãe-infante em Winnicott. 

Assim sendo, também considero que Winnicott estaria trazendo uma 
visão de intersubjetividade fundamental, quando realça o lugar da relação 
mãe/bebê e bebê/mãe como originária do ser humano. Vários estudiosos 
da teoria winnicottiana referem a célebre frase de Winnicott, quando este 
afirmou que “o bebê não existe” , um turning point de Winnicott que 
estaria querendo indicar que o bebê não existe por si só, sem a presença 
de um ser humano devotado a ele, frequentemente a mãe. E a mãe, por 
sua vez, não existe sem o bebê. 

Masud Khan (1993), em seu prefácio ao livro de Winnicott Textos 
selecionados: da Pediatria à Psicanálise, relata que, numa reunião científica 
da British Psycho-Analytic Society, na década de 1940, Winnicott teria 
chocado a platéia ao declarar: “Um bebê é algo que não existe, querendo 
dizer, naturalmente, que sempre que encontramos um bebê, encontramos 
a maternagem, e que, sem a maternagem, não existiria bebê algum”  
(p. 42, grifo do autor) 

O próprio Winnicott (1982) se refere à sua afirmação polêmica no 
capítulo intitulado Mais Ideias sobre os bebês como pessoas, dizendo:

Certa vez arrisquei este comentário: “Não existe tal coisa chamada bebê”, 
significando com isso que se decidirmos descrever um bebê, encontrar-
-nos-emos descrevendo um bebê e alguém. Um bebê não pode existir sozinho, 
sendo essencialmente parte de uma relação. (p. 99, grifo do autor) 
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Também em Natureza Humana, Winnicott (1990) propõe a ideia 
de que se fossemos fazer um diagrama dos estados iniciais, colocaríamos 
que o ser humano se inicia num conjunto ambiente-indivíduo, em que 
o bebê é Um com o entorno, pois conta com um ser humano devotado 
ao bebê (no caso da mãe conceitua a preocupação materna primária). 
O autor salienta a necessidade humana de continuidade do ser e que o 
estado inicial do bebê se assemelha a uma bolha, na qual o ser humano 
segue existindo. 

Esta relação primordial é permeada pela corporeidade de cada 
um dos componentes. Assim, Winnicott (1994, p. 200) destaca que a 
primeira comunicação é “uma comunicação entre o bebê e sua mãe em 
termos de anatomia e fisiologia de corpos vivos”. Nomeia este tipo de 
troca inicial de mutualidade, uma comunicação sem palavras, que ocorre 
num nível pré-verbal, sensório. Haveria então uma experiência partilhada 
de mutualidade. 

Igualmente, Ayouch (2012, p. 262) considera que o ponto central 
é que “essa intersubjetividade originária fundamenta-se sobre a presença 
encarnada da mãe e o corpo”. 

Outro ponto na teoria de Winnicott em que a intersubjetividade 
originária é sobremaneira destacada é o papel do precursor do espelho na 
constituição do self primário. Assim, Winnicott (1975b, p. 154, grifo do 
autor) se pergunta: 

O que o bebê vê quando olha para o rosto da mãe? Sugiro que, 
normalmente o que o bebê vê é ele mesmo. Em outros termos, a mãe está 
olhando para o bebê e aquilo com o que ela se parece se acha relacionado com 
o que ela vê ali. 

Em outras palavras, o ambiente e o bebê começam juntos, ainda 
unificados, pois quando o bebê olha para olha para a mãe o que ele vê é a 
si mesmo. O autor destaca que isto ocorre quando há saúde psíquica, pois 
se a mãe estiver sofrendo alguma perturbação psíquica quando o bebê 
olha para o rosto da mãe vê a mãe, e não a si mesmo. Neste caso, o bebê 
teria que se ocupar prematuramente da realidade, sem ter estofo para isto. 
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Ayouch (2012 ) relaciona este momento na teoria de Winnicott 
com a virada do vidente para visível na filosofia da carne da teoria de 
Merleau-Ponty, afirmando “esse entorno originário inter-humano e inter-
subjetivo é que providencia a carne do mundo, da qual surgem progressiva 
e contemporaneamente o sujeito e o outro” (p. 263).

Considero que este momento arcaico, do originário intersubjetivo 
encarnado, é realçado quando Winnicott (1975b, p. 154), referindo-se 
a relação inicial mãe-bebê, pontua a “extrema delicadeza do que é 
pré-verbal, não verbalizado e não-verbalizável, exceto, talvez na poesia”. 
Aqui vemos a ênfase deste autor na valorização de um outro tipo de 
acesso ao conhecimento do ser humano que é a linguagem poética. 

Neste sentido, nos alinhando com o pensamento de Ayouch (2012), 
entendemos que a proposta de intersubjetividade de Winnicott apro-
xima-se da primeira matriz descrita por Coelho Jr. e Figueiredo (2004), 
trans-subjetiva, uma vez que aqui a intersubjetividade é constituinte ou 
fundamental. 

Pesquisa em Winnicott

Winnicott (1997a) considera que a Psicologia é uma ciência que 
tem como objeto o estudo da natureza humana. Para atingir tal meta, 
haveria dois caminhos: o conhecimento advindo da intuição e o conhe-
cimento científico. O autor contrasta o conhecimento intuitivo ao cien-
tífico, dizendo: “A verdadeira intuição pode chegar à verdade total num 
momento (exatamente com a intuição errônea pode chegar ao erro), ao 
passo que numa ciência a verdade total nunca é atingida” (ibid., p. 32).

Um ponto importante trazido pelo autor a favor do conhecimento 
científico é que na ciência não ficamos em pânico com as lacunas no 
conhecimento, ao contrário, tais lacunas são estímulos para novas 
pesquisas. Assim, diz que a “abordagem científica aos fenômenos da 
natureza humana nos permite ser ignorantes sem medo, e, portanto, 
sem ter de inventar todo o tipo de teorias fantásticas para explicar as 
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lacunas no conhecimento” (ibid., p. 33). A vantagem de poder conviver 
sem medo com as lacunas no conhecimento é que podemos liberar nossa 
energia para uso criativo na contribuição social.

Para Winnicott começamos a ser cientistas muito cedo na vida, pois 
se tivermos tido uma provisão ambiental satisfatória, ficamos aliviados 
dos nossos pensamentos mágicos, quando podemos entrar em contato 
com a realidade externa. A partir daí podemos vir a conhecer as coisas 
reais sobre as quais não temos domínio e que tem aparentemente exis-
tência própria. 

A questão é que a teoria winnicottiana conceitua que a realidade 
externa não é dada a priori para o indivíduo em desenvolvimento. O 
indivíduo chega à externalidade dos objetos através da destruição na 
fantasia do mundo criado pela onipotência primária. A realidade externa 
tem sentido para o indivíduo, se primeiro ele pode viver uma realidade 
subjetiva e, logo mais, transicional. A realidade transicional é relativa ao 
fato de que o indivíduo pode criar o que está ali para ser encontrado. 

Winnicott (1975 a, p. 96) afirma que: “Objetividade é um termo 
relativo, porque aquilo que é objetivamente percebido é, por definição, 
até certo ponto, subjetivamente concebido”. Nesta definição, a ideia de 
concepção tem a ver com a realidade primeira, criada pelo sujeito, em 
outras palavras, relaciona-se com a apercepção criativa. 

Para Winnicott (1997a) podemos ter um método científico de 
conhecimento da realidade externa e, ao mesmo tempo, valorizar o acesso 
à realidade transicional através da música, poesia, religião, pintura, e, 
assim, preservar um conhecimento intuitivo e criativo da vida. 

Como ciência da natureza humana, há dificuldades próprias do 
campo da Psicologia. Winnicott (1997 a, p. 34) refere que a formação 
de um pensamento científico pode contribuir para testar “nosso pequeno 
fragmento do mundo”. No caso da Psicologia seria estudar “os fenômenos 
da natureza humana de outra pessoa como também os nossos” (ibid, p35).

O autor destaca que o maior complicador para a Psicologia como 
ciência é a descoberta do inconsciente. Destaca ainda que Freud não 
desistiu de um trabalho científico por isto, ao contrário, propôs um 
método de conhecimento psicanalítico como acesso ao inconsciente 
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reprimido. Com seu método de estudo do inconsciente, Freud criou um 
método científico de estudo dos fenômenos humanos, assim como um 
método de tratamento. Winnicott enfatiza a contribuição da Psicanálise 
para a compreensão de que as enormes lacunas no conhecimento são 
fenômenos ainda não compreendidos e não motivos para a construção de 
falsas teorias. Então, o que é especifico da pesquisa psicanalítica é trazer à 
tona as motivações inconscientes, as quais, de outra forma, poderiam ser 
atribuídas ao acaso. 

No texto O preço de desconsiderar a pesquisa psicanalítica, Winnicott 
(1996a) indaga-se sobre a natureza da pesquisa psicanalítica e, mais espe-
cificamente, como o estudo dos aspectos inconscientes podem levar ao 
acesso à verdade. Ele se debruça sobre a questão da diferença entre dois 
modos de acesso à verdade: o científico e o poético. 

A pesquisa científica, mesmo sendo fruto de um trabalho criativo, 
tem objetivos delimitados. Quando o pesquisador alcança este objetivo 
específico, colocam-se novas questões. Considera que a verdade poética, 
por sua vez, pode levar a “satisfações profundas”, por além de novas 
expressões de velhas verdades, pode possibilitar novas experiências 
criativas. A questão é que as pessoas sentem o mundo de diferentes 
modos subjetivos e fica difícil a comunicação destes modos de ver. Por 
outro lado, a verdade científica é mais facilmente comunicável, mas tem 
seus inconvenientes, pois tende a “perder de vista o ser humano como um 
todo” (ibid., p. 136).

Para Winnicott, a integração entre a verdade poética e a científica 
encontra-se nas pessoas. Para ele, a Psicanálise pode contribuir nesta inte-
gração. Salienta que: “Na área do processo intelectual de grau superior, é 
necessário encontrar uma alternativa para a verdade poética- é a isso que 
se á o nome de pesquisa científica” (ibid., p. 136). Notemos nesta fala o 
valor que ele atribui à pesquisa na Universidade. 

O autor pergunta-se, ainda, quais os tipos de pesquisas poderiam 
ser chamados de cunho psicanalítico. Relaciona a pesquisa psicanalítica 
com a prática do analista em ação. Diz então: “O material da pesquisa 
psicanalítica é essencialmente o ser humano... sendo, sentindo, agindo, 
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relacionado-se e contemplando” (ibid., p. 137). Vemos aí que, para 
Winnicott o estudo da natureza humana é muito mais aparentado com a 
poesia do que com a ciência, em seus moldes clássicos. 

Criatividade científica na tradição 

Um conceito primordial na teoria winnicottiana é o da criatividade. 
O autor postula que todo o ser humano é dotado de uma criatividade 
originária, em outras palavras, a criatividade é a base da natureza humana. 
O autor assinala que a criatividade que lhe interessa é aquela relativa ao 
viver criativo. Não estaria falando da criação artística, embora esta possa 
estar envolvida num viver criativo. 

O ponto de partida do viver criativo é a posição básica de existir, ser, 
“ter um sentimento de existência” (Winnicott, 1996b, p. 31). Winnicott 
tentando definir a criatividade, afirma que “a criatividade é o fazer que, 
gerado a partir do ser, indica que aquele que é, está vivo” (ibid, p. 31). 

O autor diferencia um fazer reativo de um fazer pelo impulso 
criativo. Quando o predomínio é de um fazer pelo impulso, o indivíduo 
está criando o seu mundo e ele sente que este é real. Quando o fazer 
reativo prevalece, há um sentimento de submissão à realidade do outro, 
que pode levar a um sentimento de irrealidade, de falsidade. Assim, para 
o indivíduo o real, o que tem sentido para ele, é o que foi criado por ele 
a partir de sua onipotência, mas, paradoxalmente, cria-se o que está lá na 
realidade compartilhada para ser encontrado. A maioria das pessoas está a 
meio caminho entre o mundo subjetivo e o mundo compartilhado. 

Nas palavras de Winnicott “a criatividade é a manutenção através da 
vida de algo que pertence à experiência infantil: a capacidade de criar o 
mundo” (ibid., p. 32). 

Assim, o campo da criatividade é o campo da experiência humana 
em relação com o outro que está lá. Embora cada um seja dotado do 
potencial criativo, sua realização no fazer humano depende de existir 
o mundo lá para ser encontrado e criado. Então, “a criatividade reside 
no modo como conseguimos a percepção, através da concepção e da 
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apercepção.” (ibid, p. 40). Podemos pensar, portanto, que a criatividade 
resulta de um intercâmbio entre o mundo subjetivo e o mundo compar-
tilhado, atravessado pela transicionalidade, pelo universo cultural. 

O que seria o mundo transicional senão aquele constituído pela cria-
tividade em ação no mundo, pelo fazer pelo impulso pessoal, pelo criar o 
que está lá para ser descoberto? 

Winnicott postulou três áreas de viver no mundo: o mundo 
subjetivo, o mundo compartilhado e o mundo transicional, que é a 
ponte entre o subjetivo e o compartilhado, integração esta possibilitada 
pela experiência humana com os objetos e fenômenos transicionais. Esta 
terceira área de experiência humana é experimentada em todo o campo 
cultural, estando incluídos aí o estudo e a pesquisa científicos. 

É importante ler Winnicott (1975c, p. 30, grifo meu) quando este 
diz:

Esta área intermediária de experiência incontestada quanto a pertencer à 
realidade interna ou externa (compartilhada),constitui a parte maior da 
experiência do bebê e, através da vida, é conservada na experimentação 
intensa que diz respeito às artes, à religião, ao viver imaginativo e ao 
trabalho científico criador.

Destacamos este paradoxo que atravessa a teoria winnicottiana 
entre criatividade e tradição. O trabalho científico criativo parte do que 
está lá para ser descoberto, mas o indivíduo, que conseguiu construir a 
capacidade de experimentar a vida de modo pessoal, vai encontrar uma 
maneira de ser original na tradição. Exemplificando, pode ser pensado que 
quando o pesquisador empreende uma revisão de literatura para localizar 
o seu tema de pesquisa, estaria no campo de tradição, mas depois realiza 
seu gesto criativo e encontra um modo pessoal de tratar sua questão. 

Mezan (1993, p. 87) afirma que a pesquisa em Psicanálise:

[...] nasce precisamente dessa insatisfação com o já-sabido, mas se a imagem 
da bela totalidade teórica pode servir à resistência, também é verdade que 
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somente sobre a base de um saber já constituído é que se pode perfilar a 
dúvida metódica, coisa muito diferente da ignorância erigida em principio 
e em ideal.

Ademais o pesquisador psicanalítico aprendeu a tolerar o desconforto 
de acessar as lacunas em seu conhecimento acerca do mundo, sem 
preencher rapidamente o vazio com falsas soluções. Esta capacidade de 
tolerar a ignorância pode estar relacionada, ainda, com a capacidade 
que Winnicott salienta como importante para poder esboçar um gesto 
criativo, que é viver a amorfia. A pesquisa parte de um não saber para 
depois ir se organizando e tomando forma, possibilitando o acesso a um 
saber, embora sempre provisório e inacabado. A descoberta científica, 
então, guarda relação com a precariedade do gesto no espaço potencial, o 
qual Winnicott ressaltou em sua teoria sobre o brincar. 

Podemos, portanto, relacionar a atividade investigativa da Psicanálise 
com um fazer criativo, um modo de esboçar um gesto espontâneo, 
arriscar um rabisco pessoal, que parte de um estado ainda não organizado 
de uma questão em busca de uma organização no porvir.

Modos de fazer investigativo

Como fazer pesquisa, considerando que o pesquisador, numa 
perspectiva intersubjetiva, necessariamente está incluído numa relação 
de sujeito-sujeito, em relação com o objeto de sua pesquisa ou outro 
pesquisado? 

 A saída de um paradigma positivista sujeito-objeto, trouxe alternativas 
interessantes nos modos de fazer investigativo, uma vez que, na pesquisa 
psicanalítica, o pesquisador afeta o pesquisado e é afetado por ele. 

Alguns autores já destacaram que há diferentes maneiras de fazer 
pesquisa em Psicanálise, sendo as principais a utilização dos fatos clínicos 
através do método psicanalítico na prática do analista e o uso da teoria 
psicanalítica para estudo e compreensão dos mais diversos fenômenos 
humanos, sociais e culturais. 
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Assim, para Figueiredo e Minerbo (2006) há pesquisas em Psicanálise 
que se utilizam da teoria psicanalítica de uma forma geral e as pesquisa 
com método psicanalítico, a pesquisa clínica, stricto sensu. Naffah Neto 
e Cintra (2012) classificam em três, os modos principais de pesquisa 
psicanalítica. O primeiro tipo e principal é a pesquisa-escuta que é, prin-
cipalmente, a pesquisa clínica do analista em sua prática; o segundo tipo 
é a pesquisa-investigação, que se trata de pesquisa teórico-metodológica, 
em que há uma seleção de questão e um planejamento de pesquisa. E 
um terceiro modo seria a pesquisa que tem a psicanálise como tema ou 
relaciona a psicanálise a fenômenos sociais ou culturais, mas não exige 
que o pesquisador seja um psicanalista. 

Mas nos perguntamos quais seriam os procedimentos adotados pelo 
pesquisador para a seleção, organização e relato dos fenômenos ou fatos 
clínicos estudados. Ressaltamos aqui o caso clínico, nos moldes psicana-
líticos. Trata-se de um procedimento em que o pesquisador desempenha 
papel destacado.

Pensando primeiramente como o fato clínico poderia ser definido, 
Silva e Macedo (2016, p. 524) afirmam que é:

[...] uma construção realizada por analista e analisando no âmbito do 
campo psicanalítico, partindo da relação decorrente da comunicação dos 
fatos ocorridos dentro e fora da sessão, dos sonhos, dos estados afetivos e 
do agir do analisando.

Como seria construído o fato clínico então? O ponto de partida é 
o desejo do analista enquanto pesquisador, pois as questões refletem as 
inquietações do analista em sua relação com o analisando. Assim, para 
Figueiredo e Minerbo (2006, p. 260): 

[...] a pesquisa com o método psicanalítico é tanto um momento na 
história do “objeto”, quanto na história do “pesquisador”, e as transfor-
mações que a pesquisa engendra vão além das relações específicas que estes 
elementos entretêm ao longo da “pesquisa”.
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Um modo frequente de empreender a pesquisa em Psicanálise 
apresentação de caso clínico, o qual é muitas vezes escolhido por ser 
um procedimento em que o singular pode ser apresentado. Winnicott 
(1997b, p. 170) lembra que “um caso não prova nada, mas pode ser usado 
na ilustração de uma idéia”. Penso que num caso clínico, geralmente é 
construída uma narrativa da história pessoal e familiar, tomada a partir de 
uma relação pesquisador-pesquisado. 

Podemos pensar nessa construção narrativa como uma forma de 
ficção. Segundo Siqueira e Queiroz (2014): “O caso dispõe de uma perti-
nência descritiva, é uma construção de uma  memória anacrônica  por 
parte do analista. Nesse sentido ele é uma ficção” (p. 105). Mais adiante, 
os autores acrescentam que “um caso é sempre um relato e relatar um caso 
implica tecer sua ficção para se chegar ao que ele tem de mais singular e, 
ao mesmo tempo, de paradigmático” (ibid., p. 107).

Masud Khan (1991) usa o termo factions para se referir aos fatos 
clínicos, aqueles relativos à narração da história de um caso clínico, 
como pode ser lido no livro Quando a primavera chegar: Despertares em 
Psicanálise Clínica. O termo factions seria uma junção dos termos fact 
(fato) e fiction (ficção). O autor se utiliza deste termo para designar as 
narrativas, na verdade, construções imaginativas feitas por ele e por seus 
pacientes, em relação à história pessoal e familiar dos mesmos. 

Também Denise Quaresma da Silva (2013) traz que a construção 
do caso clínico resulta numa ficção. Esta autora remete ao conceito de 
Fédida (1991) de ficção de conceitos, afirmando que 

ela se estrutura em torno não de um simples relato do caso, mas sim da 
construção de um  enigma do caso, que vai sendo organizado durante a 
escuta do analista ao paciente e que se dirige posteriormente ao supervisor 
de sua prática clínica. Algumas hipóteses em torno do enigma são os 
motores que direcionam a pesquisa psicanalítica, embora se procure manter 
o enigma durante a sua prática. (Ibid., p. 42, grifo da autora)

Fédida (1991) parte das idéias de Freud para apresentar que a cons-
trução do caso clínico não se refere ao relato descritivo da sucessão de 
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eventos trazidos numa sessão analítica e sim de uma construção que capta 
os reflexos no analista de detalhes enigmáticos que apontam para questões 
do inconsciente do analista, do paciente e do supervisor. Para o autor o 
paradigma da linguagem psicanalítica é o sonho. Em suas palavras: 

O ato técnico da escritura na psicanálise reencontra sua função de episteme, 
desde que seu objetivo não seja o de reconstituir, todo o dia, todas as 
sessões, mas sim o de deixar que a palavra se re-presente e, escrevendo, 
deixar esta palavra múltipla surpreender seu inesperado inescutado. 
(Fédida, 1991, p. 40) 

Outro autor que contribui para a reflexão da construção do caso 
clínico é Souza (2018). Em seu artigo, explicita duas perspectivas nesta 
construção: a primeira advinda da teoria de Freud que aproxima do 
realismo na busca de equivalência entre as metapsicologias e as expressões 
do inconsciente e uma segunda, construtivista, na qual o autor destaca 
Serge Viderman, que apresenta a construção de narrativas resultantes da 
interação entre a teoria do analista e as histórias trazidas pelos pacientes 
em análise. Numa terceira via, o autor apóia-se nas idéias sobre o tempo 
e narração reveladas num texto de 1998 de Figueiredo, o qual questiona 
ambas as perspectivas, pois tanto faz se a narrativa seria uma reprodução 
(reconstrução) ou uma construção em termos de criação, pois em ambas 
predomina o sentido de presentidade da experiência. 

Esta questão do tempo e da narratividade é retomada por Figueiredo 
em 2019, quando desenvolve a questão de extemporâneo que ilumina 
o modo de trabalho na clínica psicanalítica. O autor afirma que “são 
inúmeras as dimensões temporais que transtornam inteiramente a ordem 
dos “fatos” ao mesmo tempo em que criam fatos psicanalíticos absolu-
tamente surpreendentes e erráticos, casuais’. (p. 31). Completa apontando 
como possível saída, embora insuficiente, para abarcar tal complexidade 
seria optar pela “dimensão literária e estética dos relatos nos historiais 
clínicos” (ibid., p. 31). 

Talvez possamos pensar que a verdade e a ficção convivem pela via do 
estético, da linguagem paradoxal que transcende o objetivo e o subjetivo. 
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Retomando a questão da subjetividade do pesquisador, é mister 
considerar que na construção do caso clínico sempre estão em jogo o 
interesse e questões do pesquisador, e o que paciente ou pesquisado traz à 
baila, e o terceiro, ou seja, aquele a quem se destina o relato de caso, quer 
seja o supervisor, orientador e/ou o leitor. 

Este modo de fazer pesquisa que realça a singularidade do humano, 
que por si mesma é uma construção intersubjetiva, traz benefícios para 
a universidade. É uma troca profícua. Assim, Safra (2001) salienta que 
esta colaboração entre a prática clínica e a academia leva para a univer-
sidade outro modelo de fazer científico. O autor advoga que neste tipo de 
pesquisa “o rigor é encontrado não pelo controle de variáveis, mas pela 
fidelidade a um paradigma, a um vértice epistemológico” (ibid., n.p.). 
Safra complementa dizendo que, por outro lado, realizar pesquisas nestes 
moldes de fazer ciência na universidade contribui para a formação dos 
psicanalistas. 

Outro alerta importante ao pesquisador é valorizar a própria expe-
riência, evitando um aprisionamento ou obediência estrita à perspectiva 
teórica adotada. Neste sentido, Klein, Verztman e Pacheco-Ferreira (2018) 
retomam a consideração de Roussillon de que a pesquisa em Psicanálise 
é prejudicada pelo excesso de teoria. Pensamos que a identificação com 
nossos mestres trazem um suposto saber acerca do outro também no 
pesquisar na academia e não só na clínica.

Os autores citados trazem como saída a proposta de levar a questão 
da experiência que perpassa a clínica winnicottiana para a possibilidade 
de outro modo de fazer pesquisa. Assim, realçam a ideia de Viveiros 
de Castro de que “a arte da psicanálise torna-se a arte de determinar os 
problemas colocados por cada relação analítica, e não a de achar soluções 
para os problemas postos pela teoria” (ibid., p. 407).

Assim como no tratamento analítico, pesquisador e pesquisado 
vivem juntos uma experiência, pois a pesquisa assim como a análise tem 
um caráter relacional. Afinal, para Winnicott (1996b, p.41) “precisamos 
dos outros para sermos objetivos, se for o caso de gozar e aproveitar nossa 
própria criatividade, assumir certos riscos e seguir nosso impulsos com as 
idéias que os acompanham”. 
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Terminando, mais algumas palavras à guisa de conclusão...
Pensamos que a contribuição da pesquisa psicanalítica é poder fazer 

uma ponte entre os aspectos subjetivos que normalmente são expressos 
no campo cultural pela música, arte e pela literatura, ao apresentarem a 
verdade poética, e os aspectos objetivos relativos aos fenômenos estudados 
pelo campo científico, mas agora já compreendidos numa inter-relação 
fundamental entre estas faces da verdade. Daí, então, a consagrada objeti-
vidade científica é transformada, ganha novas roupagens, já que acessadas 
pela subjetividade e mediada pelo inconsciente tanto do pesquisador 
como do pesquisado. 

Podemos ponderar então que a pesquisa psicanalítica, além de lidar 
com os objetivos delimitados exigidos pelo fazer científico, não poderia se 
esquecer da natureza do ser humano como um todo, incluindo o campo 
subjetivo e, ainda, poder contribuir para a solução de questões do mundo 
atual ou, pelo menos, com uma reflexão fundamentada na natureza do ser 
humano, quer seja nas áreas mais próximas dentro das ciências humanas e 
da saúde, e, principalmente, no campo da educação e política social. 

E ainda mais importante, é preciso lembrar nos dias atuais da 
política das nações, a ideia de Winnicott (1996a, p. 142): “Com o tempo 
será mais fácil aceitar que as descobertas da Psicanálise sempre estiveram 
alinhadas com outras tendências orientadas para uma sociedade que não 
viola a dignidade do indivíduo”.
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A PESQUISA POR MEIO  
DA INTERNET NA  
PSICOLOGIA CLÍNICA

ROSANE MANTILLA DE SOUZA

“não se trata mais de se estar on-line,  
mas de ser on-line” 

 Williams e Merten (2011:150).

No final dos anos de 1990, meus alunos de mestrado e doutorado em 
Psicologia Clínica da PUC-SP começaram a trazer à discussão temas asso-
ciados aos efeitos das Tecnologias de Informação e Comunicação (TIC) 
na vida cotidiana, na comunicação e na linguagem, na subjetividade e 
nos relacionamentos familiares e interpessoais. Nossa curiosidade foi 
crescendo e comecei a oferecer disciplinas nas quais buscávamos mapear 
o que ocorria com as pessoas e o que se produzia na área; também passei 
a orientar e realizar pesquisas cujo recrutamento e/ou procedimento era 
on-line, ou sobre conteúdos postados em sites, blogs, redes sociais, e 
finalmente, sobre aplicativos. Fomos aprendendo, fazendo.

Embora a Internet já existisse no Brasil em meios acadêmicos 
e militares desde 1988, sua disponibilidade para uso doméstico só iria 
ocorrer a partir de 1995, quando os Ministérios das Telecomunicações e 
da Ciência e Tecnologia a trouxeram ao acesso da população brasileira em 
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geral. Ainda assim, a disseminação do uso só começou no ano seguinte 
(Rede Nacional de Ensino e Pesquisa), de modo que, diferentemente de 
outros países, no nosso país, os microcomputadores e a Internet entraram 
mais ou menos simultaneamente na casa dos brasileiros Leitão e Nicolaci-
da-Costa, 2001).

Os primeiros microcomputadores eram comparativamente muito 
mais caros e a internet muito menos acessível do que hoje. Embora 
produzisse a sensação de que tínhamos acesso a tudo, a busca online 
limitava-se a informações ou notícias e a interatividade ocorria pela 
troca de e-mail ou frequência às salas de “bate-papo”. Apesar de 
chamados micro, os computadores eram comparativamente grandes 
(desktop), a conexão era por linha discada, o que impedia o uso conco-
mitante do telefone (fixo); um download podia demorar horas, e a 
expressão normalmente usada era “entrar na internet”, o que conotava 
a existência de contextos diversos, o real e o virtual. E ainda mais, a 
produção de material exigia softwares específicos e especialistas em 
programação gerando custos elevados. Essa primeira geração da Internet 
foi denominada Web 1.0 e seu usuário era basicamente um consumidor 
do conteúdo (Coutinho e Bottentuit Junior, 2007). 

Em torno de 2004 o que foi denominada Web 2.0 - a Internet 
como plataforma ou união de vários aplicativos - passou a permitir que 
as pessoas produzissem facilmente seus próprios materiais e os publi-
cassem na rede. O usuário da Web 2.0 passou a ser tanto consumidor 
quanto produtor da informação, o que tornou o ambiente cada vez mais 
dinâmico e colaborativo (Coutinho e Bottentuit Junior, 2007). 

A segunda geração da Internet (Web 2.0) trouxe consigo os blogs 
e congêneres, bem como as redes sociais. A diferenciação entre real e 
virtual tornou-se borrada. Deixamos de “entrar na internet” para “ser na 
internet” pois há ações, comportamentos e relações que só existem na 
rede. Atualmente estamos conectados todo o tempo (always on). Nossos 
aparelhos celulares, individuais e individualizados, não só permitem a busca 
instantânea de informações, de localizações, compras, pagamentos, etc., 
como a troca instantânea de mensagens, produção e compartilhamento de 
imagens, uso de aplicativos notícias, lazer e promoção de saúde. 
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Em pouco mais de duas décadas, as TICs transformaram alguns 
aspectos básicos da existência humana: a identidade, a sociabilidade e a 
pertinência; os limites do que é público e o que é privado; a formação, 
manutenção e rompimento de vínculos; o espaço, o tempo e o ritmo do 
viver e do vivido; os relacionamentos interpessoais, conjugais e familiares; 
além do fazer político. Todas estas mudanças precisaram entrar na pauta 
de trabalho dos psicólogos clínicos e dos pesquisadores clínicos. 

Embora possamos ser mais ou menos inclinados à incorporação 
das TICs no cotidiano, embora possamos desde demonizá-las a tornar-
mo-nos delas dependentes, “navegar é preciso” e o cenário de produção 
de conhecimento psicológico vem mudando rapidamente. Sassenberg e 
Ditrich (2019) analisaram as publicações em quatro periódicos de grande 
impacto em Psicologia Social de 2009 a 2018. Embora não seja em 
Psicologia Clínica, observando as dissertações e teses postadas na Capes 
na última década identificamos algo semelhante na nossa área: há um 
uso crescente de grandes amostras e de procedimentos disponibilizadas 
on-line principalmente com questionários e escalas. Como este processo 
vem sendo conduzido?

Metodologia de pesquisa é disciplina obrigatória da graduação e da 
pós-graduação em psicologia. Há grandes manuais metodológicos que 
são reeditados com poucas modificações ao longo de décadas, mas poucos 
analisam as particularidades da pesquisa realizada por meio da internet. 
Frequentemente indicam como fazer revisões de literatura e destacam os 
programas estatísticos mais rápidos, ou de análises de texto cada vez mais 
sofisticadas utilizando programas de computador. Mas, podemos transpor 
as abordagens metodológicas do mundo face-a-face diretamente para o 
mundo on-line?

Riley et al. (2013) comentam que se considerarmos o período 
de tempo entre a proposição de uma pesquisa e sua publicação (sem 
considerar quando exige follow-up) leva cerca de cinco anos e meio. 
Durante este período a mudança tecnológica pode tornar um trabalho 
obsoleto. Só para ilustrar, quem se lembra do Orkut? Há jovens que 
nem sabem o que era. Mas, há várias pesquisas, dissertações e teses que 
analisaram postagens do Orkut. Há artigos que tratam da captação de 



308 ROSANE MANTILLA DE SOUZA

participantes via e-mail dos idos dos computadores (desk ou laptop), mas 
hoje a maioria das pessoas usa smartphone e frequenta redes sociais. Vale 
o mesmo quando tratamos de recrutamento ou postagem de procedi-
mentos se o meio de acesso para a maioria está na palma de sua mão?

 Cientistas de diferentes disciplinas buscam compreender os impactos 
da internet, e da vida on-line que muda de modo acelerado. Mas, os que 
atuam no campo da metodologia de pesquisa também estão sendo desa-
fiados a aprender a conviver com o fugaz e com a mudança rápida, na 
rede, sem deixar de lado suas velhas questões como representatividade das 
amostras, qualidade dos resultados obtidos e reflexão sobre as implicações 
éticas e epistemológicas envolvidas na produção do conhecimento.

Há um número razoável de ensaios e trabalhos teóricos sobre internet 
e psicologia clínica, que tratam de suas implicações nos relacionamentos 
interpessoais e na subjetividade. Há menos pesquisas e é desgastante 
identificar quais e quantos pesquisadores recrutam seus participantes via 
web e/ou aplicam seus procedimentos on-line, porque nem sempre a 
informação é mencionada explicitamente nos artigos. No caso das disser-
tações e teses, mesmo não havendo limitações de número de laudas, há 
pouca preocupação com as especificidades metodológicas da pesquisa 
on-line. Parece que ainda vivemos no tempo do “entrar na internet”: 
imaginamos que o nosso participante vai lá, atua e sai de lá, não cabendo 
a nós a discussão das especificidades da realização de pesquisas na rede.

Em vista disso, mesmo correndo o risco de tratar do passado, 
buscarei apresentar a seguir o que mais tem me dado trabalho desde que, 
em 2001 fui desafiada a orientar meu primeiro mestrado sobre internet 
(Paulino, 2004) e me deparei com as especificidades de recrutar partici-
pantes e postar pesquisas on-line.

O recrutamento de participantes on-line 

O surgimento da Internet rompeu barreiras geográficas e temporais 
facilitando o alcance à um número muito grande de sujeitos potenciais, 
provenientes de populações em locais distantes entre si e do pesquisador, 
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e mesmo à grupos de difícil acesso, tornando as investigações mais 
baratas, rápidas e eficientes. Mas, o questionamento da representatividade 
das amostras on-line é tema recorrente desde as primeiras pesquisas 
publicadas.

Embora as amostras dos estudos possam ser grandes, isso não as 
torna necessariamente representativas. As especificidades de recrutamento 
on-line têm sido apontadas como uma barreira para pesquisas com 
amostragem probabilística. Best et al (2001) argumentam ser impossível 
transpor as técnicas estatísticas que garantem aleatoriedade às amostras 
no mundo real, para a realidade virtual, pelo simples fato de que a 
identificação completa e objetiva de todos os usuários da internet, que 
permitiria sortear e estratificar os sujeitos da investigação, é impraticável. 

Para Couper (2000) as pesquisas com recrutamento online não 
conseguem atingir uma população representativa. Denominou esse 
problema de erro de cobertura que é função da incompatibilidade entre 
a população-alvo (o conjunto de pessoas que se deseja estudar) e a 
população para a qual se quer inferir ou generalizar os resultados obtidos 
(por exemplo, a população adulta de um país ou região). Para amostrar e 
generalizar teremos que considerar quem está e quem não está na internet.

O número de pessoas com acesso a rede cresce a cada ano no mundo 
todo. Segundo a International Telecommunication Union (ITU), agência 
da ONU especializada em tecnologias de informação e comunicação, 
estimava-se que até o final de 2018, 51,2% da população mundial - 3,9 
bilhões de pessoas - estariam usando a internet (ITU, 2018). Nos países 
desenvolvidos, o crescimento do número de internautas é constante e a 
porcentagem da população on-line aumentou de 51,3% em 2005, para 
80,9% em 2018; já nos países em desenvolvimento, o crescimento é mais 
acelerado tendo aumentado de 7,7% em 2005 para 45,3% de usuários 
ao final de 2018. Muito desse grande crescimento é devido às conexões 
móveis via telefonia.

Em 2002, Sheehan afirmava que o perfil da população norte-ame-
ricana na Internet era muito similar à população como um todo mas, 
recentemente, Jang e Vorderstrasse (2019) obtiveram diferenças signi-
ficativas entre grupos raciais, étnicos e de nível educacional entre a 
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população e amostras no mesmo país. Pesquisas de caráter epidemiológico 
sobre saúde sexual e reprodutiva realizadas em outros países (Austrália, 
Japão, França, Dinamarca) também com acesso à web por mais de 80% da 
população (UIT, 2018), têm verificado semelhança entre os dados demo-
gráficos de seus países e o perfil de seus participantes recrutados on-line 
(Fenner et al, 2014; Mishra et al, 2014; Harris et al, 2015; Motoki et al 
2017; Andreeva et al 2014; Hatch et al, 2016). Mesmo assim, Leach et 
al (2017), no Canadá, país com perfil internáutico semelhante, informou 
que sua amostra on-line super-representou mulheres mais jovens e de 
nível educacional mais alto. 

Portanto, embora seja consenso que recrutar on-line torna a pesquisa 
muito menos dispendiosa, e mesmo que em países desenvolvidos parte das 
amostras possam refletir a população, temos que questionar se o mesmo 
vale para todos os temas de investigação e para os contextos sociais menos 
abastados ou com distribuição desigual de recursos de TICs, como é o 
caso brasileiro. 

O Brasil é o quarto país do mundo mais conectado (ITU, 2018), mas 
está longe de ter uma população homogênea no sentido on-line. Segundo 
os dados da Pesquisa Nacional de Amostras de Domicílio Contínua TIC 
2017, do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatísticas (IBGE, 2018), 
de 2016 para 2017 o percentual de lares brasileiros com internet subiu 
de 69,3% para 74,9%. O uso atinge seu máximo entre os 18 a 24 anos 
de idade (88,4%) e depois vai declinando, embora no grupo de 60 anos 
ou mais é que tenha sido observado o maior aumento proporcional: de 
24,7% em 2016, para 31,1% em 2017. 

O telefone celular é de longo o principal meio de integração à web e 
seu uso aumentou de 94,6% para 97,0% de 2016 para 2017. À despeito 
do aumento, estamos longe de ter uma distribuição homogênea de acesso 
à rede. Nas áreas urbanas, a presença da internet cresceu de 75,0% para 
80,1% entre os dois anos comparados pela PNAD; o aumento nas áreas 
rurais, embora tenha sido de 33,6% para 41,0%, está longe de permitir 
um acesso semelhante ao das áreas urbanas. A maior desigualdade (69,6% 
nas áreas urbanas e 27,0% nas rurais) ocorre na região Norte do país.  
E mais, em 2017 nas regiões rurais, mais mulheres (41,9%) acessavam a 
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internet do que homens (36,3%), enquanto nas áreas urbanas, a diferença 
entre os sexos (74,9% são mulheres e 74,6% homens) foi irrisória (IBGE, 
2018). Ou seja, ainda menos da metade da população rural tem acesso à 
rede, e mesmo a desigualdade, é distribuída diferentemente pelas regiões 
geográficas. 

Ainda outros aspectos contribuem para a heterogeneidade brasileira 
na web. O nível educacional produz diferenças importante e quanto maior 
a escolaridade, maior o acesso: 11,2% entre as pessoas sem instrução e 
97,7% daquelas com nível superior. Estar ou não no mercado de trabalho 
também gera desigualdade pois, embora em 2017 a porcentagem geral de 
pessoas usando internet tenha sido de 80,4%, entre os não ocupados este 
número foi de 56,8% (IBGE, 2018).

Não é aqui o local para a analisar a exclusão ou analfabetismo digital 
dos brasileiros, mas cabe-nos como pesquisadores deste país, considerar 
para quem estamos produzindo conhecimento, tanto quanto pensar 
sobre a probabilidade de nosso participante desejado estar lá, devido a 
diferenças como idade, sexo, nível socioeconômico e ocupacional no uso 
de internet. Também devemos considerar as diferenças educacionais e 
ponderar se o nosso participante desejado terá condições de compreender 
o chamado de recrutamento e o procedimento que será aplicado.

A divulgação e o recrutamento

O pesquisador terá que avaliar objetivamente que tipo de pessoas 
serão incluídas e excluídas de sua pesquisa caso use um recrutamento 
on-line. E, se concluir que esta estratégia é adequada, precisará ponderar 
onde e qual é a melhor maneira de divulgar sua investigação de modo 
a atingir o participante esperado, ao mesmo tempo, equacionar como 
diminuir o apelo de grupos vulneráveis como crianças e adolescentes.

Enquanto há autores que não encontraram diferenças entre 
divulgação tradicional e por meio de mídias sociais (Motoki et al. 2014), 
outros (Fenner et al, 2014; Harris et al 2015; Mishra et al., 2014) 
apontaram que as populações mais jovens respondem mais às mídias 
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sociais, embora alertemos que é importante saber qual mídia social é mais 
acessada por jovens em um determinado momento (Souza e Keiserman, 
2018). No Brasil, Blumenberg et al (2019), compararam as taxas de recru-
tamento via e-mail, Facebook e WhatsApp entre indivíduos nascidos em 
1993 em, Pelotas, Rio Grande do Sul. Concluíram que o Facebook foi o 
método de recrutamento on-line mais eficaz para produzir uma amostra 
mais equitativa em termos de escolaridade e posição socioeconômica.

Já outros trabalhos de análise da eficácia de múltiplos tipos de recru-
tamento com adultos também confirmam as vantagens das redes sociais 
(Batterham, 2014; Laws et al. 2016; Thornton, Batterham e Fassnacht, 
2016), enquanto outros verificaram que estratégias via telefone ou carta 
ainda são igualmente úteis com adultos (Willians e Merten, 2011; Hewson, 
2014; Sebo et al 2017) ou mesmo que, no campo da saúde mental, 
amostras captadas em clínicas e na web acerca de opiniões e demandas 
podem viabilizar resultados complementares (Bernstein et al, 2017). 

Levantamentos como o de Skitka e Sargis (2006) e mais recentes 
como o de Hewson (2014) indicam que mais de um terço das pesquisas 
em psicologia usam recrutamento opt-in (opção por entrar): os convites 
de participação são postados em sites e/ou redes sociais e acessados por 
pessoas que se interessam. Embora haja autores questionem a existência de 
viés amostral nas amostras opt-in (Wachelke e Andrade, 2009; Bernstein 
et al 2017) nos artigos, dissertações e teses que já orientei, avaliei ou 
simplesmente li para construir este texto, é o processo mais utilizada.

De modo geral, o recrutamento on-line é flexível e econômico, de 
utilização recomendável para projetos de pesquisa específicos e/ou recru-
tamento de grupos também específicos e temos que avaliar o potencial de 
divulgação dos contatos pessoais do pesquisador de modo a avaliar quem 
poderá atingir, no que se refere a aspectos básicos como faixa etária e tema 
de investigação, as dificuldades do próprio material (extensão, número de 
itens) e de tempo para responder a tudo que é proposto.

Principalmente no campo da saúde mental, uma divulgação múltipla 
parece ser a mais efetiva (Sheehan, 2001; Blumenberg et al, 2019). Nossa 
experiência vai na mesma direção e, como indicou Sheehan (op. cit), 
temos que customizar a linguagem do convite e divulgação ao meio no 
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qual circulará. Por e-mail é possível um texto mais longo, enquanto a 
divulgação postada em rede social deve ser curta e objetiva indicando 
o link da pesquisa. Sugerimos, então, que se crie uma página inicial 
na pesquisa na qual se registrem as informações que possam favorecer 
a melhor compreensão dos potenciais participantes, estimular sua parti-
cipação consciente do que irá realizar e para que. 

Aprendemos que o índice de resposta será maior quando no convite 
por e-mail, ou página de apresentação da pesquisa houver uma descrição 
objetiva e sintética da mesma, indicação da instituição de origem do 
pesquisador, quem é o participante que se procura (idade, sexo, nível 
educacional, etc) e para que (responder questionários, entrevistas, escalas), 
bem como quanto tempo se estima que precisará dispor para responder. 
Explicitar com o que o trabalho irá contribuir também favorece à 
adesão, bem como indicar um e-mail por meio do qual pode-se obter 
mais informações. Por fim, como outros pesquisadores (Ramsey et al., 
2016; Blumenberg et al.,2019) os trabalhos que orientei indicam que, 
as mulheres respondem mais aos convites, ficando o desafio de como 
mobilizar os homens.

Pesquisa na qual o procedimento é aplicado on-line

Em princípio, a maioria das metodologias de que fazemos uso face-
-a-face podem ser utilizadas no meio on-line: observações, questionários, 
escalas, entrevistas, grupos focais. Podemos até mais, porque surgiram 
novas temáticas como a compreensão dos efeitos psicológicos da própria 
internet, de circunstâncias que ocorrem somente na rede, como o estudo 
das comunidades virtuais e da disseminação de rumores (Gosling e 
Mason, 2015). Podemos mesmo explorar temas antigos utilizando novas 
estratégias como equipamentos de realidade virtual ou aumentada. Mas 
será uma mera transposição?

A desterritorialidade da internet aumentou o potencial de atin-
girmos muitas pessoas, situadas em locais distantes, e os procedi-
mentos executados on-line são mais baratos e mais rápidos. Mas, ao 
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introduzirmos uma nova ferramenta de coleta de dados em um conjunto 
de procedimentos já existentes, todo o sistema que caracteriza tal método 
se modifica (Nicolaci-da-Costa, Romão-Dias, e Di Luccio, 2009). Com 
isso, o planejamento da pesquisa realizada por meio das TICs traz consigo 
novos desafios que exigirão tempo, dedicação e conhecimentos específicos 
por parte do pesquisador. 

Quando fazemos pesquisas face-a-face, ambos, pesquisador e 
pesquisado estarão no mesmo ambiente e, nós, os pesquisadores clínicos, 
podemos nos beneficiar do feedback das sensações, sentimentos, 
percepções, empatia, para conduzir o processo. Quando nos transferimos 
para o meio on-line, deveremos ser competentes na estratégia escolhida 
- entrevista, grupo focal, observação, uso de escalas – mas também preci-
saremos nos aprofundar na literatura e execução dessa estratégia inter-
mediada por um meio eletrônico, além de entender, ou buscar assessoria, 
para programas e equipamentos. Assim, lembrando que as TICs se 
modificam aceleradamente, recomendamos que os leitores busquem o 
material o mais atual possível acerca da metodologia de que pretende 
fazer uso por meio da internet, logo de início. Aqui, nos limitaremos 
aos questionários e escalas on-line que aparecem como os meios mais 
utilizados nos trabalhos brasileiros.

As particularidades das TICs e do meio on-line

Os pesquisadores em geral trabalham em centros urbanos e nem 
sempre estão conscientes dos problemas de qualidade de sinal nas dife-
rentes regiões de nosso país, ou em outros países, que podem dificultar 
ou impedir que o participante se mantenha conectado, ou seguro, para 
responder tudo o que se pede. Pode haver ainda limitações ou impedi-
mentos de ordem política no acesso ao link do procedimento, pois nem 
todos os programas podem ser acessados em todos os países (por exemplo 
a plataforma Google, frequentemente utilizada para questionários, não 
pode ser aberto na China e alguns países da África), tornado o que pode 
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ser interpretado como um problema de desistência ou resistência em 
impossibilidade de responder, o que deve ser contornada tecnicamente 
pelo pesquisador (Vilani, 2014). 

O planejamento de uso de questionários e escalas traz ainda outras 
considerações de ordem técnica a serem ponderadas logo de início.  
É importante garantirmos que o procedimento não exija competências 
específicas de uso de software por parte do participante e que a pesquisa 
possa ser respondida a partir de múltiplas plataformas e navegadores 
(Couper, 2000a ; Couper, Traugott e Lamias, 2001). Devemos cuidar 
para que os itens apareçam rapidamente e avaliar se serão visualizados de 
maneira adequada com o uso de diferentes máquinas e telas (de micro-
computadores a smartphones de diferentes marcas). Salvar respostas 
e poder retornar em outro momento também deveria ser previsto em 
procedimentos mais longos.

Na perspectiva técnica, também é importante conseguirmos a trans-
ferência imediata dos dados ao database, prevenir que a pesquisa seja 
alterada, que divulgue ou receba vírus. (Couper, 2000 a; Hewson, 2003, 
2014). Se usarmos estratégias que permitam salvar as respostas parciais 
de participantes que abandonam e não completam a pesquisa, podemos 
levantar hipóteses sobre seu significado no plano estratégico e ético o 
que pode ser programado. Finalmente, precisamos prever maneiras de 
detectar submissões múltiplas. Konstan et al (2005) descreveram o uso 
de um protocolo de validação que redundou na eliminação de 11% das 
respostas a seus questionários, a maioria proveniente de um único parti-
cipante, ressaltando a importância de utilizarmos técnicas de validação de 
respostas tanto automatizadas quando manuais.

Faz parte deste planejamento técnico, mas interage com temas 
estratégicos, as interferências na aderência ao procedimento, mas cujas 
avaliações ainda são inconclusivas, como o oferecimento ou feedback 
automático quando o participante houver acabado parte do procedimento 
(por exemplo, completado a resposta de uma escala). Yan et al. (2011) 
conduziram longo estudo tendo verificado que o efeito dos indicadores 
de progresso depende das expectativas dos participantes e do grau em que 
foram ou não atingidas; a presença de um indicador de progresso levou 
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a menos interrupções quando os sujeitos esperavam uma tarefa curta 
com base no convite, e o questionário era realmente curto, ao contrário 
de quando esperavam que a tarefa fosse mais longa. Também devemos 
avaliar se rolar por página ou sem interrupção é o melhor para cada inves-
tigação específica (Peytchev et al. (2006). 

Sobre a qualidade de questionários e escalas

A aplicação on-line facilita a vida dos participantes pois podem 
responder quando e onde quiserem, mas ainda não há uma maneira de 
saber se as pessoas são quem dizem ser, nem seu grau de envolvimento 
com o que lhe propomos. A não revelação da identidade, para alguns 
autores promove a auto revelação e honestidade das respostas (Gosling e 
Manson, 2015) enquanto para outros ocorre o contrário (Dias e Teixeira, 
2008) portanto ainda devemos analisar como isso pode interferir em 
nosso tema de investigação. Além disso, a ausência do pesquisador traz 
novas especificidades éticas que devem ser esquadrinhadas e de plane-
jamento estratégico que exigirão a realização de pré-testes muito mais 
extensos e intensos do que na pesquisa face-a-face (Couper, 2000 a, 
Couper, Traugott e Lamias, 2001).

Os estudos comparativos sobre qualidade de resultados obtidos 
por meio de procedimentos face-a-face e online, especificamente em 
psicologia, têm indicado que, guardados os cuidados de recrutamento e 
equipamento descritas anteriormente, os resultados suportam o uso da 
internet para a realização de estudos que envolvam questionários e escalas 
(Riva, Teruzzi, Anolli, 2004; Ramsey et al, 2015), mas pode haver dife-
renças relativas à variável estudada (Gosling e Manson, 2015). 

Os pré-testes servirão para a avaliação de aspectos gerais da inves-
tigação, de perguntas do questionário e escalas e serão mais úteis 
se buscarmos tanto um grupo assemelhado ao que se irá pesquisar, 
quanto outros compostos por pessoas distantes no assunto. Por meio 
dos pré-testes podemos obter uma estimativa objetiva do tempo médio 
necessário para completar nosso procedimento, o que tem implicações 
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diretas no recrutamento, divulgação, envolvimento e expectativas do 
participante, bem como facilitará que ele se organize para disponibilizar 
um tempo real para fazer calmamente o que se pede. Também permitirá 
identificar e avaliar a compreensão e dificuldades em cada item, detectar 
questões ambíguas, desnecessárias, inconsistentes ou com palavras que 
não fazem parte do vocabulário comum das pessoas. 

Brosnan, Babakhani, Dolnicar (2019) monitoraram os movi-
mentos dos olhos dos sujeitos enquanto completavam uma pesquisa 
tendo concluído que eles não leem as instruções, as perguntas e as 
opções de resposta com cuidado suficiente, investindo apenas 32% do 
tempo necessário para a compreensão, de modo os dados obtidos podem 
ser afetados negativamente pela falta de atenção do participante. Seus 
resultados nos conduzem a analisar detidamente as instruções e buscar 
torná-las simples e pouco prolixas e cuidar do termo de consentimento.  
E mais, Ramsey et al, (2015) sugerem que os pesquisadores tenham 
cuidado nos estudos que incluem instruções não intuitivas pois os 
sujeitos tendem a leitura superficial do que é apresentado o que é ainda 
mais complicado com celulares. 

Experimentos confirmam que a extensão de um questionário faz 
com que o participante fornecesse respostas menos cuidadosas (Gibson e 
Bowling 2019). Nesta direção, Galesic e Bosnjak (2009) organizaram um 
estudo no qual manipularam a duração (10, 20 e 30 minutos) e a posição 
das perguntas em um questionário aplicado on-line tendo concluído 
que quanto maior a duração declarada, menos respondentes iniciaram 
e completaram o questionário. Além disso, independentemente de 
conteúdo, as respostas às perguntas posicionadas ao final do questionário 
foram mais rápidas, mais curtas e mais uniformes (coluna do meio) do 
que as respostas às perguntas posicionadas no início. 

A dissertação de Ferreira (2014) sobre rompimento amoroso entre 
adultos jovens que moravam juntos, cuidou, como sugerido no parágrafo 
anterior, da extensão e posicionamento das perguntas. Dado que o tema 
foi considerado sensível e que por meio de análise prévia concordamos 
que, mesmo que tivéssemos que acompanhar desistências para dar 
suporte em caso de necessidade, responder um questionário on-line daria 
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maior liberdade ao participante do que participar de uma entrevista. Foi 
construído um instrumento composto de questões de múltipla escolha, 
questões com uso escalas Likert e perguntas abertas de não mais de 300 
espaços. Verificamos nos pré-testes que o uso circular dos três tipos de 
itens favorecia tanto o envolvimento quanto o controle da angústia, o 
que se refletiu na adesão expressiva à pesquisa em curto espaço de tempo.

Mesmo que toda pesquisa com seres humanos implique em análise 
e aprovação ética, expressa em um Termo de Consentimento Livre e 
Esclarecido que garante a participação voluntária, é fácil pensar que pelo 
menos no caso de questionários, escalas, testes e assemelhados é muito 
mais fácil negar a ou parar de responder à uma “máquina” do que à uma 
pessoa. Por isso, é fundamental realizar pré-teste que avaliem entraves à 
participação. 

Devemos buscar evitar perguntas que sejam vistas como julgamento, 
que poucos poderão responder, ou que não proporcionarão respostas 
úteis (Hewson, 2003; 2014). Nas solicitações de dados demográficos é 
importante ponderar o quanto precisamos de informações esmiuçados 
(por exemplo em formação educacional: grau universitário completo ou 
incompleto) e que estendam o número de itens que podem nem aparecer 
em conjunto numa tela de celular; também precisamos ter cuidado com 
a sobreposição de escalas (por exemplo, 1 a 3, 3 a 6), espaço insufi-
ciente para responder perguntas abertas ou muito grande intimidando o 
participante.

No que se refere ao uso de escalas, quase nada se encontra sobre 
a influência da extensão, tempo de respostas ou qualidades de itens. 
Sugerimos que testes de design e rolagem de tela, como no caso dos 
questionários, sejam cuidadosamente avaliados. Também são poucos os 
estudos sobre as qualidades psicométricas de instrumentos criados para 
aplicação em papel, na presença do pesquisador, e o que ocorre quando a 
aplicação é on-line.

Segundo Best e cols. (2001), a pesquisa pela internet torna-se viável 
a partir do pressuposto de que os processos psicológicos funcionam de 
modo semelhante em pessoas que estejam usando a web e pessoas que não 
a estejam usando. Tal pressuposto gerou o uso extensivo de escalas, mas 
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ainda não temos respostas conclusivas acerca das qualidades psicométricas 
dessa migração de instrumentos. Os resultados das comparações ainda 
são contraditórios, para algumas escalas parece não haver limitações do 
meio e em outras, sim. Mas, não tem impedido o uso de escalas on-line; 
apenas significa que os pesquisadores devem rever a literatura específica 
acerca do instrumento que pretende utilizar e escolher como proceder. 

Concluindo

Pesquisas baseadas na web podem gerar preocupações específicas 
sobre taxas de respostas, divulgação e organização e características do meio. 
Também trazem questões éticas (se os pesquisadores realmente podem 
prometer anonimato e confidencialidade, o que constitui consentimento 
informado, como acompanhar desistências e fornecer apoio). Mas, são 
menos demoradas, oferecem alta qualidade de dados, porque o formato 
estruturado diminui a entrada informações errôneas, dúbias ou inaceitáveis   
e a transferência automática de dados minimiza erros de entrada. 

A pesquisa disponibilizada por meio da internet quase não tem limite 
para o número de respondentes. Embora seu custo seja considerado baixo, 
esperamos ter mostrado que, contrariando muitas expectativas e modismos, 
exige muito do pesquisador, que precisará aprender muito sobre TICs e 
especificidades de planejamento. Ele e seu participante devem “ser on-line” 
para que atuar na web lhes faça sentido, mas o pesquisador deverá se 
duplicar e pensar como será quando ele não estiver lá.
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